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ESTE LIVRO 

Hipóteses plausiveis formulam os historiógrafos 
quando se lhes deparam, em pesquisas documenta
das, lacunas \sedutoras por onde o espírito andeja 
livremente, ao sabor da imaginação velejante. Com
praz-se ela em idealizar acontecimentos que determi
nam juízos su~jetivos, quase s.empre tendenciosos. E 
daí as generalizações preconcebidas, apressadas e in
consistentes. 

Nêsse caso, nem sempre o verossímel do fato his
tórico se revela, nítidamente, através da inventiva, 
arrojada ou tímida, cujo objetivo é jungir e atar dois 
tempos separados pela pausa espacial da solução de 
continuidade. E quebrado o vínculo introspetivo dos 
movimentos humanos, parece algo difícil reconstruir, 
compreender e interpretar o passado, apenas CO!)l ·o 
jogo lógico e sutíl do raciocínio ágil e comparativo. 

Porque, se o texto compulsado e o documento 
testemunhal constituem, para o historioógrafo, pos
sível ressurreição da vida passada, a conjetura razoa
vel e a fantasia aligeirada representm falsas premis
sas para se obter conclusões presumíveis. "A ima
ginação, nestas circunstâncias, é muito limitada, têm 
papel um pouco semelhante ao da hipótese na ciên
cia; preenche espaços entre elementos não conseqüen
tes, porque a série intermédia se perdeu, mas difere 
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da hipótese científica, fatalmente- difere porque não 
póde ser ratificada pela experiência. Essa imagina
ção é quasi sempre de ordem psicológica, porque pre
ferentemente se exerce na interpretação dos motivos 
morais, na interpretação de pessoas, no que menos 
registado ficou nos documentos". (Fidelino de Fi
gueiredo - "O Espírito Histórico"). Sugere ela_ 
àssim muita coisa e nada quasi devassa. E se a his
tória ganha, por essa forma, em colorido, emotivi
dade e beleza, _perde, por .outro lado, em fôrça, vida 
e movimento. 

Isso verificamos ao iniciar as pesquisas referentes 
à gênese social da gente bandeirante. Assaltou-nos, 
muitas vêzes, a impressão flagrante de palmilhar o 
vácuo, de liaver perdido os horizontes arejados, .de 
romper o contáto com a realidade ambiente. Essa 
Ünpressão plenamente se_ justifica. Incompletas co
mo se acham, em pontos 'de magna importância, as 
"Atas da Câmara da Vila de Santo André da Borda 
do Campo" e as "Atas da Câmara da Vila de São Pau
lo'~ muitos acontecimentos ficaram, para sempre, no 
terreno vago das conjeturas insinuantes. Assim desco
nhecemos o começo da vida social e administrativa 
de ambos os povoados quinhentistas. Ignoramos tam
bem como se processou a transferência dos andréen
ses para junto do colégio dos Jesuítas, a cavaleiro 
do Anhangabaú e do Tamanduateí. E sabemos, tão 
sàmente, que São Paulo de Piratininga continúa, no 
tempo .e no espaço, a existência social e administra
tiva de Santo André da Borda do Campo. 

e 
Muito embora as probabilidades sugeridas por al-

guns his'toriógraf os procurem divulgar o contrário da 
observação acurada e atenta dos fenómenos sociais 
dessa época, a imaginação com elas se delicía e de
licía inteligências desprevenidas. No entanto, outro 
foi o rumo seguido por nós quando começamos a co-
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lher o material para a feitura dêste livro. Preferi
mos i~vestigar, através da leitura das atas dos dois 
municípios, os movimentos progressivos, a mobilida
de ambiente dos grupos sociais, o fenômeno .evolu
tivo da socieda.de em formação, o potencial de sua 
existência orgânica. E não nos deixamos arrastar na 
corrente impetuosa da adivinhação histórica. 

Porisso, perlustramos os historiógrafos e os histo
riadores do primeiro século da colonização portuguesa. 
Em seguida coordenamos o material pesquisado nas 
vereanças das vilas ramalheana e nobreguense. Sur
preendemos nêsse documentário precioso o labtitar 
quotidiano, suado e s_ofrido, dêsses homens rudes, so
branceiros e ousados. Reflete-se, no fóco da cons
ciência coletiva dessas vidas trabalhadas e obscuras, 
a convergência dos esfôrços destinados a· realizar, em 
nossa terra, a unidade política, com a mesma religião, 
a mesma língua e as mesmas leis, na integridade ter
ritorial da Pátria. Perfila-se aí a figura heráldica 
de João Ramalho, o Patriarca dos Bandeirantes, re
cortada pela ação decisiva do tempo, no aço fino .. de 
uma gravura da Renascença. Representa êle a mais 
aita autoridade, civil e militar, do altiplano, por onde 
se dilata a sua jurisdição outorgada por Ma_rtim Afon
so de Sousa, Tomé de Sousa e Mem de Sá. E ei-lo 
no desempenho eficiente de seu mandato, enobre
cendo-o. 

Fundador da vila de Santo André da Borda do 
Campo, João Ramalho dá-Ihe organização jurídica, 
em conformidade com as normas do direito. E pro
cura estabelecer, nêsses primórdios da vida civilizada 
no planalto, a distribuição da justiça, a disciplina social 
e a estrutura do município brasileiro, como prolon
gamento do concelho português. 

Todavia, destaca-se no primeiro plano dêste en
saio, vitorioso e vivo, o elemento humano, cujo pri
mado irrompe, com sinergia, no alto relêvo dos fatos 
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históricos; movimentando-os. Daí avultar, nos con
flitos sociais de 'Santo André e de São Paulo, a per
sonalidade característica de João Ramalho. Homem 
não marginal, mas personagem reinant~ de que fala 
Taine, a sua interferência, firme e civilizadora, nos 
destinos dos dois municípios do altiplano se revela 
de forma incisiva e marcante. E diminuir-lhe ou 
apoucar-lhe a projeção histórico-social seria falsear 
a nobreza da verdade, amesquinhando-a. 

Porque, "se a única paixão admitida no histo
riador é a paixão da verdade, se a verdade só póde 
ser colhida por quem não tenha outra preocupação 
a não ser buscá-las nas fontes clareadas pela crítica, 
- o requisito essencial do historiador é não ter opi
~ião, não ter patriotismo, não ter admiração, não ter 
amor; êle estuda um jato corno o mineralogista estuda 
uma pedra. 

Ora, dêste modo, senhores, não há história senão 
quando há cultura científica verdadeira, isto é, quan
do os povos terminarem a sua mocidade, quando têem 
constituido o seu patrimônio de feitos, quando as le
tras e as artes já perpetuaram êsse patrimônio sob 
mil f armas na memória e no sentimento dos homens. 
Nêsse sentido, nós não temos história, nem historia
dores; cumpre fazê-la antes de escrevê-la. Deixemos 
êste encargo às gerações ao porvir, para as quais, em, 
vez de fazer a história de nossa Pátria, incumbe-nos 
o' dever de constituir a própria Pátria. Nós precisa
mos hoje de fazer como Tito Lívio; tomar a história 
como instrumento de eloqüência e patriotismo, ou 
como os gregos, de torná-la uma arte apenas, um 
meio de educação cívica. A nossa geração tantas vê
zes culpada, não póde ser juiz de si mesma. E nós 
precisamos agora justamente das qualidades que in
quinam o máu historiador; precisamos de ter bem 
acentuada uma opinião política e precisamos ,de ter 
acentuado patriotismo". (Afonso A ri nos. "Disc-urso 
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de posse no Instituto Histórico e Çeográfico Brasi
leiro. Vo!. LXVI - 2."). 

Escritas e pronunciadas no começo da presente 
centúria, nunca êstes conceitos se tornaram tão atuais 
como nos dias grisalhos de hoje. Necessário se torna 
formar, em nosso subconsciente, o culto ·vivo e fer
voroso da verdade e do passado. Porque êsse culto 
cívico, afirma ainda o glorioso escritor mineiro, cria 
"o amor pelas coisas definitivas, o instinto de estabi:.. 
lidade, sem.a qual não há disciplina social, sem a qual 
os povos passam, dispersando-se, pulverizam-se pelo 
orbe, ou desaparecem entre as outras raças, como a 
gota de água no oceano". Daí a necessidade impe
rativa dêsse retorno às fontes puras de nossa forma
ção social, para readquirirmos a consciência de nós 
mesmos, de nossa dignidade e de nosso valor como 
povo livre e independente. Reviver o passado signi
fica, no presente, condição de existência no futuro. 
E rejuvenescer as tradições de nossa terra e os feitos 
de nossa gente, consiste em reavivar, para os dias vin
douros, o lume irradiante da lareira da Pátria. 

Assim precisamos "despertar na alma de nossos 
concidadãos os sentimentos mais fundos, ·e por isso 
mesmo, gerais e humanos, de justiça .e gratidão, o 
rer.onhecimento pelo serviço prestado, bem como se 
poderia eh.amar o instinto de conservação da raça, 
da religião e língua - todas as qualidades de perma
nência'\ assevera ainda Afonso Arinos, para manter
mos, puro e presente, o: culto imorredouro de nossos 
maiores. 

De nossos maiores nos veiu a conciência da co
letividade. Nela 1.live a alma nacional engrandecida 
e amplificada pelo esfôrço de cada um, interpenetra
da sempre do labor social de todos e palpitante sem
pre dêsse idealismo combativo, fecundo e magnífico. 
Sua voz misteriosa e p·enetrante atrae e ·retém o mais 
indiferente, com a doce intimidade de seu acolhimento 
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simples e franco. Voz da terra a subir de nossos-pas
sos confiantes ·e· seguros, ela nos fala da comunidade. 
Voz do Brasil, nela·vibram as vozes de nossos antepas
sados, nela rumorejam as vozes do presente e cantam 
os aiisêios de amanhã. Comovida e clara, nela flores
cem as lições de patriotismo, a religião de nossos nn
céstrais, a língua de nossos maiores, o culto da Pátria. 

E:ss~ culto da Pátria- envolve, no mesmó expan
sionismo radioso, na mesma afetividade serena, na 
mesma cordialidade arejada, a "Mi~as do lume e do 
pão", no expressivo dizer do sr. Olive_ira Vianna; a 
Bahia .veneranda e tradicionalista .onde o Biasil nas
ceu; ós pagos vigilantes do Rio Grande do Sul onde o 
gaúcho traça, com a ponta da lança, a zona frontei
riça; o Pernambuco onde no século desessete floriu, 
escarlate e generoso, o sangue nativista; o .. Espírito 
Santo onde o capichaba veriera, desde primeiros dias 
da colônia, a Nossa Senhora da Vitória; o Estado do 
Rio, ce71tralizador e imperialjsta; o Maranhão do hu
manismo florejante e fecundo; o Ceará dos "verdes e 
bravíos mares" a rumoreja1· na orla rendilhada e fais
cante das praias cheias cJ,e sol; o Piauí, dos sertões 
fragueiros e dps campos fartos; ó. Pará, sentinela ma
rajoára do.estuário amazônico; o Mato-Grosso da abun
dância e da tranquilidade; o, Amazonas, mundo em 
formq,ção banhc;z,do pelas águas do rio-mar; o Paraná 
dos p_inheir~is guapos e frondejantes; o Acre, fron
teira ·vivo da nacionalidade; o Rio .Grande do Norte, 
almenara acesa na torre oriental do continente; o Ser
gipe, comRrimido entre a terra e o mar; a Paraiba, 
heróica e altiva; a Alagôas, destemerosa e altaneira; 
a Santa Catarina, modesta e laboriosa, Goiáz, pla
nalto convergente e lumi,,{oso e São Paulo, bandei
rante do expansionismo e do trabalho produtivo. 

Lateja, todo êsse passado comum, na estrutura 
viva da Pátria jovem, sobredoirada pela glória ra
diosa e pela poeira grisalha de quatro séculos. Em 
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tôdas essat'unidades fundamentais da unidade pátria, 
estirada para cima e para o alto, estremece a fla1na 
irradiante e clara do amor ao torrão' natal redivivo 
;o culto; do passado. E essa flama radiosa Sf! con:
funde e se a?Jtpiia" na Iareíra ardente da conciência 
nacional, iluminando-a. . 

Todas as forças morais acumuladas na Pátria re
p1·esentam a multiplicidade viva~ das conciências in
dividuais trabalhadas pelos mesmos sentimentos, pelas. 
mesmas angústias, pelas .mesmas emoções e pelos mes
mos ansêios, Elas vivem em cada indivíduo para so
breviver em todos. E ·confundem-se nos hábitos, nos 
gestos, nas atitudes, nos modos de v.er, de sentir, de 
falar, de sorrir e de pensar dos grupos sociais. 

T.odas as lembranças nacionais, constititidas pelo 
sentimento dos sacrifícios fejtos, pJasmam a grande 
solidariedade humanà e expressam o desejo palpitan
te de continuar a. vida comum, de prolongar a exis
tência coletiva, de compartilhar da obra civiiizadora 
da nacionalidade, engrandec·endo-a. Voltado para o 
futuro, nosso espírito de brasilidade se estrutura no 
postulado soberano da unidade nacional, cujas ·raízes 
mergulham, profundamente, no substrat<? dq.s gera
ções passadas. E ess'à tradição alicerçada no pénsa
mento comum, no sentimento comum, na vontade co
mum, representa o patrimônio moral' e .cultural de 
nossos ancestrais, construtor1s p.à' Pátria granel.e, forfe 
e~goo. • · 

Ora, desde.: J cão Ramalho pulsa, dentro de nós, 
no subst1·ato de nossa raça, êsse instinto vital- de per
manência na Terra de Santa Cruz. Condensado nas 
reservas sociais, biológicas e dinâmicas de nosso povo, 
êsse impulso viril de ·preservação e defesa precisa ser 
avivado e:-afervorado. Com êle unimos ·e entrelaça
mos, dentro da unidad.e nacional, o Brasil de ontem, 
o Brasil de hoje e o BrasiI de amanhã. Formamos, 
com êle, o espírito de brcisilidade, cujas origens s~ 
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adentram, profundamente, no cerne sadíd de nossa 
7·aça. E graças a êle, o Patriarca dos Band.eirantes 
faz jús ao_ noss'o res-peito e ao nosso reconhecimento, 
pela sua obra civilizadora em prol de nosso terra e 
de nossa gente. 

TITO LfVIO .FERREIRA. 



SANTO ANDRE' DA BORDA DO CAMPO 

Hoje, decorridos cêrca de quatro séculos após o 
perecimento da vila fundada em 1532 por João Ra
malho, o patriarca dos Bandeirantes, difícil e quase 
impossivel se torna situar, com precisão, o sítio onde 
outróra, na orla da floresta primitiva se erguera, no 
planalto, a vila de Santo André da Borda do Campo. 
Pesquisas várias foram realizadas com êsse propósito, 
notadamente em começos do século presente, por his
toriógrafos e engenheiros, levados pelo desejo, muito. 
louvavel de esclarecer êsse ponto duvidoso, dirimin
do-o. . Para isso esquadrinharam, atentamente, tôdas 
as ru_ínas perdidas entre a serra de P,aranapiacaba e 
a estrada de ferro Inglêsa. Palmilharam o terreno 
todo. Andejaram"por montes e vales. Examinaram 
as sesmárias doadas a Braz Cubas e a Pero Goes. 
Observaram, com o máximo cuidado, os vestígios mí
nimos, dispersos pelas matas, verêdas, · cerrados, ca
minhos, outeiros, ~órregos e rios, em conformidade 
com a topogràfia da época, descrita nos documentos 
passados por êsse tempo. E traçaram, de novo, ma
pas, esboços e plantas. 

Dêsses estudos feitos· ".in-situ., resultaram trába
lhos interessantes1 publicados pelos seus autores, ·com 
o objetivo claro de apagar suspeitas, suposições e su
tilezas em torno do assunt~t cuja obscuridade tenta-
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dora desafia a argúcia dos metódicos e perseverantes 
pesquisadores, mesmo nos dias· que passam. Empe
nharam-se eni elucidar o problema empolgante, os 
drs. Teodoro Sampaio, Luiz Piza, Gentil de Moura 
e Benedito Calixto. Ilustram, êsses exaustivos en
saios, as bem documentadas págipas da "Revista do 
In.stitµto Histórico ·e Geográfico de São Paulo", aber
tâs sempre à curiosidade excitante dos estudiosos de 
.nossa. terra e de nossa gente. E todos êsses brilhantes 
silbsí~iôs históricos produzidos àcerca da legendária 
vilã. de Santo André da Borda do Campo, chegaram 
a dif~entes conclusões; pois os próprios, acidentes 
geográficos da- região em apreço aparecem, com de
pressões e relevos característicos, removidos, muda- · 
dos e bem desfeitos 'pela ação dinâmica do tempo e 
dos homens. 

Todavia, nenhum dos historiógrafos ou engenhei
ros citados, localiza. o ponto exato onde o famoso pio
neiro da colonização portuguesa em terras do alti
plano al_teiou os fundamentos da vila fronteiriça. tle 
provoca a argúcia, a perspicácia e a ·inteligência dos 
espíritos ávidos voltados para as pesquisas histórico
sociais. Movediço .e fugidí.o se. apresenta o solo. Es
fumam-se e diluem-:-se através das~ neblinas cinzentas 
da distância a,ztilaaa fodos_' os pontos de referência, 
tôdos os marcos veneráveis, plantados pela mão do 
homem nessas paragens perdidas hoje entre dois 
tmensos núcleo,s_ civilizados e onde, outróra se àcha-

. vã, entre _selv~gens, o primeiro agrupamento de po
pulação cristã, fundado por João Ràmàlho. E indí
cios alguns ficaram dêsse ,povoado para sempre de-
saparecido'. · 

_Çqt}ttt<;l.o, o anseio de. situar,, no altiplano, o local 
preciso onde nos prim~fros tempos da ·colonizàç&o 
portuguêsa se erguia a 'vila remalheana, avassala his
toriógrafos .de hoje, ·seduzidos pelo mistério nega
ceante do passado' _remoto e pr .. esas do sortilégio en;.. 
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volvente das· coisas desaparecidas. Ei-los a palmi
lhar o terreno silencioso. Andejam por trilhos aris
cos, per_dem-se na mata serrana, varam pastarias en
xutas, transpõem caminhos antigos, exploram ruínas 
mudas, procuram a auréola do campo e observam, 
minuciosamente, à vegetação rala e definhante ainda 
existente pelos cerrados àf ora. E dessas revi.stas der
ramadas, pouca ou nenhuma luz têm sido· feita "'sôbre 
o assunto em debate. · " 

Das pesquisas efetuadas no começo _do seculo 
(1902) existe esclarecido estudo, "Restauração ·Hi~
tórica da Vila de Santo André da ·Borda do Campo'', 
de autoría"do dr. Teodoro Sampaio, algo sôfrego-em 
defender os seus pontos de vista, por juigá_-los sem
pre expostos na ponta da lança da "lógicà irresisti
vel ". Quando nêsse ano foi citada em plenário, a 
personalidade histórica do fundador da póvoação pla
naltina, ei-lo que cerra fileiras, ômbro a ômbro ·com 
Orville A. Derbi, Antônio de Toledo -Piza e João 
Mendes de Almeida Júnior, para concluir com seus 
ilustres pares, após ligeiro exame: ··'Está fora de 
dúvida que o célebre alcáide-mór da Borda do Campo 
não sabia escrever o seu próprio nome, usava apenas 
de um sinál para a sua assinatura, que outros com
pletavam". Nem justa ne:r:n sábia.é, a .sentença. Fal
ta-lhe insenção de ânimo e serenidade. Tendenciosa 
e apaixonada reclama, dos espíritos "'tranqüilos, re
visão dêsse processo histórico, em nome dos postli
laiios da jµ.stiça. Porque dêsse Julgamento, João Ra-. 
malho sái mais engrandecido, apesar dos conceitos 
emitidos sôbrê ·ê1e, pelos seus parcialíssimos'"jufzes. 
Degredado ou náufrago, êsse ºornem exáusto de ser
viços prestados ao Brasil e à nossa' terra,. pa_ m~nhã 
civilizadora remota, ;up·or graves· crimes infame", não 
passava, para seus julgadores à distância·, de réles 
traficante de escravos, salteador de tabas, dissoluto 
e amoral, cuja vida se rediµ; a .. l;lma coisa obscµra 
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e quase sem lugar na História", onde podia ter en
trado pela porta espetacular do naufrágio. 

tsse naufrágio já fez lendário a compatriota dêle, 
não menos feliz, "Caramurú", concluem os doutos 
julgadores, sentenciando. Se Diogo Alvares Corrêa 
surge, dentre as páginas gloriosas da História Pátria, 
com certo rumor, a ponto de deixar os brasilíndios 
atemorizados, João Ramalho aparece à ilharga de 
Martim Afonso de Sousa, com êle ombreando. Con
frontá-los é engrandecê-los, porque tanto Caramurú 
como Ramalho se tornaram, pelos serviços imensos 
prestados por ambos à colonização da Terra Brasi
leira, credores dê reconhecimento de nossos maiores 
e de nós mesmos. E dêsse paralelo, nem um nem 
outro sae diminuído. 

Como se vê, Teodoro Sampaio considera, com 
seus companheiros de tribunal, o caso julgado em 
definitivo, sem apelo, nem agravo. Daí a sentença 
constituir tremendo líbelo acusatório contra o Pa
triarca dos Bandeirantes. E com ela tentar arra
zá-lo, para todo o sempre, como arrazada já fôra, 
pela ação destruidora dos séculos, a vila por êle er
guida no planalto, há quatrocentos anos. 

Todavia, nêsse trabalho, "Restauração Histórica 
da Vila de Santo André da Borda do Campo", o autor 
explica o motivo que o levo!]. à vizinha povoação de 
São Bernardo, "para o fim de tirar a limpo si eram 
vestígioo da legendária povoação de João Ramalho 
umas velhas ruínas alí descobertas no alto de uma 
colina, por detrás da estação da estrada de ferro". A 
estaçã'o aí referida é a existente na hoje cidade de 
Santo André, à margem da Inglêsa. 

Estudado o terreno por algum tempo, vistos os 
seus arredores, percorrido o mato em direções várias, 
o brilhante historiógrafo assinala: "Estávamos. alí, 
com efeito, à borda do campo, onde finda a mata e 
começa o prado, calcávamos ruínas cuja anti,E?uidade 
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se nos impunha com a força da evidência e, contudo, 
não tínhamos na alma aquela segurança nascida da 
lógica irresistível dos fatos que nos levasse a afirmar 
ter sido, alí, o assento da vila de Santo André". Assal
tam-lhe b espírito, a dúvida e a incerteza. E para 
êsse estado de indecisão, muito contribuíam depoi
mentos, testemunhos e tradições bem vivas, espalha
das entre o povo da localidade, colhidos nessa emer
gência. 

Antes de prosseguir em investigações contempo
râneas, ei-lo que remonta o curso fluvial do tempo 
e revive, em linhas largas, o aparecimento misterioso 
de João Ramalho entre os bugres de serra acima. 
Relembra os anos passados aqui, nessa "vida de ca
çador de índios e de traficante de escravos". Fala 
dessa existência livre, desabusada e destemerosa. 
Descreve a chegada, em fins de 1549, do Padre Leo
nardo Nunes, o primeiro apóstolo de São Vicente, 
enviado pelo Padre Manoel da Nóbrega. Refere o 
fato de Leonardo Nunes encontrar os homens duros 
e derramados pelo campo. Apega-se às palavras do 
Padre, repetindo-as: "Mas enfim acabei com êles que 
se ajuntassem tôdos em um lugar e fizessem uma 
ermida e buscassem algum padre que lhes dissesse 
missa e os confessasse. Puzeram-no logo por pbra 
e tomaram logo campo para a igreja". Onde e, quem 
levantou a capelinha rústica, não o diz Leonardo Nu
nes, nem tão pouco o Dr. Teodoro Sampaio. No en
tanto, o sítio escolhido foi consagrado a Santo André 
da Borda do Campo, e quem a construiu foi João Ra
malho, o guarda-mór dos. campos de Piratininga. 
Confirma esse juízo o incidente havído algum tempo 
mais tarde, entre o catequista ·e a principal autori
dade civil do altiplano, conforme o afirma o cronista 
'da Companhia, o Padre Simão de Vasconcelos. Esse 
episó<!io, hábilmente explorado pelos detratores do 
Patriarca dos Bandeirantes. verificou-se dentro aos 
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muros do vilório, no in_terior da ermida, quando o 
jesuíta ia começar o Santo Sacrifício da Missa. Vas
concelos vestiu o acontecimento com as côres im
pressionantes do exagero desneê,essário. Porq~e: se 
João Ramalho consentira no levantámento da, igreja 
no interior da povoação fundada ,por ele, não carre
gava até e;ntão, o velho por·tuguês, pecados negros e. 
infamantes, conforme asseverara mais tarde, o citai' 
do cronista. Minucioso e prolixo, acusa o fun::, 
çlador de Santo André de "amancebado público por 
mais de quarenta anos", ·e conclue ·por ver nele "um· 
homem por graves crimes infame, e atualmente ex
comungado'!. Dessas palavras ressàl~a a afirmativa 
de que Ramalho chegára ao altiplano, em começos, 
ou antes, de 1500. Porém, o Dr. Tee>doro $ampaio 
duvida. Duvida até da existência da igrejinha, mui-
to embora Padre Vasconcelos· o afirme, ,Pedro Taques 
o confirme e Frei Gaspar da Madre de Deus o :rea
firme, com apoio no documentário exp~to pelo hon
rado linhagista paulistano. Se, para o Dr. Teodoro 
Sampaio, os dois últimos historiadores não merecem 
fé, o primeiro é digno de crédito -apenas na parte 
acusatória, segundo se conclue das assertivas feitas 
pelo autor de «Restauração Histórica da Vila de Santo 
André da Borda do Campo". Desacreditados assim, 
esses dois honestos historiadores paulistas, o dr. Sam
paio assevera: "A igreja ou ermida parece. que jámaís 
se edificou pois que a de S. Paulo foi. a primeira que 
i;e~ fez entre 9 gentio", segundo leu nas informações' 
de· Anchieta. 

Assim, o dr. Sampaio segue as pegadas· fortes do 
Padre Vasconcelos, repete-lhe as acusações contra Ra
malho, mas desvia-se do cronista quando este narra 
o ·fato ocorrido no interior da ermida, entre o Jesuita 
e o Fronteiro do Campo, porque lhe parece que tal 
igrejinha jámais se edüicou entre o gentío, alega o~ 
acusador exultando. Ora; se a capeliri.ha não existiu, 
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o acontecimento tambem não póde ter existência. 
Contudo, àpesaf dessas dúvidas, não hesita o dr__. Sam
paio ~m agarrar-se-atf!ibelo escrito pelo Jesuita. Para 
isso ,recorre à autoridade incontestavel para ele: 
"Atesta-o o. viajante alemão Ulric Schmidel que por 
ali passou, (por Santo André) em 1553, de regresso 
do Paraguai". Contr~põe, assim, ao testemunho de 
Simão de Vasconcelos, as palavras arqui-suspeitas do 
teuto, com aceitar-lhe, sem reservas, as meias histó
rias, subscrevendo-as. Para o alemão a aldeia rama
lhense assume o aspecto de valhacouto de ladrões, 
muito ,en:ibora cristãos ali habitassem. Sampaio cita 
Schmidel, acata-lhe os assertos, sem dúvidas nem he
sitações, quàndo chega a dizer: "O viajante alemão 
é aqui autoridade insuspeitíssima". Insuspeitíssima, 
no superlativo, por quê? Porque no século passado 
C~ndido Mendes de Almeida argumenta com o arra
zpado schmideliano, para agredir João Ramalho, qua
lificando-,o: "Por este testemunho insuspeito ... ·~ 
Aqui o testemunho est~ no grau positivo, lá a auto
ridade arroja-se ao superlativo. Daí Teodoro Sam
paio e Cândido Mendes de Almeida investirem contra 
João Ramalho com as próprias expressões empregadas 
pelo teuto, brandindo-as. E para eles refletem elas 
a verdade, apenas a verdade, tão sàmente a verdade. 

Teodoro Sampaio vai alem: opõe Ulric Schmidel 
a Pedro Taques. Assim volta-se para o linhagista 
e increpa-o: "O autor das .. Memórias", decerto, equi:
vocou-se, enriquecendo a aldeia de Santo André cC:>m 
edificações que nunca existiram e que João Rama
lho, o alcaide-mór, por maior que fosse o seu poder, 
não logrou jamais realizar'?. Aqui sim: todas as dl,Í
vidas se desfazem. Neste caso, o autor da "Restau
ração Histórica. da vila de Santo André da Borda do 
Ga,mpo" nega autoridade ao Jesuíta, ao Frade, ao Ge
nelogista, para conferí-la, unicamente, ~o aventurei
ro .alemão, insuspeitíssima e única testemunha para 
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ele digna de ser ouvida e de fazer fé, neste longo e 
- tenebroso processo urdido contra o Patriarca dos Ban
deirantes, pelos seus insuspeitíssimos detratores. E 
na ávida ânsia de tl.!do negarem ao fundador de Santo 
André da Borda do Campo esqueceram-se do bro
cardo latino: "testis unus testis nullius". 

Em seu extenso trabalho, ,:reodoro Sampaio nem 
se refere à vida municipal do município ramalheanô. 
Sete anos de autonomia municipal, vividos em pleno 
altiplano a estruturar a socif!dade em foIT!'lação, a 
dirigí-la, assistí-la e civilizá-la, nada representam parà 
.o dr. Sampaio. E porque teria ela sido o centro de 
escravaria indígena, necessário era aniqüilar o seu 
fundador, arrazando-o. 

Para destruir as taipas de Santo André não houve, 
é certo, nenhum trabalho humano. Nem vestígios 
dele pódem ser localizados. Construidas apenas de 
barro socado, as casas foram, com o tempo, caindo. 
Incumbiram~se as chuvas de convertê-las, pouco a 
pouco, em ruínas irreconhecíveis sob o rolar surdo 
e sinistro dos séculos em marcha batida. 

Demolido o pioneiro da civilização paulista, João 
Ramalho, eis que Teodoro Sampaio passa a estudar o 
ambiente físico, os acidentes-geográficos e a paisagem 
modificada pela ação conciênte dos povoadores coevos. 
E atinge, por essa forma, o lugar onde assentam "as 
velhas taipas, cuja antiguidade nitiguem contesta, 
mas que certamente não foram as que construiu o 
célebre alcáide-mór, ao lançar os fundamentos de sua 
vila de Santo' André", garante o historiógrafo natu
ralmente porque Schmidel não situa, no espaço, ó 
vilarejo ramalhense. 

Em linhas gerais, esse trabalho, elaborado pelo 
estudioso do passado histórico, completa o intuito vi
sado niêses antes pela comissão encarregada pelo "Ins
tituto Histórico e Geográfico de São Paulo" de exa
minar a assinatura de João Ramalho, nas "Atas da 
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Câmara Municipal de Santo André da Borda do,Cam
po". Lavraram os membros da ·comissão solene e 
severo "veridictum ". E da sentença· condenatória 
passada em julgado, não se afasta o esforçàdo e Inte
ligente autor da "Restauraçãq Histórica da Vila de 

- Santo André da Borda do Campo", com argumentos 
"ad hominem", para arrazar a pessoa, a criatura, o 
homem. 



1 



LUIZ PIZA E BENEDITO CALIXTO 

Em "Identificação de Santo André", o dr. J,.uiz 
Piza tambem procura lo·calizar a vila ramalhense. 
Apoia-se, para isso, na certidão passada pelo juiz ordi
nário de São Paulo, a requerimento do Padre Luiz 
Craveiro, em 12 de junho de 1674. Copiado "verbum 
ad verbum", o documento contém o título de conces
são e ato de demarcação e posse da sesmaria de "Ta
puarorira ", doada em 10 de outubro de 1532 a Pero 
de Gois, por Martim Afonso de Sousa. Pelas con
frontações e característicos descritos na referida es
critura, Padre Craveiro tenta situar, no planalto, a 
mencionada sesmaria. ••pelos documentos uniforme
mente referidos e aceitos, a sesmaria, de Braz Cubas, 
a oeste, confina com a de Pedro de Gois, assim como 
com a de Rui ,Pinto tambem a oeste confina a se
gunda: Dum irrecusável documento edito que a pri
meira ••parte"· com a segunda, "não chegando mais 
até à 'borda do campo, onde esteve a povoação de 
Santo André e onde já teve João Ramalho "roças". 
Acrescenta que, saindo do dito pinhal, onde fenece 
e acaba a data de Pedro de Gois, com quem é Braz 
Cubas meeiro, começará a partir pela banda de 
oeste ... Isto em 3 de agosto de 1567. O documento 
é judicial e autêntico", conclue o sr. Luiz Piza. Desse 
estudo o seu autor deduz: "Santo André, estando per
to do campo, provavelmente o de Gipavé, deve estar 
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igualmente perto d,o caminho dé Piratíninga - no 
trecho que vai do rio Grande ao Pequeno, ou, quando 
muito, ao Zanzalar". A seguir, o sr. Luiz Piza pro-

. cura tocar o "caminho que vem de Piratininga, único 
exi~tente na época, era e~te; o novo, aproveitando 
em pade o de Pequerí, .. é -considerado recente em 
1560. Feito pelo Geribatuba, para servir interêsses de 
~Braz Cubas, provav~lmente dele se não podia fa-
zer menção na época das datas. Santo André não 
deve .ter estado à direita do rio Grande, ligado como 
está o seu sítio, ao pinhal que a divisa de Pedro de 
Gois, penetra depois de jogar no rio Pequeno, devem 
os seus sinais ser encontrados na parte interna do 
ângulo formado pelos dois rios, logo abaixo do ponto. 
em que afluentes de um e outro quasi se confundem. 
E' m-a.is fácil que esteja à esquerda do rio Pequeno, 
que à direita do Grande". 

Da análise desse documento, resulta, para o sr. 
Luiz Piza, que a povoação do Fronteiriço do Campo 
fôra erguida outróra, no local denominado hoje, "Ca
veiras": E as suas pesquisas por af se detêm. 

Fica-se ainda longe de situar .Sant.o· Anéh::é, atra
vés dessa tentativa de identificação entre dois rios. 
E as indagações continuam ~o lorigQ d~_campo. 

Benedito Calixto preocupa-se com demonstrar a 
existência distinta~ de dois povoado~ no planalto, em 
seu estudo: "A vila de Santo André da Borda do 
Campo e a primitiva povoação ci~ Piratininga,., Fun
dadas, a primeira po~ Martim Afonso- de Sousa, e. a 
segunda por João· Ramalho, ambas contiJ!u'~m a ~gu
çar a inteligência dos pesquisadores desejosos .de lo
calisar os lugares onde elas se ergueram. E Bene
dito Calixto~~it_a, à.inda, e sempre, o "testemunho in
suspeito" do indefectivel Ulric Schmidel, cuja pala
vra autorizada jámais 'posta em ·dúvida pelos detrato
res d~ .João ·Ramalho. 



GENTIL DE ASSIS MO~A 

Em seu trabalho histórico-social, "Santo André 
da Borda do Campo", o dr. Gentil de Assis Moura 
examina, em primeiro lugar, os depoimentos feitos 
:pelos drs. Teodoro Sampaio, e Luiz Piza, referentes 
ao local onde teria sido ereta a primeira vila de serra 
acima. Se "o primeiro a localiza no camiriho·de São 
Bernardo a Piraporinha, a cerca de um quilômetr:o do 
cemitério da_quela povoação, o segundo traça seu- pa
recer colocando-a na es!tfada do Vergueiro, entre o 
rio Grande e o P~queno, ao sul.do bairro da Caveira'', 
resume o dJ;. Assi's Moura. Para Gêntil de Moura o 
Visconde' de Pórto Seguro confunde Piratininga com 
Santo André, vilas distintas e isoladas, construidas 
em lugares ,diferentes e· _distantes no planalto. Res-

'salta dessa confusão a_ pluralidade incerta de locais 
onde teria -~ido -plantado o núcleo ramalhe_àno. Aze~ 
vedo Màrques e Jºoão Mendes concordam que ele haja 
sido levantado à margem do ribeira.o Guapituba, em 
,sítio bem próximo à hoje florescente e próspera ci
dade de Santo André, outróra estação de São Ber
nardo. E por sua vez Frei Gaspar situa o povoado 
andréense, nas terras. da Fazendâ São Bernardo, em 
tempos idos pertencentes ao mosteiro de- São Bento. 

Todavia, Machado de Oliv~ira coloca a atual ci
dade de São Bernardo, atravessádá_• pela estrada do 
mar, no,.mesmo sítio onde há quatro· séculos existira 
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Santo André da Borda do Campo. Para o Padre Lou
renço Craveiro o extinto povoado estivera à margem 
do Tietê, bem próximo dã vila de Guarulhos. E assim 
os historiógrafos continµam perdidos à beira do cam
po, sem conseguir identificar o verdadeiro local onde 
estavam nucleado~ os índios, os mamelucos e portu
guêses, na vila ramalhense. Assis Moura despresa 
a tradição, porque afirma ele, ·a nossa raça está sem
pre a receber. novos elementos étnicos, assimilando-os. 
E. daí a sua idiosincrasia em reviver, oralmente, os 
fatos do passado, cuja significação nada contêm nos 
tempos de agora. 

Assis ~oura encontra provas irrefutaveis no do
cumentário existente no mosteiro de São Bento. 
Reconstitue, assim, o caminho velho, ou caminho 
dos índios, aberto de Piratininga ao Ponto Alto, a 
cêrca de meia légua do Rio Grande ou Jurubatuba. 

~Delineia, a seguir, as. sesmárias de Pedro de Gois, 
de Braz Cubas, de mestre Bartolomeu <,arrasco e 
do Padre Luiz da Gram. -= Todas guardam, entre si, 
o mesmo ponto divisor: um capão de pinheiros. E 
ao r·edor destes pinhais giram os documentos, as as
sertivas e as conclusões apresentadas pelo' Jir. Assis 
Moura. 

Examinadas as provas, induzidos os resultados, o 
autor vai percorrer, "in-situ" o terreno descrito, para 
tocar as ruínas e os vestígios humanos perdidos por 
esses lugares. Nas ruínas apontadas quasi nada exis
te a ·assinalar das casas particulares, edifícios públicos, 
muralhas, construções de taipa socada. Contudo, Frei 
Gaspar faz nítidas referências a essas construções, 
depois de haver lido .as onze primeiras folhas do livro 
número um, das "Atas da Câmara de Santo André 
da Borda do Campo", consumido criminosamente, do 
Arquivo Municipal de São Paulo. Assevera o bene
ditino, com o prestígio de seu nome e de sua autori
dade, que João Ramalho levantou, à sua custa, em 
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cumprimento às condições impostas por Tomé tde 
Sousa, para a elevação do povoado a vilà, a trin
cheira, o baluarte, a igreja~ a càdeia e o paço muni
cipal. Aqui o dr. Assis Moura argwnenta: "Porto Se
guro (Francisco Adolfo de ·v~rnhagen) que não per
doou a frei Gaspar nenhuma asserção que não fosse 
documentada, examinou igualmente aquelas folhas e 
ap.dou· percorrendo a Província com -o trabalho deste 
na mão, como.ele mesmo assevera, não faz comentário 
algum sôbre este ponto nas anotações das memórias 
daquele frade, o que indica a sua conivência neste 
particular". Varnhagen avança nas passadas firmes 
de Frei Gaspar. E contradiz as afirmativas de Cân
dido Mendes de Almeida e de Teodoro Sampaio. 

Assim, para o dr. Assis Moura "a vila a~sentava 
próxima ao limite norte do campo Ijabapé, que nessa 
época estendi~se até às proximidades dele, ora ga
nhando terreno, às matas destruidas pelo fogo dos 
indígenas, como descreve Anchieta, ora cobrindo as 
terras ocupadas- pela vegetação alta e que tinha sido 
derribada para o plantío das pequenas roças dos ín
dios" .. • E ·para bem esclarecer o seu ponto de vista, 
desenha ·o mapa da situação topográfica das primei
ras sesmárias ali doadas a Pedro de Gois, a Braz 
Cubas e a Bartolomeu Carrasco. 





A RÉPLICA DE TEODORO SAMPAIO 

O debate prossegue. De novo ·o dr. Teodoro Sam
paio apanha o assunto. Em "Um problema histó
rico-geográfico. Onde foi o assento- da vila de Santo 
André da Borda do Campo", ele considera o caso 
resolvido. No local por ele -assinalado existiu, sem 
dúvida, a povoação ramalheana. Comprova-o, aliás, 
a tradição dos velhos moradores da localidade, em 
conformidade com a documentação de outróra. E 
ainda confirmada, a seu vêr, por historiógrafos yários. 

Todavia, o dr. Sampaio tambem não está de acor
do, "in-totum.", com os escrítôres referidos. Parte, 
em suas conjeturas, do traçado feito para o primi
tivo caminho aberto pelo gentio contemporâneo de 
João Ramalho. Para ele, "a extinta povoação de 
Santo André teve o seu assento nesse lugar (na esta
ção de Santo André) ou mui próximo dele,. "por ser 
o local atravessado pelo cat_ninho velho de Pirati
ninga, e situado à margem do campo, ou à borda do 
campo". Ora, borda do campo significa o sítio onde 
termina a mata e começa o campo. Assim o dr. Sam
paio contesta e refuta a docume~tação exposta pelo 
dr. Assis Moura. Passá-a pelo crivo da crítica e con
clue de maneira diversa. Arrima-se para isso, desde 
logo, ao "-insuspeitíssimo Ulric Schmidel". Schmidel 
nada fala a esse respeito, logo ... Feita a análise das 
escrituras das sesmárias, o dr. Sampaio afirma: "A 
referência a uns pinheiros perto de Bartolomeu Car-
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rasco nada tem de com~m com o assento da referida 
vila". Ademais, todos os documentos apresentados 
pelo dr. Assis Moura nao autorisam, reafirma o dr. 
Sampaio, "a colocação de Santo André à margem de 
Jeribatiba e no ponto em que o caminho atravessava 
este rio". Certo a confusão parte do seguinte, acres
centa o contestante: "Lá é um pinhal junto donde foi 
Santo André e onde João Ramalho teve roças; aqui 
são pinheiros perto ·de Bartolomeu Carrasco.'..'. Como 
se vê, os dois historiógrafos perdem-se entre pinhais 
e pinheírqs. E ctentre eles surgem outros argumentos. 

Inimizados como estavam com João Ramalho, diz 
Teodoro Sampaio; os jesuítas aÕ viajarem de· São Vi
cente para São Paulo preferiam caminho mais longo. 
Para não atravessarem Santo André, desciam o rio 
Jeribatiba até Ibirapueira, hoje Santo Amaro, em ca
noas. Daí rumavam a pé, para São Paulo. Assim 
narram as crônicas antigas, afirma o dr. Sampaio. Con
tudo, as mesmas crônicas ,asseguram q~e os padres 
da Companhia iam, todos os domingos, a Santo André 
celebrar missa, pregar e·doutrinar aos''seus·habitantes, 
e deles recebiam, para seu. sustento, moios de fari
nha de mandioca. ; E alem disso Anchieta narra ter 
feito, aB,enas uma vez~ a viagem pelo Jeribatiba até 
Santo Amaro, conforme adiante veremos .• 

Neste ponto os mesmos documentos'referidos pelo 
dr. Moura são interpretâdos pelo dr. Sampaio, de ma
neira diferente. E daí' l'.essaltàr dessa leitura,íatenta, 
explica este, que nem "a vila de Santo André do meio 
do mato", conforme opin~ o ~r~ Luiz Piza, nem tão
pouco "a vila de Santo André~da •Borda do Jeriba
tiba ", segundo o parecer do dr. Gentil de Moura, 
"satisfazem as condições do problema histórico-geo
gráfico, à luz dá crítica e dos documentos compul
sados", confirma o dr. Sampaio. 

i,.. --. Nenhum "fato ·novo,, encerram·· o·s trabalhos re-
futados pelo autor de•"Um problema histórico-geográ-
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fico". Embora a arqueologia faça falar as ruinas, ve· 
lhos muros derruidos feitos -de taipa silenciam. . . De 
mais a mais, continua o dr. Sampaio escorado na auto
ridade "insuspeitíssima" de Ulric S_chmidel, Santo An
dré "jámais teve edifício algum, igreja ou fortifi
cações de construção melhor". Com essa afirmativa 
o contestante continua negando. Nega tudo, o dr. 
Sampaio. Se não tivesse compulsado as atas da Câ
mara de Santo André negaria até a fundação e a exis
tência do povoado ramalheai:io, Porisso afirma sem
pre: Fortificações com baluartes e trincheiras, jámais 
houve nesse lugar execravel. Embora Frei Gaspar 
o certifique, baseado nas atas da Câmara, isso não 
passa de pura fantasia do ingênuo beneditino, avan
'ça o destemeroso adversário de João Ramalho e de 
sua obra. Para o dr. Sampaio o único detentor da 
verdade 'histórica é o teu to Schmidel. Ninguem Ir!ais, 
apenas o viajante exagerado ·podia ser verdadeiro. 
As narrativas dos outro~ raiam pela orla da ,inventi
va colorida e pitoresca. Desguarnecida e aberta, San
to André esteve sempre exposta aos ataques dos ini
migos. Até sua exlinção permaneceu desabrigada. 
Falam as atas em cercas, baluartes; guaritas, paço do 
concelho, pelourinho. . . Coisas imaginária~ contos 
da caroch,inha, brilhantes fantasias. Nada disso exis
tiu, para ô dr. Sampaio. Existiu sim, garante o dr. 
Sampaio, o povoado miseravel, com meia duzia de 
casebres de taipa, ou çle pau a pique, à borda do cam
po, verdadeiro covil de bandidos, conforme assegura 
o "insuspeitíssimo"·· úlrico. ,Schmidel. E o inimigo 
declarado e gra,tui~o de Frei Gaspar, de Pedro Ta
ques, de Varnhagen e de João Ramalho atira aos his
toriadores honestos e desinteressados, a pechã de men
tirosos e fantasistas, e ao Patriarca dos Bandeiran
tes, o título honroso de chefe intemerato desses .ban
didos, magníficos dilatadores das fronteiras da Terra 
do Brasil. · 





TRÉPLICA DO DR. GENTIL DE MOURA 

Subordinada à mesma epígrafe, "Um problema 
histórico-geográfico. Onde foi o assento da vila 'de 
Santo André da Borda do Campo", o dr. Gentil de 
Assis Moura procede à tréplica, serenamente. Con
testa, de início, as asserções feitas pelo seu antago
nista. Alega o dr. Moura que o dr. Sampaio menos
prezou, por completo, o enorme esforço dispendido 
por ele, com visível desgaste nervoso, para conseguir 
prova monumental, calcada em mapas de pormeno
res topográficos, onde. surge o perímetro de quatro 
sesmárias concedidas em pleno século ~VI, por' volta 
da época aproximada à existência da vila de Santo 
André, da :Borda do Campo. Prende-se o dr. Sam
paio, para anular todo esse exaustivo trabalho, à 
"tradição, concordando com documentos antigos e com 
o parecer de escritores que.-~o assunto se ocuparam", 
desde o famigerado Schmidel. Como se vê, os dois 
distintos engenheiros e ·historiógrafos abalisados pal
milham o terreno da verdade, mas pesquisam co_m ins
trumentos diferentes. E daí, crescerem entre ambos, 
as cortinas de fumaça das divergências produzidas 
pel~s chamas vivas dos materiais diferentes empre
gados. 

Penetra agora o dr. Moura no terr_eno:$squadfi~' 
nhado pelo dr. Sampaio. ExaO!~na-ô minu5iosamen-
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te. Verifica-lhe os altos e baixos, os vales e coli
nas, os rios e regatos. De repente esbarra em Ulric 
Schmidel. Recusa-lhe, para logo, o direito de servir 
de "árbitro supremo'J; no processo em apreço, porque 
a narrativa da viagem feita pelo aventureiro alemão 
é falha, equívoca e obscura. Sobre ser lacunoso 
nesse aspecto, ainda foi "insuspeitíssimo" estropiador 
da toponímia referente à região por ele atravessada 
e dos fatos descritos e suspeitadamente vistos. Ora, 
exigir de viajante assim descuidoso, "mais preocupa
do em narrar as privações que sofreu nos lugares por 
onde passou", é investir esse individuo em alçada su
perior à sua própria e natural instância. Assim o dr. 
Moura bate o adversário, no seu terreno e com as 
suas próprias armas. Mais ainda. Para abater a per
sonalidade nobre de João Raltlalho, o dr. Sampaio exal
ta-Ih!;! a heráldica figura, quando narra: " ... daqui 
se conclue que a primeira povoação de europeus nes
tes campos não foi obra de João Ramalho como ge
ralmente se presume, mas do padre Leonardo Nunes 
que o aconselhou e conseguiu ver realizada: Cabe 
sim a João Ramalho precedência no movimento po
voador, não porém a iniciativa da fundação do pri
meiro povoado que se denominou Santo André ... " E 
por essa forma simples e singela, o grande adversário 
do velho porfoguês confessa, "coram populo", que o 
fundador do povoado ramalhense não era inimigo dos 
jesuítas, pois aceita, acata, realiza-lhes as sugestões, 

· amparando-as. 
Depois o dr. Moura passa a defender a sua tese. 

Percorre as linhas divisórias das sesmárias, aviva a 
demarcação da época, evidencía terrenos mencionados 
nos autos do tempo e identifica lugares descritos em 
documentos coevos. Finalmente em cinco ítens 'in
contestáveis resume o dr. Gentil de Moura todo o 
seu brilhante arrazoado. Vamos transcrevê-los. A 

• sua clareza meridiana dispensa comentários outros. 
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"l.º - Os jesuítas não tiveram interferência al
guma na mudança da Câmara de Santo André para 
São Paulo. Prova-se com o texto da carta de Jorge 
Moreira e Johanes Alves, antigos vereadores de S. 
Paulo em que asseveram que a mudança se efetuou 
a pedido dos moradores da vila velha; 

"2.º - Os jesuítas de Piratinip.ga nunca tiveram 
animosidade contra João Ramalho e sua gente, ao con
trário, até, iam continuamente àquela vila para a 
celebração dos ofícios divinos, como se prova com o 
excerto da carta de Anchieta e citada pelo dr. Sam
paio; "Esta vila antigamente era da invocação de Santo 
André e estava três léguas mais para o mar, na borda 
do campo e no ano de 60 por mandado do Governador 
Mem de Sá se mudou para Piratininga porque não ti
nha cura e "sàmente dos Padres da Companhia era vi
sitada e Sacramentada", assim os Portuguêses e os 
índios seus escravos, como "nem têm outro cura se
não os da Companhia que lhe ministram todos os sa
cramentos por caridade ... "; 

"3º - Os jesuítas que dispunham de grande ascen
dência sôbre os moradores de Piratininga poderiam 
exigir deles o afastamento de João Ramalho e. de sua 
gente dos negócios publicas da vila, e, no entanto, ao 
contrário do que se devia esperar de inmigos, entrega
ram todos os poderes da vila, os cargos de eleição e de 
destaque, de vereadores, de juiz e de alcaide, aos mes
mos homens a quem deviam ter feito guerra em Santo 
André. Ao próprio João Ramalho,-judeu e excomun,. 
gado - elegem para o posto de capitão de guerra, 
cargo que ele sàmente ocupa depois de intimado sob 
pena de vinte cruzados de multa e um ano de degredo 
para a Bertióga. (Há aqui evidente engano da parte 
do dr. Moura, o que se lê nas atas da 'Câmara de SãQ 
:Paulo,· é bem diferente, 
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Diz o ·~registo de ua provizão que o capitão deu 
a João Ramalho ... sob pena de qualquer pe_sso_? que 
ao dito João Ramalho não quizer obedecer na dita 
guerra será preso e da cadeia pagará vinte cruzados e 
um ano de degredo para a Bertióga" ... Votam nele 
para vereador, mas essa função ele não exerce por
que sua idade não o permitia). 

"4º - Porque não se póde compreender que deis 
xassem de passar (os jesuítas) por Santo André pà
ra fugir do logar onde morava o "excomungado" João 
Ramalho e fossem chamar o mesmo João Ramalho 
para viver em seu . meio. 

''5º - Porque não se póde também conciliar que 
a maldição que servia para afugentar os membros 
de outras ordens relgiósas quando no entretanto é 
certo que os monges de São Bento receberam com es
pecial prazer, conservan:m em seu poder e fundaram 
uma fazenda que no dizer de frei Gaspar e do dr. Sam
paio estão nas cercanias do logar excomungado". 

O d~batido judaismo de João Ramalho também 
não se conforma com as palavras existente na cópia 
da carta de sesmaria doada a Amador de Medeiros, 
transcrita no livro Tombo do Mosteiro de São Bento, 
·ns. 38 e 39, onde se lê: " ... como tudo se mostra de 
uma cruz que está no caminho que vai de Santo André 
para São Paulo que uma pedra de corisco quebrou, 
que se diz que João Ramalho a pôz alí ... " 'E· assim 
o fundador do primeiro núcleo civilizado . no planalto 
surge agora, como bom católico, a colocar o símbolo 
de Cristo, à margem do caminho que liga Piratininga 
ao ·povoado ramalheano. 

Ao terminar seu bem documentado e bem refleti
do trabalho, o dr. Assis Moura insiste na hipótese por 
ele aventada sôbre a localização da vila de Santo An• 
dré, no sítio por ele indetificado. Orientou-se, nessa 
questão,. por dois documentos inéditos até essa data: 



GtNESE SocIAL DA GENTE BANDEmANTE 37 

na carta 'de sesmaria de Amador de Medeiros e nos au
tos de medição da sesmaria de Braz Cubas. E, a seu 
ver, com esses provas fica resolvido o assunto. 

óra, no item terceiro fizemos pequena observa
ção, para corrigir o erro apontado. Eleito por vozes e 
eleição, em 24 de junho de 1562, para exercer o car
go de capitão da vila de São Paulo, onde presta rele
vantes serviços na defesa do povoado, quando os ta
môios assaltaram o burgo jesuitíco, .João Ramalho 
presta, nesse dia, o respectivo juramento sôbre os 
Santos Evangelhos, empossando-se. Assim, a penali
dade prevista refere-se ao insubmissos, aos relapsos, 
aos indiferentes, e não ao chefe, ao comandante civil 
e militar da praça de Piratininga, a João Ramalho, 
a quem os moradores entregam e confiam a defesa 
do vilório nobreguense. E quem não lhe obedecer as 
ordens será castigado como merece. 



' 



AS PESQUISAS CONTINUAM 

Decorridos anos o assunto volta ser retomado pe
los historiógrafos. Em "Paulística", o sr. Paulo Pra
do tenta, por sua vez, identificar o lugar onde outróra 
se levantou Santo André da Borda do Campo: "O 
lugarejo, no Caminho do Mar, devia _estar na bifur
cação de estradas, ou antes de simples veredas de 
indígenas, que seguiam: uma, em direção ao Ipiran
ga e depois margeava o antigo Piratininga ou Ta
manduateí, até a aldeia de Tibiriçá; outra, rumava 
para Ibirapuera, o Santo Amaro de hoje, continuan
do em seguida para Sudoeste, até os vales do Para
napanema e do Paraná, donde atingia a bacia do Pa
raguai". Nessa encruzilhada perdida no campo de
via estar o núcleo ramalhense. Este seria atraves
sado por essas estradas, ali reunidas, como afluentes 
a desembocar no Caminho do litoral. Para o autor 
de "Paulística" "é fácil imaginar o que seria o pe
queníssimo povoado de Santo André, perdido nas 
solidões enevoadas do planalto. A princípio pouco 
mais do que uma taba indígena, com palhoças de 
taipa de mão, cercadas de pau a pique, e umas tos
cas seteiras contra os inimigos das redondezas. Mais 
tarde edificaram-se trincheiras e baluartes, com al
guma artilharia, e muros protetores, que tantas vêzes 
citam as atas da Câmara. No centro e ermida a que 
se refere Tomé de Sousa". O testemunho de Tomé 
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de Sousa, as referências das atas, as afirmações de 
Pedro Taques, de Fr~i Gaspar, de Assis Moura e do 
sr. Paulo Prado nada representam para o sr. Teodoro 
Sampaio. Representam antes fantasias de escritores. 
E assim, com pouco mais, teria o sr. Sampaio negado 
a existência de Santo André da Borda do Campo. 

Bem mais recentemente o sr. Leoncio do Amaral 
Gurgel, em "Ensaios Quinhentistas - estudos histÓ· 
ricos", analisa a carta escrita por José de Anchieta 
ao capitão Jerônimo Leitão. Amaral Gurgel exalta 
a p~rsonalidade "altamente interessante de João Ra
malho, que é tambem o patriarca venerando da fa. 
mília paulistana''. Antes de entrar no estudo inteli· 
gente desse documento, o autor desses ensaios pu· 
blica, assinado pelo sr. Luiz Saia, um "mapa que 
mostra o caminho provavel que percorreu o Padre 
Anchieta numa viagem da vila de Piratininga até 
São Vicente, por via fluvial". A essa carta muito 
se apega o sr. Teodoro Sampaio, para provar a ini
mizade reinante entre os jesuítas e a gente rama
lhense, porque Anchieta escreveu, nessa missiva: 
" ... mas não pude acabar com eles que fossem senão 
pôr o Caminho Velho da Borda do Campo. E lá hão 
de esperar por canoa". Extranha o sr. Amaral Gur
gel o fato de Anchieta procurar o caminho fluvial 
para se dirigir ao mar, depois de ter, por tantos 
anos, palmilhado a estrada conhecida pelo nome de 
Caminho do Padre José. Extranha e não explica. 
Tece apenas ligeiros comentários, leves considera
ções em torno do assunto. E enuncia vaga hipótese, 
a seu ver considerada única, "que pode clarear algo 
o fato de sua viagem agreste, só poderia ser uma 
exploração, para melhor conhecimento do território, 
ou então motivado pelo interesse que o piedoso je
suíta sempre teve pela catequese, querendo aprovei· 
tar a viagem para um golpe de vista em zonas ex· 
tranhas". 
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Ora, tal suposição nada esclarece. Mesmo por
que a zona estava, a esse tempo, completamente de
vassada pelos evangelizadores de Cris.to. Acresce, 
ainda, que apenas uma vez foi feita a viagem por 
esse trajeto. Todavia, o dr. Sampaio se agarra a essa 
viagem e consegue multiplicá-la. Com esse argu
mento decisivo e de boa fé, ele anseia provar que: "Os 
padres da Companhia, ao viajarem de S. Vicente para 
S. Paulo, não querendo atravessar aquela povoação, 
(Santo André) ao chegarem ao rio Jeribatiba, aí to
mavam canôas e desciam a corrente até a aldeia de 
"Ibirapuera" (Santo Amaro) donde a seu salvo se 
passavam à vila de S. Paulo, através dos campos". 
Essa afirmativa feita assim, afastá-se muito da rea
lidade, conforme se deprende pela carta de Anchieta. 
Alem disso a viagem fei -feita por Anchieta, de Pi
ratininga para o litoral, e não do mar para o alti
plano. Depois desse ·reparo outro surge. Datada de 
"Piratininga, hoje, domingo, 15 de novembro de 1579", 
a carta anchietana foi escrita cerca de vinte anos 
após a transferência dos 'moradores de Santo André 
para São Paulo, quando já quasi nada existia do 
vilar _ramalheano. Quando muito, haveria taipas 
abandonadas, esquecidas, perecendo. Daí o próprio 
Anchieta referir-se ao caminho velho da Borda do 
Campo. De mais a mais, impedimento algum havia 
para o Jesuíta evitar o extinto burgo derruido. No 
entanto, deprende-se da carta em apreço, algo dife
rente. O companheiro de Nóbrega veiu a Piratinin
ga aliciar gente para alguma expedição em vista. 
Reune pequena quantidade: "pouca achei, porque 
toda ela ser pouca", diz ele. Refere-se ele à canôa 
de Salvador Corrêa, especialmente para transpor
tá-lo e mais os companheiros. Estes irão com ele: 
"E porisso não quero partir de cá até não aviar a 
gente, e levá-la comigo, porque se a deixar à sua 
descrição não sei quando partirão". E assim a carta 
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do apóstolo do Brasil, escrita em 1579, nada tem com 
desaparecido município de Santo André, mesmo de 
passagem. 

João Ramalho por esse tempo beirava, ou já pas
sára dos oitenta arios. Seu testamento feito no ano 
seguinte, a 3 de maio de 1580 leva a essa conjectura. 
Dele tambem duvidam os agressores dessa grande. 
vida, ofuscados pelo grande prestígio dessa excepcio
nal figura dominante serra acima. 



OUTROS PESQUISADORES 

Decorridos anos o problema continua a desafiar a 
argúcia e a perspicácia dos amigos do passado histó
rico de nossa terra. Prosseguem eles em suas pes
quisas. Andejam por papéis antigos, calcorriam ter
renos aquem da serra do mar e varejam as ruínas 
ainda ali expostas. Dessas investigações "in-situ" 
existem monografias e ensaios inéditos. Trata do 
assunto e procura esclarecê-lo em seu ·livro a ser pu
blicado ~ob o título, "História da Capitania de São 
Vicente", o dr. Enzo Silveira. Reproduzimos aqui, 
por gentilesa de seu autor, as conclusões dessas pes
quisas: "Pelos dizeres das Atas antigas, das Cartas 
de datas de terras, pelas sesmarias e pelo que vamos 
encontrar em importantíssimos documentos coevos, o 
que se encontra de referências sôbre rio, ribeirão, 
aguas e aguadas, diz respeito ao Guapituba, e, por 
outras informações. podemos tirar conclusões exatas 
da topografia de Santo André da Borda do Campo, 
que ficava na margem direita desse rio. Ao nosso 
vêr, outro não foi o assento da vila de Santo André 
da Borda do Campo, fundada por João Ramalho. 

Era ali, em longevos tempos, a borda da mata, 
onde os 'habitantes do vilarêjo tinham fácil madeira 
para construção e combustível. Em suavíssimo de
clive começavam juntos aos mur0s da vila os cam
pos, ótimos para plantações, sendo em virtude das 
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aguadas, excelentes para a criação de gado. Dentro 
élos muros da vila havia água potavel para uso dos 
habitantes e deste ponto, não muito distante, se acha
va o Tamanduateí; rio bastante piscoso, que, como já 
dissemos, era a via fluvial da comunicação com a 
vila de São Paulo e todo o sertão, como afluente que 
é do Tietê. 

Sôbre esse fato que se prende ao local da vila 
de Santo André, ainda pela tradição local, no co
meço deste século, registou-se a criação do Distrito 
de Paz daquela região, desmembrado dos Distritos 
de São Bernardo, município do mesmo nome, o qual, 
recebeu então o nome de Santo André. Como volta 
ao passado, o vasto município de São Bernardo teve, 
ultimamente, o seu nome mudado para Santo André. 

Fato mais notável é ter a antiga Prefeitura de 
São Bernardo, dado o nome de Avenida João Rama
lho, ao ponto exato, onde existiu a residência do pa
triarca paulistano. Somente uma viva tradição local 
poderia ter levado a edilidade são bernardense a es
colher aquela denominação, embora não tivesse preo
cupações históricas". E o local onde foi, outróra, 
o assento do vilório ramalhense ainda está por ser 
identificado. 



A VIDA EM SANTO ANDRE' DA BORDA DO 
CAMPO 

Historiador brilhante, douto mestre em heurísti
ca do bandeirismo paulista, o dr. Afonso d'E. Taunay 
abre as "Atas da Câmara de Santo André da Borda 
do Campo"; avança no estudo honesto e sugestivo das 
páginas seculares; analisa-lhes as palavras, as linhas 
e as idéias obscuras; devassa-lhes, com paciência be
neditina, o sentido remoto e escreve os eruditos capí
tulos de a "Vida em Santo André da Borda do Cam
po" ("Na Era das Bandeiras"). Considera, de início, 
os primórdios do problema histórico-geográfico, onde 
as incógnitas equacionadas esperam a solução dos estu
diosos do "assunto tão intrisecamente paulista". Cita, 
para isso, nomes, memórias, monografias, teses e pes
quisas feitas com o objetivo claro de projetar a estei
ra luminosa da verdade, através da treva espessa do 
passado longínquo e das compactas invencionices des
dobradas, como cortinas de fumaça, ao redor da vida 
e feitos de Joã·o Ramalho. 

Contudo, nenhum dos estudiosos do assunto ultra
passou Cândido Mendes, cuja cerrada argumentação 
"injuriou, e de modo mais violento, ao beneditino 
(Frei Gaspar) e a Pedro Taques", cronistas de São 
Paulo, e, no conceito apressado e falso daquele acusa
dor, urdidores de fantasias históricas. Para o escla
recido e eminente autor da "História Geral das Ban
deiras Paulistas", a série de memórias traçadas por 
Cândido Mendes se compendia em "formidavel li-
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belo, construido com tanto esforço e talento, mas com 
a mais absoluta ausência de provas documentais, ex
clusivamente estribado em bases de ordem conjectu
ra!, todo este líbelo, dizíamos, sofreu o mais rude 
embate desde que Washington Luís revelou inata
cável documento. Provou-se que Frei Gaspar não 
inventára o testamento de João Ramalho, como o se
nador maranhense afirmára". Certo, "Frei Gaspar, 
porém, não mereceu todo o rigor com que a indigna
ção de Cândido Mendes de Almeida o fustigou; ele 
não foi um fabricante de documentos, não engendrou 
o testamento de. João Ramalho", assevera o dr. Wa
shington Luís. E esse testamento existiu, apesar das 
objurgatórias frágeis de seus indignados e conven
cidos acusadores. 

Preocupa-se o dr. Taunay com o documentário re
velado nas "Atas da Câmara de Santo André da Borda 
do Campo". Não lhe interessam as hipóteses levan
tadas pela controversia referente à localização da 
vila, no planalto. Para o autor de "Na Era das Ban
deiras" o povoado erguido por João Ramalho tem o 
valor de verdadeiro símbolo, o "primeiro marco da 
conquista do Brasil", plantado à borda do campo e 
"à borda do sertão, do deserto ignóto e do mistério 
profundo". 

Interessa.:.lhe surpreender, através do estudo feito 
nas Atas, os traços sociais, "fixadores da vida.comum 
dos rudes habitantes do arraial ramalhense". E assim 
delineado o seu objetivo histórico-social, o autor de 
"Na ·Era das Bandeiras" ilumina as sombras do pre
térito distante, conduzido apenas pelos ténues lumes 
palpitantes nos carac~eres meio hieroglíficos, dos pre
ciosos e truncados manuscritoS' das vereanças an
dréenses. 

Iniciado o povoamento no planalto com a reunião 
dos moradores dispersos pelos aldeiamentos in"díge
nas, cabe ao genro de Tibiriçá, a João Ramalho, proe-
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eminente papel na obra social de colonização do alti
plano. Escudeiro da rainha, em Portugal, Guarda
mór e Alcáide-mór dos campos de Piratininga, títu
los estes outorgados respectivamente, por Martim 
Afonso de Sousa e por Tomé de Sousa, o fundador 
e organizador do primeiro povoado à orla do sertão 
misterioso, constítuido em autoridade máxima no pla· 
nalto, deligencía, desde logo, para unir os laços mu
nicipais, para dar unidade política ao concelho, para 
evitar a desigualdade perigosa e séria na distribui
çãó da justiça e nos atos da administração pública. E 
ei-lo a vitalizar a jurisdição local, nessa época de 
civilização imperfeita, com o alto objetivo de robus-

, tecer as instituições tendentes a proteger os direitos 
e as liberdades individuais, através da organização 
da magistratura municipal nascente. 

Por esses dias iniciais do município andréense 
passa por alí, de regresso do Paraguai, o alemão UI
rico Schmidel, natural de Straubing e soldado de 
dom Pedro de Mendonza. Rastrea-lhe os passos o 
dr. Taunay, com ele jornadeando. Daí achar-lhe a 
obra curiosíssima, mas reveladora manifesta de in
cultura e ignorância do autor, a ponto de ser impos
sível identificár certas passagens do livro. Ressalta 
da narrativa schmideliana o episódio muncausiano 
do encontro com impossível cobra de 16 passos de 
comprimento e quatro braças de circunferência. Por 
essa cobra, exposta com tanta semcerimônia, pode-se 
bem avaliar o tamanho dos lagartos vistos em André 
da Borda do Campo, onde o terrível aventureiro afir
ma ter sido hospitaleiramente recebido. Refez-se aí, 
largamente, das longas privações passadas, para de
·pois ejacular cobras e lagartos desmesurados, quan
do afirma: "o arraial tinha-me cara de ser um covil 
de b·a~dídos". Bandidos hospitaleiros e gentis, de
via ele ter acrescentado, por desencargo de consciên
cia. No entanto, a consciência parece não lhe ter 
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seguido os passos apressados, porque apesar da cata
dura · horrível dos andréenses, o viajante sái da vila 
com a vida intácta, para mais tarde expressar, por 
escrito, seus generosos agradecimentos a esses ban
didos generosos, cuja hospitalidade não esquece nem 
agradece. 

Todavia, o dr. Taunay explica porque o teuto de
monstrou esse temor invicto: "Verdade é que nessa 
época do apogeu da flibustice, não havia pior en
contro para Europeus do que outros Europeus". Para 
isso ilustra o seu conceito com expôr a façanha dos 
espanhóis ao deparar, por esse tempo, em plena paz, 
na Flórida, com uma feitoria de Francêses calvinis
tas, cuja guarnição, surpreendida e indefesa, foi en
forcada. Para justificar esse ato os algozes coloca-

. ram, ao alto dos instrumentos de suplício, cartazes 
com estes dizêres: "Enforcados, não como francêses, 
mas sim como heréges". Decorrido algum tempo a 
proeza foi retribuída pelos francêses, os quais escre
veram, no alto das forcas: "Enforcados, não como 
espanhóis e sim como assassinos". E daí o temeroso 
Schmidel manifestar, mesmo à distância, o receio 
sentido, anos antes, em Santo André, quando rece
bia dos andréenses inequívocas provas de hospita
lidade. 

Essa impressão schmideliana desaparece, depõe 
o dr. Taunay, se percorrermos as atas da Câmara de 
Santo André da Borda do Campo. Outra, sem dú
vida, destaca-se dessas páginas fundamentais de nos
so passado. Assim o ponderado e judicioso mestre 
explana o seu pensamento: "Dá-nos até a sua leitura 
que no arraial fronteiriço do campo havia uma forte 
sedimentação social, tendências organizadoras para 
uma sociedade em elaboração, t.umultuosa como devia 
ser - a aldeia perdida nos píncaros da serra marí
tima, no meio do imenso deserto do Brasil quinhen
tista". 



AINDA AS AFIRMATIVAS DO DR. TEODORO 
SAMPAIO 

As assertivas do dr. Teodoro Sampaio, sôbre as 
fortificações levantadas por João Ramalho no arraial 
da Borda do Campo, o dr. Afonso de Taunay opõe o 
testemunho insuspeitíssimo das atas, onde, por di
versas vêzes se fala em ··baluartes''; ••cêrcas", .. mu
ros" e "guaritas", além das portas abertas na cinta 
das muralhas estendidas ao redor do povoado. No 
entanto, o dr. Sampaio tinha pouca fé nesses do
cumentos, rejeitando-os. Rejeita-os, muito embora 
sejam autênticos, para acreditar, tão somente, nas 
fantasias "insuspeitíssimas" do equívoco Schmidel. 

Assim mesmo o autor da "História Geral das 
Bandeiras Paulistas" argumenta a favor de João Ra
malho, com expor o robusto raciocínio apresentado 
pelo dr. Manoel Pereira Gu.imarães, quando este ale
ga que fundador de Santo André podia, se quizesse, 
insurgir-se contra os jesuítas, contra as ordens do 
governador e desobedecer a tudo e a todos, pois dis
punha de poderes absolutos. E esses poderes abso
lutos repousavam em cinco mil arcos arregimenta
dos, às ordens do Patriarca dos Bandeirantes. 

Contudo, João Ramalho revela, na altivez de seus 
atos varonís, a pujança de sua formação moral dife
rente daquela exposta por Schmidel e por todos os 
schmidelianos recalcitrantes e impertinentes. Por essa 
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forma o insígne mestre surpreende a atitude e o ca
·rater do grande português: "E no entanto obedeceu 
(Ramalho), depois de longa relutância é verdade, 
nascida do amor próprio ofendido; arrazou a sua vila 
e com seus filhos foi morar junto daqueles "cujos 
intentos eram diametralmente opostos aos seus", na 
frase de Frei Gaspar da Màdre de Deus. Bem signi
ficativo o gesto nobilitante desse homem excepcional. 
Ele denuncía, com singeleza e simplicidade, a perso
nalidade generosa onde se fundiram, se temperaram 
e se apuraram as altas qualidades raciais de obe
diência e disciplina, característicamente portuguêsas. 
Nele se consubstancia o sentido brasileiro de Santo 
André da Borda do Campo, porque a vila de João 
Ramalho foi, na eloquente e imperativa expressão 
do dr. Taunay, "o primeiro marco vencido na con
quista do hinterland brasileiro, o primeiro marco 
vencido na conquista do Brasil pelos brasileiros". E 
assim a figura heráldica de João Ramalho plantou, 
no altiplano, ~sse marco simbólico da arrancada glo
riosa do bandeirismo integrador do espírito de bra
silidade pátria. 



( FAC. E.DUC.t- ÇÃO - BIBLIOTECA ' / 
NO QUARTO CENTENARIO DA FUNDAÇAO 

DE SAO VICENTE 

Passados quatro séculos da fundação de São Vi
cente, por Martim Afonso de Sousa, e de· seu assi.
nalado encontro com o famoso colonizador do pla
nalto, o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo 
realizou·, com as festas comemorativas desse magno 
acontecimento, as "Conferências Vicentinas". Ao ini
ciar essas conferências, em seu brilhante discurso 
inaugural, o nobre e venerando Presidente per
oetuo desse sodalício, o dr. José Torres de Oliveira 
saJientou a finalidade contida nessas comemorações: 
" ... pôr em alto relevo o grande fato histórico 
de 1532, que marcou o início de nossa formação 
nacional, e despertar, na memória da geração atual, 
os feitos gloriosos e as figuras brilhantes dos heróis, 
que contribuíram, com mais ou menos eficiência, para 
a reaU.zação do faustoso acontecimento". 

Figura marcante e principal dessa época, João 
Ramalho ombreia com Martim Afonso de Sousa. Am
bos se defrontam à beira ao oceano por onde veleja
ram. Cruzaram ambos o tenebroso Atlântico, agui
lhoados pelo mesmo ardor impetuoso de ambição e 
de glórias. Os dois são poderosos. Advem-lhes esse 

·poderio de potências eqüivalentes. Martim Afonso 
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de Sousa representa, encarna, manifesta a soberania 
de Portugal. João Ramalho concentra, à sua ilharga, 
o potencial das forças indígenas, das forças vivas da 
terra moça. 

Tratam-se de igual para igual, de chefe para 
chefe, de autoridade para autoridade. Galgam jun
tos a serra de Paranapiacaba. Ao chegarem ao are
fado miradouro da montanha contemplaram, extasia
dos e frementes, o panorama fascinante rasgado em to
da a plenitude, sob seus olhos ávidos e embevecidos. 
E ficaram ambos empolgados pela beleza maravi
lhosa do oceano ao longe e pelo encantamento en
volvente da terra acolhedora e dadivosa, bem perto 
de seus corações palpitantes. 

Ei-los no planalto. Cercados pelos guaianases 
fieis e amigos, ·os dois homens se entendem e suas 
almas destemidas se interpenetram do mesmo ansêio, 
batido pela chama vivaz da mesma ambição, ar
dente e construtiva. E ali, com a anuência de Tibi
riçá, o chefe leal da indiada amiga, Mar~im Afonso 
de Sousa nomeia e investe João Ramalho no cargo 
de guarda-mór dos campos de Piratininga. 

Trabalhosa, suada e sofrida foi a longa vida de 
João Ramalho. Nela se inscreve, em alto relêvC\, a 
folha de imorredouros serviços prestados, com deste
meroso ânimo, à nossa terra e à nossa gente. Dela fala 
o emérito mestre dr. Afonso de Taunay: "Se a pres
ciência dos séculos lhe foi apanágio, deve o imortal 
Alcáide-mór do Campo ter expirad~ à feição dos ho
mens que antevêm a vastidão das grandes obras de 
que foram os iniciadores. 

A sua descendência inumeravel e impetuosa as
segura a firmeza da fundação por ele delineada em 
prol de seu rei e de sua grei. 

Em torno da águia expirante já fremiam as re
voadas dos aguiluchos, impacientes pela devassa e o 
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apossamento daquelas terras imensas do Ocidente, do 
Meridião e do Setentrião. 

E um por um desfilaria, naquela antevisão su
prema, em face do leito da morte do grande ancestre, 
o exército dos calções q_e _ couro das bandeiras de 
São Paulo, guiados pelos seus cabos de tropa". 

Nestes períodos de alta beleza, o erúdito histo
riador do bandeirismo paulista evoca e realça, com 
tintas viçosas, "pe colorido brilhante, essa figura so
berba, recortada em luz, pelo buril penetrante do 
tempo, nas sombras remotas do passado longínquo. 
Dele parte intrépida gente paulista. Perpassam diante 
de nossos olhos absortos, em tropel constante e con
tínuo, os homem!' de São, ~aulo, para cruzarem os 
quadrantes do Brasil, tangidos pelo.,, ansêio expansio
nista, arremessados pelo idealismo· eia ambição cons
ciente, impelidos pela função imperativa de seu des
tino histórico. Ei-los espraiados pelos sertões igno
tos, através de florestas virgens, de serranias miste
riosas e de rios desinquietes, queimados pelos sóis 
de dois séculos. _. .... ----·· ----

.. E nesta fase culminariam os feitos de São Paulo, 
com a legião dos mineradores do ouro em Minas Ge
rais, do Mato Grosso e de Goiáz. Com os criadÓres 
de gado do Alto São Francisco, do Piauí e do Ma
ranhão, e os repressores dos índios revoltados e dos 
quilombos abarrotados de, todo o Nordeste, com os 
povoadores do Paraná e de Santa Catarina e os d0 
Oeste fluminense, com a arrancada lagunensP. que 
definitivamente daria o Rio Grande do Sul ao Brasil, 
com o socorro, em nome da solidariedade lusa, à to
mada de posse da margem setentrional do Prata, na 
colônia do Sacramento para o arredondamento do· 
império luso-brasileiro ... 

Era o grande cíclo dos Fernão Dias Pais, Sf'bas
tião Pais de Barros, Anhangueras, Britos Peixoto, 



54 TITO .LfVIO, FERREIRA 

Pascoal Moreira Cabral, Matias Cardoso, Morais Na
varro, Estevam Baião, Braz de Arzão, Pires de Cam
pos, tantos e tantos mais. 

Cristalizava-se o Brasil, solidificava-se a sua es
trutura ao sul e a oeste, enquanto, na Amazônia, Pedro 
Teixeira levava a fronteira à foz do Napo, alguns 
anos antes dos Paulistas de Antônio, Ràposo Tavares 
sulcarem as águas do Rio Mar, executando o maior 
periplo da história da descoberta americana, sob o 
comando deste lusíada que pôde ombrear com Bar-
tolomeu, Dias e com dom João de Castro. .. 

E quando a bandeira de esfera armilar do Esta
do do Brasil cedesse o lugar ao pavilhão do Rein<;> 
Unido de Portugal, Brasil e Algarves poderia .:i ge
ração do alcáide e guarda'-mór do·Campo, orgulhar-se 
de seus feitos e proclamar quanto tambem fôra uma 
grande obreira da vastidão territorial brasile!.ra". 

Para isso, contribuiria, com seu esfôrço sobrehu-. 
mano, a generosa e humana gente originária de ·ilus
tre povoador do altiplano paulista. Disseminados 
pelos rincões pátrios, .perdidos na vastidão imen~a das 
selvas selvagens, plantaram cidades no corpo geográ
fico da Pátria, formaram núcleos de populações e, no 
iettt, expansionismo formidavel, vário e diferente, .em 
seus aspectos ~ atitudes, mas indiviso e análogo no 
sentido íntimo do espírito e da mentalidade, plasma
ram, com a força moral de seu alto idealismo, os 
,vínculos da terra, sedimentados no alicerce da inte
gridade pátria e da unidade nacional. E com estas 
palavras o dr. Taunay conclue: "Assim entraria João 
Ramalho na Eternidade à semelhança dos maiores 
portuguêses de seu tempo. Assegurara para a sua 
g_e~te, para a sua raça, para aqueles lusíadas, homens 
d'e' ferro, de que fôra um dos mais completos tipos, 
o que o épico de sua grei traduzira, pondo nos lábios 

;,de Júpiter Tonante, em proclamação aos povos do 
Universo: 
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"Se do grande valor da forte gente 
Do Luso não perdeis o pensamento 
Deveis ter sabido claramente 
Comó é dos fados grandes certo intento 
Que por ela se esqueçam os humanos 
De Assírios, P,ersas, Gregos e Romanos. 

Assim que se~pre enfim, com fama e glória 
Teve os troféus pendentes da vitória". 





O TESTAMENTO DE JOAO RAMALHO 

Frei Gaspar da Madre de Deus, sisudo _e grave 
historiador, dá notícia do testamento de João Rama
lho, afirmando: "Eu tenho cópia do testamento ori
ginal de João Ramalho, escrito nas notas da vila de 
São Paulo pelo Tabelião Lourenço Vaz, aos 3 de maio 
de 1580. A fatura do dito testamento, além do refe
rido tabelião assistiram o juiz ordinário Pedro Dias 
e quatro testemunhas, os quais todos ouviram as dis
posições do testador. Ele duas vêzes repetiu que 
tinha alguns 90 anos de assistência nesta terra, sem 
que alguns dos circunstantes lhe advertisse que se 
enganava, o que certamente fariam se o velho, por 
caduco, errasse a conta; porque bem sabiam todos 
que em 1580 ainda não chegava a 50 anos a assistên
cia dos portuguêses na Capitania de São Vicente, 22 
de janeiro de 1532. 

E este fato notavel não podia ignorar morador 
algum de São Paulo, por ainda existirem nesse tem
po alguns povoadores, que vieram nessa armada com 
suas mulheres e filhos. Eu puderia numerar alguns 
dos primeiros que viviam e fizeram testamento no 
ano de 1601. , 

Se pois na era de 1580 contava João Ramalho 
alguns 90 anos de residência no Brasil, segue-se quê 
aqui•entrou ·em 1490, pouco mais ou menos". Contra 
esta asserUya insurgiu-se, no. século passado, Cân-
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dido • Mendes. 'Foi a obra do beneditino rudemente 
atacada. Concedeu-lhe, o ilustre maranhense, o tí
tulo de "patranheiro e dominado pela megalomat}ia 
aristocrática". Além desse acusador, outros enten
deram de arrazar a obra e. a memória do imortal 
monge da ordem de SãÕ Bento. Os drs. Afonso d1E. 
T.aunay· e Washington Luis constituíram-se advoga
dos .. do erudito historiador. O brilhante historia
dor da "História Geral das Bandeiras Pàulista~" p_ro
va-nos,..,.documentadamente, como Frei Gaspar era me
ticuloso no exame:-.e pesquisa dos arquivos1 como pu-

"nha fo4o o cuidado nas investigações e nas conferên
cias das cópias com os originafs, cotejando-os. Daí 

• a lisura, a honestidade e a seriedade patentes em seus 
-tx;_àbalhos. E preocupava-se continuamente, com a 
verdade histórica. 

Del~ disseram outros autores, palavras .elogio-. 
sas. "Era bastante sério e assaz autorisado por pes-r-i 
quisas e fodagaçôes próprias", (Sílvio Romero 
"História da Literatura Brasileira'' - 1." ed. vol. 1 
- pág. 383) "e de boa seiva· indígena pela índole do 
espírito". (Vol. l - pág. 384) ". O bar~o de Ramiz 
Galvão "exalta-lhe as qualidades de sábio e virtuoso, 
varão de tão grandes letras como de preclaras vir
tudes". (Rev. do Inst. Hist. Bras. - vol. XXXV -
págs. 232 e 344). 

Causou enorme repercussão, nos meios cientüi
cos, a asserção do ilustre beneditino. Comunicou-a 
logo, à Real Sociedade de Antiquários do Norte, o 
dr. Lund, distinto arqueólogo dinamarquês. Essa in
formação foi consignada no volume de suas Memó
rias referente ao ano de 1844. Igualmente já em 
1842 o Boletim da Sociedade de Geografia tle Paris, 
o consignára. 

Paul Gaffarel considera, ao ttatar de viajantes 
desconhecidos, que antes de Colombo estiveram na 
America, a mais interessante e a mais fidedigna das 
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exped.ições clandestinas, a de certo J oãô Ramalho, 
cujo testamento fora descoberto pelo dr. -Lund. 
("Jttudes sur les rapports de l'Amérique et l'ancíen 
monde avant Christophe Colomb."). 

Luciano Cordeiro, em Portugal reivindica, para 
sua terra, a prioríélade da descoberta do NovQ. Mun
do, com base nessa notícia sensacional. Mãs com 
essa "grande e extranha novidade", não .se confor

.. moU o senador Cândido Mendes -de Almeida. Daí 
o dr. Washington Luis comentar: . "Convencido e 
indignado da 'impostura de Fref Gaspar, entendia 
Cândido Menq~s de Almeida que esse testâmento 
"não passava de uma creação da fantasia do cronista 
beneditino, arrastado por mal entendido patriotismQ, 
afim de dar realce ao torrão do seu nascimento; não 
era mais que uma pia fraude contra a verdade his
tórica, sugerida pela imaginação do celebra40 bene

.,ditino santense, como tantas outras que· infelizmente 
formigam em suas "Mémórias"; e que "não bastaya 
ter certeza da patriótica fraude, era mister mais pro
figá-la, de modo que se figure bem conhecida a re
provação a esse escândalo histórico". 

O frade paulista saiu tão duramente tratado das 
mãos do senador marahhense, que só poderia se aco
modar em companhia do português Frei Bernardo 
de Brito, o inventor de fontes históricas. · 

Frei Gaspar, porém não mereceu o rigor com 
que a indignação de Cândido Mendes de Almeida o 
fustigou; ele não -foi um fabricante de documentos, 
não engendrou o testamento de João RamtiJho. 

A publicação que ora fazemos, mostra que mais 
de uma pessoa, e que não era da parcialidade histórica 
do monge santista, porque não se conforma com as 
suas conclusões, leu tambem o rnalsinàdo testamento, 
no livro de notas n,bricado por João Soares tt. abril 
de 1580, fl. 10. 
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r-:Essas ,j!l"particularidades tão precisas ;:;- •rúbrica, 
anof mês, fplhas - indicam que o autor, do escrito, 
pé.rtencente ao ai:quivó de José Bonifád.o, •leu,,'o tes
tamento, ·nâo em· um traslado, mas no próprio livro 
de notãs· em que foi ele.:lavrªdo. E tendo empregado 
o verbo no presente, escrevendô''eu leio, infere-~e 
qµ~., este livro e:,_dstia a esse tempo·, isto é,. nos ãnos 
de 1797 a, 1803. ,, ._ · . ,, - . 
~ o· testáme11to de João. Ramalho," pois, existtü{,a· 
interpx:,etàção que se lhe ·deu é tque foi falsa. En
'quaq~o Frei Gaspar nele leu alguns 1inoventa itnos1 
o sobrinho de João Teixeira de Carvalho lêu algu~s 

. " !I t setenta anos . ..,. ., • 

6 
O douto comentador conclue: "A grafiã, fosca 

do tabelião··f)ermitia sem dúvida as duàs .traduções". 
Porisso1 "conciliado, pois, com outros dqcúmentos, o 
testamento de João Ramalh.,q .s~ podia ser interpre
tado como •tendo declarado alguns setenta anos, como' 
leu o sõbrinho de João Teixeira de Carvalho". 

Frei Gaspar não copiou o testamento, "por um 
escrúpulo genealógico, P9!-' uma preocupação herál
dica, prejuízo da época em que viveu". Não tinha, 
talvez, grande importância. Assim ele calou o tes
tamento de João Ramalho. "Não fez bem, e nem 
conseguiu o seu iI_J.terito; porque o sobrinho de João 
Teixeira de Carvalho extratou o que o frade bene
ditino quiz ocultar", declar!1 o dr. Washington Luis, 
deduzindo. ,.. · · . 

Outro advogado eloqüente e convicto de F~ei 
Gaspar, é o dr. Afonso d'E. Taunay. Ainda recen-~ 
temente o erúdito historiador continuou seus estu
dos e pesquisas referentes à descendência de ~João 

(;Ramalho, no"'Rio de Janeiro. O eminente benedi
tino escrevera:. "Do Ramalho procedem os Ferreiras 
antigos do Rio de Janeiro"!! E o dr. Taunay verifi
cou a exatidão dessa .afirmativa, comprovando-a. 
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Ass[m_ d,eparou-se-lhe ein certo códice-ia~ Bifilio

teca Nacionâ), no Rio de Janeiro, uma coletânea 'de 
papéis i-~laJivos aô casamento do Desembargador Ma;; 
nÜ.el Pereira Ramos de í\zeredo~Coutinho ,RAMA· 
rLIJO, sobrinho de D. F_rfnciscp .dé :L-emos der-Fariá 
Per~ira Coutinho, bispo de Coimbra e.-_con~e Arganil, 
aml:Sps fluJninerises, pertê"ncentes a q~stre ·e opulenta,_.
fmniliat. alem de pe~;soa deJ_Daioi:._,destaque na côrte ae 
P.onifJosé I. "E~a descobért~ vetu contribuir, de ma-· 
ne1ra ·lnsofismavel, para ~.reabilitação cfa mem.,ória .do· 
hiS.tÔriadôr santense~ fulminadQ- :Relo jurisconsulto. 
baiano côm a ..,senfença -de forjadÓr de documentos 
e de.patranheiro; por ,espírito de bairrismo". E é de 
n&âr~~ que· os dois maiores e melhores patronos do 
monge .beneditino não são paulistas: um, o.dr. Afon;;. 
so d'E. Taunáy; é de-·FJorianópolis (ex-No;sa Senho
ra do Desterro); e outro, o_ dr.,,_\:\7ashington_ :Luís, é 
de Macaé; no. Estado. do~Rio· de ·Janefro. · 

"'" Com referência ao testàmento -do Patriarca· dos 
Bandeirantes, Ô df:Washington Luis confirma a asser
tiva de Frei Gaspar em trabalho publicado na Re
vista do Instituto Histórico e_Jieográfico de São Paulo. 
(vol. IX - pp. 563-569). 

O l;,rilhante historiógrafo revela ter encontrado 
entre os papéis do interessante arquivo de José Bo
nifácio, o Patriarca da Independência, hoje perten
cente ao dr. Paulo de Sousa Queirós. descendente 
afim dq grande estadista, manuscrito de máxima im
portância-, com alusões ao referido testamento ... E fôra 
-copiado pelo próprio José Bonüácio. 

Continha .o seguinte: "Hum Msc. velho q.' tinha 

Francº. de Godoi ,Moreira dis q/ antes dos 
Portugueses virem povoar o 'Brasil viera 

r primeiro João Ramalho, ,q.' em Portugal 
h~via sido Escudr.º, da Snr.• Rainha, q.' 
por delictos'cq.' na ·c~rte fizera, o mandara 
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lançar nesta costa, onde hoje :he villa de 
Santos. Eite papel contem mentiras e ver
dades. Meo Tio o Cap.m João Teixeira de 
Carvalho, Governador da Fortaleza de Itã
pem·a,· entr~ outros titulos de suas terras 
'çonsérva hua sesmaria autentica passada 
por Gonsalo Monteiro pr.º Cap,m Mor da 
Capitania de s·.~ Vicente, a ql. começa ,as
sim= Gonsalo Monteiro, Vigario er Cap.0f 
locoíenente do mui illustre senho~.o senhor 
Martim Affonço de Sousa, Governàdor des
ta Capitania e Comarca de S. ·vícente, ter
ra do .Brasil. 

"Faço sâber aos q.! esta m: caria ae 
:dada virem, como por•João Ramalho, Lin
goa da terra, me foi ditto q.' ó d.to Snr. 
Martim Affonço de Sousa, Governador,:ha
vendo _respeito a éUe d.to João Ramalho ter 
filhos ja na terr.a ca~ado[ ~ soltE:!lros, e com 
elles queria p·ovoar e ser povoador em a 
d.t• capitania, onde nella faria m.tó, annos 
q.' estava nella, e sabia bem como se podia 
a d.ta terra _aproveitar com os Indios e po
voadores della; e assim m.tos serviços q.' 
fes estando pres.te o .d;to Snr' Governador 
lhe fisera rrierce desta terra na: ilha de 
Guaibe. 

''Do Testam.tº do d.to Ramai.ho (cart. 
de Notas- caderno rubric. por João Soares 
ttº abril~de 1580 foi. 10) consta ser elle 
natural de Bousellarcomarca de Viseo, fi
lho de~,João Velho ·Maldonado e dtia mãe· 
C'àtherina Affonso de• Balbode, e q.' do 
_tempo q.' a esta terra' ·(o B_i:asil) viera se 

- cãzara com hua mOÇI!, q} s~ ch~mava Ca
therina Fernandes· das V a,s.as,' a. éil, ;lhe pa
rece, q.' ao" terp.p_o_rq.'·J;e della partio p.• 
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vir p." ca, q.' ficava prenhe, e q.' isto have
ra alguns 90 annos (eu leio 70 annos) q.' 
ha, q.' elle nesta terra está. 

Da India Isabel (q .' elle chama criada)! 
teve os filhos e filhas seg.t'• André Rama
lho, João Ramalho, Margarida Ram. Victo
rio Ram. Antonio de Macedo, Marcos Ram. 
Jordão Ram. Antonia Quaresma -- com 
essa Isabel viveo quarenta e··quatro anos ... 

Vasconcelos Chronica do Brasil liv. I 
n.°,_77 p. 70 e n. 126 p. 113 dis q.' ent,1549 
excommungarão a João ,Ramalho por an
dar amancebado havia quasi 40 annos, don
de segue;-se q.' chegou ao Brasil em 150Q. 

O P.e ·M.ee A. das Memor. ·impressas 
pertende q.' elle vif~ra em 1490, o q. o q.' 
da 105 annos, q.do morreo - Alem disto 
em 1490 nem,q America.era descoberta por 
Colon --' Martim Affonço de Sousa partio 
·de de Lisboa em 1530 ou 31 e chegou a; S. 
Vicente em 1632 - João Ramalho e seus 
filhos\ fundaram a villa de S. to André, e 
não simpathisarão com os Jesuitas porq.'f 
lhes tiravão os lndi~s, e depois estabelecn.t; 
do a povoação de Pi!atininga, se opuzerão 
ao augmento da villa de S.t0 André, a ql 
passou despois em tempo de Mero de Sa 
·a -incorporar-se em.S. Paulo, então criada 
.villa. 

S.to André estava no sitio, onde se aé:ha
a Fa,senda de s. Bernardo, afastada da Bor
da dõ campo, cousa éie .. meia l~gua - o 
Ramalho fôi Cavalleiro, Guarda Mor d9 
Campo e Alcaide mor mas não se sabe quem: 
lpe co~teri~ e~tas honras, se El Rei se o 

.Donatario, Do Ramalho procedem os Fer
reiras antigos do Rio.de J'anr.0 ê os desc~n-
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dentes de Christovão Monteiro - proce• 
dem tambem m.1•• familias das capitanias 
de S. Paulo, Minas Geraes, Goyases, Cuiabá 
e Certão da Bahia". 

Nessa· tarefa de rehabilitação do homem. e do 
escritor atassalhados ferozmente por -Moreira de Aze
vedo e Cândido Mendes, os dois advogados referidos 
foram - incançáveis. Recorreram, para isso, não ar
gumentos, nem a palavras, mas a provas. Trouxe
ram a plenário documentação insofismavel, indestru
tível e acabada. E assim o áustero e verídico bene
ditino, saiu dessa áspera prova com a reputação iliba
da e inconteste de sua probidade histórica. 

Frei 9aspar afirma: 

1.0
) Que o testamento fôra feito nas notas do 

tabelião Lourenço .._Vaz, aos 3 de maio de 
1580. 

,2.º) que alem do referido escnvao assistirãm, 
a esse ato, o juiz ordinário Pedro Dias e 
mais quatro testemunhas. 

Ora, a ata de 9 de abril de 1580 conclue assim: 
... eu lourenço vaz ta-m q. o escrevi. g.º frz-pero dias

João maciel-Jorge moreira. ''E a de 14 de maio desse 
ano foi encerrada com estas pala_vrjls: "eu lourenço, 
vaz ta-m, que o escrevi. Jorge Moreira. g: frz-pero· 
'Días-JoãoMasiel". E ai está confirmada a palavra 
autorizaçla e séria de frei Gaspar: Em 3 de maio de 
1589 Lourenço Vaz era o tabelião de São Paulo de 
Pfratininga"7e Pedro Dias funcionava como jy.iz ordi
:µrio, eleito como fora, para esse cargo, em 16 de 
jâneíro de 1580, conforme se lê na, ata desse dia. 

. Dai se éo_nclui,que frei Gasparnãq.fantasiou, nem 
praticou,pia:fraude em detrimento da verdade histó-

- - - . 
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rica. Calunioso foi, portanto, o apressado e ilógico 
ataque. Monstruosa injustiça cometida pelos detra
tores do historiador paulista, não podia passar em 
julgado. E os inconseqüentes acusadores tiveram 
todo o seu edifício de invencionices ruído por terra, 
como simples castelo construído sôbre as areias mo
vediças de revoltante leviandade. 

Esse testamento existiu. Embora fosse procura
do por todos os cartórios e arquivos de São Paulo, 
esse documento não foi visto. Ninguem conse
guiu por-lhe os olhos em cima. E porisso, delirantes 
de alegria, ardentes de indignação, sofregos de jú
bilo, o senador- maranhense e o cronista carioca não 
hesitaram em acusar o historiador santista de detur
pador da "Verdade Histórica, com V grande e lL 
maiúsculo, obra da vaidade incomensurável, da des
cabelada imaginativa, do bairrismo super-exaltado 
dos dois cronistas de São Paulo", na expressiva fra.: 
se do Dr. Affonso d'E. Taunay. 

Nesse códice encontrado na Biblioteca Nacional' 
o dr. Taunay rastrea "interessantes notícias genea
lógicas e históricas relativas ao Brasil e principal
mente sôbre a capitania de São Paulo". Daí o douto 
historiador situar, entre 1798 e 1807, a data a que 
pertence_ tal documento. E os dois irmãos, o Desem
bargador e- o Bispo-Conde, aparentados como esta
vam com gente de São Paulo, de sua ascendência 
paulista se orgulhavam. 

Examinados cuidadosamente pelo eminente his
toriógrafo, esses papeis aludem, de maneira clara, "ao 
misterioso testamento de João Ramalho de que fala
mos e outros relativos à aclamação de Amador Bueno 
como Tei dos paulistas". Outros pontos de contacto 
eles apresentam, com referência à genealogia dos pri
meiros povoadores vicentinos e planaltinos. E, em-. 
bora surjam, no decorrer da documentação, deslises 
notáveis, apontàdos pelo nosso erúdito mestre, nem 



66 TITO Livm FERREIRA 

por isso ela deixa de constituir uma peça histórica 
importante. 

Cotejadas as referências arquivais corresponden
tes às notas -apostas, muita coisa foi documentada e 
provada, pelo incansável e benemérito pesquisador 
patrício. Na dedução genealógica lê-se: .. D. Ber
narda Luiz Camacho, mulher de Amador Bueno da 
Ribeira foi filha de Domingos Luiz, Cavaleiro da 
Ordem de Cristo, Fundador e Padroeiro da Igreja 
de Nossa Senhora da Luz, em São Paulo, que dotou 
de com boa renda pàra os seus administradores e 
de sua mulher Anna Camacho, a qual foi filha de 
Gonçalo Camacho e de sua mulher Catarina Rama
lho por quem o dito Manoel Pereira Ramos he 8.º 
neto de João Ramalho, famoso Português da nobre 
geração dos Ramalhos, da Comarca de Vanzella (?) 
na Meira (?)". Vanzela e Meira devem ser êrros 
de copista. Porque entre Vouzela e Beira a dife
rença ressalta em poucas letras. Depois de ter feito 
referências à escalada perigosa da serra de Parana
piacaba, o documento narra: "(João Ramalho) fun
dou a Povoação projetada na borda das mesmas Cam
pinas, a qual foi criada Vila com a invocação de 
Santo André, em 1553 de que ele foi Capitão Mór 
e Alcaide Mór e para a defender dos contínuos assal
tos dos Bárbaros, fortificou-se com hum Baluarte 
em que assentou Artilheria havendo feito abrir huma 
Estrada na Serra para se comunicar com a Vila de 
São Vicente, conhecida muitos annos depois pelo no
me do Esteiro do Ramalho, e com tão i·mportantes 
Serviços, executados à custa de sua faze~da, abria 
a porta aos feHzes descobrimentos das Ricas Minas 
de Ouro, e Diamantes, em que depois se desentra
nhou o ínterior daqueles vastos sertões". 
.. Nesse documentário, informação alguma existe à 
"Noticia dos Annos_", escrita por Frei Gaspar, mas 
aindâ não i~pressa. Nem tão pouco positivam,•com 
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certeza, as pesquisas realizadas pelo historiador be
neditino. No entanto, as referências ao Patriarca dos 
Bandeirantes ex~ltam-lhe a figura, salientam-lhe a 
.folha de serviços e projetam feixes de luz nesse pas
sado rumoroso e tumultú.ário do crepúsculo matinal 
civilizador do altiplano paulista. Essas notícias do 
fundador do primeiro núcleo de civilização, no pla
nalto, dizem: "Seu Setimo Avô João Ramalho servio 
muito aos Senhores Reys, Dom João Terceiro, e Dom 
Sebastião, sendo Capitão Mór Governador e Alcaide 
Mór da Villa de Santo André do Campo e o primeiro 
.Portuguez que não só se atreveo a sobir a serra à 
dita Villa em hum paiz todo habitado de Barbaros, e 
sem esperança provavel de socorro pelo impraticavel 
da sobida abrindo com aquela primeira primeira po
voação da serra assima a ponta aos felizes desco
brimentos das abundantes Minas de Ouro como cons
ta do Livro da· Comarca da dita Villa, que pela sua 
extinção se conserva hoje no Cartorio da Comarca 
de Sam Paulo". (Anais do Museu Paulista - Tomo 
XI). 

Para clarificar o debatido caso do testamento de 
João Ramalho, desvaliosas se apresentam, no pare
cer do dr. Taunay, essas peças históricas, pelo seu 
aspecto sumário e pelos deslises graves nelas conti
das. Contudo, não deixam de constituir, nesse pro
cesso arquitetado pelo senador maranhense, pelo cro
nista carioca e pelo engenheiro baiano contra o cro
nista de Sant_os, provas inconcusas da probidade his
tórica de quem sempre enalteceu, em sua valiosa 
obra, a Verdade e a História. 

Silenciou ele o testamento do ~atriarca,dos Ban
deirantes, talvez por achar-lhe relativa importância. 
Se o tivesse estampado na íntegra, em seu precioso 
livro, os detratores de sua obra lhe negariam auten".' 
ticidade, como fizeram com outras assertivas do
cumentadas pelo monge historió~rafo. E nem assim 



68 Trro Livro FERREmA 

consegumam. freméntes de santa indignação histó
rica, arrazar-lhe os foros de honesto e verídico his
toriador, com que os, cultores das letras pátrias con
sagraram a Frei Gaspar da Madre de Deus. Pioneiro 
do altiplano e Patriarca dos Bandeirantes, João Ra
malho ha de ser para o Brasil o símbolo da Raça, o 
orgulho do Povo e a gloria da Pátria. 

"E um dia, povoada a terra em que te deitas, 
Quando aos beijos do sol, sobrarem as colheitas, 
Quando aos beijos do amor, crescerem as famílias, 

Tu cantarás na voz dos sinos, das charruas, 
No esto da multidão. no tumultuar das ru.as, 
No clamor do trabalho e nos hinos da paz. 

E subjugado o olvido, através das idades, 
Violador de sertões e plantador de cidades, 
Dentro do coração da pátria viverás''. 

ÜLAVO BILAC 

("O Caçador de Esmeraldas;' - Poesias) 



AS ATAS E OS ESCRIVAIS 

Perdido o livro número das ",6.tas da Câmara 
de Santo André da Borda do Campo", ou desviado 
talvez do Arquivo Municipal de São Paulo, torna-se 
algo difícil reconstituir, em suas características so
ciológicas, a vida quotidiana do incipiente vilarejo, 
soerguido à orlá da floresta planaltina primitiva. 
Muito embora os vereadores se reunissem, "para 
acordarem cousas necessárias ao povo, por ser dia 
ordinário de câmara", nem sempre se deliberava a 
respeito do bem público, "por não aver cousas que 
:r;-eqlierer", anota o escrivão, no seu pitoresco e rude 
linguajar. Alem disso, hostil e ousada, a mataria 
eritreparava, em certos sítios, quase rente à cerca de
fensiva, em cujos baluartes estava a segurança da 
vila, com salvaguardá-la dos amiudados ataques dos 
dos ferozes Tamoios, provenientes das margens do 
Paraíba. E à sombra das torres alertas, a popula
ção adormece _mais tranqüila. 

Todavia, o volume extraviado existiu no referi
do Arquivo. Pedro Taques na "História da Capita
nia de S. Vicente" a ele se refere. Encontra-se nessa, 
obra a nota elucidativa: "Arquivo da Câmara de 
São Paulo, caderno 1.º da vila de Santo André, títu
lo. 1553, de página 1 até U". Como se vê, a informa
ção é precisa, completa e segura. Demais, nas ''Memó
rias para a Capitania de S. Vicente" Frei Gaspar da 
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Madre de Deus segue páginas, linhas e palavras: 
"Arquivo da Câmara de São Paulo, caderno 1.º da 
Vila de Santo André, título 1553 e página 1 até 11". 
Assim o linhagista e o historiador varam a mesma 
trilha perdida no fundo incerto do passado certo. 
Manusearam ambos o mesmo volume. E citam o 
mesmo fato, documentando-o. 

Ora, entre as duas mencionadas obras históricas, 
cêrca de doze anos e pico decorreram. Pedro Taques 
data o seu trabalho em: "S. Paulo e de janeiro 3 de 
1772". Frei Gaspar fecha o livro em: "Santos, 3 de 
julho de 1784". • Portanto, as informações dos histo
riadores paulistas foram colhidas na mesma fonte. 
E folhearam ambos, esse primeiro caderno de verean
ças, cujo destino se tem hoje por ignorado. 

No entanto, através desse rico documentário, tal
vez fosse facil a reconstrução da vida social e admi
nistrativa desse burgo luso-brasileiro, desde os seus 
primeiros dias de município. Fundada e governada 
por João Ramalho, guarda-mór e alcaide-mór do Cam
po, a povoação de Santo André teve, em 1553, o pre
dicamento de vila, por provisão do primeiro gover
nador geral do Brasil, Tomé de Sousa: "contanto, 
porém, que antes disso a fortificassem com uma trin
cheira, e quatro baluartes, onde se cavalgasse arti
lharia. Deu João Ramalho cumprimento a estas con
dições, fazendo à sua custa a trincheira, e quatro ba
luartes, igreja, cadêia, e mais obras públicas neces
sárias. Depois de tudo concluido, subio à Serra An
tonio de Oliveira, Loco-Tenente de Martim Afonso, 
acompanhado de Provedor da Fazenda Real Braz 
Cubas, e levantou Pelourinho na povoação de Rama
lho aos 8 de abril de 1553, em nome daquele Oona
tário, dando-lhe o título de Vila de Santo André. 
Dela ficou sendo Alcaide-mór o referido João Rama
lho, que já exercitava o cargo de Guarda-mór do Cam
po". E isto foi lido no caderno número 1 da Câ-
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mara da Vila de Santo André, da página l até 11, 
assevera Frei Gaspar. 

Ramalho subira das praias de Santos para a serra 
de Paranapiacaba. "Achado pelos "Piratininganos" 
o trouxeram ao seu rei Teviricá, que por providência 
de Deus se agradou dele e lhe deu sua filha, que 
depois se chamou no batismo Isabel", narra Pedro 
Taques. Reunidos em núcleo, suportaram os coloni.~ 
zadores ataques do gentio adversário. Daí "fortifi
carem os portuguêses a sua povoação de Santo André 
com uma trincheira, dentro da qual construiram qua
tro baluartes em que cavalgarem artilharia, cuja obra 
toda foi à custa do dito João Ramalho, que desta po
voação foi Alcaide-mór e Guarda-mór do Campo. 
Em 8 de abril de 1553 foi aclamada em vila em nome 
de donatário Martim Afonso de_ Sousa, e provisão do 
seu capitão-mór governador e ouvidor Antonio de 
Oliveira, que se achou presente neste ato com Braz 
Cubas, provedor da fazenda real. Tudo o referido 
se vê melhor no lugar em baixo citado", atesta Pedro 
Taques. 

Aberto nesse ano de 1553, o livro número um 
alcança o fim do primeiro semestre de 1555, quando 
se inicia, em julho, o livro número dois. E as in
formações referentes ao primeiro minguam. 

De 22 de julho de 1555, quando se abre o segun
do volume das atas, aos de_rradeiros de março de 1558, 
data do encerramento das atividades municipais de 
Santo André, pois que tambem o último caderno de 
vereanças, de abril de 1558 a 1560, foi consumido, a 
nota predominante assinala, com insistência, o fato 
de estar sempre ausente o escrivão habilitado no 
exercício de grafar os acontecimentos dos dias em 
marcha. E assim se verifica, no correr das sessões, 
como eles se v~o revesando. 

Serve por mais tempo, no mencionado cargo, 
muito embora tenha sempre substituto, o prestante 
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e competente cidadão gaspar nogueira, com m1c1a1s 
minúsculas, conforme escreve e assina. Teria sido 
ele, na ordem cronológica, o primeiro escrivão de 
Santo André? Enquanto não se encontrar o caderno 
número um das atas da vila de João Ramalho, qual
quer afirmativa parece duvidosa. Redigida e assi
nada por Gaspar Nogueira, pelo vereador Garcia Ro
drigues, pelo juiz Paulo de Proença e pelo procura
dor João Fernandes, a ata de 22 de julho de 1555, 
denota haver prosseguimento de trabalhos anterio
res lavrados pelo mesmo funcionário. E ele con
tinua a bem servir a comunidade. 

Prova muito bem a capacidade estilística desse 
escrivão, "o traslado de uma carta de antonio cubas 
que ::v.eiu do mar do sr. capitão feita ·por simão ma
chado". Transcrito em ata do último dia do mês 
,:doutubro de mil quinhentos e sínquoenta e siquo 
(1555) anos" patenteia o traçd" característico do fun
cionário: economisa maiúsculas, vírgulas e clareza. 
Tambem naqueles tempos, naquelas alturas e naque-

, la república, ninguem escrevia melhor, de uma assen-
u ' tada, com a pena de pato em forma. Dai encerrar 

ele o laborioso trabalho de copiar a carta ... referida 
côm estas eloqüêntes palavras: "Não façam dúvida 
no riscado atrás por que se fez por verdade". E nes
sa emergência, com um simples traço, espanta quais
quer dúvidas presentes ou futuras, a respeito da pa
lavra riscada. 

DÕis rabisca-atas substituem o efetivo, no correr 
de 1556: Simão Jorge e Diogo Fernandes. Aquele 
começa o ano. · Lavra a primeira ata em 11 de ja
neiro. Logo de entrada Simão Jorge esclarece o mo
tivo de lua presença na Câmara: porque está ausen
te Gaspar Nogueira. Na sessão de 22 de janeiro com:e 
pareceram João Ramalho, Capitão e Alcaide-mór do 
Campo, Gaspar Nogueira e Baltazar Nunes, "cõ outros 
mais do povo", escreve o substituto. E transcreve. 
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em seguida, o .. alv.ará do capitão Braz Cubas para eu 
symão jorge servir descrivão em ausencia de gaspar 
nogueira". Mas, por onde andava o escrivão efe
tivo? Braz Cubas, Capitão e Ouvidor da Capitania, 
diz nesse documento: "emformado que nessa dita vila 
não ha escrivão por ser ido dela' fazer cousas de que 
tinha necessidade ... " Saira ele para tratar de seus 
interesses. E assim cuidava o funcionário de prover 
as suas próprias necessidades, porque delas não se vai, 
descuidando. 

Decorrido cerca de vinte dias, em 12 de fevereiro, 
verifica-se qualquer anormalidade na boa ordem dos 
trabalhos. Estes se perturbam. Apresenta o pro
curador interessante petição: requer à Câmara seja 
enviado ao capitão Braz Cubas ·urgente pedid~ de 
que seja provido o cargo de escrivão da vila. Alega 
ser posto dé· grande consciência, para serví-lo sem en
tendê-lo, como faz o êscrivão substituto. E' perece, 
por essa falta, a justiça da terra. 

Simão Jorge assim n~arra o acontecido: " ... re- ·, 
quereo o precurador do cõselho aos ditos oficiais que 
despacpassem hua· petição para o sôr capitão por 
quanto .achou o precurador do cõselho grão cargo 
de cõsciencia servylo eu simão jorge por quanto não 
no entendo nem sei sei dar despachos ás partes con
forme ao que sua alteza mãda e por quanto perece 
a justiça das partes ... " E,. mesmo assim, o incom
petente funcionário continua funcionando. 

No exercício do cargo lavr~.-ele a ata de vinte 
de fevereiro seguinte. Desta dafâ a 22 de agosto sus
pendem-se os trabalhos. Continuá ausente o escri
v~o Nogueira. Ninguem o poqe substituir oo posto. 
E a justiça das partes continua perecendo. · · " 

Já naqueles recuados tempos se punha à prova a 
capacidade intelectual e moral dos homens, ao ·serM 
viço da república. E em Santo André, Gaspar No· 
gueira parecia insubstituível, embora andasse ausen-
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te sempre da vila, a cuidar de seus interesses par
ticulares, em prejuízo do bem estar social. 

Daí o capitão e ouvidor Jorge Ferreira trans
portar-se, com o tabelião de Santos, Vasco Pires da 
Mota, para Santo André, afim de lavrar a ata de 
22 de agosto de 1556. No encerramento desse, termo 
o escrivão do litoral copía a provisão de Diogo Fer
nandes, nomeado escrivão dos "cariguos nela ditos 
desta vila de sãto andré... Empossado, em pleno 
exercício de suas funções, no sábado seguinte, 29 de 
agosto, o novel funcionário declara em ata, que, por 
"mingoa descrivão se não fizera camara" durante 
mais de seis meses. O homem assina como calha: 
Dyogo ou Dyoguo. E com esta grafia indecisa e vá
ria, ei-lo a desempenhar as suas funções, para bem 
servir as partes, a república e a Justiça. 

Caracteriza-se o escrivão Fernandes, pela sua re
matada ogerisa à letra I. Expulsa-a, desalmadamen
te, dos termos lavtados. De raro em raro a~ penas 

11 
de pato espirram, por descuido, alguns ii. Estes são 
sempre substituídos pelos yy. Comprova e confir
ma essa idiosincrasia pela erecta vogal, a ata de 17 
de dezembro de 1557, onde se lê: " ... e dyto se ouve 
por emtregue ho dyto francisco pyres quanto ao dy
nheyro se deo ao dyto escryvão como dyto tenho eu 
sobredyto que o escrevy pelos dytos ofysyais man
darão llevar em cõta como dyto tenho. Eu sobredyto 
que ho escrevy e os dytos ofysyais ho asinarão aquy". 
Com essas mesmas palavras e com os ii naturais, 
teria ele escrito: " ... e dito se houve por entregue 
ao dito Francisco Pires; quanto ao dinheiro se deu 
ao_ dito escrivão como dito tenho eu sobredito que o 
escrevi; pelos ditos oficiais mandaram levar em conta 
como dito tenho. Eu sobredito que o escrevi e os di
tos oficiais o assinaram aqui". Por essa forma o com
petente funcionário dá, pública e rasa prova, de seu 
in:Qnito amor aos "ditos", "sobreditos" e yy. E de-
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monstra, com esse afeto, de maneira. insofismavel, o 
profundo ódio aos pobres e despresados ii. 

Lavrada com todos os yy do estilo, a derradeira 
ata da Câmara de Santo André contém alguns ii dis
plicentes e distraídos. E seriam do escrivão, ou do 
intérprete ou do copista das atas. 

Ora, Simão Jorge fôra inhabilitado, por falta de 
"entendimento", para exercer o cargo de escrivão, 
no ano de 1556. Todavia, no ano seguinte presta 
compromisso como juiz "ordenayro". Se lhe falta" 
competência para redigir, sobra-lhe capacidade para 
julgar e distribuir justiça, conforme determina sua 
ber apenas assinar o nome. Com isso permanece no 
cargo o ano inteiro. E' eleito almotacé, no ano se
guinte, com bem s~rvir às partes. Assessorado pelo 
escrivão incumbe-lhe, daí em diante, marcar preço 
alteza. Basta-lhe, agora, para as n·ovas funções, sa
às mercadorias, fiscalisar a limpeza pública e aferir 
pesos e medidas. Como sempr~, entre dois pesos e 
duas medidas vai vivendo. E nisso acompanha as1.. 
meias tintas e as meias letras de Diogo Fernandes. 

Transferida a Câm~ra, vereadores e os habitan
tes de Santo André para São Paulo, o escrivão acom
panha, por certo, os livros onde lavra atas. Esta 
afirmativa surge com as devidas reservas, porque tam
bem o livro número um das "Atas. da Câmara da Vila 
de São Paulo" consta, no Arquivo Municipal, como 
desaparecido. Levou, provavelmente, o mesmo su
miço atribuído ao primeiro e :.derradeiro livro das 
"Atas da Câmara de Santo André _d~ Borda do Cam
muito bem guardados. 

Ora, feita essa mudança em meiadosº de 1560, 
tudo se ignora até fim de 1561, pelo motivo citado. 
Assim em primeiro de janeiro de 1562 funciona como 
escrivão, a par de vereadores andréenses eleitos 
agora para a Câmara paulistana, João Ferna~ges, 
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procurador do concelho, ramalhense, em 1555. Em 
1564 desiste dos cargos ocupados .. Lavra~ o respecti
_vo termo. Declara náo poder continuar, á exercê-los 
porque a provisão determina: "não me serem dados 
somente até o primeiro novilho que de~ta capitàriia 
fôsse para o reino". E por esse motivo, "desgisto 
dos ditos hofisios a saber de tabeliam ãe riotas e 
prubrico judisiall e da quamara e allmotasaria". 

Nomeado Manoel Fernandes-para "escribam .da 
Câmara", em agosto desse mesmo ano, entra eq1 exer
cício e deve servir por alguns anos. Esta conjetura 
preenche a falta das atas de 1564 a 1572. E neste 
ano já Manoel Fernandes é juiz e Pero Dias serve 
de escrivão um ano apenas, porque Frutuoso da Costa 
surge... · 



OS VíNCULOS DA TERRA 

Posta em dúvida, negada mesmo a sua existên
cia no altiplano, João Ramalho constitue, apesar da 
boa vontade de seus inteligentes detratores, a reali
dade histórica, onde se conjugam, se fundem, se trans
formam e se polarizam, nos albores da gênese social, 
política e expansionista do clã bandeirante, os f~
nômenos raciais e dinâmicos dos portuguêses, for
madores do mundo brasileiro, à sua índole, gênio e 
semelhança. Madruga, em terras de Santa Cruz, o 
Patriarca do Planalto. E a sua alma longamente 
trabalhada pelos mistérios do oceano, por onde sin
grara, penetra o mistério da terra, devassando-o. 

Transposto o penoso obstáculo da serra do mar, 
Ramalho defronta com os guaianases, em cujo meio 
se integra. Aos poucos se adapta. A terra o assi
mila. Meio extranho, gente diversa, cultura exóti
ca, língua diferente, naçl.a o repele. Tudo, ao cón
trário, parece atraí-lo, envolvê-lo, quebrar-lhe, anu
lar-lhe, apagar-lhe as possíveis resistências, de ordem 
moral, cultural e religiosa. Ele não permanece o 
homem marginal dentro dessa nova e rude existên
cia. A ela se afeiçoa. Nesse meio social diverso 
daquele onde vivera até então, suas forças naturais 
despertam, vibram e vivem. E aquí o encontra 
Martim Afonso quando grimpa a serra de Parana
piacaba, em visita ao bandeirante lusitano. e ao pla
nalto próximo. 
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No entanto; embora o escrivão Pedro Capico, da 
armada afonsina, consignasse, no instrumento de doa
ção da sesmária de Pedro Gois, a presença de João 
Ramalho como testemunha, isso em 1532, êsse do
cumento permanece ainda ignorado para certos his
toriógrafos negativistas. Assim, há cerca de sessen
ta anos, em 1882, José Silvestre Pinheiro apresenta 
em sessão do Instituto Histórico.,. e Geográfico Bra
sileiro, ligeiro ensaio sociológico sôbre "a povoação 
do Brasil, relativamente à origem e influência dos 
primeiros povoadores portuguêses nos costumes na-· 
cionais", identificando-os. Logo de início, o autor des
se trabalho afirma que a população do Brasil pro
cede~ de portuguêses e de espanhóis. Feita esta· as
sertiva, outra se lhe segue: "E' natural que estes ho
mens tomassem mulheres entre as índias, e como no 
roteiro de Pero Lopes nada se diz do português João 
Ramalho, alí (dizem) achado e casado com a filha 
de Tibiriçá, senhor dos campos de Piratininga, e da 
qual tinha família, cremos que isto é um romance 
inventado não sei por quem". (Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro - Tomo XVL -
Parte II). 

Ora, no "Diário de Navegação" de Pero Lopes 
de Sousa lê-se: (Martim Afonso de Sousa) "fez hua. 
vila na ilha de Sam Vicente ,e outra 9 léguas dentro 
pelo sartam, à borda d'hum rio que se chama Pira
tininga; e repartiu a gente nestas duas vilas e fez 
nelas oficiais; 'e pôz tudo em boa obra de justiça, 
de quem a gente tomou muita consolaçãm, com ve
rem povoar vilas e ter leis e sacrifícios e celebrar 
matrimônios e viverem em comunicaçam das artes; 
e ser cada um senhor do seu; e vestir as enjurias 
particulares; e ter todolos outros bens da vida sigura 
e conversavel". Por este trecho José Silvestre Ra
befo conclue pela inexistência de João Ramalho no 
planalto. Se Pero Lopes não faz referênciá alguma 
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ao formador do clã bandeirante estabelecido sôbre 
a serra, logo "isto é um romance", exclama, triun
fante, Silvestre Rabelo. E dai parecer-lhe persona
gem de romance, figura lendária, esse português iden
tificado com o gentío e com a terra, de abundante 
prole mameluca proveniente da aliança com a filha 
de Tibíriçá. 

Resulta dessa aligeirada afirmação, feita catego
ricamente, a certeza de que Silvestre Rabelo jamais 
lêra, até esse ano de 1882, qualquer notícia documen
tada a respeito desse personagem histórico. Nem 
mesmo se dera ao interessante trabalho de folhear 
as páginas da Revista do Instituto, onde colheria, sem 
dúvida, informações preciosas, condensadas em_ erú
ditos estudos heurísticos, referentes à História do 
Brasil. Se assim fizesse, enconíraria, logo no primei
ro tomo, a comunicação feita por Francisco Adolfo 
Varnhagen. Nela, o eminente historiador patrício, 
depois de ter compulsado as "Atas da Câmara Mu
nicipal de Santo André da Borda do Campo", acusa 
de analfabeto esse personagem de romance. Encon
trou, o erúdito e avisado Visconde de Porto Seguro, 
nesse valío_so documentário, motivo suficiente para 
fazer, de plano, essa hipotética assetiva. Acreditava 
ele na existência dq Fronteiriço do Campo, muito em
bora dúvidas levantasse sôbre a assinatura ramalhea
na, aposta, com fÍrmeza nos documentos coevos. E 
daí o romance histórico inv~ntado não sei por quem, 
transformar-se em rad_íosa v~rdade, quando se inves
tiga e se analisa a fôrmação social do altiplano, atra
vés das atas da Câmara de Santo André e das de São 
Paulo, pois nelas se recorta, com nitidez, a figura ca
racterística do Patriarca dos Bandeirantes. 

Assim, na ante-manhã promissora do descobri
mento, isolado e temerário, João Ramalho percorre 
o litoral desconhecido. IgQ.ora-se ~corno viera ter -às 
nossas praias, rondando-as. Por fim delibera conhe-
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cer, mais de perto, o mistério· grave dos sertões fe
chados. Ei-lo rente aos contrafortes da serra de Pa
ranapiacaba. Situa, com o olhar arguto e penetran
te, o trilho aberto pelos selvagens na espessura da 
floresta. Começa a escalada. Rompe através de tor
cicolos e de grotões insondáveis. Vara precipícios 
negaceantes. Atinge enfim, após o terrível risco da su
bida, o alto da serra. Deslumbra-o, agora, o arejado 
e agreste panorama descerrado sob seus olhos mara
vilhados. Verde e serena, a paisagem se desdobra, 
serra abaixo e lagamar além, ondulando. Arvores 
vetustas acenam-lhe, no ar tranqüilo e translúcido, 
com os braços estendidos e acolhedores. Subjugado 
e vencido pelo fascínio envolvente da terra virgem, 
o homem foge ao sortilégio oceânico do mar provo
cante. E adentra, corfl passo cauteloso, a sombra sos
segada e umbrosa dos velhos troncos florestais. 

Correm os anos. Envolto nas neblinas espessas 
do tempo deslisante, o solitário portúguês se perde 
por entre as matas e tribus do planalto, onde exerce 
o seu domínio, o leal Tibiriçá. Dessa existência vi
vida em contácto com a gente guaianás, nada se sabe. 
O fronteiro do campo reponta apenas em 1532, quan
do Mé!rtim Afonso de Sousa aporta, com sua esqua
dra, à Bertióga. Descem, ao litoral, com João Ra
malho, os primeiros mamelucos de serra-acima, des
cendência semi-guerreira, onde se plasma a infra-es
trutura da "gens" rural. bandeirante. Esta, no de
clinar do século XVI, acentua as ~uas atividades, cres
cendo. Vanguardeiros destemerosos do sertão e do 
expansionismo geográfico, iriam, em breve irradiar 
na arrancada formidável das Bandeiras Paulistas for
migantes pelo território brasileiro. Traçariam vigo
rosas linhas de penetração ousada e convicta. Rea
lisariam a conquista do sertão bravío, com di
latar as frõnteiras próximas, afastando-as. E cria
riam na imensa Terra de Santa Cruz, o espírito social 
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dos clãs . rurais, em cujas sociedades floresceriam, 
témpos afora, uma literatura característica e um fol
clore maravilhoso. 

Antes, porém, no levantar do século, ao ver o 
arrojado português cercado pela sua indómita d.es
cendência, Martim Afonso de Sousa compreende, para 
logo, o valor do homem, em função ao meio social, 
e nomeia-o Guarda Mór dos Campos de Piratininga. 
Investido nesse cargo, com ser autônoma, a jurisdi
ção de João Ramalho escapa à alçada estabelecida. 
em São Vicente. Atribuições bem específicas são 
fixadas no .rescrito de Martim Afonso de Sousa. E 
assim fica estabelecido o "modus-vivendi" entre as 
autoridades do litoral e as do altiplano. 

Decorrem vinte anos. Tomé de Sousa; primeiro 
governador geral, percorre o sul da col9nia. Pal
milha, em 1553, o caminho percorrido vinte anos an
tes, pelo donatário de São Vicente. Encontra serra 
acima, na orla do campo, a povoação fundada por 
João Ramalho. Nela se reunem os moradores dis
persos pelas aldeias adjacentes. A esse primeiro nú
cleo de semi-civilizados, Tomé de Sousa outorga o 
predicamento de vila. Esta recebe o foral respecti
vo. Significa êste, o diploma a instituição dos con
celhos municipais. Carta de povoação, regula direi
tos e deveres coletivos das cidades e vilas. Ela cons
titue, legaliza e encerra o que chamaríamos hoje di
reito público local. (Alexandre Herculano - "His
tória de Portugal" vol. VII). Se o nome concelho 
eqüivale a município, o foral é a palavra traduzida 
na idade média das expressões latinas, "forum ", "fo
ros" e representa qualquer diploma de concessão de 
previlégios. Designa já, no século XVI, as cartas 
constitutivas dos municípios, organismos sociais com 
autonomia, caracterizados pela "civitas", da juris
prudência romana. Daí o foral expressar, por essa 
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época, a instituição de um município. E neste pre
domina a idéia fundamental do município romano. 

Com a prerrogativa de vila, Santo André da Bor
da do C~mpo passa a ter magistratura própria. E 
o Guarda-mór do Campo, por nomeação de Martim 
Afonso de Sousa, recebe agora de Tomé de Sousa a 
investidura de Alcáide-mór do Campo, a mais ele
vada autoridade existente no planalto. 

Inicia-se, então, nesse longínquo ano de 1553, a 
vida municipal do núcleo andréense. Dessa data ao 
segundo semestre de 15Q5, tudo se ignora. Perdido 
o primeiro caderno de vereanças, permanecem des
conhecidos os termos do foral de Santo André, trans
crito nas primeiras páginas do. volume primeiro. 
Porisso, quando se toma contácto com a vila, cerca 
de dois anos após a sua fundação, funciona já a Câ
mara Municipal, está levantado o pelourinho e a jus
tiça distribuida à comunidade. Constituida à ma
neira européia, a célula andréense concentra, dentro 
do:1 muros, a população rural, entregue durante o dia, 
à faina agrícola dos campos, amanhando-os. 

Despontam, nesse indeciso alvorecer das liber
dades municipais as tendências da verdadeira liber
dade social a iluminar a rude existência desses ho
mens de trabalho, desbravadores arrojados e serta
nistas valentes. Assinalam eles a realidade operante 
da magistratura administrativa. Revelam certa uni
dade coletiva. E incorporam essa comunidade, ain
da há pouco esparsa. num todo social, integrando-o. 

Na solidariedade municipal incipiente, conju
gam-se as garantias dos indivíduos. Estes articulam 
a liberdade e a dignidade humanas. Assegurada a 
propriedde indiviqual, os direitos e deveres de cada 
chefe de família tambem se acham especificados em 
relação ao município, nesse vago e impreciso des
pertar da conciência coletiva. Aos poucos se forti
fica. E abrange um complexo de disposições c~paz.de 
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intensifícar os laços domésticos e os laços sociais, in
terpenetrando-os. 

Assim, no recinto murado do vilar desenvolvem
se as instituições de solidariedade social formadora 
da conciência do povo. Nela se -refletem os esfor
ços humildes dos moradores da vila voltados . para 
os trabalhos das roças, donde tiram mantimentos pa
ra viverem no âmbito familiar das casas de taipa so
cada e cobertas de sapé. 

Suportam os andréenses, nesse apagado começo 
da colonização, os ataques dos selvagens das margens 
do Paraíba, em freqüentes incursões pelo vale do 
Tietê. Para não serem vencidos os povoadores for
tificam-se dentro de Santo André. Erguem uma 
trincheira ao redor da vila. E João Ramalho constrói 
à sua custa, sôbre os muros, quatro baluartes, com a 
respectiva artilharia. 

Assim, todo esse período preparatório, estabele
cido pelo contácto do homem com a terra, plasma o 
ambiente social, estrutura a sociedade instavel, dis
ciplina-lhe o rítmo de vida e possibilita-lhe a con
quista de recursos econômicos necessários à sua esta
bilidade, à sua vida e à característica psicológica dessa 
gente. Organiza-se, aos poucos,.. o espírito de soli
dariedade municipal, a trama das relações intera
tivas e processa-se, através das forças sociais, obscura 
e lentamente, a evolução comum da gente andréense. 
E assim João Ramalho guia e governa esse núcleo 
humano, desbravadores da selva, cuja sinergia sobre
humana se alteia e se firma, 

"Pois que n.enhum trabalho grande os tira 
Daquela portuguêsa alta excelência 
De lealdade firme e obediência". 

(Luiz de Camões - "Os Lusíadas") 



' 



JOÃO RAMALHO E OS JESU1TAS 

Vulto de excepcional relêvo no primeiro século 
da colonisação, João Ramalho se destaca desde a hora 
primeira, pelo ânimo intrépido, pela rija têmpera e 
pelo coração ousado. Sentinela _civilizadora postada 
na fronteira dos campos de Piratininga, com a serra 
do mar, exerce ele influência inconteste sôbre a in
diada esparsa pelo vale do Tietê. A sua existência 
temerária consagrada à terra moça e fecunda, acom
panha, em todas as suas. fases evolutivas, o processo 
político, social, econômico e religioso do tempo, atra
vés do complexo telúrico, racial e histórico, inter
penetrando-o. Estabelecido no altiplano muito antes 
de Martim Afonso de Sousa aportar a São Vicente, 
em 1532, Ramalho- vive entre numerosa e~ravaria 
submissa às suas ordens. Unira-se à filha de Tibi
riçá, o ºbravo chefe Guaianás. Com o tempo se torna, 
grande potentado em arcos. E constitue, pelo tempo 
afora, derramada e numerosa escravaria. 

A convite do fronteiriço do campo Martim Afon-. 
so de Sousa galga os paredões abrutos da serra de 
Paranapiacaba. Percorre os tejupares indígenas. De
mora-se na morada rústica e simples ao sertanista 
destemeroso. Depois regressa ao litoral com a visão 
voluptuosa e viva da paisagem planaltina a acari
ciar-lhe os olhos deslumbrados. Proíbe, desde logo, 
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o resgate dos índios de serra acima. Concede esse 
previlégio apenas ao desbravador arrojado. Daí no
meá-lo, vencido pelo· seu imenso prestígio nos sertões 
vicentinos, Guarda-mór do Campo de Piratininga. E 
nesse campo João Ramalho dissemina farta e for
migante prole, povoando-o. 

Em 1549 Tomé de Sousa chega à Bahia. Vêm, 
com ele, os primeiros jesuítas. Instalam-se, de iní
cio, na cidade do Salvador, onde erguem o primeiro 
colégio. Dirige-os, comanda-os, organiza-os o Padre 
Manoel da Nóbrega. Destacado para vir a São Vi
cente, por ordem do superior, Padre Leonardo 
Nunes ruma para o lugar designado, onde arriba em 
fins de 1549 ou começos do ano seguinte. Abre alí 
a primeira escola de instrução e catequese. Pouco 
depois resolve subir ao planalto. Defronta-se 1lôgo 
com João Ramalho. Censura-lhe o Padre a vida irre
gular e a irregular situação de sua família. No exer
cício do sagrado ministério, o jesuíta deseja pôr em 
ordem a desordenada existência do chefe civil de 
Piratininga. Contraída no seio acolhedor da floresta 
complacente, a. ligação arbitrária do fragueiro portu
guês com a índia "Isabel atenta contra a moral cristã 
e _não pode ser sacramentada. 

Ramalho casara-se em Portugal, antes dê se au
sentar do solo pátrio. Vivia lá ainda, a legítima es
posa. Repugnava à sua consciência de católico.,o con-

•traír segundas núpcias, quan~? as primeir~ 1não es
tavam desfeitas. E diante déssa situação de fato, o 
pioneiro das selvas e o ·ºpioneiro de Cristo desen
tendem-se. 

Outros encontros vierall} mais tarde. Contudo, 
a conselho do Padre Leonardo Nunes, João Ramalho 
levanta, na aldeia da Borda do Campo, a ermida con
sagrada. a Santo André. Nela oficia o Jesuíta. Certa 
feita prepara-se o Padre Nunes para celebrar a missa, 
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quando surge, no limiar da porta, o Guarda-mór do 
Campo. O Jesuíta manda dizer-lhe que se retire. 
Excomungado por viver amancebado com a filha de 
Tibiriçá, sua presença é proibida no recinto da capela. 
Ramalho não discute, nem insiste: retira-se. Termina
da a cerimônia religiosa, ele e dois filhos moços diri
gem-se, fora da ermida, ao sacerdote, com o intúito de 
pedir-lhe explicações a respeito do incidente. Dis--a.0 

cutem. Exaltam-se. Padre Nunes oferece-se, como 
vítima, aos adversários. Estes ameaçam batei:-lhe. Cor
rem, prontamente, mulheres indígenas para defender o 
religioso em perigo de ser agredido. Evitam, com a sua 
presença, o ataque iminente. Dentre elas se destaca 
uma, pela energia decidida com que fala a Ramalho 
e a seus filhos. E mulher para se impôr aos atacan
tes, . ..:com essa autoridade, só a co~panheira de Ra
malho, ou a de Tibiriçá. (Paâré Serafim Leite -
.. História da Companhia de Jesus no Brasil"). 

Colhida na fonte comum (Padre Simão de Vas
concelos - "Crônica da Companhia de Jesus") esta 
versão apresenta João Ramalho, "homem por graves 
crimes infame e excomungado", com as côres som
brias de torvo bandido. Ora, dois pontos importan
tes ressaltam desse tendenciosó episódio. Caracte
rizam eles, nítidam~nte, a personagem.,.ramalheana. 
Manifesta-se o primeiro no respeito pelas coisas di
vinas, Aemonstrado pelo Fronteiro do Campo, quan
do ele sê.,;retira da ermida, em obediência à ordem 
do Jesuíta:' Patentea-se o segundo no fato. desse ho
mem, considerado infame, ·acatar a mull.ter, ou .a 
sogra, quando elas intervêm para proteger o sacer-· -
dote em perigo. Alem disso, a acusação de infâmia, 
por graves crimes, feita "'ao Guarda-mór do Campo, 
não se reveste de forma ou figura jurídica. Porque 
escapa aos postulados~ do direito, o Padre Simão de 
Vasconcelos, principal detrator do acusado, reconhe
ce a favor de Ramalho, larga folha de serviços pres-
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tados outróra a Martim. Afonso de Sousa, quando 
este aquí estivera. E com isso rende justiça ao po
voador do planalto. 

Em 1553 Tomé de Sousa visita, com o Padre 
Manoel da Nóbrega, Provincial dos Jesuítas, a Ca
pitania de São Vicente. O Governador Geral do Brasil 
transpõe a serra de Paranapiacaba. Dá predicamento 
de vila. à aldeia fundada por João Ramalho, na orla 
do campo. Minucioso relatório enviado por ele a 
Dom: _João III, em julho desse ano, narra: " ... hor
deney outra vila no começo· do campo de São Vi
cente de moradores que estavam espalh:ados por ele 
e os fiz cerquar e ajuntar para se pode:rem aproveitar 
todas as povoações deste campo e se chama vila de 
Santo André por que honde a cituey hua ermida 
deste apostollo e fiz capitão dela a João Ramalho 
naturall do termo de Coimbra que Martim Afonso de 
Sousa ya achqu nesta terra quando cá veyo. Tem 
tantos filhos e netos, bisnetos e descendentes dele 
que ho não ouso dizer a v. a. não tem cãs na cabeça 
nem no rosto e anda nove léguas antes de yantar". 
('"História da Colonização Portuguesa no Brasil"). 

Companheiro do Governador, o Padre Manoel da 
Nóbrega fica em São Vicente. Daí escreve, em 15 
de junho desse mesmo ano, por _ouvir dizer dos com
panheiros, a respeito da vida levada pelo povoador 
é por seus filhos, no altiplano. Essa existência cons
titue, para os catequistas, uma "pedra scandali". ("Pa
dre Serafim Leite" - "Novas Cartas Jesuítas"). Re
pete, com.-.pequena variante, a narrativa do cronista 
da Companhia, sem conhecer, de perto, o "crimino
so". No entanto, Nóbrega quer conhecê-lo. Grimpa 
a serra do mar. Entra na vila de Santo André. En
contram-se, então, os dois homens: o fundador dopo
voado e o Provincial da Companhia. O Jesuíta ouve 
o Patriarca. Escuta-lhe, dos lábios e do 'coração, o 
drama doloroso de -sua dilatada existência. Com-
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preendem-se. E, "como se cortou e tirou tudo, a 
verdade apareceu, gozamos já da tranqüilidade no 
Senhor. (Padre Serafim Leite - "Novas Cartas Je
suíticas"). Acabado o incidente, resulta desse mú
tuo entendimento, a preciosa carta escrita a Luiz de 
Gonçalves da Câmara, em Portugal, por Nóbrega. 
Nela surge, serena e clara, a verdade histórica. Lido 
pela primeira vez, no Instituto, Histórico. e O;eogr~
fico de São Paulo, em 5 de junho de 193t; ess~ do
cumento reabilita a memória encoberta do Frontei
riço do Campo, atalaia avançáda e vigia do caminho 
da serra acima; contra incursões de índios inimigos, 
repelindo~os. Nessa carta se lê: "Neste campo está 
um João Ramalho, o mais antigo homem que está 
nesta terra. Tem muitos filhos e mui aparentados 
em todo este sertão. E o mais velho deles levo agora 
comigo ao sertão por mais autorizar o nosso minis
tério. 

João Ramalho é muito conhecido e venerado entre 
os gentios e tem filhas casadas com os principais ho
mens desta Capitania e todos estes filhos e filhas são 
de u111a índia, filha dos maiores mâis principais ho
mens desta terra. De maneira que, nele e em i;eus 
filhos esperamos ter grande meio para a conversão 
destes gentios. Este homem, para mais· ajuda, é pa
rente do Padre Paiva e cá se conheceram. Quando 
veiu da terra, que haverá 40 anos e mais, deixou 
a sua muJher lá viva, e nunca mais soube dela, mas 
que lhe parece que deve ser ,morta, pois já vão tantos 
anos. Deseja muito casar-se com a mãi destes seus 
filhos. Já para lá se escreveu e nunca veiu resposta 
deste seu negócio. 

Portanto é necessário que vossa revma. envie logo 
a Vouzela, terra do padre mestre Simão, e da- parte 
de Nosso Senhor lho requeiro: por que·se este homem 
estiver em estado de graça, fará Nosso Senhor por 
ele _muito nesta terra. Pois estando ele em pecado 
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mortal, por·sua causa a sustentou até agora". (Padre 
Serafim Leite - "Páginás de História do Brasil") 

·f- Entremostra o Padre Manoel da Nóbrega, nessas 
·"linhas luminosas o seu gênio admiravel para aparar 
dificuldades~ esclarecer dúvidas e adquirir afetos, eno
brecendo-os. Através dessa carta verifica-se como 
João Ramalho é muito venerado entre a indiada; me
rece a reverência de,'todos e goza de geral acatamento. 
Honrada e serena, a palavra do Provincial da Com
panhia o afirma. Tem filhas casadas com os ,prin
cipais homens da terra. Destaca-se, dentre eles, Jorge 
Ferreira, cavaleiro fidalgo da casa real, capitão-mór 
e ouvidor da Capitania. - Nóbrega deposita ilimitá~a 
confinça em João Ramalho, em sua mulher e em seus 
filhos, _para obter os melhores resultados nos traba
·1hos da catequese. Ainda: é parente do Padre Ma
noel de Paiva, ó celebrante da primeirà :missa no 
colégio, _nesse luminoso e abençoado amanhecer de 
São Paulo de Piratininga, por entre as névoas bran
cas do rumorejante AnhembL Consente o velho po
voador no batismo de suá companheira, filha do chefe 
Tibiriçá. Recebe ela o nome cristão de Isabel. E 
esse homem, "por graves crimes infame''°; ·volta Ó seu 
pensamento para a sua terra natal movido pelo ansêio 
de saber se ainda vive, ou se já morreu, a legítima 
esposa, porque deseja casar-se com Isabel, a mãe dos 
primeiros paulistas, em cujas veias pulsa, latejante 
e ~oço, o, generoso sangue do velho português. 

· Estabelecia.os então, entre o ·Tamanduateí e o 
Anhangabaú encaminham-se os jesuítas todos os do
mingos rumo a Santo André da -kBorda do Campo. 
Lá celebram missa, administram os sacramentos e 
pregam aos indígenas e moradores do burgo. (Padre 
José de Anchieta - "Cartas, informações, etc.") . De
saparece toda e- qualquer animosidade entre andré
enses e piratininganos. Sustentam-se os padres como 
o dízimo da mandioca fornecido pelos habitantes da 
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vila ramalheana. E. assim, depõe o testemunho in
suspeito do Padre Manoel da Nóbrega: é Santo André 
da Borda do Campo "vila de cristãos e onde os cris
tãos desejariam morar, se obtivessem_ licença"., (Pa:-. 
dre Manoel da Nóbrega - "Cartas do Brasil") . 

Inalterada continua a situação familiar, de Ra,: 
.malho. De Portugal jamais veiu resposta à carta do 
Provincial. O silêncio ~nvolve, 'para sempre, toda e 
qualquer notícia à legítima esposa do Alcaide-mór 
do Çampo. Outróra 11ao atingir o planalto, em plena 
força da vida, ele aceita o imperativo agreste do meio 
ambiente, a pressão atrativa da terra àssutada e os 
usos e costumes da gente bárbara e simples. Nem 
tenta fugir às forças macias e envolventes da naturezá, 
cúmplice confessa da existência dissoluta e _'la vida 
polígâmica dos indígenas. E com~ isso não .se con-
formaram os catequistas. 1 

·: 

Porisso mesmo o irmão José de Anchieta escan
daliza-se todo com as mulheres porque andam nuas, 
nada negam aos homens, concedem-lhes tudo e têm 
por grande honra dormir com os cristãos. (Padre 
José de Anchieta - "Cartas e Informações, etc.") . 
E assim como todos os bons portuguêses q.e sêü tem
po, o Guarda-mór do Campo jámais refoge aos há
bitos da terra, com eles se identificando. 

Para os d~tratores de J óão Ramalho· existem ape
nas os exageros· comuns do Padre Simão de Vascon
celos e as infundadas palavras aduzidas ao assÚnfo 
por Frei Gaspar da Madre de Deus. E daí os nega
dores do povoador do altiplano desferirem, com en
tusiasmo e força, 'fongas e tremendas catilinárias con
tra esse famoso português da nobre geração dos Ra
malhas. Todavia, a revelação da carta do Padre Ma
noel da Nóbrega desfaz, anula e apaga, para todo 
sempre,. a hipótese absurda, atribuída a Capistrano 
d~ Abreu, d4l que Ramalho era judeu, tal a operosi-
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dade por ele desen_volvida no apazigüamento do gen
tío derramado pelo ,campo afora. 

Além disso, no documentário coevo se tópa, vi
vo e robusto testemunho da nobreza, do catolicismo e 
lealdade raciais do Patriarca Bandeirante, cuja ativi
dade realizadora trabalhou "em pról e serviço de 
Deus e de El-Rei nosso senhor."Atas da Câmara de 
Santo André de Borda do Campo.) .... . 

Porque sérve a causa de Deus e defende a ,terra 
onde a sua afeição já deitara raízes bem profundas, 
elegem-no ver~ador à Câmara da vlla por ele fundada. 
Com a investidura no cargo em 8 de janeiro de 1557, 
Ih~ "foy dado o juramento dos sãotos avãogelhos." 
(Atas da Câmara de Santo André da Borda do Cam
po) r :Em seguida~ ·na posse do colega de vereança, Jo
ane enes "dyto juramento foy dad9 p~lo senhor João 

. Ramalho", anota o rabisca-atas. Depois, em 9 de mar
ço de 1558, com a presença dos vereadores eleitos, 
'.'por João Ramalho, vereador foy dado a vara ao dy
t~ J:uiz (Magalhães) e asy lhe deu juramento dos são
tos evãogelhos em que o dyto João anes posa mão di-
reita.", ~,f-· 

Transferida para ·são Paulo em 1560,-a,população 
de Santo André continuava noutra vila e~-sua existên
cia municipal. O Patriarca segue com o seu povo. Es
te o designa por ·,"vozes e eleÍção1! para o c~go de 
capftão-mór. ·.de Piratininga, afim df ·preparar-lhe a 
defesa. _Ao assumir as novas funções presta juramen
to sobre .os Santos Evangelhos, em. 24 de junho de 
1562. "Defende a povoação nascente, dos ataques dos 
índios contrários, e assiste, protegé· e estimula, com 
a sua paternal autoridade, a "união das raças líri
camente· iniciada" por êle, na terra eleita pelo seu 
afeto e pelo destino. A tinge idade proveta. E bem 
adentrado em anos confessa-se "in-articulo mortis," 
comungando. 
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Atacado e _agredido,como se fosse.inimigo pessoal, 
o Fronteiro do Campo tem tido advogados, eloquen
tes em defendê-lo, como se ele fo&se um ancestre calu
niado. Todavia, a melhor defesa feita no plenário de 
história, a favor: do ps~udo .criminosol vem do fundo 
longínquo do passado. E proctuzida, pela vóz, clara e 
convita, do 'Provincial da Comp~nhia ae Jesus, le
vado pelo nobre anseio de fazer fustiça a quem fora 
vítima de graves injustiças. 4 • 

Rasgaram-se assim as neblinas de outrora. Toca
da peia intensa luz da carta nobreguense e dos do
cumentos da épÕca, a personalidade poderosa de João 
Ramalho ressurge, com excf pcional brilho, a ilumi
nar-lhe os claros escuros. Porque o fundador de San
to André da Borda do Campo e Capitão-mór de São 
Paulo de Piratininga cria, plasma e forma, em fun·
ção do meio social e do amor à terra ... moça, a gênese 
impetuosa do clã bandeirante. Todo esse esforço, 
dinâmico e biológico, age no sentido civilizador da 
gente do altipano. Com as suas atitudes viris e sinir
gicas, êles explica, elucida e comprova a frase do sr. 
Gilberto Freire, em "O Mundo que o Português cri
ou": "Depois de Cristo ninguem tinha contribuído 
mais que o PQttuguês para fraternidade entre os ho
mens''. Essa :contribuição vibra na sinergia moral 
do Patriarca Bandeirante. Nela se fundamenta a 
estrutura sociológica dos· paulistas. E-nelà germinam, 
para desabrochar éJlorescer por todo o imenso terri'.
tório brasileiro, a tradição e a cultura portugu_êsas, 
impregnadas através-=-aos séculos do espírito universal 
do Cristianismo. 





JOÃO RAMALHO E SEUS ACUSADORES 

Há um século, precisamente em 1840, o eminen
te historiador, Visconde de Porto-Seguro, declarava: 
"No arquivo da Câmara Municipal de São Paulo, 
acham-se livros bem antigos, cuja letra já pertence 
à paleografia. Entre estes deve se contar o caderno 
que contêm as 'vereanças de extinta vila de Santo 
André, dos anos de 1555 a 1556 nas quais por vezes 
se acha a assinatura de João Ramalho, o qual "não 
sabia escrever", e, "por sinal usava de um risco com 
volta de ferradura aberta para o lado esquerdo, em 
que ia o seu_-nome de bastismo, seguindo-se o apeli
do." (Revista do Instituto Histórico e Geográfico Bra
sileiro - tomo 2) Dai deduz o conhecido historiador: 
o Fronteiro da Borda do Campo era, "tout court", 
analfabeto. Analfabeto apenas porque usava, entre o 
prenome e o sobrenome, um sinal êurvo? Analfabeto 
porque, deixa à posteridade, algumas assinaturas pa
ra identificar a sua personalidade? Analfabeto por 
que essas assinaturas diferem entre si, no lançamento 
nervoso das letras? Francisco Adolfo Varnhagen si
lencia, injustificadamente, a respeito dos processos. 
empregados por êle, para chegar a essa conclusão algo 
apressada. Teria recorrido à paleografia? Ele ·não o 
diz, embora a ela se refira. Guarda certo mistério 
sôbre o assunto. Sobressar interessante o problema 
desafia os pesquisadores do passado;.· 'E dai esse ru-. . .. -
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moroso processo histórico onde João Ramalho figura 
como réu, permanecer ainda com vistas aos estudiosos 
de outros tempos e de nossa gente. 

Cêrca de sessenta anos após a assertiva do Vis
conde de Porto-Seguro, já no começo deste século, 
o Instituto Histórico e Geografico-de São Paulo avoca 
o processo e abre os debates a respeito do caso. No
meia, para solucionar o assunto, em 1902, os drs. Anto
nio de Toledo Piza, João Mendes de Almeida, Teo
doro Sampaio e Manoel Pereira Guimarães. Reune
se a comissão em dia marcado, no departamento do 
Arquivo da Câmara Municipal de São Paulo. Dá co
meço· aos trabalhos. Verifica o material. Estuda-o. 
Analiza-o. Lavra, em seguida, a ata das investigações 
realizadas, sintetizando-as. ,A.firma coisas, dignas âe 
de serem aquí comentadas. Assim, da leitura da ve
reança inicial conclue que ela está assinada pelo es
crivão Gaspar Nogueira, por Garcia ~odrigues, que o 
faz de cruz, (o que·não é verdade) por Paulo de Proen
ça e Antonio Fernan4,es, "estes de próprio punho." 
Há, desde logo, pequeno engano a jser corrigido, O 
prenome do vereador Fernandes é "JOÃO .. e não 
Antonio. Emendado o erro de tradução, verificamos 
que a junta colheu desenove assinaturas de João Ra
malho, O número não é grande. Contudo, suficiente 
para o estudo. Examina-as. Confronta-as. Compara-as. 
Divididas em quatro grupos, porque "não são domes
mo punho", os pesquisadores notam visivel, ace_ptua~a 
e marcante semelhança com as meias letras do escrivão 
Simão Jorge semi-analfabeto, substituto de Gaspar No
·gueira, no cargo de rabiscar as atas. Concluem, a se
guir, que· Diogo Fernandes, o escrivão nomeado 1pa
ra o logar de Sim~~º Jorge, por manüesta e confessa 
incompetê:r:icia deste, "assina pelo vereador João An
nes, pois êste fü·a analfabeto!'. Verdadeira "trouvaH
le" porqu!lnto nada encontramos, no fecho das atas, 
para ,~rquitetar ~sse juízo. Porém, a comissão pro-
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cedeu, com máximo cuidado, no exame consciencioso 
dos tipos e talhes de letras suspeitas. E chega, afinal, 
a esta conclusão: " ... está fóra de dúvida que o cé
lebre alcaide-mór Borda do Campo· não sabia escrever 
o seu proprio nome, usava de um sinal particular 
para a sua assinatura que os outros completavam". 
(Revista do Instituto Historico e Geografico de São 
Paulo - tomo VII) 

;Lavrada estava a sentença, irrecorrivel, no cen
ceito dos julgadores: Ramalho era, de fato, analfa
beto. E ··nisso a comissão acompanha o erudito Var
nhagén, com subscrever-lhe o parecer, já proferido 
na última centúria. 

Todavia, discorda imediatament~ desse aresto, o 
dr. Manoel Pereira Guimarães. Escreve, dias depois, 
brilhante e veemente arrazoado, em contrário. Pro
cura anular e destruir o libelo acusatório construido 
pelos detratores do 1<,ronteiro do Campo. Afirma, o 
contr_aditor, que o escrivão Gaspar Nogueira inven
tara o vereador Paulo de Proença. Este não existiu, 
para o:sr. Guimarães. Personagem fictício, criado 
por uma. tradução errada, será, quando muito, irmão 
siamês do escrivão Nogueira. E afirma: "Paulo de 
Proença aparece quando Gaspar Nogúelra aparece, 
recolhe-se a bastidores quando o escrivão sái da ~~na". 
Labora em evidente engano, o estrênuo defensor de 
João Ramalho. Porque Paulo de Proença continua 
em cena, mesmo depois de Nogueira se ter retirado 
do palco. Em dezembro de 1555 Nogueira lavra a 
derradeira ata, com seu próprio punho. Reunem-se 
os vereadores em fevereiro seguinte. Confiam a 
Paulo de Proença a vara de almotacé. Este presta 
() juramento de praxe. SimãQ Jorge escreve o ter
mo. Paulo de Proença o ãssina; com Alvaro Annes, 
Ati!onio Cubas e ~on9alc,? F:rna~des,~.., ,N_õgueira n~o 
esta presente. Dois dias, mais tarde .realiza-se sessao 
de Câmara. Por ordem do almotacé Proença, as 
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posturas da vila são apregoadas, conforme se verifica 
da leitura da ata. Desaparece o escrivão Nogueira, 
enquanto Paulo de Proença continua a desempenhar 
o seu papel, com outros comparsas. Demais o ex-es
crivão grafa "paulos de proença", no plural o preno
me e o nome cnm as iniciais minúsculas. O vereador 
assina, em seguida, com nitidez: Paulo de Proença. 
Duas caligrafias distintas se apresentam nas assina
turas em apreço. Da letra esperramada e irregular 
do escrivão, ao traço elegante e firme do vereador, 
há apreciavel distância. E ambas manifestam perfei
ta dissemelhança. 

Termina o dr. Guimarães por fazer referências 
ao sinal particular empregado pelo Fronteiro do 
Campo. Reis, papas, bispos, cônegos, notários, etc., 
usam marcas semelhantes. Traçava-o, muito à von
tade, o governador dos Campos de Piratininga. "Isto 
no caso de serem suas (de Ramalho) as assinaturas 
que vimos nas atas, que podem variar, devido a cir
cunstâncias diversas, como posição do assinante, con
dições de saúde, temperatura, etc., etc." 

Em face da eloquente defesa apresentada pelo 
sr. Guimarães o sr. Teodoro Sampaio volta ao assun
to, replicando. O Alcaide-mór de Piratininga não 
sabia escrever, reafirma o contestante. Ele traçava 
apenas um sinal curvo, semelhante a uma ferradura, 
"sendo o mais escrito por letra do escrivão Diogo 
Fernandes ou de Simão Jorge, de Braz Cubas, ve
readores que ele serviram". Pratica, o sr. Sampaio, 
grave lapso. Braz Cubas jamais foi vereador de 
Santo André da Borda do Campo. Capitão e ouvi
dor de Santos, morava ele na vida de Santos. O 
vereador de sobrenome Cubas chama-se Antonio. E 
entre Braz Cubas e Antonio Cubas há visível dife
rença. 

Entra na liça outro combatente, o dr. Horacio ,de 
Carvalho. Apresenta ele exaustivo estudo a respeito 
da assinatura do velho português, governador do 
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planalto. Interpreta o sinal curvo como se fosse o 
"kaf" hebráico. E conclue, com luxos de erudição, 
que o fundador de Santo André da Borda do Campo 
era judeu e analfabeto. 

Judeu e analfabeto são coisas contraditórias, ex
clama o sr. Francisco de Campos Andrade ao descer 
ao terreno dos debates, afim de ombrear com o sr. 
Guimarães, na defesa de João Ramalho. Em seu 
vigoroso estudo o sr. Andrade considera o debatido 
sinal da assinatura ramalhense, como característico 
do cargo, alem de significar, porisso mesmo, a no
breza própria à categoria do funcionário destacado 
no altiplano. E o novo defensor do caluniado portu
guês resume e afirma: o Fronteiro do Campo não era 
judeu, nem analfabeto. 

Decorrido cerca de ano, o sr. J. C. Gomes· Ribeiro 
enfileira ao lado dos rehabilitadores de João Rama
lho. Cita, para isso, documento notavel. No fecho 
do auto de posse da sesmaria de Pedro de Goes, la
vrado em 15 de outubro de 1532, lê-se: "Testemu
nhas que a tudo foram presentes o sobredito João 
Ramalho e Pedro Gonçalves que veiu por homem de 
armas nesta armada, que veiu por Capitão-mór o 
dito Senhor Governador, as quais ASSINARAM no 
livro do tombo comigo escrivão". (João Mendes de 
Almeida - "Algumas notas genealógicas") Todas as 
dúvidas se desfazem diante da palavra" digna de fé, 
do escrivão Pedro Capice. Este assegura que João 
Ramalho apôz a sua assinatura a esse documento. 
Varnhagen silencia a esse respeito. Parece ainda 
ignorá-lo. E a comissão nomeada pelo Instituto His
tórico de São Paulo tambem manifesta ignorância 
idêntica. 

Todavia, o consagrado historiador e eminente 
mestre, dr. Afonso d'E. Taunay alicerça-se nessa do
cumentação, quando trinta anos mais tarde, em 1932, 
quatro séculos mais tarde, depõe: "Decretaram os 
Fados, ainda, que estes simples nomes João Rama-
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lho, se apozessem ao primeiro docwnento jurídico 
conhecido ,redigido e passado em terra brasileira, 
áquela carta de sesmaria por Martin Afonso de Sou
sa concedida -a Pedro de Goes no próprio ano de de
sembarque". (Revista do Instituto Histórico e Geo
gráfico de São Paulo) - Tomo XXIV). 

Assim João Ramalho não era analfabeto. Decla
ra-o o escrivão de el-rei, no auto de posse da sesma
ria de Pedro de Goes. E na alta ·esfera da heurística 
historiográfica esse documento se reveste de evidente 
veracidade. 

Porque se a assinatura ào alcaide mór de Pira
tininga é· verdadeira, o sinal por ele usado - um 
risco semelhante a uma ferradura aberta para o ,}ado 
esquerdo - bem pode ser o prolongamento do pre
nome, num traço incisivo, em arco, repuxado pelo 
hábito. Hábito esse, muito comum de estilizar a fir-_ 
ma, caracterizando-a. E os "fac-símiles" de assina
turas da época refletem bem esse costume. Daí, com 
ser a assinatura resumida autobiografia, ela contem, 
em parte ou no conjunto, certos traços de carater, de 
atividade mental e de vida afetiva do personagem a 
quem ela pertence. Gesto d~ homem, conjuga e re
vela, em toda a -sua plenitude, a idéia que ele faz de 
si mesmo, do seu lugar na sociedade, do seu orgulho, 
de sua franqueza, de sua candura, de seu fingimento, 
de seu gosto e de sua firmeza. E o exame atento de 
vários documentos, escritos em diferentes épocas, em 
períodos vários da existência, assinalam estímulos, 
reações, divergências, antagonismos, cu.Ja tomada de 
contacto se estabelece através das letras e dos tra
ços batidos e acentuados. 

O papel, a pena e a tinta representam elementos 
indispensaveis para o reconhecimento e a identifi::
cação da assinatura. Contudo, as disposições de saú
de, a idade, o. sexo, a doença, as emoções constituem, 
nessa caso, outros tantos fatores de magna importân-
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eia para o estudioso de grafologia. Não se limita 
ele a medir o movimento das retas e das curvas, so
brepondo-as. A este processo de investigação pura
mente mecânico, o identificador acrescenta conheci
mentos de psicologia social, de sociologia genética e 
de fisiologia humana. E graças a esse estudo com
parativo, onde se fundem a técnica e a ciência espe
cializadas ,resurge, de traços mortos e apagados, a 
personalidade viva e verdadeira do autor da assina
tura minuciosamente analisada e revivida. 

Examinada por essa forma, a assinatura do 
povoador do altiplano revela, na sobrevivência enér
gica do traçado firme, o dinamismo de uma vida com
bativa, animada de sentido humano e diretamente 
vívida com a terra bruta, com a gente bárbara e com 
a evolução primeira dos grupos sociais e culturais, 
nesse funqo remoto do passado bandeirante. Assim, 
na recuada perspectiva do tempo e do espaço proje
ta-se, em toda a mobilidade plástica, a paisagem bra
via dos primeiros anos da colônia. Ela vai, aos pou
cos, se modificando. Civiliza-se. E transforma-se, 
pelos anos adiante, interpenetrada, vigorosamente, 
das influências, dos esforços, da religião, dos traba
lhos, dos sofrimentos humanizados por esses homens 
rudes, sertanistas intrépidos - Gente de Portugal 
formadora da Gente do Brasil. 





ORGANIZAÇÃO DO MUNICIPIO 

Organizado o município de Santo André da Bor
_da do Campo, eleitos os vereadores, estes exercem 
as suas funções em conformidade com a organização 
social, política e administrativa, ainda incipiente. 
Na distribuição da justiça consultam as "Ordenações 
do Reino". Por elas se rege a sociedade nascente. 
Ela resguarda, protege e dignffica os moradores abri
gados intra-muros. E a governança da vila se com
punha, nesse ano de 1555, de juiz, vereador, procura
dor, escrivão, almotacé, aféridor e alcaide. Consti
tuem os magistrados, na administração, em parte o 
poder legislativo, em parte o poder judicial e em 
parte o poder executivo. Funciona a Câmara com a 
presença do juiz, dô vereador, do escrivão e do· pro
curador. do Conselho. Quando este não comparece 
aplicam-lhe a multa ~e um tostão. E este reverte, 
q uasi sempre, em benefício das obras do município. 

As vagas são preenchidas sem demora. Assim, 
"falecido desta vida presente" em outubro, já em co
meços de novembro reune-se a Câmara para a elei
ção dó procurador substituto. Convoca-se o povo. 
O sufrágio é universal. Escolhido o novo oficial ele 
P,resta o juramento de estilo. O procurador repre
senta o povo. E em nome dele faz seus requerimen-
tos. · 

Os vereadores escolhem o almotacé, de trinta em 
trinta dias. Exerce ele as suas funções por um mês 
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apenas. E cumpre-lhe as funções de polícia nos pre
ços dos gêneros alimentícíos, nas vitualhas e na con
servação e limpeza das ruas e caminhos. 

Contudo, o principal funcionário na organização 
do município, o alcáide-mór, oficial do rei e gover
nador militar da vila, era, ao mesmo tempo, magis
trado. Intervém na distribuição ·da justiça e no go
verno econômico. dos Conselhos. (Alexandre Hercu
lano - "História de Portugal"). 

Dai este cargo ser de nomeação direta do rei ou 
de seu representante imediato. Outorgava-se, quasi 
sempre, essa .QPnra, a fidalgo (nobilis-homo). E para 
esse importante. posto, civil e militar, foi João Ra
malho nomeado. 

Substituto do alcaTde-mór é o alcaide da vila. 
Cumpre a este funcionário, "fazer justiça .. , com os 
juizes. E ao aferidor, ou afilador compete verificar 
os pesos e medidas, fiscalizando-os. 

Desperta, com a organização municipal, a con
ciência da comunidade recolhida no perímetro urba
no, entre as muralhas defensivas. O espírito próprio 
dos interêsses locais conjugados desenvolve-se, com 
energia e firmeza. E, com apertar os laços de soli
dariedade entre os habitantes, santifka-sc o princípio 
da unidade moral e Jurídica, necessário à vida co
mum, à existência coletiva, à aparelhagem pública 
de administração e segurança geral. 

De 22 de agosto de 1555 ao derradeiro de março 
de 1558 as "Atas da Câmara de Santo André da Borda 
do Campo" refletem a vida inquieta e simples desse 
pequeno e isolado grupo de irradiação humana, nu- , 
cleado na fronteira do mato com os campos de Pira
tininga. Através desses preciosos documentos se 
define e se alça a influência marcante de João Rama
lho, o Alcaide-Mór, no sentido evidente de fixar o 
homem à terra, de incentivar o meio econômico e 
de facilitar o "modus-vivendi" social, no ambiente 
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semi-bárbaro. E, com traçar à coletividade normas 
seguras, diretrizes comuns, onde se conjuguem as 
atividades e as iniciativas públicas e particulares, 
sua atuação é marcante e decisiva. 

Aparece, pela primeira vez, o nome do Patriarca 
dos Bandeirantes, na ata de 30 de outubro. de 1555. 
Nela o escrivão transcreve a carta de doação de um 
terreno a Antonio Cubas, feita por Braz Cubas. Con
fronta esse terreno com a "casa donde é Ramalho ... " 
diz o documento. Daí se conclue que João Ramalho 
assiste na vila, onde tem casa próprio. E interfere, 
por força de seu· cargo, de. seu prestigio e de sua per
sonalidade, nos poderes públicos, orientando-os. 

Reclamam os vereadores a presença do Alcaide
Mór na sessão de 22 de janéiro de 1556, "para fazer 
e acordarem coisas necessárias para o bem do povo 
e estando assim juntos mandaram chamar João Ra
malho". Compete-lhe, por ser a mais alta autoridade 
local, estabelecer o equilíbrio econômico e político 
da vila. Iam os vereadores tratar do preço da fari
nha de mandioca. Vendido a tostão, o alqueire desse 
produto da terra, dá prejuízo aos fabricantes. Daí 
ser preciso elevar-lhe o preço. 

Com a anuência de João Ramalho concordam os 
vereadores em aumentar o custo do artigo para seis 
vintens. E o consumidor reclama contra o preço da 
tabela e contra o encarecimento da vida. 

Em fevereiro do ano seguinte, reunida a Câmara, 
o procurador leva ao conhecimento dos colegas que, 
daquela data em diante, todo proprietário de terras 
no termo do povoado, por ordem do capitão Braz 
Cubas, ia ser compelido a construir casa, no períme
tro murado ,a cultivar o terreno e a plantá-lo, dentro 
do prazo de um ano, sob pena de perder os direitos 
havidos no ato de posse. 

Homem do campo, integrado na população ur
bana, o andréense lavra o chão e mora na vila, como 
9 grego, o romano e o ancestral lusitano. E assim, 
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durante o dia amanha e semeia a terra fora dos mu
ros citadinos, para viver, com sua família, no interior 
do povoado. 

Daí a dois dias torna a Câmara a reunir-se. Ven
tila-se o mesmo assunto. Fica resolvido que todo 
proprietãrio de "sesmaria seja obrigado a fazer de 
fogo morto dentro nesta vila ou fora dela". E não 
pode comprar casa construida. 

Com essa medida social procura-se concentrar a 
população ,afim de elevar a densidade demográfica 
do núcleo urbano e facilitar-lhe a defesa ,quando 
preciso. Quem não plantar cereais em suas terras 
arrisca-se a perdê-las. Consideradas como devolutas 
passarão à terceiros. E daí a Câmara interessar-se 
pelo nucleamento dos povos derramados pelo pla
nalto. 

Sociedade urbana, composta de lavradores, a 
po\·oação andréense parte ao clarão da alvorada para 
a lavoura. Durante o dia o lugarejo permanece de
serto. Este começa a movimentar-se ao entardecer 
com as primeiras sombras noturnas, quando surgem, 
nas ruas estreitas, por entre o casario coberto de sapé, 
os últimos retardatários, de volta do campo. 

Todavia, se Martim Afonso de Sousa nomeia 
João Ramalho, genro de Tibiriçá, Guarda-Mór do 
Campo, Tomé de Sousa confere-lhe, no madrugar da 
colonização, o posto supremo de Alcaide-Mór do Al
tiplano. Reconhece Duarte da Costa, segundo 
Governador-Geral, os títulos outorgados anterior
mente ao resoluto povoador do Planalto. Assim no 
regimento expedido por aquele para governo de Braz 
Cubas e transcrito na ata de 10 d_e fevereiro de 1556, 
no parágrafo 4.", in-fine, o Governador recomenda: 
" ... e avisares a joam ramalho allcaide e guarda mor 
do cãpo q. não deixe passar nenhua por ele sem mos
trar vossa licença, nem os próprios moradores de San
to André". E cumpre-lhe, por força dessa resolução, 
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impedir a passagem pelo altiplano de quem quer seja, 
sem a ordem da autoridade competente. · 

Feito na Cidade do Salvador, na Bahia ,esse do
cumento confirma todos os poderes de João Rama;. 
lho, ratificando-os. Retifica-os ainda ,o capitão e 
ouvidor Jorge Ferreira, com alçada em toda a Capi
tania, quando na ausência de Braz Cubas nomeia 
Baltazar Nunes, porteiro da Câmara de Santo André. 

Copiado na íntegra, o título de nomeação cortsta 
do termo de 22 de agosto desse ano. Rêcomenda J or
ge F'erreira ao proyisionado, que "faça o que lhe pelo 
Capitão e Alcaicle-Mór João Ramalho desta vila e 
povoação for mandado em prol e serviço de El-Rei 
Nosso Senhor ... " E assim o novel funcionário para 
bem servir a autoridade divina e a autoridade real, 
devia prestar obediência à maior autoridade civil e 
militar do planalto. 

Decorridos alguns meses surge o primeiro trans
gressor do regimento de Duarte da Costa. Assim na 
ata de 10 de setembro de 1556 o "sôr João Ramalho 
carregou sobre o procurador do Concelho, Gonçalves 
Fernandes, quinhentos reis (de multa) em que -o 
senhor João Ramalho condenou a Diogo Freire por 
se ir fora desta vila sem liçença ... " Imposta a pe
nalidade reverte a multa, por ordem do Alcaide-Mór 
em benefício das obras do Concelho. 

E estas bem necessitadas andavam: "não tynha 
o cõselho dinheiro e era prove (pobre) e ho não po
diam fazer". 

No ano seguinte, 1557, a influência conformadora 
de João Ramalho acentua-se, afirma-se, caracteriza
se. Ei-lo a orientar as forças sociais, conjugando-as. 

· Interatua na conciência de todos com vestir as suas 
atitudes por maneira clara e sóbria ,e~érgica e mo
derada. Conserva, por essa forma definida, a linha 
discreta de sua ascendência prestigiosa sôbre a so
siedade que o cerca. Hombridoso e digno, obediente 
e: altivo, revela-se o primeiro povoador do planalto, 
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quando o capitão e ouvidor Jorge Ferreira se esque
ce de cumprir ·o seu dever perante as autoridades 
municipais de Santo André. Devia ele, em conformi
dade•com as "Ordenações do Reino", limpar a pauta 
para se proceder as eleições dos vereadores da legis
laíúra anual. E Jorge Ferreira esquecera-se da lei 
vigente. 

João Ramalho se levanta em defesa das liberdades 
politicas e municipais de seu povo, ameaçadas pela 
desidiosa autoridade vicentina. Esta inicia, distrai
damente, nesse lon·gínquo ano, a prática singular, ob
servada no século passado por ,Ribeyrolles: "No Bra
sil todos ma~~am, ninguem obdece e tudo vai bem". 
Daí a visível aplicação da lei do mínimo esforço, cujo 
postulado não exige o categórico e imperativo: "Cum
pra-se". E João Ramalho protesta. 

Desassombrado e digno, dirige ao ouvidor pon
derado e terminante requerimento. Solicita-lhe, em 
nome de Deus e de El-Rei, o cumprimento do foral 
deixado por Tomé de Sousa. Por ele os andréenses 
foram investidos na posse de prerrogativas e direitos 
de independência municipal, com a presença do ca
pitão Antonio de Oliveira e de Braz Cubas, vereador 
desta Capitania. Ora, Jorge.Ferreira ·aindã não des
pachára o requerimento dos vereadores andréenses. 
Estes lhe pediram, nos' termos da lei, fos~e publicado 
o edital de eleição dos vereadores para o ano em 
começo. Alegam, para isso os peticionários, João 
Ramalho e seus co_inpanheiros de vereança, o hábito 
e a tradição existente em vilas como a de Santo An
dré. E com esse gesto inexplicavel revela o ouvidor, 
tacitamente, o sentido oculto de seu pensamento: 
"querer tomar nossa jurisdição", sonegando-a. 

Assim João Ramalho continua e fala por todos; 
"protestamos por todas as perdas e danificações des
ta ~ita vila e bens de orfãos que por falta de Justiça 
se perderam por vossa mercê não prover com os ofi-
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cios. de que temos costume, e se assim vossa mercê 
não fizer protestamos tirar instrumentos e cartas tés
temunhaveis para maior alçada e sermos providos 
com justiça ... " Porque dentro da ordem legal es
trutura-s~ o município, célula biológica- da sociedade 
nascente onde rse processa, pela concentração, pela 
unidade e pell:!, conciência comum, a integração eco
nômica, política e social. 

E na êiefesa das liberdades públicas em perigo 
ressoa, vibrante~ e enérgica, a voz de João Ramalho, 
com a exata consciência do direito e da lei, ·ao ser
viço da coletividaae. Sintetiza esse documento, na 
linguagem clara e altiva, a exteriorização desse cará
ter nobre, cuja integridade moral revela as qualida
des intrínsecas da raça colonizadora. E porque está 
vinculado à terra e porque se empenha por dar ao 
município acabada organização jurídica, repele as ten
tativas de agressão aos direitos, coletiv.os ou parti
culares, com assegurar-lhes a liberdade' e a justiça. 

Surte efeito o protesto dos andréenses. Proces
sa-se, no mês de fevereiro seguinte, a eleição dos ve
readores. Eleito camarista, para servir no ano de 
1557, o Frohteiro-Mór do Campo julga incompativel 
es~e cargo,com os de Alcaides-Mór e Capitão do Pla
nalio. Declina, porisso; da honra concedida pelos 
seus concidadãos. Contenta-se com ser o Patriarca 
de afüudes e maneiras equilibradas e simples, a au-
toridade leal e digna. , 

Não lhe aceitam a renúncia. E, vencido pelas ra
zões alegadas pelos seus colegas, ele assume o exer
cício do cargo para o qual o elegeram. 

Daí em diante João Ramalho comparece a todas 
as sessões da Câmara. Cumpre o mandato que lhe 
foi outorgado pelo povo de Santo André. E demons
tra, de modo convincente, nesses derradeiros anos do 
município andréense, o vigoroso propósito, o nobre 
anseio de bem servir a causa àa terra e do povo, 
enobrecendo-os. 
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Reunem-se, aos sábados, os vereadores. 1- Lavrada 
a ata, desta consta a causa determinante da falta de 
sessões nos meses anteriores: por andar ausente o 
escrivão, a serviço ae seus interêsses particulares. E 
muitas providências, de carater col~tivo, toma a edi
lidade ramalhense. 

Assim, exige a prestação de contas do procurador 
substituído; releva ó almotacé da multa, por não ter 
entrado logo no exercício do cargo em virtude da 
ausência do escrivão; concerta e contrata os serviços 
de João Galego, o primeiro porteiro municipal, me
diante o ordenado anual de um mil réis; apregoa as 
posturas municipais; aplica a multa de um tostão 
aos donos de gado recolhido à noite, por andar solto 
fora dos muros; resolve multar em um tostão o mo
r~dor que espremer a mandioca em casa e não lan
çar a água servida em cova aberta especialmente pa
ra esse fim, por se verificar grande mortandade nos 
porcos; consigna a multa de dois tostões aç,s mora
dores cujas fossas sanitárias exalassem mau cheiro; 
manda trazer em pregão as rendas da carne verde; 
determina, sob pena· de quinhentos réis, que todo 
proprietário de roças ao longo do caminho. deve. cer
cá-las; ordena sejam colocados no pelourinho a res
pectiva argola e o competente cepo. Todos esses 
atos tem força de lei. 

E assim como seus ancestrais combatiam outro
ra "pola lei e pola grei", João Ramalho peleja, na 
terra bárbara em meio à gente rude, pela lei e 
pela grei, pelas liberdades municipais e pela autono
mia de seu,. povo, defendendo-o, organizando-o, civili
zando-o. 



VIDA SOCIAL E MUDANÇA DO MUNIC!PIO 

Isolado no planalto, Santo André da Borda do 
Campo se ergue como sentinela avançada e inquieta 
da civilização, à margem das sesmarias intérminas 
perdidas na solitária grandeza do território desco
nhecido. Boca de sertão, o povoado fica silencioso 
e ermo durante longos e preguiçosos dias. Nessa 
imobilidade latente a vida parece suspensa. Comtu
do, o rumor característico da existência refoge do 
per_ímet:ro urbano para as cercanias adjacentes à vila. 
E destlobram-se, entre a aldeia agrícola e pastoril e 
o território rural circundante, a faina fecunda e uni
forme dos engenhos e o labor suado e robusto das 
lavouras. 

Mantida por sentimentos, costumes e tradições, 
a solidariedade comunal permite contactos diretos, 
conhecimentos pessoais, 'interdependência de ativi
dades e interêsses recíprocos. Dentro da paisagem 
tranquila e misteriosa a vida rural se reflete no in
terior do vilarejo, onde os vizinhos se unem pelos elos 
econômicos, pela mútua prestação de serviços, pela 
necessidade imperativa da defesa organizada. E a 
própria comunidade se afaz e se afeiçoa ao ambiente 
social constituido em prol do bem estar coletiv.o, 
graças ao sobrehumano esforço de João Ramalho, a 
personalidade central do burgo andréense. 

Dentro desse panorama histórico-social estrutu
ra-se a unidade legal, política e administrativa do 
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povoado comunal e municipalista. Com o prestigio 
crescente de sua autoridade civil e militar, João Ra
malho fortalece o espírito municipal, realçando-o. 
Caracteriza-se, na ordem privac!a, o seu anseio consci
ente, quando pugna pelo bem público, quando exalta 
as liberdades municipais, quande reage contra as au
toridades acomodatícias. E assim ele conduz, com 
energia e nobreza, as forças sociais andréenses, lide
rando-as. 

Regularizados e fiscalizados os serviços do muni
cípio, João Ramalho apresenta, em sessão de 30 de 
abril de 1558, o mandado expedido por Jorge Ferrei
ra, ouvidor da Capitania. Necessita êste de certo nú
mero de homens· válidos, para a defesa da Bertióga. 
O Alcaide-Mór não concorda com o desvio de qual
quer indivíduo de suas atividades rurais. E argu
menta. 

Exposto como está o vilório aos ataques dos ín- . 
dios contrários, cumpre aos seus habitantes montar 
guarda noite e dia, para defendê-lo. Daí "protestaya 
e requeria da parte de El-Rei nosso senhor se algu
ma cousa e perdas acontecessem nesta vila ,ou mor
tes, por falta de genie". 

Ilegal se lhe afigura o ato do ouvidor santista, 
porque lhe compete, a ele Ramalho, velar pela se
gurança e garantia de seus jurisdicionados, para não 
deixá-los indefesos, no altiplano. Requeria, portan
to, fosse cumprido o regimento deixado pelo Gover::-' 
nado~ Duarte da Costa. Solicita mais ao procurador 
do Conselho que reuna os homens dispersos pelas 
adJacências da vila e os obrigue a viver dentro dos 
muros, ao serviço de Deus e de El-Rei. Juiz e pro
curador concordam em pedir a João Ramalho que, 
como Alcaide-Mór e Capitão, não consinta na saída, 
para fora da povoação, de qualquer morador, em 
conformidade com o regimento citado. 

Tomada essa decisão, outra se lhe segue. Este
vão da Costa, funcionário de Santos, anda pelo po-
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voado a aliciar homens para a defesa da Bertióga. 
Paga-lhes, pelo trabalho, quinze mil réis. E a Câ
mara resolve multar esse indivíduo, por infrigir o 
regimento passado por Duarte da Costa. 

Reunem-se os camaristas, a dois de agosto, para 
"acordarem cousas que pertencem à republica", no 
expressivo frasear do redator da ata. Realiza-se a 
sessão nas casas do Conselho. Chega o tempo das 
águas. Urge reparar as "cercas do muro" exposto 
às intempéries. Para evitar-lhe a ruína requer o 
procurador seja logo começada a sua cobertura. E 
essa providência vai ser executada.· 

Em 23 de agosto estão os vereadores no Paço do 
Conselho. Encarece-lhes o procurador a necessidade 
premente de se vigiar o povoado com mais atenção 
porque os adversários preparavam o assalto aos ba
luartes da vila. Deserta durante o dia a povoação 
póde ser destruída pelo gentio inimigo, se ninguem 
ficar alerta para repelir os atacantes. E propunha, 
portanto, a seguinte medida: nem iodos devem ir, 
rrlál amanhece, para as roças. 

Preciso é evitar surpresas terríveis . Assim, me
tade da população devia permanecer em casa um dia 
e outro metade outro dia, revezando-se. E seria apli
cada a multa de cento e cinqüenta réis aos infra
tores dessa providência de ordem coletiva. 

No mês seguinte, em 20 de setembro, requer o 
':procurador a mudança da vila para outro lugar, prô
ximo de qualquer rio. . Ali onde estão escasseiam, 
cada vez mais,· os mantimentos; morre o gado e a 
fome ronda os moradores, dizimando-os. No prolon
gamento desse estadq de cousas, não consente. Se 
aumentassem as mortes, ou as perdas de fazenda, o 
povo havia de julgar o responsavel por essa incúria, 
fosse ele quem fosse. João Ramalho está presente. 
Assiste aos debates. Comparece a todas as sessões 
desse ano. E não contraria a idéia da mudança do 
município. 
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No ano seguinte nova eleição se procede. Rca
liza-;;e ela nos Paços do Conselho a 9 de março de 
1558. Para o cargo de vereador o povo elege Alvaro 
Annes. Este anda ausente. E o cargo não póde ficar 
vago. 

Conforme as .. Ordenações''; João Ramalho deve 
substituí-lo, por ter sido, ano anterior, o camarista 
eleito. E para não haver novo escrutínio, nem se 
declarar a vacancia, o substituido prolonga a sua 
permanência no cargo. 

Tomam-se as contas de Francisco Pires, o prp
curador do Conselho, cujo mandato findara. Ele en
trega um machado avaliado em quatrocentos réis, 
recebido em pagamento de multa. Com igual quan
tia entra Francisco Velho, por haver infringido as 
posturas municipais. E João Ramalho assim o de
termina. 

Comparece ainda João Galego, porteiro da Câ
mara. Requer o pagamento de seu ordenado, refe
rente ao ano anterior. Entregam-lhe, por conta de 
seu haver, o referido machado. E o restante ele o 
recebe em dinheiro. 

Povo e camaristas reunem-se a 31 de março de 
1558. Grave é o assunto a ser debatido. Receia-se 
o ataque dos índios adversos. Urge reparar os muros, 
construir guaritas, por o recinto urbano em condi-. 
ções de ser feita a defesa da vila, fortificando-a. E 
todos têm a noção exata do perigo próximo. 

Obrigam-se, nesse momento, a terminar as obras 
defensivas e a concertar as portas da muralha dentro 
do prazo de oito dias, no máximo. E todos se soli
darizam em face da ameaça comum e iminente. 

Essa é a derradeira ata conhecida. Outras de
viam ter sido lavradas até meiados de 1560, quando 
se procede a mudança dos habitantes de Santo André 
para São Paulo. E, no entanto, elas estão perdidas. 
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Transfere-se, com os moradores, o foral da vila 
fundada por João Ramalho, para a povoação circun
jacen te ao Colégio dos Jesuítas. 

Confirma a asserção acima, este esclarecimento: 
"Este ano de 1560 veo a esta capitania men de Sa 
guovernador gerall. E sabendo o estado da tera 
(terra) mandou de conselho de todos apregoar guera 
(guerra) ha os (aos) contraryos. E mandou apely
dar (chamar) todos os Indios nosos (nossos) hamigos 
para o aJudarem, fazendo comta que castigando os 
comtraryos avyryaõ (haveriam) os nossos Indios tam 
bem medo. E parecendolhe fazelo de caminho quan
do se tornasse, mas hos Indios não vyerão atempo 
nem ouve (houve) aparelho nem v~gar para o poder 
fazer mas deixou mandado que vimdo os Indíos fo
sern (fossem) alguns Chrystãos ajudalos à guera. E 
asy mandou. que a vyla de Samto amdre omde amtes 
estavamas se pasace (passasse) para junto da Casa 
Sam paulo que he (é) dos padres de Jesu por que 
nos todos lho pedimos por hua pytição asy por ser 
lugar mais forte. E mays defemsavell. E mays se
guro asy dos comtrarios como dos nosos Indios como 
por outras muytas causas que a ele he ha (e a) nos 
rnoverão".-

Este trecho, ainda da carta de 20 de maio de 
i 561, desata, para sempre, tGdas as dúvidas referen
tes à mudança do município de Santo André pani 
São Paulo. Nela, nem uma vez se fala em animosi
dades existentes entre os Jesuítas e os ramalhenses. 
Muito menos dá motivos para se suspeitar da muita 
falada ascendência de.Nóbrega sôbre Mem de Sá, a 
ponto de levá-lo a OBRIGAR os moradores andréen
ses a fazerem a sua mudança para o povoado jesuítico. 
Porque, bem examinada a carta diz: l.º) Verificou-se 
a tranferência completa por dois motivos, decorren
tes um do outro; 2.º) Esses motivos se resumem: a) 
"Porque todos nós lho pedimos por hua petição"; 
b) por ser lugar mais forte; c) mais defensavel; d) 
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e mais seguro, assi~ dos contrários, como de nossos 
Indios. Ora, a petição frizava muito bem os moti
vos expostos. E essas e outras cousas ,todas pode
rosas, levaram o governador a determinar a mudança 
requerjda. Foi, portanto, um ato de vontade popu
lar. Nenhuma coação houve, por parte das autori
dades. E apenas o imperativo do momento, para 
salvar as vidas e o município em perigo, levou os 
vereadores e os habitantes do vilórfo a solicitarem do 
Governador, a licença necessária para se efetuar esse 
ato jurídico. 

Essa medida, obrigatória para todos, -parece, aos 
espíritos desprevenidos, tratár-se de ato de violência, 
praticada pelo Governador. Todavia, ele se reveste 
de forma legal, porque foi consequência do pedido 
dos próprios interessados. Interessados esses em lu
ta com selvagens armados e adestrados pelos Fran
cesês, do Rio de Janeiro, que distribuíam, entre os 
Tamôios, "muitos arcabuzes he polvora e espadas", 
para o extermínio completo dos colonos. E essa car
ta está assinada por Jorge Moreira e J oanes '-Alves. 
(História Geral do Brasil - F. A. Varnhagen). 

Désapàrecem, com os tempos, os derradeiros ves
tígios da ·comunidade plantada nas fronteiras do 
sertão, pelo Patriarca dos Bandeirantes. 

Em São Paulo de Piratininga se prolonga e se 
projeta a vida social, econômica e administrativa do 
arraial extinto. Os mesmos camaristas eleitos para 
servir, nesse ano de 1560, em Santo André da Borda 
do Campo acompanham o município em sua mudan
ça, e completam o seu mandato no vilório. de Pira
tininga, sem solução de continuidade no exercício dos 
respectivos cargos. Integrados no ambiente pirati
ningano continuam a prestar serviços à população 
estabelecida no planalto. E a organização social 
avança no seu processo evolutivo, através dos fatos 
sociais variaveis de lugar para lugar, mas tendentes 
a unificar a conciência coletiva, fortificando-a. 
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Assim, centralizados no altiplano os colonizado
res com João Ramalho à frente elaboram o 'gênio pe
culiar dos bandeirantes ,para as arrancadas irradia
doras do futuro. E o Fronteiro do Campo continua 
a civilizar a terra e a gente de São Paulo do Campo, 
com dirigí-las, guiá-las e defendê-las. 

Processa-se, no começo do ano seguinte de 1561, 
a eleição dos of~ciais para essa legislatura. Eleitos 
João Annes, procurador do conselho, Antonio Cubas, 
juiz ordinário e Garcia Rodrigues, vereador, verifi
ca-se logo como a Câmara Municipal de São Paulo 
de Piratininga recorre aos antigos vereadores de 
Santo André da Borda do Campo, para formar a 
edilidade paulistana. Reunem-se os oficiais na casa 
de Antonio Cubas, no dia primeiro de janeiro de 
1562, por não haver ai~!ia, na vila, casa do concelho. 
E o pelourinho do povoado ramalhense passa para 
a povoação jesuítica, erguido no Pateo do Colégio 
dos Padres. 

Perdido o primeiro volume das Atas da Câmara 
Muniêipal de São Paulo,· desconhece-se a~vidl! admi
nistrativa desse ano e meio iniciais. Contudo, de 1.0 

de janeiro de 1562 em diante, o documentário· ~xis
tente revela o madrugar µig_eciso da vida sociál e 
municipal do vilarejo .mal disperto para o alvorecer 
da civilização e do progresso. E a transferência do_ 
município da orla do campo e da serra, para rente 
do sertão e do rio Anhembí, decorre de unia necessi
dade social e colonizadora. 

E os vereadores de São Paulo são os mesmos de 
Santo André, pois o município muda de séde, muda 
de nome, sem modificar os seus dirigentes adminis
trativos. 

Pelos anos de 1562 e 1563 João Ramalho serve 
no cargo de Capitão".:Mór de Piratininga, designado 
para esse posto, por vozes e eleição, afim de manter, 
bem alerta ,a defesa da vila contra os ataquês dos 
selvagens Tamôios. Capitão da guerra, o eleito foi 
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confirmado no c~rgo, conforme a provisão passada 
por João, Colaço, Capitão de São Vicente. (Atas da 
Câmara Mu11icipal de São Paulo). Nesse documento 
se lê: "14'aço saber aos que esta minha provisão virem 
em como por vozes e eleição saiu por Capitão para 
a r;gueáa a João Ramalho ao qual dou todo o meu 
poder para a guerra_ como eu em pessoa e mando 
que na dita guerra se a houver lhe obedeçam em 
tudo o que necessário for para a_ guerra ( ... ) sob 
pena de qualquer pessoa que ao dito João Ramalho 
não quizer obedecer na dita guerra será preso e da 
cadeia pagará vinte cruzados e um ano de degredo 
para a Bertióga ... " (Atas ·la\ Câmara Municipal de 
São Paulo - Vol. .1). E assim o velho Português 
continua, dentro da sociedade conformada pela ati
tude apostólica e civilizadora dos Jesuítas, a defesa 
4.a dinâmica social, com a sua vigilante escravaria. 

A 9 de julho de 1562 os índios adversários ata
cam São Paulo de Piratininga. João Ramalho, Ca
pitão-Mór, che,e civil do altiplano e encarregado 
agora de organizar a defesa do vilório, levanta, com 
o seu sogro, Tibiriçá, a praça de guerra sob ·; seu 
copiap.do. .:Antes havia .construido os muros, as portas 
e ~gu~riJas. A resistência é feita intra-muros, com 
as- ~indígenas de três aldeias vizinhas e pelos portu
gueses pioradores na vila. Dois dias dura o cêrco. 

•N.o .terceiro dia os sitiados resolvem contra-atacar os 
-:tssalt~tçs. Saem para fora das trincheiras e inves
tetn contra os inimigos. Repelidos fogem, os adver
sários? . em éompleta desordem. Destroem, na fuga 
precipitada ,as sementeiras; matam o gado; incen-

, <leiam e devastam as roças po ronde passam; 
~ Terminada a guerra os habitantes das cercanias 

rec.õlhem-se aq povoado. E a vida social· de PiraU
ninga tor11a-se mais achegada à ação coletiva dos 
grupos, uns com os outros se solidarizando. 

Juntam-se os edis em casa de Alvaro Annes a 
30 dé abril de 1563. Se em Santo André havia o~ 
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Paços do Cons~lho onde se realizam as sessões, em 
São Paulo reunem-se os vereadores nas residências 
particulares ~os camaristas. Verifica4o · o compare
cimento, o escrivão lavra a ata dos trabalhos. 

Para essa reunião mandar convidar João Rama
iho, "Capitão desti:t vila". Com a presença dele, pelo 
procurador do Concelho, Salvador Pires, "foi reque
rido ao dita capitão que sua mercê mandasse buscar 
pólvora para esta vila e assim mais provesse no que 
necessário fosse", para a sua defensiva. (Atas da 
Camara Municipal de São Paulo - Vol. 1). E o 
Patriarca dos Bandeirantes detem ainda o mesmo 
prestígio de personagem principal, a quem todos 
acatam e reverenciam. 
. Eleito vereador no ano seguinte de 1564, João 

Ramalho recusa o cargo. Discordam, dessa atitude, • 
os colegas de vereança. Daí o escrivão e o procura, 
dor do Concelho irem "às casas de Luiz Martins onde 
estava João Ramalho pousado, e lhe requererem que 
aceitasse o cargo .de vereador desta vila, por quanto 
saifa)na eleição e pauta que -nesta vila se fez ... " 
(Atas da Câmara Municipal de São Paulo - Vol. 1). 
Mantida a recusa, o velho: colonizador'-'âlega;. estar 
muito velho. Dobrara a curva extrema ~dó's setenta 
anos. Que suas mercês elegessem outro, decl_ára1: .. êl~. 
Declina assim da honra tributada pelos sews êonci
dadãos gratos aos seus serviços. E não acede. aos 
rogos dos emíssários do povo. r • -~-=~-~ 

Por volta de 1580 e tantos desaparece, dentrebs 
vivos, a personalidade imorredoura do velhÔ Pa
triarca, .. sempre respeitado pela indiada, pela nµm:e
rosa prole, pelos patrícios, e pelas autoridades vi-. , 
centinas. Grande chefe de seu clã repr~senta êle â 
fôrça viva da sociedade nucleada '.nos ·campqs de~Pi
ratininga, cuja poderosa significação simbólica re
siste, galhardamente, à ação destruidora do tempo e 
dos historiadores tendenciosos. Alto expoente da 
vitalidade colonizadora de um povo, a fôrça coerciM 
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tiva de suas atitudes nobres e íntegras assegura, 
nesse tumultuário ciclo de sua dirigida atuação con
formadora, a unidade social, o predomínio racial, a 
fortaleza moral e a superiori~ade cultural com jungir, 
atar e aesenvolver os grupos sociais, ciivlizando-os. 
Imprime-lhes característica própria, personalidade 
irradiante e espírito expansionista. Todo êsse esfôrço 
vertical e vibrante estua de energias em potencial. E 
nele se estrutura a "obra gigantesca dos Portuguêses 
na colonização do Brasil, que não encontra exemplo 
de maior fecundidade criadora e de maior realismo 
político em toda a história da colonização dos tempos 
modernos". (Almir de Andrade, "Formação da So
ciologia Brasileira"). 

Porisso mesmo, o lugarejo plantado pelo Frontei
riço do Campo em Santo André, "foi o primeiro marco· 
vencido na conquista do "hinterland" brasileiro, o 
primeiro ponto de partida para a conquista do Brasil 
pelos Brasileiros. E presidindo a êste movimento ini
cial da entrada paulista pelo Brasil a dentro, é João 
Ramalho o pró-homem, o patriarca das bandeiras pro
(iigiosas, anexadoras de milhões de quilômetros qua
drados - castelhanos à fé dos tratados - ao nosso 
pairimônio nacional". (Afonso d'E. Taunay, "Na Era 
das Bandeiras"). 

D3;í ·na paisagem histórico-social do primeiro sé
culo, onde se adentra e se plasma a gênese social da 
gente B~ndeirante, João Ramalho identificar-se com 
a comunidade primitiva, com a conciência do clã 
rural, com a formação do espírito municipal do tem
po, com a sociedade nascente. 

Grande potentado em arcos, o velho povoador-do 
altiplano desbrava a terra, afasta o sertão, funda a 
família - célula mater da sociedade, e organiza o 
município - célula viva da pátria. Formam-se, ao 
seu redor, os grandes senhores territoriais. Perso,na
lidades vincadas pelas qualidades raciais· do chefe 
civil e militar, palpita-lhes nas veias forte herança de 
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intrepidez, de bravura, de audácia e de cavalheiris
mo. E assim se forma, ao alçar do século XVI, a so
ciedade bandeirante, pois "na sua espantosa energta 
e fortaleza moral, os caudilhos bandeirantes bem re
velam quão poderosas foram essas reservas de euge~ 
nismo acumuladas nos primeiros séculos". (Olive,ira 
Viana, "Populações Meridionais do Brasil"). 

E a gênese varonil do sertanista destemeroso, do 
assinalado calção de couro parte dos campos de PirMa
tininga para a formidável arrancada pelo sertão a 
dentro, devassando-o. DeJcendente de João Ramalho 
ei-lo a cruzar os ínvios trilhos da selva brasileira. 
percorre todos os quadrantes da terra brasileira, 

"E como um semeador de novas povoações, 
Por onde êle passava e a sua tenda erguia, 
Uma cidade em flor, de repen~e surgia ... " 

(Batista Cepellos, "O Anhanguera" -
in "Os 1:3andeirantes"). 





OS ANJ'E-MÚRAIS DE PIRATININGA 

Incompletàs·~como estão as "Atas da Câmara Mu
nicipal de Santo André da Borda do Campo", a vila 
pioneira fundada por João Ramalho, por terem sido 
desviados, não há muito, do Arquivo Municipal de São 
Paulo, os vo.Iumés onde foram lavradas' as vereanças 
dos primeiros e dos derr?deiros ano.s desse primitivo 
burgo municipal, difíçil ,nos parece iluminar· aspectos 
e sobrevivências da paisagem social modificada pelas 
determinantes psicológicas do homem trabalhado pela 
aspereza econômica da época. Tr~ncado êsse docu
mentário precioso, igual falha se verifica na~. "Atas 
da--Câm~ra Municipal de. São Paulo", no que concerne 
aos anos de 1560 e 1561. Nelas foram escritos os atos 
iniciais referentes à transferência do município. Ali 
os escrivã'es inscreveram, na linguagem tosca e áspera 
do· tempo, as ocorrências principais dos povoados si
tos no.planalto. E em prosseguimento às atas do vi
lório ramalhense vêm as atas da vila nobreguense. 
Porque, embora se àfirme que São Paulo teve foral 
desde 1558, a edilidade p;tUlistana abre suas ativida
des administrativas dois anos depois, em 1560. Con'"L 
tinua assim a vida municipal., social, política e eco
nômica do povoado · andréense dentro da povoação 
jesuítica, como se interrupção alguma .houvesse. E 
êsse prolongamento surge, com toda a .clareza, atra
vés da leitura das atas d~s duas vilas, apesar das la-
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cunas existentes com o desapar~cimerito dos manus-
.critos referidos. -

Assim essa continuidade se ·NSrifica e se compro
va. Realiza-se em casa de Antonio Cubas a sessão de 
1 .0 de janeiro de 1562, pãra se proceder a eleição dos 
novos camaristas. Presentes se àcham Garcia Roiz 
"(Rodrigues) fio procurador João Eanes. Votados para 
os cargos de vereador, de alrnotacé e de juiz, respecti-

"VanÍénte, aparecem: Jorge Moreira, João Rodrigues, 
-:Ma_nuel Yaz e Lopo Dias. Lopo Dias, português, ca.
sara;se cóm Beatriz Dias, filha de·· João Ramalho. 
(:Pedro Taques, "Nobiliarq';lia Paulistana"):. rNo en
tanto, conforme a genealogia do Padre Mascarenhas, 
Beatriz ,Dias era filha de Tibiriçá, cÜnhada, portanto, 
de Ramalho. (Silva Leme, "Genealogia Pau)ista"). 
T0dos são_ andrêenses. Jorge Moreira será sufragado; 
por muitos anos afora, para ocupar vários ,cargos· êm 
Piratininga, vereador, capitão, juiz e almotacé. Cêrca 
de quarenta anos, serve a terra e a gente do altiplano. 
Assina ainda, como vereador, a atá de 1'.0.,-de janeiro 
de 1600. E para êsse cargo fora eleito, pela primeira 
vez, eni Santo'André, no já distante ano de 1557. _ 
~ Antonio Cubas, ora morador em São Paulo de Pf
ratini~ga, em cuja casa se reunem os ed_is por não 
!1aver paço municipal, exerce as funções ·de. juiz, ·ae 
vereador, de almotacé, nos anos de 1561, 1576, e 1578. 
Contudo, fôra juiz em 1556, na vila ramalheana. Lá 
também' serviram: em 1555, como juiz, Garcia Rodri
gues; João Eanes, juiz em 1556 e procurador em 1557; 
João Rodrigues, almotacé e aferidor, em 1555 e -1556 e 
·Manoel Vaz, almotacé, em 1557. E Lopo Dias assina, 
com os andréenses, a ata do "deradeyro dia do mes de 
rparço da dyta era asyma escryta". 

Eleito vereador à municipalidade paulistana em 
1564, Alvaro Anes já exercera, em Santa André, os 
cargos de procurador do concelho, de almotacé e de 
vereacfor, pelos anos de 1555, 1556, 1557 e 1558. João 
Galego desempenha as fun,ções de alcaide ~bstituto 
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e de porteiro da Câmara andréense, em 1555. No ano 
seguinte ei-lo renq,efrq, para "arequadar as penas e 
coymas confor111e as,posturas desta camara·~. Portei
ro efetivo em 1557, exerce o cargo até o município ser 
transferido para o núcleo jesuítico, onde vai ocupar 
o mesmo posto, de 1~64 a 1572. E tanto lá como aqui, 
recebe o ordenado de um mil i:eis por ano. 

Figura ii;teressante a de Simão Jorge~J Juiz e u,ve
reador em Sao Paulo, em 1563 e 1564, respectivamen
te. Em Santo A~dré fora escrivão, nos começos de 
1556, juiz em 1557 e almotacé em 1558. E ainda no.ano 
de 1601 61of!upa, na vila de Piratininga, o cargo· de, 
almotacé. · 

João Ramalho exerce, em 1562, 1563 e 1564 o'man-· 
dato de Capitão-Mór de São Paulo do Campo, defen-

, denp.o-o. Câmara e povo, conjuntamente, o aclamam. 
Confiam-lhe, no instante angustioso e decisivo da vida 
paulistana, o povoado pequenino e ~quieto.': Entre
gam-lhe, ansiosa e livremente, a guarda vigilante dos 
lares indefesos, levantados em meio . da ãmbiência 
-àgressiva e ameaçaâora, de inimigos. ·implacáveis. 
Oútorgam-lhe todos os poderes necessários à defen-; 
siva, amparo e proteção dos piratininganos. E ei-lo a 
percorrer muros, baluartes e guaritas da rude cidade-

,la, guarnecendo-a. 
Do alto da escarpa abruta domina-se longe o ho

rizonte profundo. Lavouras, pastagens e capões de 
matos ourelam as varzeas e os rios serenos, cujas águas 
inquietas descem para os sertões misteriosos. Sítios 
e roças avançam pelos campos das redondezas. E a 
terra cultivada ostenta a riqueza e a fartura dos colo
nizadores em luta acesa com o gentio, hostil e insi
ili~ 1 

Capitão de guerra, cumpre a João Ramalho res
guardar, defender e garantir a vila de São Paulo, so
bressaltada com a permanente ameaça dos Tamoios, 
ferozes e temíveis. 
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Terminados todos os pref:,arB:tiv~s~ para repelir os 
assaltantes; entrincheirados os índfos fiéis e os co
lonos esparsos pelas aldeiás circunvj_zinhas; verifica
das tôêlas as providênciâs para longo assédio; prepa
radas as cêrcas de def e~a, J oijo Ramalho não des
_cansa. Multiplica, apesar de entrado em anos, as suas 
"àtividades civis e militaresr Çonhece, perfeitamente, 
tôdas as formas de _assalto do inimigo e tôdas as 
~tinas por êle empregadas. E providençia tudo, com 

• decisão '.e segurança, de forma â assegurar a vitória 
.aos seus comandados. " 
:, - - 'Daí a ata de 16 de jamiiro de 1562, refe"rir que o 
procui:adór do concelho, Luiz Martins requereu "ao 

•capitão .que mandasse recolher os moradores a esta 
vila par~ que residissem nesta vila ... ". Em ~egu1d,:. 
". . . acordarão os oficiais com o senhor capitáo que. 
por quanto ora êle estava de caminho para a guerra e 
levava: .. " E aqui a ata se apresenta incompleta de
vido aos e.stragos do tempo e das traças. 

Em maio desse mesmo ano reune-se a Câmara 
porque os índios falavam em assaltar a vila, para des!' 

•truí-la. Andavam fora os homens. Necessário se fazia 
ajuntá-los. E deviam o escrívão e o alcaide notificar 
a todós e "a cada um de per si''. quets~ r~colhessem 
ao povoado, para a defesa comum. e 

Os rumores vão crescendo. Desencadea-se a 9 de 
julho o ataque esperado. Investem os selvagens con
tra a vila, em meio de ensurdecedor alarido. Incen
deiam roças. Destroem plantações. Matam o. gado a 
flexadas. E tamoios e tupis, confederados, precipi
tam-se, como doidos, sôbre os baluartes e cêrcas. 
"Nesta ocasião foram João Ramalho e Tibiriçá os ver-

.i dadeiros ante-murais de .Piratininga". (Afonso d'E. 
Taunay, "João Ramalho e Santo André" - in "Rev. do 
Instituto Histórico e Ge~gráfico de São Paulo" - Vol. 
XXIV). Ante-murais porque ,püzeram na defesa de 
São Paulo os melhores ~sfórços ~da; inteligência _e da 
vontade, conjugadas rio ;'potencial de·sinergia dispen-

• w r. 
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llida nessa guerra. Braz< Cubas, fundador de Santos, 
peleja, com os sftiados~ em defesa da terra e da vila, 
em perigo. · · 

Quando mais intenso se trava o combate, quando 
mais vivos eram os entrevêros, quando os assediados 
mais se empenham ria .renhida refrega, os Jesuitali 
recolhem, corumins e mulheres, à capela ·do colégio, 
à "pauperrima e estreitissima casinha", onde se fun
dem, no altiplano, a Jgreja e a escola primit_~va_s. . 

l)e joelhos ·alf rezam e imploram a vitória e a pro- · 
teção divina, para os defensores da civilizaçã~ :é da. 
cristandade·. Fazem ainda curativos de emergência,~ 
nos feridos._ Animam e exaltam os combatentes com 0 

~ sua palavra insinuante e comovida. Repelidos, os 
·ady_ersários cedem terreno. Recuam. E refluem em 
,bandos, contratacando. 

Sôbre a tarde rumorejante do dia seguinte, per
dida toda a esperança de triunfo, após encarniçados 
embates, os bárbaros debandam e fogem sob o terror 
pânico da humilhante derroia. E assim defendida por 
João Ramalho, pela sua gente, pelos seus índios, -por 
Tibiriçá, p~los colonos, pelos Guaianazes e pelos Je
suítas, a· vila de São Paulo rião foi destruida nem pe
receú ·nesse momento culminante p~ra a vida e para 

"a cpfonização de nossa terra. 
Falecido em dezembro desse ano de 1562, Martim 

Afonso Tibíriçá foi considerado pelos Padres da Com
panhia de Jesus fundador, conservador e bemfeitor 
da ·casa de Piratininga e de suas vidas, "porque ha
vendo êle ajudado a fazê-la com suas próprias mãos, 
e havendo ajudado a sustentar logo em princípio de 
sua fundação, quando ainda não havia· portuguêses 
alguns, agora quiz fazer Deus nos defender, e pôs em 
sua mão a vida de déz Irmãos que nos achavamos em 
Piratininga, e todo •o __ mais ~ovo de Portuguêses". 
(Joseph de An~hietá; "Car~as, informações, fragmen~ 
tos liistóricos, ete;.1. 
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Assim João Ramalho se · constitue, com Tibiriçá, 
seu sogro, em baluarte de São Paulo de Piratininga, 
nesses tumultuosos primeiros anos da ante-manhã 
civilizadora de nossa raça, onde se estabelecera há 
cerca de cincoenta anos. Dele informava, trinta anos 
antes, Gonçalo Martins, Vigario e Loco-Tenente de 
Martim Afonso de Sousa, donatário da capitania de 
São Vicente, ao passar ao Patriarca dos Bandeirantes, 
a carta de doação da Hha do Guaibe, "por ser homem, 
que havia já muitos anos que estava (nesta terra) e 
sabia ,bem como se podia a dita terra aproveitar com 
os)ndios e povoadores dela ... ". (Washington Luis, 
"O testamento de João Ramalho" - Vol. IX - Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo). 

Capitão de guerra contra o gentio inimigo, o 
AJcaide-Mór do Campo e fundador de Santo André 
da Borda do Campo, é eleito vereador à Câmara Mu
nicipal de São Paulo, pelos seus bons serviços pres
tados à nossa terra e à nossa gente. Todavia, declina 
da honra conferida. Esta recusa leva os vereadores a 
se transportarem à casa de Luiz Martins onde Rama
lho está hospedado. Solicitam-lhe ali que assuma o 
exercício do cargo de camarista. 

Em última instânciã o eleito alega, aos homens 
bons de São Paulo, estar adentrado em anos; já pas
sara dos setenta bem vividos e bem sofridos. Demais 
a mais estava na terra dos contrários, combatendo-os. 
Lutava,. na fronteira, com os inimigos de São Paulo 
de Piratininga. No entanto, não se recusava a prestar 
serviços à comunidade. Prossegue sempre na sua 
obra desbravadora. Sua idade não lhe permite mais 
estar em idas e vindas. E porisso recusa, de vez, ~s 
funções de edil paulistano, para continuar no posto 
de Fronteiro de Paraíba. 

·Formou-se, ao redor dessa renúncia, estranha e 
inadmissível lenda, cuja origem se prende à tradução 
da ata de 15 de fevereiro de 1564. Aparece lá a pala
vra ~'degredado"~ E esta ~xpressão malsinad.a levou 
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muitas inteligências a desabrochar fantasias e supo
sições em torno pela, com o propósito de explicá-la, 
realçando-a. 

Houve, ,da parte do paleógrafo, o louvável intuito 
de esclarecer o sentido obscuro contido na frase a ser 
traduzida. Daí ter êle riscado, clepois de escrito, o 
vocábulo "guerra", e substituí-lo por "degredado". E 
êste termo não está no original. 

Veja-se a ata em apreço: "João Ramalho ( ... ) 
estava também em terra dos contrários desta vila, 
digo, dos contrários de Paraíba e que estava também 
"com guerra" no diio lugar ... " E lá não estava como 
degredado. (Batista Pereira, "A ata da renúncia .de 
João Ramalho" in "Folha da Manhã"). 

Degredado, por quê? Pois se êle defende São 
Paulo da destruição; se é eleito vereador à vila no
breguense; se seus colegas de vereança lhe rogam_que 
aceite o cargo; se está ainda, como sempre, na fron
teira, a combater os inimigos da colonização;. como 
poderia êle estar lá cumprindo pena de degredo? Se 
estivesse em Paraiba, para ser castigado, teria per
dido os cargos de Alcaide-Mór, de Capitão-Mór do 
altiplano. Nem tão pouco dele se .lembrariam para 
lhe oferecer cargos públicos, quanto mais o de verea
dor à Municipalidade Paulistana. E como conciliar o 
degredo em Paraíba, punição imposta pelas autori
dades, com as honras singulares de comandante geral 
da defesa de São Paulo e da civilização.e de vereador 
de Piratininga, para bem servir, como sempre serviu, 

· a república e a terra adotiva? 
A respo~ta a essa pergunta há de escaldar os cé

rebros fantasistas e capazes de elucidar os antago
nismos com que suas inteligências se deleitaram. E 
embora recorram a argumentos "ad hominem", a ver
dade surgirá sempre .. 

Fundador de Santo André da Borda do Campo, 
Guarda-Mór do planalto,. ·Alcai.de-Mór do altiplano, 
Chefe supremo da defesa de São Paulo, Vereador. nos 
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dois m~nicípios àe serra acima, Patriarca de Gente 
Paulista, João Ramalho guarda, re~guarda, protege e 
assiste, com Tibiri.çá, Manoel da Nóbrega e José de 
Anchieta, a igreja, o- colégio e a vila de São Paulo a 
emergir nas brumas da 'colina abençoada por· Manoel 
da Nóbrega, entre o '.ramanduatei e o Anhangabaú, 
de águas fluentes e bubuiantes. Integrado para o todo 
sempre nas tradições heróicas de nossa terra e de 
nossa gente, ê1e é "o patriarca e fundador da raça, 
tronco vetusto e fortíssimo donde ramificou a formi
dável prole dos mamelucos pfratininganos". (Paulo 
Prado, "Paulística") . 
. :.,1 E ei-lo, figura heráldica e altaneira, 'de valor 

in}répido e espírito guerreiro, de pé, no limiar da 
Casa Bandeirante plantada pela nobreza, pela fide
lidade, pela sinergia de ·seu dinamismo racial, em 
Terra Brasileira. 
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São Paulo de Piratininga, Piratininga, São Paulo 
do Campo, São Paulo de São Vicente e mais tarde, 
São Paulo apenas, conforme se lê nas "Atas da ~â
mara da Vila de São Paulo", o núcleo jesuítico ergui
do no altiplano e sôbre o Tietê, consolidado por ho
mens rudes, de carater áspero e duro, nesses tempos 
remotos, plenos de austeridade e fé, atravessa, no de
clinar do século desesseis, dias e noites ressoantes de 
contínuos e prolongados alertas. -· 

Desdobram~se as atividades sociais da, pequenina 
localidade, entre o campo e o vHório. Levantam-se, 
no interior cintado por muros de taipa de pilão, os 
casebres cobertos de sapé e esparsos pelos becos, em 
chãos abertos. Concentra-se, adensa-se e congrega-se· 
no pátio do colégio, aos domingos e dias santos, a 
gente do lugarejo, ao redor das paredes humildes e 
singelas da igreja dos jesuítas. Recolhe-se à nave sa
grada, como a pedir-lhe, nesses tempos incer_tos e di
fíceis, resguardo, proteção e amparo. E palpitam as 
almas frementes, no drama confuso e emotivo dos 
crepúsculos vagarosos e inquietos, precursores de 
an,te-manhãs rústicas e serenas. 

Deslisam, na meia:..Iuz das tardes claras e. das 
alvoradas frias, repiques de sinos coloniais. As som
bras ·e~volvem, pouco a pouco, as,. derradeiras clari
çlades1 apagando-as. E adormecem1 na vigília notur-
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na, os .rumores distantes e dispersos, perdidos ·no si
lêncio viageiro das horas lentas e extenuantes. 

Terminara há pouco a guerra com os índios 
adversários. Enquanto se refazem energias e cultu
ras circunvizinhas, a aJileaça de novo assalto ronda o 
ambiente, a vila e as almas, perturbando-as. Urge 
cuidar, para logo, da defesa comum. E tôdas as fôrças 
sociais se unem, se integram, se solidarizam em face 
do inimigo obstinado e terrível. 

Assim, a causá determinante da transferência do 
município de Santo André para São Paulo, foi a falta 
de garantias, a impraticabilidade evidente da defesa 
e :a necessidade imperativa de salvaguardar a civili-

..-zação portuguêsa desenvolvida aquém da serra de Pa
:ranapiacaba. Estavam os dois núcleos humanos do 
planalto eín perigo. Os Tamoios ameaçavam de exter
mínio a obra dos colonizadores. E daí vingar a idéia 
de se reunir os moradores de Santo André aos de São 
Paulo ,com a passagem integral do novel município 
ramaJheano para a vila nobreguense. 

Prevaleceu, portanto, na iminência do perigo, o 
característico espírito de bom senso e ponderação dos 
velhos lusos, concientes da gravidade do momento. 

Assim, nesse mesmo ano terrível de 1562 os ha
bitantes da vila reparam, consertam, levantam mu
ralhas e palissadas, meio derruidas pela ação do tem
po e dos homens. Daí "acabarão de fazer e. cobrir hü 
baluarte que está detras das casas em que.mora João 
Luiz''. Averiguam os camaristas, logo no-·princípio 
do ano seguinte, a urgência indispensável de se 
"cubrir a guarita que estava por tras do muro e mais 
acabar e cobrir as cêrcas e o que fot' necessário tam
bem". E êsses projetos ficam apenas· cõnsignadoS. 
, Conduzidos sempre para o dia seguinte, amanhe

cem cada vez mais prementes. Nessa emergência.re
clamam do Capitão a pólvora para a _defesa da vila. 
'E revigoram, nessas horas inquietas, -01 r~gimeritQ ~e 
Mem de Sá, na parte referente à afluência dos mora-
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dores. das cêrcanias, para o interior da povoação, onde 
ficam abrigados. 

Amiudam-se agora as sessões da Câmara. De
termina ela que num movimento de cooperação so
cial, todos devem concertar ,pontes, caminhos e mu:. 
ros, inclusive limpar os pátios do povoado. Reunem-se 
os vereadores de cinco em cinco dias. Chegam a rea
lizar uma sessão ao ar livre, em frente à casa de Çar
cia Rodrigues, por falta de paço municipal, onde os 
vereadores se reunam. E o lugar: público bem revela 
o espírito de democracia dos governantes da repú,
blica. 

Desajustamentos e conflitos sociais aos poucos se 
atenuam. Manifesta-se na consciência de ~o.d9S o:p«;n
samento comum, a vontade comum, o sentimento CQ
mum: a defesa das liberdades pessoais, do trabal}:,.o, 
coletivo, do direito comunal. E fôr_çl!_s, espirituais, 
convicções e crenças entrelaçadas e reunidas formam 
o clima próprio e estruturam a unidade e. a inteireza 
da sociedade colonial, inquieta e alertada. · . 

Perturbados pelos rumores da guerra próxima, os 
espíritos se alçam no amor à terra, no §.D.seio da de
fesa coletiva, na devoção religiosa. E o pequeno e· 
decidido núcleo humano concentra-se, fortifica-se e 
arma-se dentro da cidadela guarnecida. 

Em fevereiro do ano seguinte o brado vibrante 
de alerta· ressoa. Resolvem os vereadores construir 
a guarítâ~da porta grande e reparar as cercas derru
badas._.;Mais uma vez êsse trabalho vai ser adiado. 
Chove,muito por êsse tempo, alegam os camaristas. 
~- Meses adiante os ares conturbam. Paira rna 
abnosf~ra,__,e~ _vil~ o receio_ d~ novo assalto. Entr~
mostram-se· al\roroçados os mdlos, com se aprestarem 
pàra a guerra. Francêses do Rio de Janeiro andam 
com· os ·selva·gens, excitando-os. E roças e beinfeito
rias .são áevã~tadas pelos ferozes inimigos. · 
_ .• i:._,Nessa efnergê~cia o Capitão-ouvidor da Capitanià, 
_J'eronimo' Léitão resolve exterminar os remanescen-fi. , . 
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tes dos Tamoios rebeldes. Reune, para isso, gente de 
São Paulo e de São Vicente. C:::om os homens de Pira
tininga segue Domingos Rodrigues, proprietário na 
vila de Piratininga. Antes de se por em marcha para 
a Guanabara o morador~do planalto dirige, ao ouvidor 
e comandante da tropa, expressivo requerimento para 
lhe ser relevada a multa imposta.' pela Câmara, por 
ter aberto "uma porta no baluarte caido que é seu 
quintal por a qual se servia há três ou quatro anos" . 

. Aplicara-lhe a edilidade a multa de cinco tostões. 
Domingos Rodrigues não se contenta em fazer ape
nas esse pedido. Completa-o com outro: o de abrir 
de novo a passagem fechada pela Câmara. Alega, 
em ;seu .arrazoado, que a terra é pobre e a pobre de 
súa i:nulher se utilizava de tal serventia, por ser cô
moda para fr à roça com suas escravas. O despacho 
do Capitão-ouvidor é terminante: Não é permitido 
fazer aberturas no muro para serventias particula
r~s, se existe a porta geral por onde todos transitam. 
E, no entanto, releva-o da multa. 

Aos poucos a vida vai aquietando. Eleito alcaide 
à força, Gaspar Afonso recusa o cargo por falta de 
fiador, nos termos do regimento. Dão-lhe os ver~a
dores o prazo de oito dias para assumir o cargo. Cas9 
não entre em funções após o oitavário marcado, ser
lhe-á imposta a multa de cinco cruzados. Como o 
faziam "servir por força", o eleito consegu~ afinal o 
fiador necessário. E assim entra ele na alcaidaria. 

Ora, _em começos de 1575 a edilidade revive o 
assunto d.é sempre. Notifica os moradores ·da vila 
para fecharem as passagens particulares rasgadas ~m 
vários pontos da muralha. Por elas podem os adver
sá1:jos passar com facilidade e penetrar no povoado. 
Mas providência alguma se toma. Os muros .. conti
nuam ruindo. 

l* Em 1583 desaba o muro rente à Jgreja' dos Je
suítas, por culpa deles. Protestam os vereadores con-
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tra essa desidia. E . ameaçam ·1evar o fato ao conhe
cimento do Provincial, se os reparos não forêm feitos 
com brevidade. Contudo, os dias passam:. Em 1590 
as sessões realizam-se quinzenalmente. Por esse tem
po, forasteiros infestam a vila, sem trazer-lhe bene
fícios. Duas medid_as são propostas pelos edis, afim 
de por cobro a esse estado de coisas: ou pô-los !ora 
da povoação, ou, dar-lhes trabalho. Vagabundos para 
nada prestam, sentenceiam. E a caça aos vadft>s vai 
ser praticada. 

Entra, a seguir, na ordem do dia, o debatido e 
complicado problema dos muros "caidos e descuber
tostos a cada paso (passo) que pasa (passa) hú ano 
e outro sem se levãtare e tudo vai devaluto ... " Nada 
se resolve. E entre sobressaltos passam as hor~~-

Determinam afinal, os moradores, em março desse 
ano, erguer os muros caídos. Com esse objetivo cada 
habitante deve reconstruir, no seu terreno, a parte 
derrubada. Quem não cumprir essa resolução, no 
praso de quinze dias, será multado em cinco tostões. 
Recolhida a penalidade, o concelho se encarregará de 
fazer a parte destruída. E essa providência exige 
imediato cumprimento, porquanto correm notícias de 
que o inimigo se prepara para novo ~taque à cida
dela. 

Em·fins desse mês o procurador do concelho sa
lienta. o imperativo de se guardar bem a vila, com 
dar-lhe gente bastante para esse caso. Dias depois 
correm notícias assustadoras. Recorrem os.: vereado
res ao "Capitão da capitania que acuda a esta vila 
com muita brevidade e com muitas munições por as 
não aver na terra, porquanto yem cada dia novas" 
de que os índios do sertão marcham contra o povôa
do nobreguense. Avançam resolvidos a trancarem o 
caminho do mar, para impedir o possível socorr.o de·. 
serra abaixo. A situação torna-se aflitiva. Todos se 
c\evem reunir no interior da povôação: homens, mu-



136 T1To '.Llvro FERREIRA 

lheres, crianças; velhos, escravos e libertos. E para 
evitar surpresas por parte dos adversários, os p1ra
tininganos tratam de limpar as_ terras e roçar os matos 
das adjacências. 

Dois dias mais tarde aumenta o recéio. Recor-
1·em os edis à ação coletiva. Apelam para toda a co
munidade. Faz-se preciso erguer uín forte "e tran-

' que1.ra na ambuaça_va ou em qualquer parte da em-
buaçava para remédio e ampairo e vigia dos enemi
gos que se esperão dizendo que vem a nos que são 
os índios do se.rtão desta capitania". Concertam, por
tanto, fazer as obras reclamadas. E situam os Jo
gares perigosos, para reforçá-los. 

Determinam ainda como será feito o serviço: "a 
modo de recolhimento e fortaleza e tranqueira se fará 
na ambuaçava desta parte entre· ambos os rios, para 
que fiquem de suas partes por muro e parede dos 
que ali assistem". E resguardar a vila é dever de 
.todos. 

Daí cada oito diás oito pessoas montar guarda 
nesse lugar, revezando-se. Desse grupo devem sair, 
de dois em dois dias, dois homens para darem uma 
batida pelos arredores, pelo meio· do mato, afim de 
surpreender os inimigos. E todos concordam com 
esses projetos. .,_ ~ 

Em abril a Câmara publica longa série de reso-
•luções atinentes ao bem da república. Todavia, de
termina o capitão-ouvidor Jeronimo Leitão sejam fei
tos os preparativos para a defesa do povoado. O ini
migo caminha nesse rumo. De.vara distâncias. Atra
vessa fronteiras. E permanece· distante ainda, para 
alem. das linhas remotas dos horizontes serenos. 

Em junho revive a idéia concernente aos muros 
abandonados. Rolam e!,tes pelo chão. Antes do ca

.pitão partir para a guerra· é preciso reformar as mu
ralhas. Esse trabalho será .compartilhado por todos, 
sob as vistas de vereador encarregá.do de· conduzir 
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os taipais e demarcar os lugares por onde correrá a 
cinta defensiva. 

Os selvícolas se aproximam. Assaltam o aldeia
mento Jde Pinheiros. Depredam. Matam. Arrazam. 
Queimam igrejas e devastam bemfeitorias. Amea· 
çam destruir tudo, por onde passam. Falam em pren
der o capitão e os padres, afim de entregá-los"'aos 
Inglêses, piratas salteadores de· Santos. Premente 
surge o imperativo de se. arrebanhar índios fiéis de 
Paraopava e de outros lugares. E devem eles acor
rer em auxílio da vila em perigo. 

De setembro de 1590 a janeiro de 1591 não houve 
Câmara, por terem partido os vereadores para a guer
ra. A cidadela fica deserta. E da ata inicial deste 
último ano não consta o pagamento da reforma dos 
muros feita no ano passado. 

Agora as sessões se sucedem com freqüência. 
O gentio contrário quer mesmo a guerra. Resolvem 
os vereadores a construção da ponté sôbre o rio J e
ribatiba. A ansiedade empolga os animos inquie
tos. Continuam os rebates. Mulheres e crianças de 
Jora do vilório recolhem•se ao alpendre da igreja. 
ficam alí desagasalhados._ Para haver espaço é pre
císo afastar a cêrca, muito rente do colégio. Assim 
essa gente pode encontrar melhor abrigo e, do mes
mo passo, aumentar o campo da peleja. 

Em julho o assunto único se prende à guerra. 
Circungira os horizontes. E causa enorm~s__prejuízos 
a todos. 

Reune-se a edilidade em 1593, com a· assistência 
do povo. Os debates se Íniciam. Toma a palavra o 
capitão Afonso Sardinha. Os índios fiéis andam can
sados e enfarados. Convem libertá-los. Podem os 
habitantes da vila estabelecer a própria vigilênciat 
·sem recorr~r à indiada amiga. E assim ficou deli
ber~d9. 



138 Trro LíVIO FERREIRA 

Novamente no ano seguinte os ânimos se mostram 
alvoroçados. Agita-se o ambiente. E depois tudo se 
acalma, pois houve, ao que parece, rebate falso. 

·Correm os anos. Em 1590 grande opressão era 
para o povo manter-se em permanente alerta. Con
cordam em vigiar apenas o reduto da vila. Organi-
2am, para isso, o primeiro corpo de homens a quem 
incumbe montar guarda à cidadela. Compõe-se de 
meia dÚ2ia de indivíduos sob o comando imediato 
do chefe. E assim se forma a primeira força armada 
para vigiar São Paulo de Piratininga. 

Decrescem os rumores de novos assaltos. Paci
ficam-se as cercanias. E a confiança, a tranqüilida
de e a ambição renascem nas almas perturbadas tantos 
anos pelo fogo vivo da inquietação continua, cres
s:ente e criadora. 
~ ~ Assim, disciplinada e aguerrida, a çomunidade 
· piratiningana tempera, nesse declinar do século de
se~seis, o potencial dinâmico dos bandeirantes; for
jado no aço rubro da resistência ca,ndente e selecio:
nadora de valores morais e espirituais, para a mag
nífica arrancada sertanista. 

Caldeadas as sinergias na tensão vibrante e plás
tica dos alarmas e dos choques intensivos, os ataca
dos passam a atacantes. Descem a colina histórica 
onde se fortificaram. Repelem, rechassam, reduzem 
os inimigos, batendo-os. 

Quebrado o ímpeto inicial das inyestidas adver
sárias, transposta a linha mágica dos ·horizontes pró
ximos, a gente de São Paulo desbrava os sertões, pal
milha os quadrantes do continente e constrói a gran
deza territorial da Pátria, dêlimitándo-a. E nessa 
luta sobrehumana de dois séculos reteza os mús
culos go Brasil menino para dar-lhe a estrutura de 
um Brasil gigante. 



O PAÇO MUNICIPAL 

Eleitos entre os homens bons da vila, os senhores 
vereadores deliberam, reunidos no paço· do concelho, 
sôbre coisas atinentes ao bem público, ao bem estar 
social, à república. Realizam-se as sessões aos sába
dos,· conforme a praxe estabelecida, e, por falta de 
expediente, de quinze em quinze dias. As vezes muito 
espaçadas, por falta do secretário, ou de vere~doz:es.• 
E nelas se coordenam, se conduzem e se fundem en,. 
resoluções de ·carater geral, os processos de soéiãliza,. 
ção decorrentes ,de ideais comuns, de objetivos cla
ros e de atitudes e sentimentos coletivos. 

Casa do concelho ou casa da Câmara, edifício do 
povo, construido pelo povo, ;para· nele se tratar dos 
interesses do povo, o paço municipal constitui, desde 
tempos remotos, o lugar comum para onde conver
gem todas as lutas e dissídios, e de cinde irradiam 
providências tendentes e beneficiar a sociedade, a 
desepvolver o processo evolutivo dos grupos sociais, 
a dirimir conflitos; e desajustamentos resultantes de 
contactos mais direitos, de choques mais amiudados 
e de exigências mais complexas da vida quotidiana. 

Em torno dele, ao redor dele, dominado por êle, 
o conjunto de habitaçoes, de arruados e de pátios com
põe o organismo social, integr,ando-o. Resum~ e sim
boliza o espírito de uniq.ade municipal, ·de amor 
à terra, de religiosidade imanente, de confluência•de 
energias e de ansêio de progresso. E forma-se em voI: 
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ta ._do paço mwiicipal a fôrça .coercitiva que junge. e 
ata o a-g:,;-egado semi-físico e. s~mi-social, onde· se vin
. culam e se fundem-. os laços de ,so1idariedade associa
tiva, çaracterizada pela prestação ,recíproca de ser-· 
viços, pelos elot econ~m~os e pela ação conjunta e 
dinâmica ·aa coletividade. 

Daí existir, desde. 1555, em-Santo Ândré da Borda. 
do C~mJ>O, casa. do concelho ... onde se reuniam os v~
readores. Consignam -as .atas~ o local das -E.sessões: 
., ... nas casas do conêelho e câmara. ... "nas casas êlà 
câmara desta vila", ou~aJ~da e quase sempre: "em os 
paços do concelho onde ora fazem câmara". 

. - . ~ 
r Por um concerto levam os edis, à conta das des-
pesàs- gerais, três tostõis "para um fecho da porta da 
casa do concelho" .. E duas vezes apenas, ,por motivos 
não mencionados, as sessões- se. efetuam,-no ano de 
1557, ·~em as pouzadas da morada do.juiz Simão Jor
ge''.; ou simplesmente, ·"em casa do jui.i· Simã·o Jorge". 

__.. Transferidos os moradores e a~Càmará de Santo 
André-para São Paulo, aqueles aqui se alojaram êômõ· 
p_uderam e esta não encon~rou paço$ decentes para o 
·conselho instalar-se "cum :dignitate": . . f 

Assim, logo de início, a Câmara :.1não tem sede 
fixa. Deambula pela ·casa dos vereadores, "por não_ 
haver casa do concelho". Seria esse pedaço de casa 
velha do concelho trazido para alí, do extinto paço 
municipal de-santo André, cujo vilório~abandonada 
estava a desfazer-se em rti.ínas? A conjequra é ra-
zoavel. - ~ -:... . 

.,. No entanto, o porteiro alcança trezentos reIS pela 
coisa, ·imediatàmente pagos pelo arrematante. Dessa 
quantia recebe o referido funcfonári9 a metade, por 
conta de seu ordenado em .·atrâso. E a outra par.te 
os edis· empregam em l)apel, no ano de 1564. 

Se~~paço ·municipaÍ o pç,voado vai•progredindo. 
Comparece dial).te dos. vereadores, reitnidos em ses

.:.iãõ, Cristovão Gonçalvés, oleiro -de profissão--e mo-. -
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rador na vila. Propõe à 'Câmara o fomecimeiito ,de 
telha para a cobertlµ'a das: habi!aç§es ", por sér coisa 
para inobrecimento" da vila?cujas. casas coberta-A de 
sapé• correm o risco de incêndio: Comprom~te-se a 
fazer a telha necessária para, essé fimi"desde.,:que seja 
iogo adquirida: Estipula o preço de quatro cruzados o 
miJheiro, pagos em dinheiro da terra: mantimentos, 
carnes;·cera, couros, bois, vacas e porcos. Resolvem os 
Veteadores aceitar· a proposta--;?d~. Cristovão Gonçal-

4 

ves e _dar-lhe a terra doada ·anteriormente ao seu co
lega de profissão e homônimo, Cristovam Diniz, a 
qual ·fora dada com idêntico_propósito; --E dem._ais ~· 
máis, o primeiro oleiró abandonara a terra, .e mu
dara-se para San.tos, sem nad·a ter começado. (1575). 

Todavia~ a falta de prédio próprio onde se reu
nam os representantes do povo, constitue problema, 
de soluçãQ laboriosa. · Porisso mesmo guard·a:fu,, al~ 
guns, 'em~~uas casas; objetos v'áriõs: ·pertençentes .!. 
_edili~~de. Medidâs e pesos, padrões. para aferii; ... ·os, 
pesos ·e medidas P!=l-rticular.es_ ficam em poder dos ve
readores. Intimados pelos colegas a devolver os re-" 
feridos objetosttalegam os deténtoresl ocasionais. não 
haver, na vila, casa onde os bens •municipais sejam 
postos em boa guarda. E assim _os dias correm. 

Não se conformam os vereadores com esse estado 
de coisas. Já fôra contratada a construção do edi
fício públicÓ onde se instalaria a Câmara. Mas o em
preiteiro e construtor, Alvaro .l}.nes não cumpre com 
o contrato. ·Deliberam 

1
,os edis- chãinar a contas , o 

constpitor relapso. Q,_ue_rem obrigá-lo,..a acab~ e a 
entregar a casa do concelho, até 15 de ·abril de 15_75, 
após à' festa. E ·quando f~ra contratada não se .sabe 
pois as atas antex_:iores nada mencionam. • ... 

Devem estar algo adiantadas ,as ol;>_ras, p~!.,a. inti
mação feita. ·Contudo, o acab_amento está.demorado; 
Recolhe-se nova contribuição (finta) do povo para~a
compra"âe novos pesos e_de novas medidas e de umà 
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caixa "'"necessária à conservação dos papéis da Câma:. 
ra. E estes andavam ;espalhado_~. 

Não há, intra-muros, carpinteiro capaz de faze!" 
esse movei. Pórisso, Frutuoso da Costa, escrivão· daS' 
atas, pôs à disposição do município, uma caixa_ bôa 
e nova, de sua propriedade, .. para nela estarem ·.os 
papeis, pesos e medidas e outras coisas do conc'elho; 
Deliberam os vereadores comprar a arca ofertada, 
pelo preço de novecentos réis. Np entanto, decorri-; 
dos _quatro meses, verifica o procurador do copcelh~ 
não existir fechadura no traste adquirido. Frutuoso 

'"'.da Costa revela-se o único possui?or dessa pfça prê
'•c{osa.. Ninguem, em toda vila, póde apresentai; ésse 
.. objeto. E vende, à municipalidade, a fechadura com 
a ch;we, pela quantia de quinhentos réis. :.:; 

Nem dois anos rolaram sôbre esses acontecimen
tos, quando o povo procurador, Lourenço Vaz, manda 
avaliar, por Gonçalo Pires, carpinteiro, a ·caixa "fru:. 

_tuosa'\ por ser "pequena e velha e não servir para 
nada". Avaliada em duzentos e cincoenta réis, vai 

~·a leilão, para ser vendida. Entre os licitantes está 
Frutuoso da Costa. Arremata o mov~l por trezentos 
e trinta réis. E assim a velha arca regressa a pe
nates, frutificando. 

Nesse entretempo resolvem os edis agir com ener
gia, no que concerne às obras do paço municipal. Ca
rece ela de urgente acabamento. Feita de taipas, com 
as paredes erguidas, com algumas vigas já assenta
das, a casa do concelho e cadeia precisa: de novo em
preiteiro, "para se ripar de isara (jussara) e cobrir 
de palha". Da nova tarefa sé obriga Alvaro Anes. 
E assim o paço municipal de São Paulo de Pirati
ninga vai surgindo. 

Tempo adiante coniratam os camaristas com Sal
vador Pires ê. seu genro Gonçalo Pires, carpinteiros 
habilitadós, o fornecimento de portas e esquadrias 
para a obra nova. Obrigam-se ainda a falquejar al-
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guns móveis para o paço do município. Resumem-se 
estes na mesa do juiz, com o, respectivo degrau onde 
o magistrado repouse os pés, e na cadeira tambem 
d~stinada ao magistrado. Terá essa mesa três pal-

··mos e meio de comprimento, por dois de largura, 
~J::Ôm dois bancos Jaterais, para o escrivão e o ,mei
rinh_q, respectivamente. 

Quasi terminado o edifício, o empreiteiro convi
da a .Câmara a recebê-lo. Para esse fim os edis no
:tneia_iµ louvados. Deviam eles averiguar se "a dita 
casa e:,tava 'de receber para ser casa do conselho". 
F_eita· â·vistoria acham o této com o sapé muito· espa
lh"ado. E através .dele a chuva entra no interior de)! 
prédio, rala como está a cobertura. 

Todavi~, Alvar:o Anes.se obrigara a entregar a 
obra em condições de nela funcionar a municipali
dade. Precisa terminá-la quanto antes. E daí pre
cisar fazer os reparos necessários. 

Acàbada a obra, entregue aos vereadores, visto-::. 
riada e recebida, instala-se a edilidade no tJróprio 
municipal. Menciona essa ocorrência importante, a 
ata de: "Oje quatorze dias do mes de abrill de mill e 
quinhentos e setenta e seis nesta 'villa de san paullo 
do campo nas casas do concelho desta villa ... " E com 
fartura de éles e de luminarias festeja-se o aconte
cimento. 

No entanto ,a obra foi inaugurada com alguma 
deficiência. F:alta concertar, rebocar e caiar as pa
redes internas. Além disso, "para cubrir a casa do 
concelho por estar descobe_rta e chover nela", requi
sitam os camaristas mais sapé. E mesmo assim as 
sessões se realizam sob o teto do paço· municipal. 

Cêrca de dois anos mais tarde reunem-se os edis 
em casa do vereador Salvador Pires. Ocupada por 
um preso, a casa do concelho e cadeia ·não pode com
portar os homens bons e o criminoso, entre as mes
mas paredes. 
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Meses depois voltam as sessões a serem realiza· 
das na casa do concelho;' talvez por ter cessado o im· 
pedimento citado. E a cadeia parece estar vazia.'· 

Contudo, entra o ano seguinte. A casa do cori'
celho serve apenas de cadeia, pois ela hospeda outro 
prisioneiro. Funciona a municipalidade em casa dos., 
vereadores. Em sessão o juiz reclama pelo carce-c. 
reiro, pelas fechaduras, pelos cadeados, porque exis
te apenas o preso. Este mesmo a_nda solto. ·P~ràm-. 
bula pelas ruas e praçag, flanando. E ~le prefere re
colher-se em sua casa, a recolher-se à cadeia. .. -

Escandaliza-se o juiz com essa anormalidade." 
Pede a nomeação do carcereiro. Em 1579 ainda não 
existia esse funcionário em Piratininga. Daí o ou
vidor :notificar os edis para que .. obrígasê hü orne q. 
nesta vila fose casereiro por o juiz amt0 bequdo asim 
~ho pedir por sua piti_sam". 

Em face dessa exigência, "os oficiais acordarão 
semdo asim jumtos e ouve1·am por obrigado bras 
fernandes zenro q. foi de alvoro anes que servise 
de caserei..I:o desta dita vila cõtanto q. lhe paga
sem ... " Todavia, o nomeado não aceita o cargo. 
E daí a oito dias os vereadores João Fernandes e 
Antonio Preto. apresentam ao juiz Antonio Bicudo, 
Fero Domi~gues "pera que fosse casereiro". E pres
tado o juramento da praxe, o novel empregado re
ceeb "híl tromco de páo girilam" (grilhão) para ser
viço da :cadeia. 

Pero Domingues no mês seguinte é elevado a 
alcaide, por já ~er carcereiro. E ei-lo a acumular os 
dois cargos. 

Nem o preso, nem o alcaide-carcereiro devem 
permanecer, por muito. tempo, no edifício público, 
porquanto continua a chover 9entro de suas depen
dências. Resolvem os vereadores por termo a esse 
estado de coisas. Determinam a "todos os morado
r1:s desta yila q. segunda feira e terça quem tiver de 
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outo peças de serviso pera sima mande trazer dous 
feixes de saper ... " para cobrir o paço municipal. 
E nem todos cumprem a determinação. 

Tempo adiante resolvem os representantes do 
povo éhamar o oleiro Cristovão Gonçalves a contas. 
Obrigara-se ele a fornecer a telha para cobrir a casa 
'do conselho e não cumprira ainda com o prometido. 
E concedem-lhe até à primeira Câmara, o prazo para 
';dar rezam por q. não fazia a dita telha conforme a 
obrigaçam". 

Tom.adas esta resoluções a Câmara continua a 
reunir:se, no ano seguinte, em residências particula
res, "porquanto estava a casa do conselho com pre
sos". Neles talvez não chovesse, porque podiam, 
nessa emergência, recolher-se a penates. E o oleiro 
comparece à: Câmara e concorda em fornecer a telha 
precisa para · cobrir o prédio. 
. Nesse ano de 1581 as sessões se realizam em casa 
dos vereadores. Muito danificada, com a porta aber
ta, a casa do concelho abriga, às vêzes, desabusados 
suinos e espertos galináceos. E daí a Câmarã deli
berar comprar-lhe um cadeado para evitar-lhe a 
ruína completa. 

Afinal decidem os vereadores examinar, mais de 
perto, a condenada casa do concelho. Lavra o escri
vão termo da vistoria, e friza: "pois a cadeia caiu e 
quebrou a cumieira•·, toda comida pelo caruncho. E 
concordam em mandar cobrir as taipas com sapé, pa
ra evitar a queda completa das paredes, pois o con-
selho é pobre. _ 

Os anos passam. Reunem-se os" vereadores de
baixo desses tetos desconjuntados. E o fazem com 
muito desconforto e algum receío. 

Menciona a ata, mais tarde, o local das sessões,. 
com acrescentar: por a casa da Câmara estar caída. 
Precisam mandar concertá-la. Os vereadores desse 
ano responsabilizam, por esse desastre_, os colegas do 
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ano passado. Provada a incúria dos antecessores os 
atuais edis notificam os culpados para se defenderem. 
E sob a ação demolidora das chuvas sucessivas as 
paredes continuam ruindo. 

Reconstruir o edifício arruinado e cõbrí-lo de 
telha, desejam os camaristas e o povo. Dessas pare
des derruidas surgirá obra nova e aõabada. E contra
tam, com Gonçalo Pires, em 1584, a nova empreitada. 

Obriga-se o novo construtor a fazer o paço mu
nicipal1 com vinte e cinco pés quadrados, paredes cie 
taipa e coberta de telhas. O serviço foi contratado 
por dez mil réis. E os meses se arrastam. 

A vista da altura das paredes, eretas e firmes, 
os homens bons da Câmara se entusiasmam. Querem 
o edifício com dois andares. No de cima funcionaria 
a edilidade e no de baixo a cadeia. E todos concor
dam. 

Os~ dias fogem. O dinheiro recolhido mal chega 
para os primeiros pagamentos ao empreiteiro. Es
friam ,.os entusiasmos. Resignam-se todos aos repa
Fºs e,-concertos; a abrir a por.ta da cadeia para a 
frente do pelourinho; a rasgar uma janela para o 
lâdo da- igreja e· a cobrir de telha, o travejamento, 
conforme estava contratado. E assim, já em 1586, 
"em as casas do concelho se aJuntaram em Câmara 
OS· oficiais desta vila ... " ç_. . 

Todavia, mestre Gonçalo Pires recusa-se a dar 
os últimos retoques na obra, para retificar wna ja
nela mal colocada, "por não se fiar nas paredes". 
Elas confirmariam, mais tarde ,essas jusfificadas sus
peitas. Obra precaria, ninguem deposita confiança 
nela. Contudo, mantem-se de pé, por algum tempo. 
Mesmo danificada pelas vacas ,as paredes se equili
bram. E resistem por alguns anos, graças aos remen
dos aplicados pelo tempo adiante. 

Declina o século desesséis. Progride, lentamen
te, o vilarejo .. Falta-lhe muita coisa, nesses dias re-
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motos. Porisso determinam os vereadores dotar o 
povoado com apreciavel melhoramento. Assim "as
sentaram que houvesse um homem ·nesta vila que 
tivesse casa de venda de·coisas de comer, para que 
vindo o senhor governador ache a gente que comer 
em uma casa certa". Marcos Lopes_se apresenta e 
assume o compromisso de vender carn~, beijús e fa
rinha, diz a ata de 10 de abril de 1599. Mêses de
pois, o primeiro hoteleiro de Piratininga é nomeado 
porteiro da Câmara, por ser homem velho e marido 
de !lena de Macedo. E Helena de Macedo ·é·sobrinha 
de João Ramalho. (Inventários). 

Continua, no seiscentismo, a casa do concelho a 
prestar serviços ao município, apezar da precarieda
de evidente da obra construida de taipa. 

Transposto o limiar do século, ousados e fraguei
ros, os municipes de São Paulo se congregam cada 
vez mais em torno desses paços do concelho, onde 
se reunem, em dias certos, os "boni-homines" ·eleitos 
para fazer dos usos e costumes, instituições que.hão 
de reger a comunidade. ,com larga proteção teJl!pera
da pela energia e pela severidade. Constituem·- eles . 
a base viva que anima, vitaliza e robustece o esp~ 
rito municipal. Presidem ao interajustametito da 
vida social, ao processo evolutivo da sociedade e à 
defesa dos interêsses coletivos. E mantem, assegu
ram e intensificam o espírito associativo, as liberdadi!s 
municipais e as forças dvilizadoras da terra moça e 
plena de encantamentos. 





JUIZES E PROCURADORES 

Constituído o município, regulada por essa bela 
instituição a vida coletiva dos indivíduos em socie
dade, germinado o espfrito da defesa consciente e 
imperativa, nele se alçam, se afirmam e se integram 
os instintos vitais da liberdade, ~o anseio de progresso 
econômico assegurado pelo trabalho pro_d'l!tivo e a 
formação política moral e social da gente de Pirati
ninga. Simboliza o município a ordem, a segurança 
e a garantia de todos e de cada um de per si, no 
ritmo inquieto da luta ferrenha e ásper·a, trâvada 
entre civilizados e bárbaros, no meio hostil e travio. 
Por isso, na pequena república, semi-urbana é simi! 
rural, o povo exerce, com nobreza, em funçãô de sua 
própria independência, o poder soberano, coordena
dor de interêsses em choque, decorrentes da trama 
de relações in_te'rsociais. Nelas intervem os círculos 
familiares, os círculos .de solidariedade vicinal}-as re
servas biológicas dos colonizadores e as f~rças eco

·nô:rnicas formadas nos domínios rurais. Alicerce da 
Rêpública, sobre o município se conjugam os inte
rêsses comuns, processa-se a defesa. da comunidade 
e vitaliza-se a ação coletiva, com plasmar-se a cons
ciência social, onde se objetivam sentimentos e atitu
çles düerentes. E assim, ei-lo que ·rege a existência 
rústica dos homens livres, cerca-os de certas garan-· 
tias, assegura-lhes certos direitos e impõem-lhes obri
gações certas. 
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Por isso, eleitos para a governança, os vereadores 
constituem, com o procurador e os juízes, o senado 
da câmara. Devem os juizes fazer cumprir e cum
pr,ir atos, resoluções e ordens da edilidade referentes 
ao bem, à economia do concelho e à distribuição da 
justiça. E assistidos de alcaide e de almotacé, pre
sidem os camaristas à organização da vida pública, 
política e social dos municípios de Santo André e 
São Paulo. 

Assim Paulo de Proença, cm Santo André da 
Borda do Campo, no ano de 1555, "avia por condena
do com:o juiz ao dito João Pires gago em quinhentos 
réis. . . conforme as ordenações del Rei Nosso Se
nhor". Desempenhara, no ano anterior, .as funções de 
magistrado, Francisco Alves. Pelo seu tempo de ma
gistratura, deve-lhe a Câmara dois cruzados. Rece
be-os agora com desconto de quinhentos réis, de mul
tas em que incorrera. Mêses depois, Paulo de Proen
ça passa a vara a Antonio Cubas, por ter de ir ao 
mar, a chamado urgente do seu "soprior". Reassume 
o cargo aó regressar da viagem, e defere a João Roiz 
o compromisso, jurado sôbre os Santos Evangelhos, 
para' exercer as funções de aferidor municipal, 

No cargo de procurador do concelho, João Fer
nandes vem a falecer da vida presente. Comparece 
o magistrado à sessão de câmara e solicita seja no
meado o porteiro, com atribuições de oficial de jus
tiça, conforme as Ordenações do Reino. 

A herança do "de cujos" deve ser partilhada en
tre os seus sucessores. Aclamado pelos presentes, 
João Anes é investido no cargo de procurador subs
tituto. Perante o Juiz Paulo de Proença, presta o 
juramento da praxe. Desempenha o procurador pa
pel relevante. Incumbe-lhe transmitir aos colegas 
de vereança, as ocorrências importantes, inclusive 
queixas e reclamações dos municipes. Exerce, por
tanto, funções de orgão informativo. Eecomen-
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dam-lhe as "Ordenações do Reino", em alíneas espe
ciais: "Requererá bem todos os adubios e concertos 
que cumprirem às casas, fontes,. pontes, chafarizes, 
passos, calçadas e caminhos e todos os outros bens 
do concelho, e assim procurará todos os seus efeitos 
em tal maneira que ·se .não percam nem danifiquem 
por sua falta". (Afonso D'Escragnole Taunay. - "S. 
Paulo, nos primeiros anos") . E daí proceder-se ime
dia tamente, a eleição do procurador, verificada a 
vacância no cargo, ou a ausência do funcionário. 

No ano 1556, Antonio Cubas, eleito juiz, tem por 
substituto, em impedimentos forçados, Garcia Rodri
gues e Antonio Anes. Nomeado escrivão, Simão Jor
ge solicita ao magistrado "que lhe desse fiança dos 
oficias que ora exerce". O. título de nomeação do 
rabisca-atas e tabelião traz a assinatura de Braz 
Cubas. Transcrito no livro de vereança, começa: 
"A vós juízes da vila de Santo André do Borda do 
Campo ... " E Jorge Ferreira, capitão-ouvidor da ca
pitania, sobe ao altiplano e recebe de Garcia Rodri
gues o juramento de estilo, para que "servisse de juiz 
nesta vila de Santo André em ausência de Antonio 
Cubas por estar compreendido numa pena de de
gredo". 

ManifestB: e confessa é a incompetência de Sim&o 
Jorge, no exercício dó, cargo. Nomeado para subs
tituí-lo, Diogo Fernandes assume as funções de escri
vão e o juiz defere-lhe o compromisso. E, fins de 
novembro o procurador requer "que se faça um juiz 
em ausência de Garcia Roiz que se vai para fora e 
fica esta vila sem juiz". Alarmados e receiosos com 
esse caso, os munícipes elegem, pressurosamente, 

",Joannes enes morador nesta vyla para Juiz confor
me é hfi auto que se fez de ora que foy chamado 
todo o povo e der ão a J oannes enes honze vozes". 
Eleito por onze votos, o substituto não pode exercer 
a judicatura, porque o magistrado Garcia Rodrigues 
adia a viagem "sine-die". E passará ao sucessor, a 
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vara vermelha, símbolo de autoridade, quando hou
ver resolvido ausentar-se da vila.· 

_No ano seguinte, Simão Jorge é eleito "juiz orde
nayro". Vereador escolhidçi para servir nesta legis
latura, João Ramalho, alcaide-mór do campo, recusa 
o cargo, por julgar imcompativeis as duas funções. 
Todavia, cumpre-lhe, por ser o mais alto representan
te do rei, aquem da Serra de Paranapiacaba, deferir 
compromissos, receber juramentos e empossar ofi
ciais da Câmara. Procede-se, em março de 1558, a 

,eleição de novos camaristas. Antonio de Magalhães 
é eleito juiz, para servir nesse ano. Por João Ra
malho "foy dado a vara do dyto juiz, e asy lhe deu 
o juramentos dos santos Evangelhos". E de suas ati
vidades judiciarias ignora-se tudo, por terem desapa
recido as atas referentes a esse ano. 

Transferem-se, em 1560, para São Paulo por ordem 
do governador Mem de Sá, os moradores de Santo 
André. Embora a existência municipal de uma vila 
se prolongue na outra, tambem nada se sabe, com 
referência aos anos de 1560 e 1561, porquanto o livro 
de vereanças com as atas da Câmara Municipal de 
São Paulo desse período está estraviado. Contudo, 
a ata de prímeiro de janeiro de 1562 consigna a elei
ção dos oficiais, do juiz Antonio Mariz e do procura
dor. Recebe-lhes o juramento, defere-lhes o compro
mísso e investe-os nos respectivos cargos, o Juiz do 
ano anterior, cidadão Antonio Cubas. Por ter de 
seguir para o giar o juiz em exercício, reune-se a 
câmara para dar-lhe substituto. Encontradiça em 
todos os atos da vida municipal, a figura severa do 
juiz ordinário era prestigiosa e respeitada pelos seus 
jurisdicionados .. Desaparece, com o tempo, a praxe 
antiga do magistrado receber o compromisso e jura
mento dos oficiais e funcionários da edilidade. To
davia, permanece a de ser nomeado, em primeiro lu
gar ,para o cargo de almotacé, no mês de janeiro do 
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ano seguinte, o juiz do ano passado. Já em 1572, por 
ter aumentado o serviço, elege o povo dois juizes. 
Comparecem juntos ou isolados às sessões da Câmara. 
Assim tambem se vão revezando. E daí, com a pre
sença dos vereadores e do juiz, "de despacharem uns 
autos de e;mbargo que estavam conclusos". 

Com dois juizes em exercício parece não estar 
bem servida a justiça. Daí, talvez, os conflitos de 
jurisdição e as sentenças reformadas por alçada su
perior. Para evitar maiores choques no futuro, os pira
tininganos elegem para o ano seguinte, um juiz ape
nas. A experiência falhara. Recai a escolha em 
Antonio Bicudo. Consciente de suas altas responsa
bilidades, ei-lo, de inicio, a solicitar dos vereadores 
a nomeação de carcereiro, bem como a colocação de 
cadeados e fechaduras nas portas da cadeia. Por ab
soluta ausência desses funcionários e dessas cousas 
imprescindiveis, não podia o magistrado exercer, erh 
sã conciéncia, o cargo para o qual fora eleito. Ade
mais, não lhe competia provêr a essas deficiências do 
aparelhamento judiciário. Incumbe aos vereadores 
providenciar, com urgência, nesse sentido. Respon
dem os vereadores que, embora o regimento fosse 
omisso a tal resepito, levariam o assunto ao conhe
cimento do senhor capitão, e ele resolveria como bem 
entendesse. Diante dessa atitude resoluta, o magis
trado envereda por outro rumo. Para isso pede ao 
escrivão pormenorizada certidão dessas ocorrências. 
Dirige, ao ouvidor, extenso memorial com a narrativa 
documentada e clara dos acontecimentos, para se 
eximir de toda e qualquer responsabilidade, e alega: 
" ... protesto ser desobrigado da pena e culpa que o 
senhor ouvidor geral me quizer dar,, por não pren
der os que merecem ... " Em despacho enérgico, o 
ouvidor manda os camaristas nomear alguem, para 
servir, mesmo a força, de carcereiro, com a obrigação 
de guardar os presos, acorrentando-os. E como Jor
ge Moreira possuisse "dois ou três grilhões, com eles 
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se poderá servir até que venha mais", determina o 
magistrado, concluindo. 

Em fins de 1580, o procurador requer, a bem dos 
costumes sociais, que o juiz abrisse devassa para se 
apurar a culpabilidade notória de certos indivíduos 
maledicentes, "de roim boqua", difamadores costu
mases de mulheres, casadas e solteiras. Apuradas as 
culpas e castigados os criminosos, a população ficaria 
satisfeita com o juiz e com a justiça da terra. 

Descobrem os oficiais, em 1585, algo difícil de 
ser resolvido. Ignoram eles quais sejam, na realida
de, os deveres atinentes a seus cargos, "por·não aver 
nesta Camara libro das ordenações nem nesta villa 
o á (ha) salvo hu libro velho que serve aos juizes e 
ouvidor e nunca está na Camara, o qual está desen
cadernado e lhe faltão folhas, assim das que falão 
em seus regimentos como muitas outras". Incomple
to, descosido, aos pedaços, o livro das "Ordenações 
do Reino" anda completamente desordenado segundo 
afirma o procurador, à fé de seu cargo. Faltam-lhe 
as folhas mais necessárias. Daí o procurador exigir 
de seus pares o livro em apreço, afim de ser consul
tado, receioso como está de "encorrer en pena algoa". 
Tambem se apega a essa argumentação o almotacé 
em exercício, e logo " ... requereo aos oficiais que lhe 
,dessem o livro das ordenações para reger-se e saber 
·o que devia fazer, por bem de seu regimento". Res
:pondem solícitamente, os edís: " ... nesta vila não ha 
livros de ordenações nem com que o comprar e que 
·se houvera lho dariam e que podendo ser havido em
:prestado ou doutra maneira, lho darião". E assim 
os vereadores piratininganos iniciam, sem sofismas, 
.a campanha da boa vontade. 

Três anos decorridos sôbre esses fatos, Gonçalo 
'Pires, procurador em exercício, recebe de Fernão 
,Dias, vereador eleito, "juramento do~ santos evan
,gelhos, para que bem e verdadeiramente, com sã 
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consciência procure e requeira tudo o que for para 
bem do dito concelho, porque fazendo assim, Nosso 
Senhor lhe daria muito bem neste mundo, e, no ou
tro, o paraizo para a alma, sendo o contrário lhe dê 
o contrário". E Gonçalo Dias promete fazer confor
me Deus lhe desse a entender para bem da Repú
blica. 

Depois do juiz e do almotacé, tambem o escrivão 
reclama: "por mim escrivão foi requerido que os 
oficiais me dessem o livro de ordenação para lhes ler 
seus regimentos como sua magestade manda". Po
rém, essa obra preciosa não existe no vilório. E por 
isso alegam:" ... na terra não avia livreiros nem quem 
nos vendesse mas que fariam o impossível pelo aver 
mais preste~ que podessem". 

Assim, ao cair do século desesseis, juizes, pro
curadores, escrivães e almotaceis compenetrados ago
ra de suas nobres funções, pedem, reclamam, exigem, 
para agirem dentro-da lei e da justiça, em conformi
dade com os desejos de todos, com a segurança comum 
e com anseio geral, lhes seja permitido consulfar, por 
desencargo de consciência, o livro das "Ordenações do 
Reino", conforme determina El Rei, nosso senhor. 
Sem ele as liberdades públicas podem perecer, por 
ignorância dos homens bons cujas prerrogativas re
pousam em direitos e deveres assumidos perante os. 
munícipes, em face da lei e da justiça. E com ele 
podiam resolver os problemas da comunidade, bene
ficiando-a, enobrecendo-a, civilizando-a. 



' 



POSTURAS QUINHENTISTAS 

Tanto na Grécia como em Roma, o regime mu
nicipal constituia a única força· viva da cidade autô
noma, fundamentada na religião, em cujo complexo 
se fundiam, num conjunto de ritos, de ceremônias 
litúrgicas, de preces e, ao mesmo tempo, de disposi
ções legislativas consuetudinárias, os seus cultos, o 
seu direito e o seu govêrno. Erguida sôbre os ali-. 
cerces de uma religião e estruturada como uma Igre-
j a, sua força poderosa restringia a liberdade indivi
dual, com onipotência hierática e império absoluto, 
pois a cidade guarda qualquer coisa de sagrado e di
vino na independência política e religiosa de seus 
habitantes. Esse jugo religioso criara o Estado e o 
Estado mantinha, reciprocamente, a religião, com in
tegrar esses dois poderes, confundindo-os. Com a 
ruína dessa -organização antiga, Grécia e Roma pas
sam por extensa e ·radical mudança em suas insti
tuições municipais. Desaparece, aos poucos, o es
pírito municipal primitivo. Modifica-se, com o cor
rer do tempo, com as transformações sociais, com .a 
conquista e a vassalagem de outros povos, a caracte
rística marcante da cidad·e antiga, minúsculo mundo 
cuja muralha sobranceira limitava ·o horizonte pró
ximo onde cabiam os desejos e os pensamentos de 
cada um dos cidadãos ali congregados. E com as 
instituições caídas rolam, insensivehnente, .. usos e 
costumes de outrora, para sempre desaparecendo. 
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Nem sociedade regular, nem sistema de govêrno 
organizado vêm ocupar o espaço aberto pelo mundo 
que perecia. Roma revive, muito mais tarde, o regi
me municipal isento do espírito, do princípio e dos 
postulados de antanho. Gauleza ou grega, a cidade 
constituida no século dos Antoninos perdeu todos os 
aspectos da cidade antiga. E assim a cidade romana 
apaga todos os vestígios dos tempos idos, até se tor
nar o centro dos grandes povos, dominados por um 
senhor e jungidos por novos laços sociais. 

Ainda ·com o advento do cristianismo outras for
mas sociais alteram, profundamente a fisionomia da 

, cidade. 'fambem o direito se modifica. Torna-se in
teiramente independente da religião e situa-se fora 
dela. Desde então ele evolve conforme as regras da 
natureza, segundo a consciência humana, dentro das 
necessidades sociais e sob o anseio de justiça em nos
so íntimo lateJante. E assim o direito das gentes se 
desenvolve, com amplitude, acompanha os progres
sos da moral e reflete os ideais das associações hu
manas. 

Entardece o período medieval quando madru
gam, no concelho po'rtuguês, as luzes longinquas do 
município romano. Projetam-se, nos forais, disposi
tivos referentes à distribuição da justiça, à adminis
tração pública e à estrutura política e social dos grê
mios lusitanos, com precisar, desde o século XIII, os 
poderes dos vereadores, a quem incumbe legislar sõ
bre questões administrativas e econômicas. 

E daí esses diplomas conterem, nas linhas mes
tras ,as provisões mais importantes relativas ao di
reito público constitutivo do organismo municipal, 
configurando-o. Assim, mostram os forais passagens 
bem explícitas: "As cousas que não estão aquí escri
tas sejam julgadas por arbítrio dos juizes e dos ho
mens bons''. Outros esclarecem: "Todas as cousas 
não escritas nesta carta sejam ju~gadas pelos homens 
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bons da vila". Decisivas e precisas a esse respeito, 
as instituições municipais da Guarda explicam: "Es
ta é à carta de foro da Guarda, a qual fizeram os 
homens bons dessa povoação em proveito da cidade, 
tanto dos·poderosos como dos umildes". (Alexandre 
Herculano. "História de Portugal). Então os costu
mes de Santarem (Portugal) estatuem que os "de
gredas'', isto é, as posturas devem ser promulgadas a 
contento do concelho, em conformidade com o alcai
de e os alvasis. Postura, significa, por essa épo·ca, a 
lei civil comum. Aliás essa palavra não é nova. Sur
ge no reinado longínquo de D. Diniz. E ela guarda 
boje o mesmo sentido remoto. 

Organizados os concelhos lusitanos, sua estrutu
ra jurídica se transfere para cá, em pleno quinhen
tismo. Vige e viça esse regime municipal nas câ
maras instituidas em nossa terra, pelos povoadores 
lusiadas. Assim, aparecem as primeiras notícias das 
posturas de Santo André da Borda do Campo, na ata 
de 12 de fevereiro de 1556: "Pelo alcaide desta vila 
por mandado de paulo de proença almotacé", foram 
apregoadas. Nessa mesma sessão a.lude o procurador 
a ''hua postura sôbre vaquas e porquos que não an
dassem apastorados que pagasse (os seus donos) hum 
tostão por cabeça, e por lhe parecer ser a pena gran
de o povo se aqueyxar diso, ele requeria aos ditos 
ofisiais que abaixasem a dita pena e posesem a que 

_fose onesia para se poder elvar, porquanto os mora
dores desta vila são povres". Em face do argumento 
aduzido pelo advogado do povo, "resolvem os verea
dores que lhes parecia bem a pena de um tostão por 
cabeça de vaca encontrada em roças alheias e fosse 
igualmente aplicada a multa de um vintem por ca
beça de porco". A 12 de outubro desse mesmo ano 
revêm os camaristas a postura feita "a serca do rem
deyro e coymeiro do cõcelho e por ser a pena pouca 
das dytas coymas será crydo por seu juramento". 
Publicadas as posturas do ano passado, a 18 de junho 
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de 1558 estabelecem os edis que pelo gadç vacwn en
contrado à noite, extra-muros, seu dono pagaria a 
multa de um tostão por cabeça. E até fins de março 
de 1558, quando se lavrou a derradeira ata conhecida 
da vila de João Ramalho, nada mais existe a respeito 
das posturas de Santo Andre da Borda do Campo. 
Igual silêncio paira sôbre as atas da Câmara da vila 
de São Paulo, até 10 de folho de 1563. Nessa data, 
em sessão realizada em casa do juiz Simão Jorge, o 
procurador Salvador Pires requer aos camaristas, "da 
parte de sua alteza que eles fizessem as posturas que 
lhes parecesse". Tal disposição foi executada a 6 de 
dezembro de 1575, com a "presença da mor parte do 
povo desta vila e de Manoel Fernandest almotacé, 
que mandou apregoar as posturas que por os senho
res oficiais eram feitas". E assim se procede confor
me o uso e o costume tradicionais. 

Comtudo, em começos de maio do ano seguinte 
mandaram os oficiais que se cumprissem e se guar
dassem as posturas contidas no livro da Câmara, en
cerrado no ano anterior, para serem apregoadas e 
"immcatadas" (executadas). E o .rabisca-atas acres
centa: "as quaes não mandarão aqui tresladar por 
não gastar papel por o não aver na terra". Correm 
os anos. Reunidos os vereadores em 20 de abril de 
1579, "pera falarem em cousas necessárias do bem 
da repuvrica mandam chamar o povo", afim de ser 
escolhido o magarefe e quebrada a postura referente 
ao corte de carne. E ouvido o concenso popular, 
"assentaram e,ouveram a dita postura por quebrada". 

Decorrido cinco dias resolveram os camaristas 
que se "fizessem posturas e mandassem cumprir as 
que eram feitas pelos oficiais passados, ao que ditos 
oficiais responderam que as haviam por boas as que 
feitas eram". E, quanto a tratar de outras, eles 
cuidariam disso quando preciso fosse. 

No mês seguinte o escrivão Lourenço Vaz con
signa, em ata, o pregão das posturas velhas, "por 
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mandado dos senhores oficiais, perante mim, no adro 
da vila". 'Aparece, pela primeira vez, em 1.0 de ju
lho de 1583, o rol das posturas dos sapateiros, "que 
pertencem a seu ofício". Publicadas em agosto, em 
julho do ano seguinte foram apregoadas pelo almo
taté Gaspar Nunes. A 21 de setembro do outro ano 
toma, conhecimento o povo dos dispositivos regulados 
para tecelões e tecedeiras de pano de algodão. Nesse 
mesmo dia os vereadores ficam cientes de uma "pro
visão del rei nosso senhor em que manda e declara 
que deste mês e ano se tirem dez dias acima decla
rados por vertude do sãoto papa de hu calamdrairo 
que disso fez". E assim os piratininganos ficam ao 
par da reforma do calendário. 

Deslizam os anos na pauta do tempo. Em 15 de 
abril de 1588 requer o procurador a seus dignos pa
res "que suas mercês probesem sobre as pusturas que 
foram feitas pelos oficiais do ano passado a saber 
ferreiros e çapateiros e os mais oficiais que não qui
zeram tomar regymento das pusturas de seus oficias". 
Ademais "o povo clamaba de pouca justiça ... " Pro
cede-se a revisão completa dos atos legislativos an
teriores, em 14 de abril de 1590, quando reunidos os 
vereadores "falarão nas posturas todas que até o 
prczente estão feitas e as refromarão de todo de 
novo". E ei-las redigidas em desesseis artigos. 

Prescreve o primeiro: "Assentarão que qualquer 
pessoa, branco ou negro macho que se achar na fonte 
ou lavadouro peguando moça escrava ou índia ou 
branca paguará por isso, quinhentos réis e o mesmo 
qualquer pessoa que fôr à fonte não tendo lá que 
fazer, e será crido um homem branco por seu jura
mento e por duas pessoas escravos ou índios, e a pena 
será para o concelho. e cativos e acusador". Rigorosa 
deve ser a polícia de costumes, com indivíduos sem 
escrúpulos. Estabelece o seguinte: "Que não res
guatem com índios que venham para casa de seus 
compadres e amigos e trazer qualquer c_ouza, sera 
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(cera) redes, peças, com pena de mil réis para o con
celho e cativos e acusador, e serão os índios cridos, 
ou um branco, por seu juramento, e sendo índios ou 
escravos cristãos hão de ser duas pessoas". E fica 
regulado esse comércio. 

Em plena liberdade, pelas capoeiras e invernadas 
circunvizinhas, o gado sobeja, em completa promiscui
dade. Porisso: "Quem tiver gado e o quizer ferrar 
andando com outro alheio, de mistura, o fará apre
goar e saber ao dito dono do gado, com pena de qui
nhentos réis para o concelho e cativos e acusador". 
Determina o artigo imediato: "Quem passar gado pa
ra qualquer parte ou levar gado para o mar fará 
apregoar para se saber, com pena de quinhentos réis, 
conforme as posturas acima". Essa obrigatoriedade 
implica em outra: "Quem tiver gado o ferrará e o 
assinalará e o ferro trará a registrar na câmara, com 
pena de duzentos réis para o çoncelho e acusador". 
Faltam cêrcas ou valos nas divisas das terras, por
tanto: "Quem tiver gado vacum o guarde que não 
vá à roça alheia, e indo pagará (seu dono) cinquenta 
réis por cada cabeça e a perda a seu dono das roças 
e será crido o dono da r9çá por seu juramento e 
outro qualquer visinho e por seus escravos ou índios 
cristãos por seu juramento". Em consequência: "Não 
será inimigo o que assim der a dita coima e sendo 
inimigo será outra testemunha e pena para o con
celho". Assim o inimigo é considerado como teste
munha suspeita. Se o gado vive solto, os porcos 
tambem passeiam livremente, pelas ruas, largos, ca
minhos e adjacências. Daí, "quem tiver porcos que 
façam dano nas lavoiras pagará por cada cabeça vin
te réis e será conforme a postura, para o concelho a 
pena, e crido o dono da roça ou visinho, ou duas 
pessoas, escravos ou índios cristãos". No entanto, os 
suínos causam outros prejuízos. Nesse caso: "Qual
quer porco ou porca que matar galinha, pintão ou ave 
que se crie em casa de seus donos o farão evitar 
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disso, e queixancfo~se disso quem receber dano uma 
e outra vez pela terceira lhe pagarão a perda e à.o 
concelho cinquenta réis". A respeito dos chiqueiros 
dispõe os camaristas: ''Que não façam chiqueiros 
perto das roças alheias, ao menos terá de distância 
três tiros de bésta, com pena de quinhentos réis, a 
metade para o concelho e cativos ·e acusador". Re
solve o artigo seguinte: "Que ninguem tome cousa 
alheia nem mande tomar das pfassavas do mar nem 
destes rios com pena de quinhentos réis para o con
celho, cativos e acusador". Ordena o seguinte: "Que 
negro nem branco traga, de noite, fogo pela vila, 
com pena de cem réis para o concelho e não se ~en
tenderá de um visinho para outro e fronteiro". Esta 
medida recorda outra. Quarenta anos antes, em 
Santo André da Borda do Campo, reunidos a 29 de 
abril de 1556, os camaristas da vila ramalheana 
"acordarão todos Juntos que se não tyrase fogo de 
nehuma caza sem ser cuberto, ou llevem. . . em pa
nela. . . Esta pena se emtemderá das cercas a den
tro e a call pena emtemderão aquelle q ue o levar, 
ho call pagará symcoemta réis a metade para o con
celho e a metade para quem ho acuzar". Decorridos 
tantos anos o perigo continua. Continuam as casas 
com a cobertura de sapé, ótimo combustivel para as 
chamas. Constitue o gado a prosperidade e a rique
za dos piratininganos. Resolvem porisso os edis: 
"Que ninguem tire gado do campo e capoeiras, sem 
fazer saber a quem ali tiver gado, com pena de mil 
réis para o concelho, cativos e acusador". E com essa 
providência tenta-se evitar reclamações futuras. 

Outro dispositivo preceitua: "Que ninguem traga 
cãis que façam dano a bezerro nem gado nenhum, 
e matando ou correndo apoz os bezerros e gado, pa
gará seu dono, pela primeira vez, mil réis e pela se
gunda a mesma pena e a rez que matar e será morto 
(o cão?) por justiça, e esta pena será para o concelho1 

cativo e acusador". 
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De hã muito reclamam os munícipes contra cer
tos indivíduos acostumados a lançar mão do alheio 
em benefício próprio, sem prévio consentimento do 
proprietário. Donde: "Que ninguem tome cavalga
dura alheia, no campo ,nem cavalgue nela sem licen
ça de seu dono, com pena de duzentos réis para o 
concelho, e se entenderá,._nas pessoas de dez anos aci
ma". E de_cidem por últ~mo: "Que nenhuma pessoa 
edifique 1casa, fazenda nem curral junto com fazenda 
de nenhum visinho, ,_1flenos de duzentás braças de 
distância, com pena de cinquenta réis para o conce
lho, cativo e acusador". ,:: 

Obscura ,e áspera como a época, ·a redação ofe
rece, às vêzes, certa dificuldade para sua inteligência. 
Todavia, praticadas em Câmara, pelos vereadores e 
outras pessoas do povo, as posturas municipais de
vem ser apregoadas todos os meses, para conheci
·mento dos habitantes de Piratininga. Assim o man
dam os camaristas Afonso Sardinha e Sebastião Le
me, o juiz Fernão Dias e o procurador do concelho 
João Maciel. Legislam os homens bons quinhentis
tas, para seu tempo, sua terra e sua gente. E convi
dados' a resolver as questões administrativas e eco
nômicas relativas à comunidade, procuram dirigir a 
sociedade nascente, com prever-lhe as necessidades 
sociais, provendo-as. 



OS AJUNTAMENTOS .DO POV'O 

Adentra-se1r por cê._rca de quatro. séculos, a luta 
social travãda em Roma, entre plebeus e patrícios. 
Patrícios defende~, a todô o transe, antigas prerro
gativas. Plebeus combatem, obstinadamente, por 
destruí-las, afim ~de implantar a igualdade política, 
a igualdade civil e a igualdade religiosa. Conseguem 
estes vencer aqueles. Essa alta conquista constitue. 
pelas tempos afora, o levantar misterioso do .cântico 
sagrado e humano da vitória, súgesiiva e engrande
cedora. Transformam-se, alteram-se e modificam-se 
instituições, cost.umes e crenç~s. Nova orderp. social 
estrutura a sociedade nova substituida pela civili
zação em mudança e: pelo direito em. marcha. Este 
representa agora a vontade popular. Funda.1D.enta
se no assentimento do maior número e no postulado 
soberano do interêsse coletivo. E despedaçadas as 
barreiras sociais instaura-se então, com dignid:~de e 
firmeza, outra sociedade, bem diferente. ç 

Comtudo, a aristocracia de antanho não cede logo 
d seu"'lugar à democracia nascen~e. Em Atenas. e'!! 
em Roma esse movimento parte, em sentido ascen~ 
ciÔu,al, da classe média para a classe plantada no pla
no -superior e dominadora. Ficam de fora os pro
letários. Não lhes assistem direitos políticos de qual
quer natureza. Figurem embora nos comícios, neles 
não votm. ~Épocas se vão sucedendo. O ~snive
lamento social tambem ondula. Instala-se a luta de 
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classes no espaço tumultuário dos anos, ensanguen
tando-os. Pouco 'a pouco os direitos políticos abran
gem todos os homens livres. Todavia, quando a 
plebe romana deseja comícios próprios, tem· de rece
ber neles '-'os proletários. Desaparece, desde esse 
momento, a divisão de classes. E assim se formam as 
assembléias populares, com instituir-se o sufrágio 
·universal. (Fustel de Coulanges - "La cité anti
que"). 

Verifica-se, tom esse estado social: "que o regime 
democrático era necessário,,para os'pobre_~ terem um 
refúgio e os ricos um freio". (Tucídides)·.- Daí brota 
o enorme interêsse, latente .. em cada homem, embora 
fosse humilde, de ter direitos políticos assegurados, 
por fazer parte da governaríça. Membro dela, o ho
mem cresce em dignidade e civismo. Porjsso o povo 

_.d.,efen,de, com zelo, a liberdàde comum, quando inte
gra 'as corporações administrativas, com elas delibe
rando. Opera-se; lenta e seguramente, com a revo
lução social, a. mudança das idéias políticas, das for
mas antigas e do direito dé outrora. E, com o difuso 
amanhecer ·das novas instituições estruturaram-se, 
sob 1'à égide moral do direito ·e da justiça, os novos 
"grupos sociais.onde florecem arejados idealismos. 

Sintetizada em poucas linhas, as origens remotas 
dos grêmios municipais assinala-se, na curva silen
ciosa· 4,0 tempo ,o poder sempre crescente do povo 
rel.l,!_lfdo para eleger edis, resolver negócios de inte
rêsse 1g~ral e promulgar. leis relativas ao bem de to
~oi,,;Com· .esse objetivo surgem, no século doze, os• 
.coifoelhos portuguêses. · 

,E'. já no século seguinte o município regula, em 
Portugal, a existência coletiva iluminada pelos pri-

. meíros albores da civilização· mediterrânea, em méio 
.. às últimas sombras das agita'ções políticas, da pouca 
ordem -e da .escassa justiça, hesitantes .ainda em ter
ras lusitanas .. 
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Constituída no decorrer dos tempos, a magistra
tura administrativa dos vereadores, estava formada 
a jurisdição municipal, com o consenso do povo e dos 
homens bons, reunidos em concelho. Já em começo 
do século XIV consulta-se, em casos graves, a opinião 
dos moradores da vila. Assim povo, juízes, vereado
res e procurador resolvem "conforme o uso e o cos·: 
tume". Porque, muito embora em época~ recuadas, 
já os habitantes eram ouvidos, conforme refere a 
"correição dos co~tuµies de Coimbra, ·ordenada pot' 
todos os cidadãos"; (Alexandre Herculano - "His
tória de :Portugal"). ~ essa participação do povo, 
em determ1nados atos administrativos, continua pelo 
tempo adiante. 

Essa usança transpôs, com nossos maiores, o 
Atlântico, aquí se. instalando. Assinalada, está nas 
"Atas da Câmara d~ Santo André dà Borda do Cam~ 
po" e no precioso dócumentário da vila de São ~aúló,· 
quando a civilização madruga em terras do altipJano. 
Consigna a derradeira ata da vila rapialheana, .lavra
da no último dia de março de 1558: ".~.sendo juntos 
em câmara, o juiz Antônio de Magalhães, J o~o Ra
malho vereador, e João_ Neanes procurador d·o .con
celho e mais povo desta vila", todos. assumiram--:o, 
grave compromisso de trabalhar pela defesa c;la P<?· 
voação ameaçada pelos índios ad~ersários,, E assi
naram a ata, alem do escrivão Diogo FernandeSfJoão 
Ramalho, Antônio de Magalhães, Francisco:71\.lves, 
Gonçalo i'ernandes, Francisco Pires, João Rodrigues, 
João Anes, João Dias, Lopo Di~, .,Pedro :~e;,-Lião, 
Simão.Jorge, Pero dias, Garcia Rodrigues, J'oão· Ga-,: 
legó e. André Femandes. · · ~ .,.~ 

Nas atas da vila de São Paulo, o primeir~ aútér 
de ajuntamento do povo, lavrado em 7 de fevereiro 
de 1562 diz: " ... estando juntos o povo·l digo, os ve
readores, e farão juntos os ditos oficiais: para. . . con
forme um rnt1ndado do senhor ouvidor ... ., Assinam 
a ata incompleta, apenas os camaristas.' No e~~anto, .. 
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a 8 de dezembro do mesmo ano, há novo ajuntamen
to do povo. Reunem-se: "o vereador Jorge Moreira 
e-o juiz Antônio de Marís com os moradores para se 
~razer uma procuração a Salvador Pires para ir ao 
mar requerer cousas necessárias ·a esta vila ... " E 
todos concordam em "dar e pagar o que a cada um 

•lhe viesse em c,mta", pois era "em prol e proveito 
desta vila". 

Cêrca de dois anos mais tarde, em fins de abril 
de 1564, outro "auto de ajuntamento do povo para 
elegerem hu homê que vá a sãtos respõder ao sõr 
ouvidor", é lavrado sem mais esclarecimentos. To
davia, assunto de interêsse comum exige novo "ajun
tamento que se fez do povo desta vila sôbre os dízi
mos". Comparece a maior parte dos povoadores. 
Resolvem: "Que o senhor provedor de sua alteza que 
mande receber os dízimos que até aqui são devidos 
que os moradores estão prestes a pagar". E o escri
vão Frutuoso da Costa recebe a incumbência de ir 
a Santos resolver o caso. 

Em fim de setembro desse mesmo ano, outro 
•;ajuntamento que se fez do povo desta villa de sam 
paullo do .. cãpo", para ser discutido o dízimo do peixe, 
resolve mandar Antônio Bicudo a Santos afim de 
liquidar o assunto. Se Frutuoso da Costa recebera 

.três cruzados pelo seu trabalho, pagos em couros, 
toucinho, porcos e· cera; Bicudo exige vinte cruzados, 
em espécie, para levar o provedor no bico, mas obri
ga-se a fazer todos os gastos da demanda, inclusive 
o pagãmento das cu~tas. E a questão parece ter sido 
encerrada, ezri definitivo. 

Outro objeto importante reclama, em 25 de ou
tubro de 1579, a presença do povo na casa do con
celho. Lavra o escrivão o "auto de aJuntamento do 
povo por se acheirar (queixai:?) por não haver quem 
matasse carne". Os moradores passam fome por não 
haver quem se obrigasse a fornecer o alimento indis
pensável à economia do organismo humano. Nin-

ç 
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guem queria matar gado para vender à população 
porque, embora houvesse procura do artigo, a oferta 
retraira-se em face dos preços baixos correntes. E 
povo resolve elevar o preço da carne, para que ·ela 
não venha a faltar de futuro. º 

Decorridos alguns anos assunto sério leva os ca
maristas a convocar os homens da vila. O "auto que 
se fez do ajuntamento sôbre o gado que se pede para 
a armada de sua magestade", em 10. de agosto de 
1583, trata do fornecimento de "duzentas rezes de 
gado vacum para a armada de sua magestade para 
seguir viagem para o estreito de Maglhães", confor
me requisição feita pelo capitão Jerônimo Leitão e 
pelo provedor da fazenda real, Simão Machado. Coa
gidos a levar o gado a Santos, sob a pena de multa 
em dinheiro e degredo, lá receberiam o preço da ven
da em vinho, vinagre, ferro e lona. Comtudo, o vi
nho avinagrava-se e a lona estava podre. Resolvem, 
povo e camaristas, não obedecer ao governador. E 
assinam o term9 "os presentes que estavam e procu
rador do concelho pelos presentes por tudo ser bem• 
e proll do povo". 

Transcorrido novo ano, " o ajuntamento que~ se 
fez da câmara em casa de Jorge Moreira, vereador, 
por não aver quaza da c9ncelho", objetiva tratar des
se assunto. Os edis "mãdarã ajuntar o povo para 
niso. asertarem ho que se avia de fazer com o pareser 
de todos e logo a hua voz diserão que hera bom e 
lhe paresia bem que fizessem quasa do comselho". 
Nem assim a providência é executada. Juntaram-se, 
de novo, em 23 de abril de 1585, os homens bons da 
câmara e os paulistanos "pera praticarem" a respei
to dos paços do concelho. E nem assim conseguem 
acabar a discussão e a casa do município. 

Em Í588, a 20 de jãneiro ,os v~readores "se ajun
tarão pai:a acordarem cousas necessárias ao ben da 
repubrica". Falam de assuntos vários e resolvem 
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pedir aó capitão que mande, com urgência, fazer o 
caminho do mar. E o termo consign~ o: 14ajuntamen-
to .que se fez com ho pobo". · 
~ • Alguns dias mais tarde os camaristas e ó povo 
trocam palavras referentes à igreja projetada. Pas
sados quatro mese~ o escrivãO abre_'-o "título de ajun
tamento do pobo e homês bõs da· câmara sôbre o 
fazer da. ygreja". E todos assinam: 1"'nã9 fação dú
vida no pr~curador do concelho porque se não achou 
presente", ref~re o termo. _ 

~ ,. 
Lavrado em "hos" dias do mês de maio de 1592, 

"o ~uto que mandaram fazer os' oficiais da câmara, 
Juizes .e vereadores, a requirimento do procurador 
Ao concelho e mais povo", fala de os páuiistas serem 
çl5rígados a levar farinha para o mar, isto é, para 
·o mercado santista. Resolve o povo não atender a 
ordem do provedor, à vista das dificuldades~expostas; 
notadamente -a do caminho existente, cujo estado se 
apresentava intransitavel. Escrito o protesto da co
Jetividade, todos assinam. E Alvaro Peres rabisca 
o;pome e acrescenta: "assino por mi e por o mas 
povo que mi digo que por ele asinase", 

Assunto de magna relevância leva os cama
ristas a convocar os habitantes da terra, para uma 
i;eunião a 20 de setembro desse ano, afim ,.dê serem 
tratadas cousas relativas ao bem de todos. Discu
tiu-se, nesse dia, a- provisão do governador Jerônimo 
Leitão ,cujo c_onteúdo alarmou os piratininganos. 
Daí a sessão ter sido agitada. Por esse documento 
o governador mandava entregar as aldeias dos índios, 
aos padres \la Companhia de Jesus. Debatido o caso, 
os edis e o põvo deliberam não cumprir as ordens 
determinadas pela autorida mais alta da_ capitania. 
Assim o resolveu a maioria> _embora houvesse alguns 
votos vencidos. Todos assinam. Alonso Peres, an
tes de apor a sua assinatura, declara: "assiqo jo pro
curador do consego por mi i por todos los que faltan 
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aqui fuera tirante dos dos tres que concedieram co~ 
o mas pobo": Extensa é a 'list.:t dçs sinatários. E o 
derradeiro cidadão concede: "Respondo heu pero do 
campo trº. (Toµrinho?) que ho que na .provisão do 
sor capitão diz que he servisa de Jieus entr~guar hos 
índios ahos padres e me asino qui". -E. o fez com 
as abreviaturas do costume. 

'l'odayia, o ouso do procurador assinar pelos au
sentes vai se firmando •. Assim, em dezembro do ano 
seguinte, promove-se o tradicional ajuntamento. Pre
,sente 0'1>0.vo, exposto o assunto, todôs o discutem. 
E, após as assinaturas dos vereadores, o procurador 
Francisco Martins ãssina e ajunta: "O procurador· 
pelos mais que faltam por assinar". . 

Convocado o povo para deliberar com os ca~R-· 
ristas (concilia plebis) em sessão especial, !lSsuntôs 
atinentes. ,ao bem da comunidade (ius ·agendi cum 
populo) o voto colhido após os debates é reduzido 
a termo. Este recebe assinatura dos presentes, para 
ser afinal posto em prática. Exercem os -povoado
resa verdadeira democracia. Ninguem se eximia ao 
dever de colaborar na organização da sociedade, nú
ma época difícil, rude e cheia de perigos. Certo a 
organização judiciária e administrativa dos municí
pios ainda se acha na infância de seu d~senvolvimen
to. No entanto, ela se reveste de. caráter democrá~ 
tico, em conformidade com as tradições .de nossos 
maiores, pará. aqui transplantado:;: pelos intrépidos 
conquistadores da t~rra. Daí todos Serem convoca
dos para resolverem, em bene_fício da comunidade, 
as questões econômicas, administrativas e judiciárias 
concernentes à republica. E .porisso, como o po
vo português revive as tradições do município ro
mano, tambem a sociedade formada em nossa terra 
abriga, conserva e enraiza as tradições luziadas, cris
talizando.as. 





DEGREDADOS E POVOADORES 

Terra da aventura,-·terra do exílio,. terra da boa 
esperança, o ,Brasil dá conquista e da colonização 
acolhe, ãssiste e ampara movimentadas massas hu
manas, elementos heterogêneos, exploradores ávid(?!it"' 
espuma social -tangida pelos ventos· atlânticos e de
positada ao longo das praias misteriosas 'da Terra de 
Sa,nta Crúz. Vêm de Portugal, ou arribam de pro
cedências várias da Europa inteira. Da metrópole 
extravasam, rumo a nossa. terra, combatentes e aven
tureiros, povoadores e desterrados. Crimes políticos 
e crimes comuns levam infelizes creaturas a sé ex
patriarem .. Nem todos se enquadram na classe dos 
que inspiram suspeitas. Culpas desavisadas agra
yam-se de tal forma em face das draconianas leis 
criminais portuguêsas que, à sua alçada terrível, bem 
poucos escapam. Constituíam crimes pavorosos as 
menores' transgressões, as pequenas faltas, passiveis 
de castigo correcional. E daí presumir-se, muito er
radamente, o Brasil ,primitivo quasi exclusivamen!e 
habitado _por indivíduos fora da lei, egressos das 
masmorras. lusitanas, delinquentes facinq~osos, en
fim a escumalha de além-oceano varrida pela ativi
dade saneadora da justiça portuguêsa, para terras 
ultramarinas. 

~Decorre essa absurda e extravagante distrib_?i
ção de justiça, do famoso Livro V das Ordenaçoes 
Manuelinas. Código penal de severidade comP,~a-
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'{el .a esse, talvez não exista •em toda a Europa, na 
·legislação coeva. Duzentos e cinquenta seis delitos 
fulmina ele com o degredo. Nesse número se in· 

,:cluem oitenta e seis referentes ao Brasil,, para a pena 
,ser cumprida. Porisso o Barão Homem _de·' Melo CO· 

menta: "o que nos deve a justo título admirar é que 
a nação inteira não fosse degredad.a:>. Nô entanto, 
a frase imperativa e ~emida, "morra p-or ele''. ressoa 
como sentença ordinária de qualquer crime, mesmo 
os simples casos de conciência. Alteia.se, dos autos 
dessa época, ·o cântico terrivel da. )ei, de que fala' 
Tito Livio, na "História de Roma", com eloquência:. 
"Lex horrendis carmines erat". Inocentes, acusados 
-de. crimes supostos, reus de v·enialidades vulgares 
punem as leis ferozes desses recuados tempos, com 
a prisão, com o degredo, com o açoute e com a morte. 
E por essa forma deshumaha as "Ordenações do Rei· 
no" constituem a estrutura jurídico-social da terra 
portuguêsa. 

Esse procedimento da justiça de além-Atlântico 
tem. sido censurado acrimoniosamente por Juizes lei
gos. e unilaterais, deslembrados sempre de que a le
gislação drástica da época era a delinquente mais 
cl'iminosa e, menos punida. Contudo,. tais éensores 
desconhecem que a Inglaterra e a Holanda empre
garam o $istema de· colonização impugnado, com 
despejar, em seus do~ínios, a ralé indesejavel de 
seus portos: Todo esse bagaço humano, ·homens e 
mulheres, recolhido pela polícia era atirado nos Es
Úfsios Unidos e em Pernambuco, em levas copiosas 
e contínuas. E assim esses dois países, usaram e 
abusaram :go processo de colonização ·incriminado 
pelos julgadores referidos. " ·· 

::, . 
Porque, se criminosos fossem todos -os 'degreda-

dos remetidos para cá, o rei de Portugal · não reco
mendaria a Tomé de Sousa, no regimento outorgado 
ao primeiro governador-geral, em d~zembr9 de 1549: 
"Se ~llguns. 4egredados que forem para as ditas par-
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tes do Br.àsil me servirem lla em navios darmada ou. 
na terra 'em qualquer cousa de meu serviço pera 
hohde vós. perecer que devem--ser abilitados pera 
poderem servir quaisquer oficios ·asy de justiça como 
de minha fazenda ey por bem que vos encarl'egueis 
de dítos g_ficios..._quando ouver necesydade de prover~ 
des de pesoas· .que syrvão e ysto liam entender_. nos. 
que forero, degredados por furtos ou fallsidades". 
("História' aa Coloniziição Portuguêsa" - Apêndice'· 
- vol. 3.0 ). 1Q. 

•
1 

•• ·Assim, o próprio rei isenta de servi-lo apenas os 
"degredados 'por furtos ou falsidades"; Podem os 
demais ser nomeados para cargos de justiça e da fa
zenda real, ao ,arbítrio sensat~ do governador, ordena 
sua majestade. Nesses homens degredados pela cru
eldade .fria das leis penais, o soberap,o reconhece 
atributos· .humanos, direitos espesinhados. Daí o en
sejo de réparar uma injustiça profunda, com elevar 
esses home!_l~, dignificando-os. E porisso marcantes 
foram os serviços de muitos degredados à terra bra
sileira, quando amanhecia a civilização luziada pata 
a gente de Santa Cruz. · 

Muitos deles entram, com foros de fidalguia, no' 
organismo social nascente. Tornam-se elementos 
preponderantes na sociedade em formação, d(?nde 
surgiria, intrépida e altiva, essa aristocracia rural 
dos senhores de terras, cujos direitos de ,conquista 
firmam titülos de legitima nobreza. Desbravadores 
do sertão misterioso, ocupantes do território conquis
tado, povoadores da terra dadivoso, "os primeiros co" 
lonizadore~que chegaram a· essas terras da América 
não são .p)'opriamente homens de prol ou, pelo menos 
os elementos mais importantes entre eles, não são pro
priamente ·homens do povo, pertencentes à plebe 
peninsular; mas, sim aventureiros, à caça de fortuna 
rápida, homens da pequena nobreza e, mesmo, da 
grande nobreza, que emigram para restaurQr, .,11essas 
terras descobertas, nas feitorias da Asia. tQÜ. ria_s ri-
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q uezas da América, os brilhos dos seus brazões es
maecidos. São, em 1·egra, fidalgos arruinados nas 
disipações da Côrte, que procuram ·reconstruir nas 
aventuras ào novo. mundo, as bases da sua fortuna 
-destruída. Entre esses "homes de calidades" estão 
numerosos representantes da grande fidalguia penin
sular, presos pelos quatro costado.s às ma'is nobres 
. cas.as européias. Para São Vicente, co:rp Martim 
"'Afonso de Sousa, vem mais de uma vintena de des-
cendentes da nobreza peninsular". (Oliveira Vian
na - "Evolução Social do Povo Brasileiro"). 

E êsses elementos originários da aristocracia lusa 
se tornam, pelos tempos afora, os ''personagens rei
nantes" da sociedade nascente no planalto de Pirati
ninga. 

Se remontarmos o curso dos fatos históricos, pelas 
tempos medievais a dentro, vamos esbarrar,, já no 
século XIII, com o título de ''povoador", nas povoa
ções portuguesas, enquanto n~ô ·se procedia ao levan
tamento da alcáçova. Precede ·aos juizes' municipais, 
o "pobrador" da aldeia lusitana. Tempo adiante inti
tula-se "povoador-mor" (poblador mayor) e "alcaide 
da vila". (Alexandre Herculano, "História de Por
tugal) 

Daí encontrarmos, em Santo André da Borda do 
Campo, o povoador-mór, o patriarca dos bandeiran
tes, na figura destemerosa e heráldica de João Rà
malho, investida por Tomé de Sousa nas funções de 
alcaide-mór do campo, representante maior de el-rei, 
no. altiplano. Cumpre assim, o primeiro governador 
as instruções de sua magestade, ao revestir, de auto
ridade, êsse "português degredado, nobré no sangue", 
na frase insuspeita e justa do Padre Simão de Vas
concelos, ("Crônica da Companhia de Jesus'') o indis
farçável inimigo de João Ramalho, em terras do pla
nalto piratiningano. E nesse degredado patrício, re
conhece, çom lealdade, o jesuíta, a verdadeira nobreza 
lusitana. representada no "homem de calidade", pres-
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tigioso "personagem reinante" na agremiação sÔcial 
a soerguer-se, aos poucos, serra acima. 

Outro degredado, Antoniô Cubas, recebe de ·Paulo 
de Proença, em 5 de julho de 1555, a vara de juiz, 
"por ser pessoa omrada e lhe ser já outra vez dada a 
vara e camara". Serve assim, pela segunda vez, no 
mesmo cargo. Nesse mesmo ano, em começos de 
outubro, õs vereadores "fizerão alomtassel a antoniQ 
cubas", até fins de dezembro. Antonio Cubas adquire· 
terrenos em pl~pa vila. Outorga-lhe a carta de terras, 
"é nome do. sõr marti afonso de sousa é cujo lugar 
estou eu cõ poder de dar chãos", Braz Cubas. Ei-lo 
compromissadà e no exercício das funções de juiz, 
para servir em 1556. De março a agosto não há sessões. 
Presente em Santo André, a 22 de agosto, o capitão 
Jorge Ferreira, ouvidor da Capitania, ~- defere a Gar
cia Rodrigues o compromisso de juiz eleito, "em 
ausencia de antonio_ cubas por ser comprendido em 
hua pena de.;degred9 e,não poder servir o dito cargo". 
Em começos de janeiro do ano seguinte, Jorge Ferrei
ra muda "o degredo q. antonio cubas tinha para a ca
pitania de Santo Amaro para a vila de de Santo André 
da Borda do Campo, o qual degredo lhe foi mudado 
por uma provizão do senhor Duarte da Costa". E, 
muito embora· o degredado regressasse à vila rama
lheana, seu nome não aparece mais nas atas da Ca
mara de Santo André da Borda do Campo. 

Seis anos mais tarde, em São Paulo, a 1.0 de ja
neiro de 1562 encontramos Antonio Cubas no exercí
cio do juJzado. Servira no ano anterior. Realiza-se 
em sua casa a sessão inicial. Perante êle prestam o 
juramento de praxe, os vereadores dessa legislâtura. 
·Vereador em 1575, almotacé em maio de 1576, juiz em 
1577-, serve, finalmente, de almotacé, por todo o se
tembro de 15'78. E cérca de vinte ~ três anos presta 
serviços aos munícipes de Santo André e de São Paulo, 
"por ser pessoa honrada". 



178 -Trro LiVIO FERRzmA 

•Todavia, a 19 de janeiro de Í573, diante dos ca
maristas "apareseo Fruitoso da Costa e lhes aprezétou 
hua provisão do capitão puvidor Jeronimo Leitão por 
quem o prove,o de 3escrivão da comarca desta vi~a e 
tabelião do pubrico judicial e de notas desta ü.ita< 
vila e seus termos". Exerce o nomeado o cargo, até 
2 de novembro de 1576, quando o capitão lhe dá subs
tituto. Consta da ata de 3 -de janeiro de 1579, a causa 
dessa demissão inopinada. Frutuoso da Costa i<viera 
do reino de pertugall decradado ao brazill capitania 
de Vasco Fernandes Coutinho", declara o termo la
vrado. Degredado para o Espírito Santo, êle su'rge em 
São Vicente onde é nomeado escrivão da camara de 
São Paulo. Ausenta-se o condenâcto. Proprietário 
rural regress11, tempos depois, à terra. Pouco honesto, 
a vereança procura cercear-lhe as alicantinas. E daí, 
quando Silvestre Francisco se obriga a fornecer carne 
à população pelo preço estabelecido pela camara e 
,povo, os edis estipulam: "com tal condição que não 
compre boi nem vaca a Frutuoso Costa, para matar, 
nesta vila, nem em seu termo". 

Com poucos degredados os povoadores formam as 
vilas do altiplano. Êstes e aqueles solicitam, dos pode
res competentes, chãos no interior e fora dos povoados. 
Em Santo André os oficiais mandam, em 22 de ja
neiro de 1556, "carregar sôbre o procurador do con
celho dois tostões de um chão que a dita camara deu 
a Garcia Rodrigues". Morador na vila de São Paulo, 
Frutuoso da Costa ergue, à revelia da camara e dos 
interessados, casas em terrenos "que eram dos erdei
;ros da mulher de Baltazar Nunes". Interpelado em 
sessão de camara pelo procurador, alega êsse _primi- t 

tivo ,rgrileiro", em 14 de agosto de 1575, "ser JI10rador". 
nesta vila e escrivão nela e não ter pouzada em que, 
morasse'': Também Domingos Rodrigues, habitânte 
na*vila há quinze anos, pede à camara lhe faça mercê 
dos chãos onde le.vantara suas casas. Maria Antonia, 
"molher vehuva inolhér que .. ficou de Marcos Fer-
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nandes defunto possue casas construidas em terrenos 
do concelho". Requer aos camaristas lhe sejam doa
dos êsses terrenos. Requeripiento interessante apa
rece na sessão de 6 de agosto dess~ ano: "snõrs juizes 

;..e vereadores - diz afonso dias e gonçalo fernandes 
morador nesta vila de são paulo que ele(?) quazou 
com hua (orfã) por nome madanela (Madalena) 
antonio moradora na dita ~vila e não tem chãos para 
ela e os pedem a vossas mercês avendo respeito pelo 
quazar na terra com hua orfã lhe fasão mercê das 
brasas de terra demarcando com hua casa que tem a 
dita madanela ai:i,.tonio e seijam em quadra no que 
receberá justiça e mercê". Deferido o requerimento, 
pois o alegado se afigura verdadeiro - "casado na 
terra com uma orfã", - outra petição i:;e lhe segue. 
João Messer Gigante, casado com uma "arfa filha que 
ficou de Marcos Fernandes o velho que Deus tem", 
solicita lhe seJam dados os chãos em apreço, "visto 
ela (a orfã) não ter .terra nem dádiva e ser casado_ 
com uma orfã e morador" nesta vila. E assim, tanto 
a sogra como o genro foram atendidos. 

Morador intra-muros, Manoel Francisco arrazoa 
·o pedido, em 28 de julho de 1585, com afirmar: "ca
sara com uma orfa" e não .Possuía terra alguma. 
Outros requerem terrenos e citam, em abono de sua 
pretensão, "morador e casado com mulher e filhos'', 
"moradores de há muitos anos" na terr'a. E finalmen
te: "morador vel~o e antigo". 

Tempo adiante, em 28 de março de 1592, João 
de Santana declara "s'er mui necessário recolherem-se 

, os moradores à vila e nela terem casas, por respeito 
,:de estarmos em guerra", pelo que "pede a vossas 
.qiercês (camaristas) lhe mandem dar cinco braças 
cra.veiras com seu quintal necessario". A Câmara 
atende o suplicante, "com tal que dentro de quatro 
meses faça casa". Idêntico pedidÕ!"faz Gaspar Fer
nande~. no mês seguinte;_ pois· "ele éra morador e ca-

• - -
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sado com mulher e filhos e havia trinta anos que es
Utva na terra e sempre com sua pessoa ajudara a 
sustentar e nunca lhe fora dado terra neste concelho". 
Na mesma esteira João Maciel dirige-se aos c~ma
ristas em 18 de março de 1595, pede-lhe terrenos:.-_ 
"era casado na terra com mulher e filhos . . . vinte ... 
anos ... ajudou a sustentar e defender com sua pessoa. 
e escravos e fazenda em todo o necessário e nos su
cessos pássados". Henrique da Cunha, Domingos Ro
drigues, João Gago e Manoel Godinho requerem terras 
nesta vila onde moram. Muito a defenderam com suas 
pessoas e fazendas, alem de terem ido a todas as guer
ras e rebates-à propria custa. Nela? receberam flecha
das e trabalhos. E pedem cento e cinquenta braças 
de chão para cada um dos solicitantes". Decorridos 
três arios, outros dirão: "visinhos e moradores e ca
sados com filhos de visinhos e moradores nesta vila 
e não tinham chãos para casas e . quintal nem para 
currais". Ainda nesse mesmo ano "Sebastião de Frei
tas morador nesta vna c~m umas casas em que vive 
fora no logar que se chama Piratininga, campo e 
terra do concelho que está devoluto", reclama terre-. 
nos. Outros, mais explícitos e com mais direitos, ·como 
Manoel Fernandes, Pedro Nunes e Fernão Marques 
requerem, para cada um, cento e cinquenta braças 
craveira em quadra, pois "todos aqui estantes (na) 
terra e filhos de moradores e conquistadores antigos, 
que eles tinham mulheres e filhos e sempre com suas 
pessoas e fazendas ajudaram a sy.stentar a terra à 
sua custa". E. assim, nesse declinar do primeiro sé
culo atendem os edís as petições de moradores na 
terra, de conquistadores e de filhos de conquistado
res da terra. ("Cartas de Datas de Terras"). 

Já no soerguer do século seguinte, Antonio rer
nandes, morador na vila, pede à Câmara lhe seja 
dado algum chão, com alegar a sua qualidade incon
teste de filho de "povoador antigo"; e, tempos mais 
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tarde, afirmará ser "casado com uma filha e neta de 
dois povoadores e conquistadores". ( .. Sesmarias" -
vol. I. Pub. Of. do Arquivo Público do Estado de São· 
Paulo). Povoadores e conquistadores cultivam, ex
tendem, alargam os seus domínios rurais. E consti
tuem, com os nobres da terra, a fidalguia latifun
dai:ia onde se alteia a sociedade rural piratiningana. 



' 



O PELOURINHO E A FORCA 

Símbolo da jurisdição municipal em nossa terra, 
e mesmo em Portugal de onde o recebemos, o pelou
rinho guarda origem ainda ignorada. Nem atenien
ses nem espartanos o conheceram. Referência algu-

, ma encontramos em monumentos ou erri documentos 
gregos a respeito dele. De Roma onde se ergueram 
os primeiros, semelhantes a simples colunas de pedra, 
eles fizeram o giro todo pelo Império Romano. Sur
gira, em eras priscas, na praça do Forum, onde Moe
nius possuía uma casa. Para assistir, com sua famí
lia, às solenidades públicas, às festas suntuosas, aos 
julgamentos proferidos pelos triunviros e os castigos 
ali ministrados, mandou erguer, junto de sua casa, 
grossa coluna de pedra de cêrca de dois metros de 
altura, em cuja plataforma levantara uma espécie 
de mirante. Outras colunas moenias foram erigidas, 
como o passar dos tempos, em frente aos foruns das 
cidades imperiais. Assinalam - os lugares onde se 
realizam faustosas cerimônias públicas e castigos in
famantes impostos a criminosos. Mais tarde passa
ram para as Gàlias. Aí se espalharam. Eretos nas 
encruzilhadas indicavam os limites municipais, de
marcando-os. Serviam de insígnias do feudalismo, 
no período medieval. Donatários, bispos, cabidos po
diam ergue-los nas terras de seus senhorios. E ainda 
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fronteiriços a suas residências, podiam ser construi
dos pelos senhores de baraço e cutelo. 

Coluna ou pilastra alçada em praça pública, nas 
cidades e vilas, o pelourinho defronta o paço muni
cipal. Outrora nele se expunham os réus condena
dos à ignominia popular. Servem hoje, em Portugal, 
rle emblemas municipais. Tomam, com o tempo, for
mas variadas. Chegaram a constituir verdadeiras 
obras de arte. Transplantados para o Brasil pelos 
colonizadores, com os usos e costumes da metrópole, 
ainda hoje encontramos em velhas cidades mineiras 
e na cidade do Salvador, pelourinhos de antanho, es
quecidos no silêncio sereno da pedra solitária, a re
cordar as gentes de outróra e as instituições caídas 
em desuso. E aqui ficaram a reviver, no tempo e 
no espaço, usanças remotas, cujas raízes mergulham, 
profundamente, na alma e nas tradições brasileiras. 

Elevado em frente ao paço municipal d.e Santo 
Santo Andrê da Borda do Campo, a 7 de setembro de 
1555, em sessão de Câmara "mandaram os oficiais 
ao procurador do concelho que pagasse quinhentos 
réis a bastião roiz do feitio e carregamento de uns 
cepos para o pelõurinho". Dois anos mais tarde, em 
fins de junho de 1557 o procurador requer "que suas 
mercês (os vereadores) mandassem pôr no pelouri
nho allgolla e sepo como em vyllas e sydades se cos. 
tuma". Concordam os camaristas, mas alegam: 
" ... que ho presente não tynha o concelho dinheiro 
e era pobre e ho não podiam fazer". E assim teria 
sido transportado para Piratininga, em 1560, com a 
mudança da vila. 

"O pelourinho de Santo André ergueu-se no ter
reiro, diante do Colégio dos Padres. E a vida muni
cipal de uma vila continuou na outra". (Padre Se
rafim Leite - "História da Companhia de Jesus no 
Brasil"). 
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Vinte e seis anos mais tarde, ele não se encôn~ra 
mais no mesmo sitio. Daí, em outubro de 1586 Fran
cisco Sanchez, procuràdor do concelho, "requereo aos 
dítos oficiais fizessem trazer e alevantar o pelouri
nho para honra da villa". Anuem os dignos pares: 
" ... eles o mandarião trazer". E com essa aquies
cência o procurador se dá por satisfeito. 

Chega o mês de dezembro desse ano. Não cum
priram os edis o prometido. Assim mesmo o procu
rador "requereo que mandassem trazer o pelourinho 
e o alevantassem". Refrescada a memória dos verea
dores, eles se obrigam: "que o fariam trazer". E 
providencia alguma foi posta em prática: 

Ora, em fevereiro do ano seguinte, o, procurador 
Afonso Dias notifica os vereadores da multa imposta 
pelo ouvidor Antonio Bicudo aos camaristas do ano 
passado, por não terem levantado o pelourinho desta 
vila, dentro de oito dias, conforme se obrigaram. 
Recai. sôbre os dois relapsos a pena de cinco cruza
dos, ou dois mil réis. E ao procurador incumbe ar
recadá-la, em benefício do concelho. 

Protestam os vereadores acusados contra essa ar
bitrariedade cometida pelo ouvidor ··Bicudo. Alegam, 
em sua defesa, motivos justos para não pagarem a 
multa indevida. E a Câmara resolve deixar a so
lução do caso para outro dia, qu~ndo se reunisse. 
Desesseis dias passaram. Em sessão para providen~ 
ciar a respeito do assunto, e "sôbre o bom govêrno 
das cousas da terra", comparecem os edis multados 
e "disseram que o pelourinho que estava feito para 
alevantarem estava queymado e por estar queymado 
não o fizeram trazer para o alevantarem nesta vila". 
Diligenciaram por transporta-lo. Culpa alguma lhes 
cabe se queimaram o pelourinho antes de ser levan
tado no local próprio. Porisso, não se conformavam 
com a penal~dade imposta· pelo ouvidor da terra, 
"nem ele lha podia poer conforme a ordenação", 
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pois competia a alçada superior, ao corregedor da 
côrte, ao governador ge·ral e ao ouvidor geral. Por
tanto, a pena fôra aplicada por autoridade incompefen
te. Ouvido o arrazoado exposto pelas partes, a senten
ça é lavrada imediatamente pelos camaristas: "Vistas 
as ditas rezões os ditos oficiais os ouverão por _desa
levados da dita pena e lha comutarão". Revelada a 
multa, os edis ainda pedem "que dessem favor e 
ajuda para que o pelourinho que ora ent' sua mente 
estava feito fosse trazido dos matos onde estava e 
fosse levantado nesta vila". E com essa decisão o 
litígio não prossegue. 

Provavehnente o pelourinho foi erguido mais 
tarde em frente aos paços do concelho. Assim desa
parecera o que viera de Santo André. O substituto 
permanecerá ali menos tempo. E notícia dele não 
temos até o cair do século dezesseis. 

Todavia, no século seguinte, por volta de -mio, 
com Fernão Alvares, oleiro da vila, contrataram os 
vereadores a construção desse emblema da munici
palidade. Obriga-se o çontratante, por sua pessôa 
e bens, a eleva>;. o pelourinho "de tijolo cozido e 
barro de doze peis em quadra e· de três degráus de 
alto com degráus de palmo e meio e composto e 
proporsionado e da altura de vinte e dous palmos 
por cada _face". Nessas condições e nessa altura es
pera o empreiteiro levantar a coluna de tijolo, para 
substituir a de madeira, mediante o pagamento de 
seis mil réis, pelo material e mão de obra. Feito 
em cinco partes, o pagamento deverá ser: três em 
dinheiro, ou ouro, e duas em pano de algodão e cera. 
E por todo o mês de agosto estará a obra acabada. 
Além desse emblema, "outro padrão municipal e de 
justiça - este muito mais que o pelourinho causa
dor de maior repugnancia aos espíritos pouco ordei
ros - era a forca, várias vêzes ereta e outras tantas 
derrubada pelo receio dos que nela viam o "digno 
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pedestal do coroamento da sua existência sem pelns 
nem freio", resume e comenta o erudito-:>mestre dr. 
Afonso d'E. Taunay. ("S. Paulo nos primeiros anos). 
Referência alguma se encontra nas Atas da Câmara 
de Santo André da Borda do Campo a respeito dela. 
Mas, em São Paulo, nos começos de 1564; pelo procu
rador foi requerido "haos ditos oficiais que suas mer
ses lhe hãodasem alevantar a forqua as custas de 
quem direito for". E assim os paulistanos assistiram 
ao le\7antamento da sinistra árvore, para edificação 
e receio. "' 

No entanto, em 1576, o procurador Lourenço Vaz 
reclama de seus colegas de vereança o levantamento 
da "forca que estava no chão toda caida ". Concor
daram os vereadores_ em ergue-la coro o "primeiro 
dinheiro que ai ouver- do concelho, por ao prezente o 
não aver nem a dita forca se acha careguada sobre os 
procuradores passados". E assim o zeloso funcioná
rio sossega a sua· consciência. 

Onze anos passam depressa. Não ·permite a po
hreza do concelho atend~r a _obras de carater urgente, 
quanto mais erigir aparelhos de suplício. Portanto, 
continua a forca no·- chão, repousando. Todavia, em 
1587 o procurador revive o assunto. Insiste no impe
rativo de ser erguida a forca. Nada tem os vereado
res a opor a essa medida: "assim o farião que se ale
vantasse e se puzesse logo com brevidade", em con
dições de prestar servfços. Daí a dias, reunida a 
Câmara, requer o procurador ao escrivão que infor
masse algo a respeHo e "desse fé como a forca desta 
villa estava alevantada fora da vila junto do rio 
tamendoati". E o escrivão afirma_ "ser verdade e
estar alevantada a dita forca que eu a vi oje dito 
dia alevantada". 

Permanece ali por alguns anos. Em novembro 
de 1598 os frades do Carmo pedem a mudança dela 
para outro sitio, por lhe fazer "perjuizo". Resolvem 
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leva-la, do "outeiro de tobatinguera ", para lugar mais 
afastado. ~ deliberam "que se pudesse armar no 
outeiro de ... de fronte da cruz que está no caminho 
de birapoeira", - esse instrumento de justiça, consi
derado "sinistro e salutar". 

Entra o século dezesete. A forca ainda perma
nece no mesmo local onde a plantaram há cerca de 
_dez anos. Tal estado de coisas recomenda mal os 
vereadores. Providência alguma fora tomada a res
peito. Durante longos anos esqueceram-na. Noyas 
reclamações teriam sido encaminhadas aos procura
dores em exercício. Nenhum se interessara pelo as
sunto. E quando mais remove-la do lugar onde es
tava, a indesejavel árvore de frutos funestos. 

Em façe desse pouco caso o procurador Fernão 
Dias resolve chamar a atenção:~os nobres pares: "era 
necessario determinar adomde se puzesse a forca 
porquanto o lugar adomde se punha que. era em 
tobatinguera a tiravão logu_o ao outro dia". ·Discu
tido o objeto em apreço, "assentarão e dçlerminárão 
que a armassem naquele alto que está emtre o ca
minho que vai para birapoeira e o dos pinheiros por 
sima domde morou domingos agostim". .E a resolu-
ção foi tomada em novembro de 1607. · 

No entanto essa mudança ainda foi adiada. Ou
tro lugar mais distal].te parece estar-lhe reservado. 
Nem no outeiro defronte da cruz que está no cami
nho de Ibirapoeira nem naquele alto que está situa
do entre- os caminhos de Ibirapoeira e de Pinheiros 
deve ser colocada. Mais longe dos olhos dos bons 
piratininganos, tementes a Deus e não às próprias 
conciências, precisa ser levantada. E dai os\ edis 
"asentarão que 'se puzesse a forca no caminho de 
Ibirapoeira da bamda dalem do ribeiro que está no 
caminho de ibirapoeira ". 

Transportada para o lugar escolhido, longe das 
criaturas humanas, envolve-a, pouco a pouco, o si-
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lêncio e o esquecimento. Nem os cannelitaS' podem 
agora reclamar contra a sua odiosa e sombria: pre
sença. Assim deslisam os tempos. _Ninguem procu
ra mais localizar-lhe o sitio, para onde fôra transfe
rida. Exposta ás intemperíes, a todas ignomínias e, 
afrontas dos pássaros indiferentes, ei-la erguida à 
margem da estrada sonolenta e deserta. Aliviada, a 
gente respira melhor, porque não mais repousam 
os olhos temerosos nesse madeiro ameaçador e funesto. 
Rodeada pelo mato verdejante, ela desaparece, com 
o rolar silencioso dos roes~, no meio das• arvores al
tas, latejantes de seiva e de vida, até cair aos pedaços, 
desfeita a forma terrível de seu travejamento morto. 
E nem ali, em completo abandono, frutificará a ár
vore maldita. 





,A ORGANIZAÇAO DO TRABALHO 

,Consideradas fora da organização legal da cidade, 
as profissões eram desprezadas na Grécia, por se
rem exercidas quase exclusivamente por estrangei~ 
ros. Historiadores se referem a elas de raro em xaro. 
E os monumentos quase nada revelam." Surgem, em 
Roma, segundo parece, nos primeiros tempos da. Re
pública. Começam a representar certo papel social 
ao tempo de Cícero, porque seu número vai crescen
do. Esse movimento vertical continua até o Império. 
Culmina por essa éra, com as numerosas categorias 
de profissões constituídas em grupos arregimentados. 
Modifica-se, então, o cará~er peculiar a esses agru
pamentos correspondentes á densidade social e á luta 
pela vida. Tornam-se engrenagens da máquina ad
ministrativa. Organizados em grupos oficiais os artí
fices assumem encargos de clásse perante o Estado. 
Essa dependência causa-lhes_ a ruína. Guerras civis 
e invasões desmantelam, destroem e arrazam o co
mércio e a indústria. Disseminam-se os artífices pe
los campos. E a vida corporativa desaparece, aos 
poucos, através das idades. 

Renascem as atividades associativas das profis
sões, em plena Idade Média. Pressentem os interes
sados a necessidade econômica de se agruparem, com 
o pensamento na defesa dos organismos profissionais. 
Formam-se as primeiras sociedades de classe. Cons-
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tituem-se em elementos sociais de solidariedade mo
ral. Esta estrutura inter-grupal dá aos mistéres o co
ráter comunal, com organização urbana, bem definida. 
Objetivam, através de suas atitudes coletivas, servir 
a comunidade, e respondem assim, a aspirações dife
rentes. Jungidas pelo espírito de unidade e coope
ração, às corporações caracterizam-se pela sua forma 
legal, política e administrativa. Circunscrevem as 
fronteiras econômicas ao âmbito das oficinas parti
culares, onde mestres, oficiais e aprendizes se entre
gam ao fabrico manual de artigos de utilidade ime
diata. Modifica-se ainda, com o correr dos tempos, 
a disciplina corporativa. Transforma-se, em confor
midade com ·as circunstâncias da época. E daí os 
quadros dos grupos profissionais se inter-relaciona
rem, no tempo e no espaço, com os quadros da vida 
econômica, pela organização do trabalho, pela divisão 
das atividades de classe, pelo selecionamento de ener
gias, pelos processos de reajustamento progressivo 
das situações coletivas, conforme vão surgindo. 

Passado o período medieval. com o florescimento 
do mercantilismo, opera-se a decadência do sistema 
corporativo. Todavia, na vida municipal de São Pau
lo quinhentista, surge, como imperativo do momento, 
a divisão do trabalho e a organização dos grupos as
sociativos, em conformidade com as normas pátrias, 
para aqui transplantadas pelos colonizadores, logo 
após ao inicial desenvolvimento da vila fundada pelos 
jesuítas. 

Assim, já em 1578 as . vereanças estipulam: " ... 
nenhum tecelão nem tecedeira tecesse pano que não 
seja pela marca do mar que é de três palmos e meio, 
sob pena de ... ". Dado o primeiro passo, os verea
dores caminham com segurança nesse rumo. Por 
isso não hesitam: " ... mandarão chamar Bartolomeu 
Fernandes, ferreiro, e impuzeram-lhe a pena de dez 
cruzados que não insinasse hum judio que em casa 
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tinha no oficio de fereiro, porque era grande prejui
zo da terra". Plausivel ou não, o alegado visava o 
bem da coletividade. Daí, nesse mesmo ano, o pro
curador requerer aos dignos pares, que se "puzessem 
taixa nos oficiais sapateiros, ferreiros, carpinteiros 
e ... alfaiates". Tomada essa providência, outra se 
lhe segue. De caráter social visa estabelecer unifor
midade nos preços correntes e no exercício das pro
fissões. Com •esse objetivo acertado, o procurador 
exige, em 1583: "que suas mercês (os vereador~s) 
fizessem hu juiz do hofisio d~ sapateiro porquanto 
os sapateiros não tinha regimento de seu hofisio nem 
muitos deles não herão engiminados e levavão mais 
polo callsado do que hera de rezão levar". Nomea 4 

do e empossado no cargo de juiz desse oficio, Gonçalo 
Gonçalves assume o cargo e presta sôbre os Evange
lhos os respectivo compromisso. Todos os sapateiros • 
da vila ficam obrigados, sob as penas estabelecidas 
pela Câmara, a apresentarem-se imediatamente, pe
rante o referido juiz, para se submeterem ao compe
tente exame. Com oferecerem as posturas dos sapatei
ros, fixam ainda os preços da obra encomendada. 
Estes variam conforme o couro e a peça. Botas, sa
patos, sapatas, chinelas de homem ou de mulher e 
chapins são feitos de couro de veado, de porco, de 
cordovão (cabra) e até de cortiça. De cortiça eram 
os chapins e as chinelas. Assim as elegantes da épo
ca levam a primazia às de hoje, no usar a casca de 
sobreiro. Ninguem podia vender calçado por preços 
superiores aos estabelecidos pelos edis, sob as penas 
de multa ou suspensão do oficio, por tempo indeter
minado. E cada oficial de.via ter, na sua loja, em 
lugar visivel do público, o regime conferido aos asso
ciados sob a bandeira de São Crispim. 

Coube ao ferreiro Bartolomeu Fernandes estabe
lecer, no ano seguinte, o regimento dos artigos de 
seu oficio, conforme fosse fornecido o carvão, o aço 
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e o ferro. Obriga-se ele a fazer: foices roçadeiras, 
calçadas ou não; enxadas, grandes ou pequenas; 
machados, cavilhas, pregos de vãrios formatos in
clusive os verdugos e chapas de ferro. Ora, nesse 
mesmo ano, o procurador chama a atenção dos co
legas: "nesta vila se vendia pano dalgodão e rouba
vão ho preço". Renovado o padrão da medida e res
tabelecido o preço antigo, urge nomear o juiz dos 
tecelões e das tecedeiras. E a escolha recai em Do,. 
mingos Leme, em cujo cargo foi logo compromissado. 

Deve. ser grande o comércio de anzóis, para a 
Câmara intimar q,_ anzoleiro Domingos Fernandes a 
por preço no seu produto. E amostras do anzol par
gueiro e meio pargueiro foram recolhidos à caixa 
da Câmara, para servirem de modelos. 

Assim a Edilidade convem em nomear "Bartolo
meu Bueno, c~rpinteiro, juiz do oficio de carpintaria, 
por ser homem que milhar o entendia o dito oficio 
e era engeminado". 

Mestre Bartolomeu Bueno possuía, segundo pa
rece, apenas et:sas qualidades. Ademais outras lhe 
minguam. Pois no ano transato, Gonç~lo Pires exer
cia essas funções, alem das de aferidor municipal, 
quando em sua ausência, os vereadoreslhe entraram 
em casa e dali retiraram os padrões de aferimento, 
para entrega-los ao atual juiz dos carpinteiros, cuja 
inépcia revelára, "aferindo ele hua vara, a não sou
vera aiirir que lhe não fizera nem a bar a. nem terças 
nem sesmas sonmentes marcara nas cabeças". A vis
ta disso resolveram os edis obrigar Bartolomeu Bueno 
a restituir a Gonçalo Pires os padrões do oficio, inde
bitamente subtraídos pelij. força. Depois disso resol
vem os vereadores dar regimento próprio a ferreiros, 
carpinteiros, sapateiros e alfaiates. Estes devem se
guir á risca os preços marcados para e feitio de rou
-petas de algodão, calções abiguarados, gibões, saios 
de pano da terra e de pano do reino, basquinhas 
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guarnecidas, vestes de sêda pespontadas, corpinhos 
de mulher, saios de mantos, roupinhas ou saias de 
moças, carapuças gualteiras, pelotes, capotins, rou
pões de cacheira e capas de baeta. E as posturas não 
podem ser alteradas, sem licença da edilidade. 

Todavia, em 1591, reclama o procurador contra 
os abusos cometidos pelos oficiais solertes, esquecidos 
sempre do regimento vigorante. Dentre eles salien
ta-se o ferreiro Bartolomeu Fernandes, para quem as 
posturas municipais não existiam. Procederam os 
vereadores a minucioso inqüerito. Concluiram, em 
face do depoimento prestado pelos aprendizes, que o 
acusado ia além do libelo oferecido pelas denuncian
tes. Desabusado e petulante, mestre ferreiro não ob
servava a tabela dos preços imposta pelos poderes 
competentes. Fizera mais. Plantara "no cume do 
esteio, esposto para a parede, tão alto que ninguem 
podia ler", a lista oficial dos preços. Ousasse alguem 
censurar-lhe o ato e ele mandava os interessados ar
rumar escada para irem ler., lá no alto, o documento 
oficial. E como era o único ferreiro da vila foram
lhe ·tolerados os desplantes e os desaforos. 

Contudo, os oficiais recalcitram. Comparecem 
todos à Câmara em 1591, sapateiros e alfaiates para 
alegar, em defesa de seus interêsses prejudicados, 
que "não estavam pelos taixas que lhes davão em 
seus regim~ntos por não ser feita a dita taixa com 
homem entendido nos ditos oficios". E ouvidas as 
partes delibera~ os edis chamar, para a primeira ses
são, "alguns-homens do guoverno da terra", afim de se 
proceder conforme fosse de justiça. 

Decorridos cêrca de dois anos reunem-se, na Câ
mara, os "oficiais mecânicos para se louvarem em 
oficial de cada um dos ofícios". Apresentam-se: Gon
çalo Pires, Bartolomeu Bueno e Pedro Leme, carpin
teiros; Clemente Alves, ferreiro; André Gonçalves e 
Pedro Martins, alfaiates; Diogo de Lara e João Se:i:--
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rano, tecelões; Baltazar Gonçalves; sapateiro e Fer
nando Alves, telheiro. Escolhidos os juizes das cor
poraçõe_s de oficios, ei-los que se obrigam, dentro de 
quinze dias, a "trazer rol de tudo a esta Câmara". 
E por ele se passariam cartas de taxa a cada um dos 
oficiais. 

Com as novas tabelas de preços' visam os edis 
dirimir conflitos sociais, evitar choques de interêsses 
e desenvolver o espírito de solidariedade orgânica. 
Es.tabelecido o "modus vivendi", decorrente do con .. 
densamento social e do progresso da organização do 
trabalho, ele significa o ajustamento de divergências 
coletivas resultantes do "modus faciendi" dos artifi
ces em_ luta com as forças exteriores aos agrupamen
tos profissionais. E assim no declinar do século afrou
xam os antagonismos econômicos provinientes da-or
ganização do trabalho numa sociedade humana• onde 
as tradições pátrias vivem, florescem e frutificam. 

Constituídos em organismos sociais, os grupos de 
artífices asseguram os fundamentos básicos de sua 
existência autônoma, com defender a liberdade pro
fissional, a independência do trabalho e os interêsses 
associativos. Eles integram a sociedade piratininga
na. Contribuem para a prosperidade .crescente da 
vida. Elaboram, em comum, com as ·outras classes 
produtoras, o desenvolvimento sistemático das forças 
sociais, o progresso não interrompido do espírito as
sociativo e a formação lenta, segura e objetiva da 
conciência social trabalhada pelo espírito de unidade 
moral, política e religiosa. E assim evolue, no tempo 
e no espaço, o humilde e acanhado núcleo quinhen
tista, onde a gente paulistana organiza a pequena in
dústria, em cujo embrião lateja a força criadora. da 
grande, complexa e florescente indústrja dos dias 
de hoje. 



CAMINHOS E POVOAMENTO 

Trilhós perdidos varam, sinuosamente, a verde 
espessura das florestas a·nciãs; sarjam os campos bra
vios; irrompem nas clareiras abertas por entre as 
copas_ fluviais; entreparam à frente dos tejupares so
litários e desandam, por encostas, montes,. e vales, 
em veredas batidas pelo contínuo tropel dos selvíco
ll!__s:: em fila indiana. Passam por ali os primeiros 
portuguêses, na escalada íngreme, serra acima, para 
atingir as cristas do altiplano. .Neles se defrontam 
bárbaros e civilizados ,em contàcto imediato. E eles 
furam horizontes próximos, desbravando-os, devas
sando-os, dilatando-os. 

Através do lagamar do Cubatão e dos precipícios 
da serrania abruta, essas veredas coleantes ligam São 
Vicente a Santo André da Borda do Campo. Palmi
lhadas por-João Ramalho e sua indiada, vencidas por 
Martim Afonso de Sousa e sua comitiva e transpostas 
por Mem dê Sá,, Padre Manuel da Nóbrega, Irmão 
José de Anchieta €: pelos jesuítas fundadores de J>i
-ratininga, prestam relevantes serviços aos coloniza
dores; transformam-se em caminho histórico, e pren
dem nas duas extremidades, as praias do Atlântico 
às margens do Tietê, o berço da civilização bandei
rante. 

Ei-lo -que vêm do litoral a investir pela terra a 
dentro, e "vão por lá umas serras tão altas que di
ficultosamente podem subir nenhuns animais, e os 
homens sobem de gatinhas por não se despenharem ê 



198 TITO LíVIO ·F~EmEIRA 

por ser o caminho tão máu e ter tão ruim serventia. 
padecem os moradores e os nossos grande trabalho". 
(Joseph de _Anchieta - "Cartas, informações etc."). 

-Dele diz out'ro viajante, ao chegar às arejadas alturas 
da serra: '' O caminho é tão ingreme que ás vêzes 
iamos pegando com as niãos'.'. E confirma; "Todo 
o caminho é chefo de tijucos, ci ·peor que nunca vi, 
e sempre iamos subindo e descendo serras altíssimas 
e passando rios caudais de água frigidíssima". (Fer
não Cardim - "Tratado da Terra e Gente do.Brasil"). 

Assim, o atalho, o trilho, a vereda foram, com o 
tempo, se expandindo. Os índios correm as primiti
vas trilh~s, cegadas mais tarde, aqui e ali, para evitar, 
deter e impedir o avanço imperativo dos• devassado
res, pelo sertão adentro. Concentrados no altiplano, 
os civilizadores irradiam a influência sociologica de 
suas atividades expansionistas, e. preparam; lenta e 
seguramente, o arremesso dos famosos sertanistas em 
marcha para Oeste e para o engrandecimento da Pá
tria. E por··esse trilho furtivo dos índios, perpassam 
gerações rudes e ásperas empenhadas em ampliar re
lações inter-econômicas, em desfazer o isolamento do 
planalto e em contribuir para a melhoria das co~u
nicações entre as sociedades humanas. 

Daí as vereanças da Câmara de Santo André re
ferirem-se á necessidade urgente de serem concerta
dos os caminhos da vila. Para isso o procurador do 
concelho requer, em 1555 que "se fizesse o caminho 
que vai para baixo pelo ribeirão". Muito vago é o 
seu rumo. 

Três anos mais tarde, em 1558, o mesmo vereador 
reclama providências no sentido de ser feito "o ca
minho que vai para o mar". Por essas duas veredas 
transitam, pqr esse tempo, os moradores da serra ac_i
ma. E o terceiro caminho liga Santo André a São 
Paulo do Campo. 

Por ess_e trilho passa, em 1560, a população an-
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dréense, ao mudar-se para Piratininga. Estabeleci
dos entre o Tamanduatei e o Anhangabaú, os mofa
.dores do núcleo jesuítico sofrem, em 1562, rude ata
que dos selvícolas. Com a vitória dos catequistas e 
dos colonizadores, o procurador do .concelho "pedio 
para hordenar que se fizesse hua finta para obitter 
dinheiro para se paguar a pontte e que se detremyne 
fazer o caminho de são vicente conforme a hum man
dado do Snr houvydor". Está construida a primeira 
ponte sôbre o Tamanduateí. Por ela passa o caminho 
cuja construção é reclamada. E por isso os verea
dores concordam, dois mêses depois, em "fazer-se o 
caminho e. a fonte e a ponte". 

Outros caminhos se alastram pelos arredores de 
Piratininga. Daí a Câmara determinar, em 1575. 
que "todo o morador nesla villa, com pena de sem 
(100) réis, passante as outavas da festa lloguo ao 
dia seguinte, mandacen fazer o caminho do concelho 
que vai daqui para virapoeira". Devem ainda ~s. 
piratininganos fazer o caminho da fonte e ·eis conser
tos da ponte. E urge acaba-los antes do tempo das_ 
"águas que se vinham açhegando". · · 

No ano seguinte na Câmara, grande novidade 
alarma os edis: "a ponte do rio tomandoati que vai 
para a varzea e campo estava para cair". Como os 
serviços devem ser feitos de mã~ comum, todo o povo 
precisa receber, no dia seguinte, domingo, ao sair da 
missa, o competente aviso para mandar, logo no co
meço da semana, escravos ao local do serviço. Mêses 
mais tarde o assunto é de novo debatido, pois a pon
te está ainda sem concertos. E porque os caminhos_ 
continuam maus, resolvem os vereaêiores, decorridos 
longos mêses, que se "mandassem aUmpar os cami
nhos e alimpar as fontes e concertar as pontes". 

Reunidos em sessão, em 1581, deliberam os edis 
ordenar a "todos os moradores que vierem da banda 
de virapoeira fazam o caminho", a partir da casa de 
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Jorge Moreira, }Sor matos e capoeiras até chegar ao 
caminho do concelho. E essa ordem não se cumpre. 

Contudo, o procuradqr da Câmara, em 1583 exige 
medidas enérgicas: que mandassem concertar a 
ponte do concelho de tamandoateí", pois, segundo fô
ra informado algumas pessoas destruiam pontes e 
passagens nas terras e campos da edilidade. Por isso 
as providências relativas ao assunto fazem-se sentir, 
porque "esta villa passava de se·m (100) moradores e 
tem sinco (5) hou seis caminhos e hua ponte para 
fazer" em todo o distrito. Os caminhos reduzem-se a 
três: o do ipiranga, cujq prolongamento ruma para o 
mar, o de virapoeira e o de pinheiros. E a ponte 
grande continua algo danificada sôbre o Tamandua
tei. Dois anos pesam sôbre essas ocorrencias, quando 
o procurador julga conveniente denunciar as pessôas 
cujo gado ao passar pelos caminho públicos e pontes 

_ torna intransitaveis as serventias do povo. Todavia, 
a ponte do rio "famandoateí junto da villa", preocupa 
seriamente os vereadores, "por ser muito grande e 
feita em hil rio caudal". E esses cuidados se justifi
cam plenamente, com ser consideravel o transito por 
essa passagem. 

Com esse objetivo determinam os vereadores, em 
fins de 1589, que "se fizesse a ponte grande que está 
no caminho de tejuguassú e que se concertassem to
das as mais pontes e caminhos do ipirangua, e bira
p_oeira e pinheiros e da ambuassava". Emboaçava 
situa-se para além do Geribatiba, em terras do Bu
tantã, e lbirapoeira onde hoje fica Santo Amaro. 
Notificados •• os moradores· de tejuguassú e pequeri e 
os de piratiningua ", devem eles terminar os serviços 
antes do Natal. E por esse motivo dois anos mais 
tarde, "o procurador requereu que se fizesse a ponte 
grande abaixo desta vila e assim se aliinpassem os 
caminhos reais como são os de birapoeira e de piqueri 
e dos pinheiros e de ambuaçava". 
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Prossegue, aos poucos, o povoamento da terra. 
Servidos pelos caminhos de "pinheiros, birapoeira, 
samanbaitima, ipiranga, ururai e borda do campo", 
devem os moradores, em 1579, dentro de um mês e 
sob penas estipuladas, conserva-los em bom estado 
de transito, bem como reparar pontes, passagens e 
serventias. Outros encargos lhes assistem no ano se
guinte. Precisa ser atacado, por ordem do governa
dor, o caminho do mar. Intimados a juntarem-se em 
"tobatinguera", sob as penas de degredo, os senhores 
devem trazer os escravos para concertar os caminhos 
ma\ls e construir, no caminho do mar, trechos novos. 
Já no alçar do século dezessete essa estrada não se 
presta à passagem do gado tangido rumo de Santos 
e São Vicente, para alimentar as populações de beira 
mar e as armadas reais em transito. Anos depois 
nenhuma segurança oferecia: "não se podia andar 
por ele e os rios estavam sem pontes e se não podfa, 
passar senão em canoas". Nem por isso ,.o abando
nam, tais os serviços por ele prestados á comunidade. 
O imperativo das necessidades e as ordens superiores 
assim o exigem. Prepara-se Salvador Correia de Sá 
para subir ao planalto. E convocado pelos vereado
res, os munícipes devem trazer foices, machados, en
xadas e mantimentos necessários aos serviços coleti
vos, para a fatura de pontes e concertos do referido 
caminho. 

Tomadas essas providências de ordem geral, ou
tras mais restrita;; se apresentam. Assim resolvem 
os edis tomar posse definitiva, e demarcar a largura 
de quinze palmos e meio "do caminho para serventia 
desta vila para o rio tamandoatihi, por ser agoada e 
caminho real muito antigo, e por respeito da ponte 
que ora está feita por ser caminho ·muito antigo e 
estar esta vila de posse dela de abenissio". E com 
o "ab initio" o caso fica, em definitivo, resolvido. 
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Existem em 1585, no estreito ambito da vila, cêr
ca de c~nto e vinte fogos portuguêses (Joseph de An
chiea - "Cartas e Informações ec. "). Quase mil al-
1rias entram nessa estimativa. Povoa-se lentamen
te a terra de Piratininga. Todavia, ao alçar do sé
culo seguinte, avalia-se a população em cerca de. mil 
e quinhentas almas, com cento e noventa fogos per
manentes. (Teodoro Sampaio - São Paulo de Pira:
tininga no fim do 5éculo XVI" - in Revista do Ins
tituto Histórico ·de São Paulo - Vol. IV). E se o 
comércio pouco se desenvolve, os arredores vão pou
co a pouco, se dilatando. 

Daí partirem, dos limites da vila, com rumos vá
rios1 estradas e caminhos. Atravessam campos e 
matos. Levam às aldeias vizinhas ou às lavouras dos 
patriarcas afazendados. E já demandam, por entre 
ap serrànias do poente, os confins do sertão ignoto. 

Assim o caminho velho do mar princípia no Pa
tio do Colégio. Ruma em direção ao sul, pela rua 
do Carmo; seguindo-a. Passa atravéz da -ponte gran..: 
de do Tabatinguer&. Corta a varzea e prossegue pelo 
Ipiranga afóra até desaparecer longe, na linha lon:,; 
ginqua do horizonte distante, para os sítios da Borda 

· do Campo, -onde outrora se levantava Santo André. 
Do Patio da Igrejã Matriz sai a rua, isto é, estrada. 
Passa pelo campo da forca. E perde-se, no alto, na 
soberba mataria do Caguassú, onde se ostentam belos 
espécimes de madeira de lei. Nessa mesma direção, 
avança, para alem do Anhangabaú, o novo caminho 
do mar até alcançar o Caguassú, de onde obliqua à 
direita, para transpor o Geribatiba, afim de levar a 
Ibirapoeira, fundada por Anchieta. Quase na extre
midade da rua de Santo Antonio, hoje rua Direita, 
ergue-se a capela dedicada ao santo de Lisbôa. Dali 
sai o caminho. Percorre o vale do Piques, galga a 
encosta fronteiriça e, pelas matas a dentro, atinge a 
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aldeiâ de Pinheiros. Continua ainda. Arroja-se pela 
floresta afóra. Outrps ra~ais transpõem o Tietê. 
Varam por entre as serras e procuram a direção de 
Jundiaí. E assim os caminhos investem por montes 
e vales, taboleiros e planaltos, para facilitar os trans
pontes, diminuir distâncias e prover à economia nas
cente dos famosos povoadores da terra paulista. 

Prosperam a agticultúra e a pecuária nas cerca
nias de Piratininga. Gado.,bravio e numeroso povoa 
as matas e campos do Guaré. Lavouras de manti
mentos viçam ao derredor da vila. Extensas culturas 
de trigo, milho, feijão, algodão, cevada, olivais e vi
nhedos enchem os olhos de fartura e os lavradores 
de riqueza. Ricos proprietarios, senhores de enge
nho, lavradores de cana empregam numerosa escra
varia nas pesadas labutas do açucar. Desenvolve-se 
a indústria da marmelada em larga .escala. E a ex
portação dos produtos da terra vai se avolumando. 

Todavia, os senhores de Piratininga, rudes ·e fra
gueiros, ·~vestem-se de burel e pelotes pátdos e azuis, 
de pertinas compridas. . . vão aos domingos á- missa, 
com roupões ou berneus de cax~ira sem capa!' (Fer
não Cardim - "Tratado da Terra e Gente do Bra
sil"). Estrutura-se, na colina ribeirinha do Anhem
bi e às suas margens, sôbre o domínio rural, sôbre o 
latifúndio agrícola e pastoril, a "gens" paulista, so
ciedade em formação criadora de ambiente próprio, 
preparada agora para o impetuoso arremesso dos ser
tanistas destemidos. Seu destino histórico fôra pre
visto pelo padre Manoel de Nóbrega quando em São 
Paulo encontra a "guarda", a "chave" da "porta do 
sertão" misterioso. E de São Paulo partiriam, rumo 
de todos os quadrantes do Brasil, caminhos civilizado:. 
res~ rasgados pelos homens do planalto, no seio vir
gem da terra pátria, para viverem, no fundo sombrio 
das selvas remotas, o drama terrível do martírio, pai
xão e glória da gente bandeirante. 





A IGREJA MATRIZ 

Humilde, tosca• e singela, de pau a pique, coberta 
{Je folhas de pindoba, de palha aguarirana ou sapé, 
à: sombra serena das árvores antigas, em plena selva, 
a capelinha do~ jesuítas demarca, na terra virgem, o 
chão sagrado"onde se erguem o simbolo da fé, o sím
bolo do amor, o símbolo dà cristandade. Trabalha
ram os .nativos para levanta-la. Ofereceram-lhe o 
bom esforço, a solidariedade simples e a amizade ins
tintiva. Toraram coqueiros altivos, de estirpe ali
nhada. Plantaram os troncos no .solo dadivoso. E 
no cenário verde a gente bárbara ergue, na claridade 
cJvilizadora do altiplano, a primeira. Casa do Senhor, 
onde vai oficiar o sacrifício heroico dos catequizado
res~ da Terra de Santa Cruz. 

Terminada a obra rústica, o milagre ,divino da 
revelação alumia, indecis§lmente, as almas confusas 
dos selvagens perplexos e vacilantes. Funde-se, no 
drama infinito das imagens, o ·drama vivo dos mislé
L'ios, das' !;?ªlavras e dos gestos litúrgicos. Avidos e 

''fnquietos os olhos anseiam compreender, através do 
cerimonial, inédito e lilminescente dos ritos religiosos, 
o espetaculo insinuante celebrado ante'~seus olhos ato
nitos. E por esse primeiro e sugestivo contacto. hu
mano, as conciências individuais integram-se na co
munhão ·espontânea das almas, porque uma verdade 
eterna existe acima de nós, maior que nós e com 
quem espiritualmente nos comunicamos. 
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Erguida assim a primeira capela da Companhia 
de Jesus, " •.. desde (25) janeiro (1554) aqui esta- ' 
mos, sendo algumas vêzes vinte pessoas, em uma 
casa feita de madeira e palha, a qual terá de com
prido ctltorze pásso·s e. dez de largura nos serve de 
escola, dormitorio e refeitorio, enfermaria e cozinha 
e despensa. . . e muitas vêzes lemos a 1i_ção d~ gra
mática no campo". (Joseph de Anchieta - "Cartas, 
Informações etc."). Modestissimo é o amanhecer da 
fé cristã, em nossa terra. Docil e debil, a luz divina 
da ante-amanhã civilizadora surge das névoas difu
sas de barbárie dominante. E por entre as ~ombras 
transparentes, as claridades aurorais derramam, pelo 
frouxo azul. raios promissores. ..4. .f!a 

Mas nesse mesmo ano da fundaçao de São·Paulo 
resolvem os Jesuítas construir, a par da palhoça 
grosseira, casa mais acolhedora. A sua ilharga, sob 
novos alicerces, alçam a igreja de taipa de pilão, co
berta de sapé. Mestre de carpintaria e alvenaria, pa
dre :Afonso Braz risca-~ planta e dirige a obra. Pres,
tam-lhe o melhort<auxílio os corumins, alunos do ir
mão Anchieta·, poistpara. ela "traziam ás costas os 

. cestos de terra e potés de ágl!a; .no tempo que"'."podiam 
_poupar de. seu estudo". (Padre Simão·de Vasconce
·1os - "Cronica da C9µipanhia de Jesus"). T~nnina
dô~ os trabalhos, já em "primeiro- de novembro V,556) 
:tios passamos e entramos·-·com proctssão em riossa 
igteja nova, feita com- os trabalhos dos irmãos, maior
'ménte com o suor do p~dre Afonso Braz: (Joseph._de 
Anchieta - "Cartas, Informações e~ci').· E-:assim, 
dois anos após a fundação do micleo jesuítico, ~ igre
ja do colégip íaltefa:.se na colina sobi:,_ancetrá, acima 
ao T~manduateí; ·assenhorand,o-o. e. 

·No,.}a, .feita de taipa, 1a igreja ainda é pequena. 
Trfüta anos mais _tarde, a casa dos padres, toda asso
bradada, '"guarnecfd~t.de certo barro:i branco", (Fer
não Cardim ......: "Tratad·o da Terra e!Gente ão ·Bra-
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sil ") abriga. os cristianizadores católicos dos bárbaros 
- sacerdotes de Deus concentrados na grandeza. cria
dora de iluminar almas e corações enoitecidos. E daí 
sob o cantico silencioso das estrelas, ou à luz merf
diana do sol, dispersárem eles ii ativida9es espiri
tuais etn "confessar e pregar, ensinar os meninos a 
ler e escrever, e são como curas dos portuguêses e 
lhes administram todos os sacramentos, são muito 
amados de todos e como pais daquela gente". (Joseph 
de Anchieta - "Cartas, informações etc.") . 

Em seguida á capela dos jesuítas, outra logo se 
levanta. "Domingos Luiz estava acabando a igreja. 
Já lhe dissemos missa nela, com muita festa". (Joseph 
de ,.tnchieta_ - idem - 1579). Consagrada a Nossa 
Senhora do,Guaré, nela se instala o convento da Luz, 
quando mais tarde foi reformada e ampliada. E o 
convento de Nossa Senhora da Luz ainda hoje guarda 
a lembrança dos tempos de outrora. 

Todavia, o povoado não ostenta à sua igreja ma
triz. Os matos comem os cqãos ~evolutos. Frequen
tam os largos, em completa liberdade: bois; vacas e 
suínos. Deliberam, portánto-,Fos vereadores, "sobre"· 
o faz~r-se a hygreja m_~tris e q. a camara escreva .ao~ 
SE;_nhor governador q. mande provisão para. se fazer. 
á:.· cap~la e aja viguario e quagytor (coadjutor)- .e",; 
hornamentos e sino e todo o mais necessario ao ,culto· 
e àcordarão ,511:1,e vinda"'a dita provisão e provinieritó 
[l!lrião o corpo da _hygreja c9~0 são obrigados ... --~ 
·assim: procura objetivar-se a 'idéia c,,embrionãria· da. 
igre!a ~atr~ J>aul,~iana; (1~8~). 

Cinco m'~ses 'passam. To:,;nam _os verea,dores a 
voltar à:o assunto. Procede-se· ao ·ajuntamento do 
:povo, para com ele debater-$~ ess"e·fàto. soncs,rdam: 
·em fazer o templo, pois'.ierá ",bon _aver)lygreja e yi
·guario'!. No entant<?+.faz-se preciso o· concurso de 
todos: ·Escasseia o, dinheiro . ..;'.Nem de. orçamento di~:. 
põe a câmara: Porisso nÕineiani, '1)ara recol;her o 
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tributo da comunidade, dois fintadores. Estes devem 
percorrer as casas e recolher a quota de cada habi
tante. E escolhem, nessa mesma sessão, o" local onde 
será erguido o templo: "entre as casas de diguo tei
xeira e andré mendez ". 

No ano seguinte, em carta dirigida ao governador 
geral, os vereadores explicam o motivo determinante 
do movimento em prol da igreja matriz: "o adminis
trador destas partes nos hobriguou por suas excita
ções que fizessemos a hygreja nesta villa,e por passar 
a villa de cento e cincoenta moradores",- (1590) dis
per~os pelas ruelas e cercanias do povoado. E daí 
afervorar-se o povo, levado pelo zelo" de se efeituar 
tão santa e boa obra". 

Decorridos cerca de dois anos, nova carta foi re
metida ao governador, pois resposta alguma viera 
da primeira. Fôra o administrador Bartolomeu Mo
rais o autor do projeto referente ao levantamento da 
matriz",- "por pasar esta villa de sento e corenta mo
radores". Esse pr_1meiro recenseamento dos pirati
ninganos efetua-se pelo processo universal do pouco 
mais ou menos. Contüdo, o povoado v_ai crescendo. 
Dízimos e rendas aumentam. Demais a mais notam 
os· edis: '' já os padres da Companhia não podem 
acudir a tanta necessidade como cada dia sucede por 
cauza da gente ser muita". Muita e espalhada pelas 
adjacências, em aldeias de selvagens, lá convivendo. 

E daí o imperativo da construção da igreja tomar 
vulto, em face ão argumento exposto. 

Escolhido o local, nomeá.dos os fintâdores, .feito 
o receni:;eamento, o povo recebe o primeiro vigário 
nomeado para Sâo Paulo, padre Lourenço Dias Ma-

"chado. Porisso os vereadores insistem no assunto: 
"que hoüvesse igreja e que fazendo-sê a capela que 
se fizesse o corpo da igreja á .-custa do povo fodo ou 
a maior parte dele". E}as providências ficam adstri
tas às palavras. "No entanto, o povo fica algo alarma-
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do no ano seguinte. Deve ser degredado, imediata
mente, para outro lugar, por ordem do capitão-ouvi
dor, o fabricante de telhas, Fernão Dalvares. Oleiro 
único existente na terra, a câmara intercede por ele. 
Representa à autoridade em como "estava a igreja 
matriz para fazer e não havia quem fizesse telha senão 
elle, por serviço de Deos e de sua magestade e ben 
comum desta villa", alegam os vereadores. E pedem 
ao capitão-ouvidor seja considerada sem efe,ito a or
dem expedida contra Ferttão Dalvares, insubstituível 
em seu oficio. 

Os dias vão passando. Meses correm. Aparece 
na vila "o reverendo padre frei antonio da ordem 
de nossa (senhora) do carmo e pediu autoridade para 
situár uma casa nesta vila e seus limites". (20 de 
janeiro de 1592). Concedida a necessária autoriza
ção, a igreja vai ser erguida no local designado. Com
tudo, já assiste na vila o padre vigário. Estimulados 
com a presença do sacerdote, resolvem os vereadores 
atacar a obra, já em começos de _maio vindouro. Le
vado por essa afirmativa, o padre Machado expõe a 
sua situação econômica. Serve a comunidade-há mais 
de dois anos. Pelo seu trabalho nada recebeu, até ago
ra. Precário é o seu estado. Nece$ita ir à Bahia 
tratar de sua provisão e estabilidade. Faz~se o ajun
tamento do povo. Este deve deliberar sôbre o caso. 
Pessoas presentes optam para que o vigário fôsse, com 
tal que logo regressasse. Outras sugerem o contrá
rio. Não deve o sacerdote ausentar-se da vila. Man
dasse _alguem em seu Jugar. Porque se fôsse pre
ciso, dar-lhe-iam meios de subsistência, enquanto não 
chegassem as ordens do Bispo. E, ao que parece, 
e_ste alvitre é aceito. 

Escoam-se os anos. Lavràm afinal, com Domin
gos Luiz e Luiz Alvar~s, o contrato para a construção 
do "corpo da- igreja e capel~ matriz", de taipa· de 
_pilão, coberta de telhas. Insinua alguem a idéia ._pe 
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~e transferir, para outro lugar, a igreja projetada. 
Discordam os vereadores "por estarem ali defuntos 
e estar no meio da vila". E assim começam os em
preiteiros a levantar as paredes. 

Surgem as primeiras dificuldades. Alguns mo
radores da vila recusam o auxílio prometido, quando 
os taipais modelam as paredes de barro socado. Ser
rada a madeira para o arco da igreja, ei-la exposta 
às intemperics. Edifica-se, no interior do templo, um 
"tegipau de pálha" para _resguardar o vigamento. 
Reunem-se os_ edis para contratar carpinteiros, "por
que se vai caindo a igreja". Com as chuvas as pa
redes estão ruindo. Urge terminar o .edifício. No 
entanto, armar-se (o travejamento) por ser (estar) 
fóra de compasso (de prumo) e que a fazer-se sôbre 
esteios_ era obra falsa e de pouca dura e correria mui
to perigo se apodrecessem os ditos esteios e naves". 
Assim as paredes estão empenadas. N:~o resistem ao 
peso do madeiramento. Reforç~das por dentro poâem 
suportar o peso do telhado. E daí os edis envidaram 
todos os esforços parà acabar o templo. 

· Decorreram alguns anos. O silêncio paira sôbre 
o assunto. Serve de matriz a igreja da Misericórdia. 
Decidem os vereadores concluir os trabalhos do tem
plo iniciado há vinte anos. Erguidas as paredes fal
ta apenas colocar portas e janelas. Já estava sagrado, 
deve ser concluido. (1609) Exigido novo tributo do 
povo, mandam os edis recebe~lo. Todavia, grande 
surpresa causa aos piratininganos, a notícia espalha
da no dia de Ano Bom da Graça do Senhor de mil 
seiscentos e dez. A sessão desse dia realiza-se fora 
da Casa do Concelho, "por estarem nela presos os 
oficiais que serviram este ano passado de seiscentos 
e nove". Presos ficam por alguns meses até se abrir 
a devassa, para se apurar onde fôra dispendido o 
dinheiro arrecadado para as obras da Matriz. Fun
ciona entre os encarregados de proceder a esse in-
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querito, o padre _João Pimentel, vigário da vila. Con
cluida a sindicância, tudo parece resolvido. E assim 
correm os meses, enquanto as .obras continuam para
das. 

Afinal Gonçalo Pires resolve terminar, sem mais 
demora, o serviço da igreja. Não vai além das pro
messas, quando Cornelio de Arzão se apresenta com 
o mesmo objetivo. Obriga-se a fornecer todo o ma
terial necessário para o corpo da igreja, capela e sa
cristia. Dentro de uma semana espera prosseguir os 
trabalhos. E concita-:-o a esperança de leva-los a cabo, 
em poucos mêses. Porém, as dificultlades aumentam. 
O povo desiste_ de entrar com o tributo devido. Já 
concorrera corri cêrca de mil cruzados para a cons
tryção desse edifício inacabado. E com cem cruza
dos mais a vila terá acaba_dQ a Matriz. 

Dez mêses passam. O esêrivão consigna, em ata, 
o motivo da ausência de Garcia Rodrigues. Anda 
"ocupado com a àrmação da igreja", da qual é modor· 
mo. (1620) Assim parece estar acabada a Igreja Ma
.triz. Silenciam as atas a esse respeito. No entanto, 
Bartolomeu Gonçalves deve ter a incumbência de 
limpar os adros das igrejas do Colégio e da Santa Mi
sericórdia, pois aleixo jorge encarrega-se do asseio 
dos adros da Matriz e de Nossa Senhora do Carmo. 
(1624) Repete-se a mesma ordem, no mês seguinte. 
Devem as pessoas indicadas conservar com limpeza 
os alpendres das igrejas referidas. E para a procis
são dos passos é necessário capinar o adro da Igreja 
Matriz. 

Iniciada há meio século,. a Igreja Matriz foi inau
gurada com o sino emprestado pela Casa do Concelho. 
(1632) E tanto ao terreiro da Matriz como ao terreiro 
do Colégio o povo aflue nos domingos e dias santos, 
para as festas religiosas. · 

Cerca de três séculos e meio as duas Igrejas pau
listanas assistem, amparam, protegem e defendem a 
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comunidade social. Elas formam, à claridade radiosa 
dos altares, a claridade da cidade. Unem o passado 
ao presente, prolongando-os. Leais e rudes, os ho
mens de Piratininga, construtores da civilização pau
lista, partem de seus pórticos, para as arrancadas 
gloriosas, para o devassamento, a conquista, a expan
são, o alor da civilização brasileira. Nem todos vol
tam ao pátio donde saíram, em manhã distante, por 
entre as névoas frias, para o sertão remoto. Muitos 
repousam, para o todo sempre, no solo pátrio, cujos 
quadrantes .desbravaram, percorrendo-os. Outros re
gressaram para sono derradeiro na terra 'bendita, en
tre as paredes sagradas. Emudece, afinal, o velho 

. campanário da Igreja do colégio. (1890) Pelos séculos 
afóra viera ressoando. E a sua voz, sonora e grave, 
subira aos ares macios, em repiques festivos, em re
bates sobressaltados, em dobres lamentosos. 

Deserta a nave silenciosa, na sacristia as escolas 
continuavam rumorejando. Declina, sorrateiramen
te, o século das luzes. Nas trevas soturnas de tem
pestuosa noite, quando o temporal fustiga a cidade 
adormecida, desaba, com fragor, o santuário de nos
sas mais vivas tradições: a Igreja do Colégio. Oficiou 
alí, pela primeira vez, o padre Manoel de Paiva, ao 
rezar a primeira missa, em plena selva do ·altiplano. 
E ;µí se fundiram, intimamente, no alvorecer da terra 
abençoada e dadivosa, as energias espirituais, o espí
rito de solidariedade, as forças integradoras do padre 
Manoel de Nóbrega, do irmão Joseph de Anchleta, 
de João Ramalho - Patriarcha dos Bandeirantes, e 
de Tibiriçá - o destemeroso e leal chefe dos guaia
nases. 

Reconstruida no mesmo local onde outrora se 
alteiara a Matriz, a torre da Sé Catedral recolhe os 
velhos sinos da extinta Igreja do Colégio, para lá 
transferidos. Colocam na sineira lateral, á rua Ma
rechal Deodoro, o legendário sino, o ancião dos an-
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tigos paulistanos, cujos sons sonolentos batiam, outró
ra, todas as noites, o sinal de recolhida aos lares pro
vincianos e· tranquilos. E alí ficaram a cantar, a 
tanger, a tinir, até ser demolida a Sé Catedral, logo 
ao alçar db progresso, no início do século presente. 





O PRIMEIRO /_DVO1..~ADO 

Litigantes e advogados comparecem, pela pri
meira vez em juizo, nos concelhos portugueses, con 
forme a provisão das Ordenações Afonsinas, quando 
já o século treze se acha quase em meio. Daí por 
diante surgem, nos monumentos históricos, pelo tem
po afora, referências aos "vozeiros", aos "arrazoado
res", isto é, aos advogados. E ninguém mais pode vir 
ao tribunal do conselho, para demandar, se não se 
fizer acompanhar do "vozeiro", ou do "arrazoador'', 
para o bom andamento da querela proposta. 

Organiza-se, aos poucos, no correr das éentúrias 
seguintes, a assembléia municipal, onde os magistra
dos representavam e defendiam os interesses do pÕvo. 
Implantavam-se, por essa forma, as liberdades muni
cipais, cuja vida, atuação e intensidade haviam de se 
projetar pelo tempo adiante. Radicadas nas conciên
cias dos indivíduos envolveriam os grupos sociais, 
para desabrochar, esplender e florir no e~pírito mu
nicipal iluminado pela fôrça irra-diante da autonomia 
e pelo prestígio crescente da justiça .. E daí os laços 
sociais se ampliarem nas formas de libertamento, de 
independência e de solidariedade, jungidas ao dever 
e ao direito. 

Funções outras de serviço público eram desem
penhadas no civil e no judicial, por oficiais subalter
nos, revestidos de caráter apropriados, e instituídas 
conforme a necessidade e praxe. Competia ao por-
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teiro exercer as atribuições atinentes à Jurisdição ci
vil. Executava ainda, no judicial, todos os atos espe,
cificados nas ordens e determinações dos juizes mu
nicipais. Devia, porisso mesmo, citar os cavaleiros 
vilões para virem a juízo; fazer arrestas e penhoras; 
trazer a depósito as coisas litigiosas: dar posse judi
cial dos bens móveis e imóveis em conformidade com 
a sentença do magistrado, ou ainda pô-las em hasta 
pública; e prender os indivíduos que tivessem man
dado de captura, fora das vilas e cidades. E, como 
porteiro do conselho, acumulava o cargo de porteiro 
dos alvasis e dos alcaides. 

Procurador permanente do município, o "vozei
ro" aparece como advogado particular dos .interesses 
da comunidade, quando faz parte integrante do con
selho. Cumpre-lhe expôr, defender e acautelar os 
interesses gerais, subordinados aos particulares, por 
êles zelando. E, remonta ao longínquo século treze, 
a instituição do "arrazoador", com funções especiais, 
na- organização jurídica do município português. 

Assim, quando o litigante comparece em juízo, 
tinha o prazo de três dias para contratar serviços de 
advogado, caso êste residisse na vila. Maiores eram 
os prazos concedidos, se o "arrazoador" morasse fora, 
na proporção das distâncias e das dificuldades. 

Havia; já por êsse tempo, liberdade ampla na 
escolha do patrono; Qualquer pessoa podia defender 
a causa alhei~. Restrições porém, apareciam, para 
salvaguardar, em determinados casos, o pundonor e 
o decoro da justiça. E daí não ser permitido ao advo
gado, invocar em juízo a própria dignidade, o respei
to que merecia pelo caráter de oficial público, se dele 
estava revestido, para fazer porisso pender a balança 
a favor do seu cliente". (Alexandre Herculano, "His
tória de Portugal" - livro III -'parte Ili). 

Especifica-se muito bem, por essa forma, nos 
costumes municipais, que ao mordomo, isto é, o advo
gado natural dos peões e dos indivíduos de fora do 
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concelho, era vedado gozar de maior consideração, 
que a dispensada a qualquer outro colega. Por igual 
não era permitido aos agentes da fazenda pública 
(ovençais) que alguém falasse, por êles, nas causas 
fiscais. Dava-se ainda o valor de prova integral, às 
declarações do advogado, mesmo contrárias ao seu 
constituinte, se êste, presente à audiência, permane
cesse sentado. E assim o seu silêncio e a sua posição 
confirmariam o arrazoador não o impugnando. 

Diversas eram as fórmulas de processo empre
gadas nos tribunais permanentes dos conselhos. Ini
ciados sempre, todas elas, pela queixa verbal perante 
os juizes, esta precedia ao chamamento do réu a ple
nário. Variavam ainda os diferentes meios de prova. 
Consistiam em inquéritos, apresentação de documen
tos, simples juramentos feitos sôbre os Evangelhos, 
depoimentos das partes, compurgação e juizos de Deus. 
Tais fórmulas surgiam, na prática, segundo as hipó
teses. E na aplicação se distinguiam e se subdivi
diam. 

No exame das instituições judiciais dessa época, 
ressalta o ato inicial de qualquer pleito. Representa
va-se pela citação do acusado para comparecer em 
juizo. Desempenha essas funções o porteiro, ou o 
próprio autor, diante de testemunhas. Propunha-se a 
ação perante o magistrado conforme a gravidade do 
delito. Se a vítima, ao envez de queixar-se, tomava 
desfôrço por suas próprias mãos, perdi~ o _direito de 
chamar o seu agressor ao tribunal do conselho. A êste 
era lícito processar aquela, sôbre a legitimidade, ou 
não da desafronta feita. E ainda ninguém se podia 
esquivar, sob a alegação de ignorância, à falta de cha
mamento regular, se estivesse, incidentalmente, em 
audiência, e ai lhe movessem a ação, citando-o. 

Assinado o prazo de três dias para obedecer aos 
mandados judiciais, o acusado tinha direito à dila
ção de ano e de dia, se estivesse enfermo. Permitia-se 
a ausênéia do autor, depois de iniciada a lide, quando 
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fosse provado achar-se, por ordem do rei, em serviço 
público. E àaí a sentença proferida ·a favor do reu 
revestir-se de nulidade, por não ter sido ouvido o 
queixoso durante o andamento do processo. 

Por essa forma se delineiam, se conformam e se 
estruturam, nesse indeciso _madrugar da sociedade 
portuguêsa, as instituições sociais amparadas pela 
moral, pelo direito e pela justiça. E assim· também 
se alteiam, na terra fundada pelo Manuel da Nobre
ga, nesse inquieto amanhecer dn sociedade paulis
tana, as instituições sociais transplantadas para· o alti
plano de Piratininga, pelos portuguêses, civiliz~ores 
da gente- brasileira. Decorridos cerca de setenta anos 
após a fundação da vila nobreguense, os progressos 
das liberdades municipais, obtidos à custa de imen
sos sacrifícios, florescem nas formas jurídicas onde 
se alçam em direitos e deveres, garantias e vanta
gens, encargos comuns aos grupos sociais em choque 
permanente. E admira como, dentro do espírito mu
nicipal seiscentista, atenta à rudeza dos costumes do 
tempo, a organização judiciária radicada aqui pelos 
nossos maiores, viceja, reage e frutifíca. 

Assim, a vinte e três de junho de mil seiscentos 
e vinte e quatro, a Câmara se reune para fazer a elei
ção de um juiz e de um vereador substitutos. Por 
isso o escrivão, ao lavr~ a ata, assinala: "E1 tomados 
os ditos votos saiu para juiz, com quinze votos, Se
bastião de Freitas e para vereador, Geraldo de Me
dina, com vinte e três votos". Compareceram e vo
taram os homens bons da vila. E aparece, pela pri
meira vez, nas "Atas da Câmara da Vila de São Pau
lo", o nome de Geraldo de Medina, eleito para servir 
os interesses da comunidade, até primeiro de setem
bro desse ano, quando se extingue o seu mandato. 
No mês seguinte, João Lopes Perestrelo presta jura
mento para exercer o cargo de alcaide. Apresenta, 
como seu fiador, "o advogado Geraldo de Medina". 
Aqui o escrivão antepôs-lhe o título: advogado. Iden-
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tifica-se, por essa forma, daí por diante, no exercício 
de sua profissão, o advogado único da terra. Em fe
vereiro do ano seguinte ei-lo outra vez como fiador 
de Antonio Alvares Couceiro, fornecedor de carne 
verde aos piratininganos. Vêmo-lo, nesse mesmo mês 
em sessão da municipalidade, com os edís, deliberan
do "se era justo e prol do povo darem-se férias esta 
quaresma até à pascoela, como está em uso e costu
me de muitos anos a esta parte". Concordaram os 
homens da governança da terra c.om as férias recla
madas. E, com os vereadores, assinam a ata diversos 
nobreguenses, inclusive Gera!do de Medina. 

~Ainda nesse mesmo ano ei-lo eleito almotacé, 
para servir no mês de dezembro. Compromissadó 
no mesmo dia., assumirá o cargo no momento oportu
no. E deve exercê-lo, "guard1mdo em tudo o serviço 
de Deus, o direito às partes e o ·segredo da justiça". 

Procedetse, a seis de agosto de mil ~iscentos e 
vinte e oito, à eleição para juiz, vereador e procura
dor, todos substitutos. No seu estilo bárbaro o escri
vão anota: "E sendo "iomados os votos, saiu para juiz, 
João de Brito Cassão, com desesseis votos; para ve
reador, · Luiz Fernandes Bueno, com dez votos e pa_ra 
procurador, Melchior Martins de Melo, com catorze 
votos". E, para vereador, Geraldo de Medina_ recebe, 
como alguns outros, apenas um voto. 

-Ger~do de Medina continua a ser o advogado 
número um da vila. Acha-se, no entanto, suspenso 
do exercício profissional. Isso porque, dois anos antes, 
em mil seiscentos e vinte e seis, pelo procurador Luiz 
}l,ernandes Bueno ''.foi dito e requerido aos ditos ofi
ciais que o povo se queixava dizendo que não havia 
mais que um advogado nesta vila, por cuja causa as 
partes pereciam de seu direito e justiça, por não ha
ver dois advogados, para que as partes se possão 
valer, pelo que lhes requeria, visto não haver mais 
que um advogado, mandassem que não .b.,o~vesse advo
gados por não haver mais que um, e que havendo 
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dois, pud_!:!ssem advogar". E assim Geraldo de Medi
na cessa, por essa forma, de funcionar até como sim-
ples fiador de funcionários municipais. -

Depreende-se, das palavras do procurador, ao di
rigir-se aos seus colegas da Câmara, como agia o advo
gado ·único da terra. Recorriam as partes aos ·seus 
serviços. Ouvi-las e aconselhá-las devia êle, para dar 
andamento aos processos, conforme os interesses lhe 
acenavam. E cuidava assim de seus ·próprios interes
ses, para não descuidar, é claro, dos pertinentes aos 
constituintes. .,, 

Por êsse meio Geraldo de Medina exercitava, com 
habilidade, a sua intelig~ncia- de .. leguleio expêrto. 
Assim o causídico defendia a causa alheia e procurava 
em causa própria, certo como estava .d~ que ninguém 
1he atravessaria os planos e os orçamentos. 'E; como 
eternizava as demandas, as partes viviam se com-
pondo, recompondo ·e descompondo. .., 

Porisso, "logo pelos ditos oficiais, com a infor
mação que tomaram dos homens da governança da 
terra, os quais disseram que era bem o que dito pro
curador requeria, e o que, visto pelos ditos oficiais da 
Camara, mandaram sobrestivesse até a vinda do ou
vidor desta capitania, o qual está de caminho para cá, 
o que, com o seu. parecer, mandarão o que fôr de 
justiça". Determinado assim o rumo a ser .seguido 
pelos camaristas, a respeito do "arrazoador" ,da vila 
nobreguense, os magistrados cassam-)..he o direito de 
exercer. a advocacia, considerada prejudicial aos inte
resses do povo. Retiram-lhe o direito de falar nas 
audiências, de representar as partes em juizo e de de
fendê-las, "in solidu.m", defendendo-se., Se o único 
advogado seisçentista da terra não se queixa da me
dida violenta e vexatória, tomada pelos edís contra 
o livre exercício de sua profissão, é porque continua 
a assistir as audiências, a assessorar o juiz ordinário 
e o escrivão dos feitos e a redigir e a encaminhar as 
petições iniciais. Demais, Geraldo de Medina bem 
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sabe, ,como advogado número um da gente paulista, . 
como os seus serviços são necessários0 à justiça distl'i
buida pelos magistrados municipais, naqueles bárba
ros tempos. E, se o seu nome não mais figura nos 
autos e l'las atas, em compensação toma parte em todas 
as lides judiciárias, em toaos os trabalhos forenses, 
em todos os- conflitos sociais, para usufruir-lhes as 
vantagens pecuniárias, delas se beneficiando. 





A ECONOMIA DA TROCA 

Em'" todas as civilizações antigas a agricultura 
sempre foi, na economia dos povos, a única fonte de 
renda e de riqueza. Primitiva e sóbria, a sociedade 
se voltava, nessas eras remotas, para os trabalhos 
pastoris e agrários, donde extraia os meios indispen
sáveis à sua subsistência. A propriedade rural pro• 
duz, como em todas as economias rudimentares, tudo 
o que o homem necessita. Daí êle lavrar os campos, 
cultivar olivais, ',_'._inhedos e trigais; possuir bois ~; 
carneiros; conservar as matas. E da terra e dos ani
mais lhe vinha tudo para se alimentar, vestir-se, cons
truir a casa, fazer utensílios e ferramentas. 

Assim, a classe dos agricultores organizou, com 
o trabalho do solo, a civilização antiga. Elaborou, na 
quietude aberta dos campos, no cultivo··sistemático da 
terra, junto aos deuses _lares, formas so~iais elevadas, 
onde ainda se notam. os traços culturais de eras vá
rias. E embora mai~ tarde, o comércio e a indústria 
constituíssem, para êsses mesmos povos, já em fase 
mais adiantada, fontes de lucros rápidos "e progres
sos notáveis, a terra continuaria, pelos séculos afora, 
a produzir a riqueza por excelência. 

Predominava, por essa época, a ecorfomia de tro
ca. Os bens de produção bastavam às necessidades 
humanas, saciando-as. Quando os homens desfruta
vam estágio superior de cultura e de civilização, apa--. 
rece, já no século VII (A. C.), cunhada pelos reis. Lí· 
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dios, a primeira moeda, com peso certo. E ela se· des
tinava a servir como meio de troca. 

Desastrosos foram, desde logo, os efeitos causa
dos aos camponeses, pela moeda de curso forçado. 
Essa gente simples sofre o mais profundo desiquilí
brio econômico-social. Vivera até então da troca de 
mercadoria por mercadoria. Acostumara-se desde 
tempos afastados, a levar as colheitas anuais ao mer
cado. Trazia de lá a: mercadoria de que necessitava. 
Agora o seu vinho, o seu trigo, o seu azeite, a sua lã, 
os seus animais seriam convertidos em moedas. Esca
pa, ao lavrador, o alcance social do negócio concluído 
por essa forma nova. Porque, ao adquirir o que pre
cisa para casa, verifica, decepcionado, a insuficiência 
do valor aquisitivo do dinheiro. Não satisfaz as suas 
necessidades. De mais a mais, nos anos de colheitas 
más, nenhum saldo lhe sobra. Recorre aos emprés
timos para equilibrar uma situação econômica dis
cordante. E a: revolução social operada na economia 

,aa.ntiga semelha, em extensão e em profundidade, à que 
· ora se processa no mundo atual. 

Se foi assim na Grécia, em Roma o processo evo
lutivo econômico seguiu curso natural. A classe agrí
cola constituía a pedra angular do Estado. Repousa, 
nos proprietários rurais, a economia de todos. Per
dem, os romanos, muitas batalhas; no entanto, jamais 
perdem uma polegada ,apenas do trato de chão cul
tivado. E isso porque os fazendeiros romanos se 
prendiam aos seus campos, lavrando, semeando e 
colhendo. 

Edificada a grandeza de Roma sôbre o valor eco
nômico da terra, a expansão mediterrânea modüica 
os costumes dos romanos. As conquistas enriquecem 
a urbe e aniquilam os campos. Povoa-se a cidade. A 
gente camponesa livre decai, substituída pela popu
lação escrava. E começa, aos poucos, o declínio da 
civilização e da cultura dos roIJlanos, quando a escra
varia vai. crescendo. 
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Na economia da Idade Média as propriedades ru
rais se subdividem. Camponeses livres, senhores ~ 
servos formam a sociedade medieval. Adapta-se às 
necessidades sociais da época, a economia de consu
mo. Nasce, nas comunidades rurais, a idéia de pro
duzir. apenas o necessário para o sustento de todos. 
Economia primitiva, profundamente humana, embo
ra de produção isolada. Mais qualitativa que quan
titativa, por ser obra lenta e simples. E o pequeno 
desgaste de energia, de inteligência e de atividade 
simplifica a existência da sociedade medieval. 

Constituída em São Paulo, desde os primeiros 
anos de sua fundação, a economia de consumo e de 
troca ainda persiste ao longo da centuria seguinte. 
Dentro desse trabalho isolado o tempo não conta._ 
Descansa-se a cada passo. Transporta-se de Portugal 
para cá o costume de fixar-se, com antecedência, as 
férias do povo. Estavam, como na Europa, mais ou 
menos equilibrados, os dias de trabalho e os dias de 
descanso. Duas condições determinam, para isso, a 
duração dos trabalhos agrícolas: as exigências da_ 
própria obra e as necessidades n~turais do trabalha
dor. Daí ser a produção dos bens uma atividade certa 
de homens vivos que não se matam de trabalho. Por 
isso; os camaristas de São Paulo, no limiar do século 
dezes~ete, resolveram "darem-se ferias esta qqaresma 
até a pascoela, como está em uso e costume de muitos 
anos a est~ parte". Estabelecem, por essa forma, os 
períodos de descanso geraL E como o· sábado era dia 
"ferial" resolvem não fazer sessão nesse dia. • 

~ 

Da economia rural de Piratininga irradiava a 
· economia urbana da vila. Por êsse tempo o trabalha
dor não· -olha o valor da troca de seu produto. Inte
ressà-lhe o valor do uso. Impõe êsse sistema econô-r 
mico a falta de moeda. circulante. Daí os vereadores 
ordenarem que o ·fornecimento de carne de vaca à 
população seja pelo. preço mais barato e a troca do 
que houver na tena: cera, pano de al.l:todão, couros. 
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carne de porco. Já quando ·os empreiteiros das obras 
da igreja contratam com a Câmara, a paga dos ser
viços, "tudo isto será em quarteis. e partes, (o) di
nheiro (em) cera, couros e panos de algodão, a como 
andar (o preço) pela terra". E meses mais tarde a 
Câmara determina, como orgão regulador da econo
mia particular, que "o dito Antonio Alves dê a arroba. 
de carne a dois tostões, êstes pagos em pano de algo
dão, à razão de meio tostão õ arratel e couros a como 
valer pela terra e galinhas a como valerem pela terra". 

Estabelecido o preço das mercadorias de consu
mo e de troca, os edis assinalam, em cada sessão, 
não ser permitidõ exportar farinha de trigo nem car
ne. Receiam a falta desses artigos necessários à co
munidade. Incentivam o plantio de bacelos e de tri
gais, para bem de todos. E como o vinho de fora em
pobrece a terra, convém não importá-lo. Tempo 
adiante o procurador revive as exigências referentes 
à eleição dos camaristas. Assim requer seja anulada o 
eleição do substituto do juiz Francisco Jorge. Ausen
tara-se êste a serviço do cargo. Antes de sair escre
vera à .. Câmara uma carta, onde havia exposto o mo
tivo da estada fora da vila. E concluira: "em acabante 
de fazer a diligência" regressaria. 

Procedera-se à eleição do substituto: "saira (elei
to) por votos Manuel Esteves, o qual era mercador, 
com loja aberta e vendia, pela qual razão sua maJes
tade defendia que semelhantes pessoas servissem car
gos na Republica". Negociantes não podiam ser elei
tos nem funcionar coµio representantes do povo. E 
essa regalia estava reservada, exclusivamente, aos 
proprietarios rurais, aos lavradores, aos homens bons 
da vila. 

No entanto, Manuel Esteves fôra eleito. Serve 
durante os meses de ausênci.a de Francisco Jo~ge. A 
vila estava deserta de gente. Os fazendeiros alonga
vam-se para horizontes distantes. E daí não ter sido 
ànulada a eleição do substituto, · 
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Mesmo para o cargo de almotacé, a escolha recai 
em lavradores. Nesse caso não se dá substituto a Ma
nuel Francisco. Designado para êsse cargo havia quin
ze dias, não aparecera ainda na vila. Constava estar 
em Santos. E "pelo que (os vereadores) mandaram 
fôsse o alcaide à sua roça e soubesse se era vindo". 

Da pobreza da vila fala bem o acôrdo feito entre 
os camaristas e.o porteiro da Câmara. Servia, há al
gum tempó, nesse cargo, sem receber pagamento al
gum, pelo serviço. E como o concelho-não tinha di
nheiro, "houveram por bem que, em paga de seu tra
_balho, tivesse a renda do verde" (carne verde). 

A produção do vinho e do trigo vai aumentando. 
Instalam-se diversos moinhos nas cercanias da vila. 
Para evitar queixas da população, estabelecem os 
edis, "que os donos ou senhores dos moinhos que na 
terra há levem somente de seis alqueires um de moer", 
sob as penas estipuladas. E além disso as medidas de 
vinho deviam ser apresentadas à Câmara,.para o afe
rimento de praxe. 

Não surtiu efeito a ordem tomada contra os pro
prietários. de moinhos. Por sua conta e risco, êstes 
haviam. resolvido tirar um alqueire dos quatro alquei
res moídos, em paga de seu trabalho. Com isto cau
savam grande prejuízo ao povo. A indústria rendia. 
E porisso os vereadores resolveram, "que levassem de 
seis alqueires um alqueire". Meses depois, o mesmo 
problema volta a ser debatido. Avolumam-se as quei
xas contra os donos dos moinhos. Apropriavam-se de 
grande parte do trigo. Parecia-lhes bem, considera
ram os representantes do povo, que retirassem, em 
paga_ do trabàlho, um alqueire dos _cinco moídos. E 
essa resolução deve ser cumprida. 

Outra deliberação va~ ser tomada para o bem da 
coletividade. Impunha-se porque "os oficiais meca
nicos não queriam, a troco de seus oficias e obras, se
não dinheiro". Ora, deviam receber, como todos, em 
pagamento de seu trabalho ou de obra feita, "as cou-
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sas da terrá". Assim o têm por entendido. E estendem 
a decisão aos mercadores/com ordenar-lhes que "não 
tirassem dinheiro da terra, sem licença da Câmara". 

Com .o tempo a produção do ·trigo está crescendo. 
Cornelio de Arz~g solicita licença para assentar 
moinho", no ribeiro que vai de Santo Antonio abaixo 
de São Bento". Para as bandas de Pinheiros, Manuel 
João quer instalar dois moinhos. E Amador Bueno 
( da Ribeira) tambem pede' autorização para construir 
moinho de trigo, "num ribeiro que chamam Manaqui 
(Mandaqui), ,na outra margem do rio Grande (Tietê). 

Êsse progresso crescente leva os camaristas a es
tabelecer que "a farinha de trigo que se vendesse, de 
hoje em diante, se vendesse e se comprasse por arro-, 
bas, porquanto por medida havia muito engano; assim, 
para quem vende como para quem compra". Acaute
lavam, por essa forma, os interesses da comunidade. 
Esta devia precatar-se contra a ligeireza dos mercado
res. 

No entanto, os senhores de moinhos procurám de
fende:r:-se. Comparecem alguns à presença dos verea
dores'. Alegam "que se não atrevem a moer de oito 
alqueires um, visto as despesas que têm com ferreiro 
e oficial de carpinteiro e outras cousas e gastos':. Os 
edís aceitam as razões apresentadas. Determinam que 
os industriais retirem de sete alqueires moídos, um 
alqueire em pagamento da moenda. E além disso os 
·coage a ter, nos moinhos, medida visada pelo afe
ridor, r _pessoas de. confiança. 

Tempo adiante, em correição,. verificou o licen
ciado Luiz Nogueira de Brito o andamento dos ;negó
cios públicos. "Por esta vila ser de homens nobres e 
honrados e viverem de suas roças e lavouras, . em que 
se ocupavam a maior parte do ano", deviam, comove
readores, realizar sessões de Câmara, ao menos uma 
vez por semana, para atenderem aos negócios da Re
pública. Os camaristas acham impossível assistir con:-
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tinuamente na vila, "em Iªz.ão d_o serviço (da) lavou
ra (e) roças de sua fazenda a não fazerem gente bran
ca :nenhuma nE!m haver l;>rancos que façam por di
nheiro riem por rõças; somente se servem '"com índios, 
s,em os quais não podem viver e sustentar a terra". 

Por essa forma, embora fosse a economia de troca 
fundada no trabalho alheio, isto é, no braço escravo, 
constituí~, para a comunidade, a fonte de produção de 
bens necessários à existência. Cabe a êsses homens 
nobres e honrados, proprietários rurais, o encargo de 
.dirigir a economia urbana, porque dos produtos da 
terra, das colheitas agrícolas, das atividades agrárias 
a economia de todos tira os meios necessários à sua 
subsist~ncia, consumindo-os. Compete-lhes· ainda a 
formação social da gente do altiplano, dentro do senso 
da comunidade, do equilíbrio econômico e-das con
dições culturais do tempo. E assim continuarão pelos 
séculos adiante. 





JOÃO RAMALHO E SUA DESCEND2NCIA 

Povoador principal do altiplano de Piratininga, 
João Ramalho deixou larga decendência disseminada 
hoje pelo imenso território brasileiro. Foi o primei
ro bandeirante. E porisso "o bandeirantismo paulista 
apresenta desde os primeiros anos determinantes mui
to menos fantasiosas, características que lhe parecem 
ter· sido impostas pelo gênio do patriarca europeu da 
gente de São Paulo êsse semi-misterioso JOÃO RA
MALHO DE QUEM PROCEDEM HOJE CENTENAS 
DE MILHARES, SENA.O ALGUNS MILHÕES DE 
BRASILEIROS, E A QUEM TAMBltM ME UFANO 
DE CONTAR ENTRE OS MEUS AVóS", afirma o 
Dr. Afonso d'E. Taunay, mestre de nós todos. 

~sse Patriarca dos Bandeirantes viera dos arre
dores de Coimbra. Instala-se nos campos de Pirati
ninga, onde funda o primeiro núcleo social serra-a
cima, que foi o primeiro do hinterland brasileiro. 
Fronteiro da civilização à fúnbria da selva, entre os 
bárbaros, João Ramalho "edificava sôbre as sólidas 
mas lentas bases da agricultura e da pecuária". 
a Casa dos Bandeirantes. (Afonso d'E. Taunay, "Uma 
fase do bandeirantismo). E vinculado à terra acolhe
dora e amável, os homens reunidos em torno do .Pa
triarca se iam afazendando. 

De João Ramalho irradiaram os primeiros ma
melucos do planalto, os primeiros brasileiros de São 
Paulo. Espalhados pelo sertão brasilico, desbrava-
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dores das selvas inhóspitas, viver,iam ali, façanhas 
heróicas, feitos estupendos, conquistas maravilhosas. 
E tudo isso · levaria Saint-Hilaire a imortalizá-los 
huma fráse ousada- e atônit~, ao denominá-los: -
Raça de Gigantes. 

.. t,fa ,"Genealogia Paulistana", Luiz Gongaza da 
-Silva Leme estuda a decendência de João Ramalho, 
erri São Pàulo. Dele descendem, assevera o infatigá
vel genealogista, "as mais importantes· famílias de São 
P,au~o cqino,_sejam a dos Carpargos, a, de Amador Bue
no da Ribeira, (por parte de sua mulher Bernarda 
'Luiz), a gos Antunes Iv~acieis, a dos-Pearosos e outras, 
como se yê em Carvoeiros''· Assim o•velho. povoador 
sç entronca em Pretos, em Cordeiros, em Dias, em 
Gunhas G!lgos, em earrascos, e~ Alvarergas, em Go
dois, em Morais, em Arias Aguirras, em Bicudos, em 
Nogueiras, etc.". 

No parágrafo 4.0 ao tJ;atar de HeJena de Macedo, 
neta de João Ramalho, Silva Leme diz:_ "Não desco
brimos o nome do marido de Hele!la de Macedo". Ora, 
na àt~ de três de julho ·de 1549 (vol. :2.0 , pág. 61 das 
Atas da Vila de São Paulo) encontra-se o nome de 
lvfarcos Lopes, marido de "Ilena de Macedo". 

• E agora com a palavra Luiz Gonzaga da Silva 
Leme. 



CAPÍTULO 5.0 

da "Genealogia Paulistana" 

"João Raniálho, foi capitão entre os mais portugUês.e~ 
sep:undo escreveu Taques, teve o fôro de cavaleiro• e foi fun
dador, pelos anos de 1550, da povoação de Sànto · André da 
Borda' do Caínpo; foi guarda-mór e alcaide-niór da''4ita pov9a
ção e dos cmapos de Piratininga, e· em 1562 foi capitão-mór 
da expedição- cont1·a os índios Tupiniquins, que, confederados 
com outras tribÜs, tinham pouco antes dado um formidayel 
assalto á nascente p0voação de São Paulo de. Pfratininga, 
sendo estes índios repelidos graças ao valor e intrepidez .. do 
chefe índio Tibiriçá," que já ·estava então batisado com o 
nome de Martim Afonso Tibiriçá, o qual tomou o comando 
·d~ ·pequena força da po\roac;ão; e, correndo a todos os· pontos 
das fortificações, animava a todos e assim conseguiu repelir 
ois ·assaltantes com grande perda destes. J'á. .se, achava em 
terra João Ramalho, vivendo maritalmente c·om uma ·~ilha 
do dito chE>.fe 'fjbiriçá, quan~o em S. Viceti.t!! desembarcou. 
Martim Afonso com sua gente em 1632, para aí .fazer, como 
donatãrio dessa capitania, seu primeiro estabelecimento e 
criar à povoação, São incontestaveis os: serviços que_ desde 
então prestou João Ramalho, facilitando por sua influência 
e prestígio entre os .ind[genas, .como· medianeiro e interprete, 
o éstabelecimcnto -do dominio português no litoral e poste
l'ioménte -em serra cima. Foi João Ramalho, por sua ·alian
ça com ,a fill1a de Tibíriçá, que foi batisada com o n·ome'· de 
Izabel Dias, o tronco da maior parte da nobreza de São .Pau
lo; com quanto não se possa lêr no manuscrito d~ .1613. ·o 
nome de sua mulher e nem o do cacique de quem era fHhá. 
por estar muito apagada essa parte, todavia, concmanao~~e 
a tradição com o que ainda se póde lêr do dito manuscritõ, 
conseguimos estabelecer como certo que o da mulher foi 
Burtira, segundo escreveu :Machado de Oliveira, ou Mbcy; 
como afirmou ter lido em algum documento o Dr. Ricardo 
Gumblcton, s- o do cacique era Tevereçá, chefe da aldeia de 
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Inhapuambuçú. De João Ramalho descobrimos por docu
mentos diversos os seguintes filhos: 

•.l - 1 
1 - 2 
1 - 3 
1 - 4 
1 - 5 

Catarina Ramalho 
Joana· Ramalho 
Beatriz Ramalho 
F ..........•.. 
Vitorino Ramalho 

§ l.º 

§ l.º 
§ 2.º 

§ ª·º § 4.º 
§ 6.º 

1 · 1 Catarina Ramaiho foi casada com Bartolomeu Cama-
. cho (1) natural de Portugal. 

Teve <i' d.: 

2 · 1 D ... Camacho, que foi casada com Jerônimo Dias 
Cortes. Foram pais de: 

3 • 1 Ana Camacho que fafeceu com testamento 
em 1613 em S. Paulo, estando casada com 
Domingos Luiz, o Carvoeiro de alcunha, ca
valeiro professó da ordem de Cristo. Com 
geração em Tit. Carvoeiros. Deste casal 
descendem as mais importantes familias de 
São Paulo como sejam a dos Carnargos, á de 
Amador Bueno da Ribeira (por parte de sua 
mulher Ilernarda Luiz), a dos Antunes Ma
cieis, a dos Pedrosos e outras,. como se vê 
em Carvoeiros. 

3 - 2 Esperança· Camacho, faledda com testamen
to em 1623 em S. Paulo, casada com Fran
cisco Rodrigues Barbeiro. Teve (C. O. S, 
Paulo) os 4 fos. seguintes: 

4 - 1 Maria Alvares que foi casada com An
dré Botelho íilho de. André Gonçalves 
e de Izabel Botelho. Com geração á 
pg. 26 deste. 

4 - 2 Felipa Rodrigues estava casada com 
Paschoal Dias filho de Afonso Dias e 
de Madalena Afonso, pág. 44. Teve q. d.: 

5 - 1 Maria Afonso casada em 1680 em 
S. Paulo com Antonio de Siqueira 
filho de Francisco de Siqueira e de 
Ana Pires de Medeiros. Com ge
ração ·em Pires Cap. S.0 § 2-0 • 
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5 - 2 Paschoal Diás Rodrigues casado 
em S. Paulo. com Margarida Ro-

. drigues.,,,Antunes filha de Manuel 
Antunes e de Inocência Rodrigues. 
Com geração em Pretos. Cap. 6.0 

§ 1.º. • 

-5 - 3 Afonso Dias casado em 1642 em 
S. Paulo com Antonia de Paiva 
filha de Pedro de' Oliveira e de 
Francisca Cordeiro- Com geração 
em Cordeiros. Cap. J.C?. 

5 - 4 Izabel Afonso casou em S. Paulo 
com Baltazar Corrêa f.º de Fran
cisco Alvares Corrêá ·e de Marga
rida Gonçalves. 

5 - 5 Filipa Rodrigues casada com Luiz 
de Andrade filho de Diogo de An
drade Peçanha e de Maria de S. 
Paio. -

5 - 6 Francisca Rodrigues casada em S:,~ 
Paulo com· Diogo Castanho Torres 
filho de outro e de Suzana Adorno, 

5 - 7 Catarina Dias casada em 1637 e~ 
S. Paulo com Manoel Pires de 
Brito filho de Diogo Pires e de 
Izabel de Brito. Com geração em 
Pires. Cap. 2.0 § 3.0

• 

5 - 8 José Dias. 

5 - 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a mulher de 
Francisco da Cunha. 

4 - 3 Iria Camacho que foi casada com As
cênço Luiz Grou, falecido em 1663 com 
testamento em S. Paulo, filho de Luiz 
Yanes Grou e de Guiomar Rodrigues 
(C- O. S. Paulo). Sem geração. 

4 - 4 Raquel Rodrigues estava ~ada com 
Francisco Pret-0 e teve filha: 
5 - 1 Catarina legataria no testamento 

de sua avó. 
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4 -.5 Rrancisço· Rod~igues Ramalho casado: 
~ein S. Paulõ·· com Ana Maria Nogueh-a 
;filha de Diogo Dias de Macedo e de 
Paula,., N og.ueira. Faleceu, Francisco 

iRodrigues .Ramalhô em 1672 em Tau
baté cõm .testamento, e teve (C. O. 

Taubaté): 

5 -.1 Mariana Rodrifues que era· viu-
·. va de.. Manoel ·. Corrêa. , , . - ~-~ ·-· 

5 - 2 ,Maria Alves casada com Antonio 
Corrêa. 

5 - 3.iDoriticiana com 11 anos de idade. 
J: 4 Esperança. ,'• 
5·- 5 Francisco- 1 

..-· r. • ,..::.. " • 

5 - 6 :Diogo' Dias 1 càsado em:-1680 em 
Mogy. das Cruzês com Felipa da 
Cunha filha .de João Vaz Cardosq. 
e de Domingás Nunes. Tit. Bicu-· 
dos. Cap".' 1." ··~ 2.0 ns. 2-1, 3-7. 

.. ~ . 

3 - 3_Antonio·-·camacho que. foi casado com 'Joan~· 
'.'.,,,Rodrigues; foram pa_!S de: ,:, --

4 - 1 Helena Rodrigues falecida em 1635. com 
testamento e!Jl. s.: Paulo, foi 1·º casada 
com Antonio da .Fonseca - 1619 (C. 
O. S. Pa.ulo) e 2.ª vez com Francisco 
Borges,. natural de Portugal filho d_e 
Antonio Alvares e de Violante de• Si
queira - ( C. O._ S. Paulo). Teve: do 1·º 
maridos 3' filhos: . 

6 - 1 Maria Camacho .casada com Luiz 
;i Cabral de Meºsquita".f . 

5 - 2 Joana Rodrig;es casada com Lopo 
Fernandes d~ Matos. , 

5 - 3. Bartolomeu da Fonseca. 
Do 2.0 marido 7 filhos: 

5.- 4 Gaspar Borges Camacho· com 8 
anos em 1635; habilitou-se· de gê
nere. 
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5 -5 'Francisco aorges, natural d~ ,São 
·· Paulo, que casou 2-ª yez- com Lu-. 

zia Rodrigues·,.do Prado filha de 
Franciscó.,RodrigÚes e de Antonia 
Furtado; foi -2.~é:asado com· Maria 
Vaz, de quem· teve 'úm filho fale
cido em menoridade. Faleceu Fran
cisco,.ijorges Rodrigues com tes
tamento em 1685 em. Taubaté, ·on
d~ i6i morador, e teve da 2:a mu
lher a geração' descrjta ·em Prados. 
Cap. 6.0 

-~ 2.0 n.';' 2-3: !1 

~-.' . 
5 - 6 Antonio Borges tinha · 1 ano d.e 

idade ein• 1636.· • 

.5 - 7 Manoel Borge; Cotisseiro faleceu· 
sqlt~iro ·.em Taubatéà em 1680. 

5 - 8 Helena Rodrigues, natural de• $. 
Paulo, onde casou em 1640 com 

_ ., Sebastião Gil, o; ~oço,. fi}h~, de ou- 1 

· turo e· de Fehc1ano Dias. Com 
geração em. Dias. Cap. 5-0 § 3.0 • 

- '.:,. rr 

5 - 9, Maria Borges casou com Miguel 
de Góes, falecido com testamento 
em 1668 em Taubaté. natural de·: 
S; ·vicente, f.O de Gabriel de Góes 
e de lgnez Gonçalves. Faleceu 
Maria Borges en1 T~ubaté, em 
1697 e teve ( e. O. Tauba;té 9 fos.: 
6 .. 1 Luiz ãe Góes •Camacho 
·6 - 2 Antonio de Góes Camacho 
6 -.3 João de Góes Camacho 
6 .: 4 Gabriel de Góes Camacho 
6 - 5 Francisco de Góes Camacho 
6 - 6 Domingos de Góes Camocho 
6 - 7 Miguel de. Góes Camacho 
6 - 8 Ignez · :,: 
6_- 9 Margarida 

~ 
5 - 10 Violante de Siqueb-a foi a 1.ª mu

lher do capitão Pedro Gil, que fa•· 1 

leceu em 1668 em ,Taubaté, .irmão 
de Sebastião Fil, ·o• moço, do n·º 
5 - 8 supra. Com geração em Dias. 
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Cap. 5.0 § 1.0
• 

§ 2.º 

1 - 2 Joana Ramalho foi casada com J or~e Ferreira, cavaleiro 
fidalgo dá casa· 1·eal, ,capitão-mór governador loco-te
nente da capjtania de S. Vicente pelos anos de 1656. 

§ 3.º 

1 - 3 Beatriz Ramalho, filha de João Ramalho, Cap. 5.0 , foi 
casada com Lopo Dias( natural de Portugal, de quem 
·foi a l.ª mulher. Teve: 

2 - 1 Izabel Dias, falecida em 1636, casada com Antonio 
Nogueira. Sem geração. Deixou como herdeiro 
seu ;sobrinho Izaac Dias filho do capitão-mõr Bel
chior Dias Carneiro n.0 2 - 2 seguinte. 

2 - 2 Capitão-mór Belchior Dias Carneiro _foi casado com 
Hilaz:ia Luiz Grou, filha de Domingos Luiz Groµ 
e de Margarida Fernandes, pág. 21. Foi o desco
bridor das minas de ouro' do Vuturuna, perto de 
Parnaíba. Faleceu em 1607 no Ysertão em desco
b1:imento de metais. Teve (C· O. S. Paulo) os 

,3 'filhos: 

3 - l Andreza Dias: falecida com testamento em 
1681 cm Pamafba, foi l.ª casada com Anto
nio P., 2.ª vez com João de Pinha e 3.ª vez 
com Antonio Corrêa da Silva, natural de Lis
bôa, viuvo de lgnez Dias de Alvarença. Serri 
geração dos 3 ·maridos. (C. O. S. Paulo)· 
Instituiu herdeira a sua neta (deve ser neta 
de seu 3.0 marido) Antonia Dias Cortes, ca
sada com Sebastião Corrêa da Silva. 

3 - 2 Antonio Dias casado com Felicia de Pinha. 

3 - 3"'>1zaac Dias Carneiro foi casado com Maria 
··Nunes, natural de S. Paulo, falecida com 

testamento em 1643, filha de Jacome Nunes 
e de Helena Dias. Teve (C. Q. S. Paulo) 

os 2 filhos: 
4 - 1 Helena, com 13 anos 
4 - 2 Maria ~unes, que casou com Antonio 
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Fernandes Paes 

4-3 Beatriz 
4-4 Antonio 
4-5 Jacome 
4-6 Andreza, com 5 anos 
4-7 Anna. 
4-8 Um 1.0 falecido. 

2 - 3 Suzana Dias casou-se 1.0 com Manoel Fernandes 
Ramos, natural da Vila de Moura, Portugal; 2.ª 
vez casou com Belchior da Costa, viuvo de lzabel 
Rodrigues, o qual íaleeeu em 1625 em Parnal.ba, 
filho de Manoel da Costa e Geatriz ·Diniz. Teve 
geração sómente do 1.º marido descrita em Fer
nandes Povoadores. 

2 - 4 Catarina Dias, casada com Garcia Rodrigues Ve
lho, filho de Domingos Gonçalves e de Messia Ro
drigues. Tit- Garcias Velhos. 

§ 4.º 

1 - 4 Filha de João Ramalho ... (cujo nome ignoramos) ca
sada com ... , da q'ual foram filhos os seguintes: 

2 - 1 Helena de Macedo, segundo se lê no inventário 
de Francisco Ramalho n.º 2 - 2 deste §, foi sua 
il'mã: pois que em 1619 apal'eceu em juizo Lazaro 
de Torres casado com Maria de Macedo, filha de 

_ Helena de Macedo, requerendo a tutoria dos orfãos 
filhos de Francisco Ramalho, por ser casado com 
a sobrinha deste. 

Nfío descobrimos o nome do marido de Helena de 
~!acedo, de quem foi filha: 

3 - 1 Maria de Macedo, que em 1619 já estava ca
sada com Lazaro de Torres. '.I'eve q; d.: 

4 - 1 Margarida de Torres que casou-se com 
João Fernandes Preto falecido em 1687 
com testamento no 1,ertão, em que de
clarou ser sobrinho de Gaspar Cardoso. 
Teve (C. O . .Mogy da!\ Cruzes) os 10 
filhos seguintes: 
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5 - 1 Francisco 
5 - 2 _Salvador 
5 - 3 Sebastião 
5 - 4 João 
5 - 5 Manoel 
5 - 6 José 

5 - 7 Maria Fernandes, casada com An-
dré Gonçalves 

5 - 8 Ana Fernandes 
5 - !J Catarina 

5 - 10 Gaspar, já falecido, foi casado 
com Adriana Leme, que ficou 
grávida: 

4 - 3 Sebastiana de Torres, foi casada com 
Antonio de Candia + em ·1677, em Mo
gy das Cruzes, ·irmão de Sebastião de 
Candia, filho de Jo,rge de Candia e de 
Agostinha Rodrigues. _.:Teve (C. O. Mo
gy das Cruzes) os 6 filhos: 

5 -1 Maria 
5 - 2 Catarina 
5 - 3 (outra) Maria 

5 - 4 Domingos de Candia de Macedo, 
que foi casado com Leonor Rodri
gues de _Escuderos + em .1733 em. 
Mogy das Cruzes. Teve (C. O .. 
Mogy das Cruzes) 2 filhos: 

6 -1 Severino, com 21 anos 

6 - 2 Maria Rodrigues de Escude
ros já casada com João Ro
drigues Nogueira, filho de 
Antonio Ribeiro de Lima e de 
Maria Antunes. Teve pelo in
ventário de João Rodrigues 
Nogueira em 1764 em Mogy 
das Cruzes os 6 filhos: 

7 - 1 Domingos Alvares No
gueira, casado em 1753 
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em S. Paulo com Ana Pi· 
res de Siqueira, filha de 
Bernardo Machado Pe
dt·oso e de Izabel Pires' de 
Siqueira, n, p. de Antonio 
Machado da Silva e de 
Maria Ribeiro de Alva
renga, n. m. de Gaspar 
Ribeiro Salvago e de Ana 
Pires de· Siqueira-

7 - 2 :Manoel Alvares Nogueira 
casou com Rosa Rodri
gues de Siqueira filha de 
Miguel Rodrigues Caraa
sa e de Izabel de Araujo. 
Teve q. d.: 

8 - 1 João Alvares No
_gueira, casado em 
1766 na Conceição 
dos Guarulhos com 
Maria da Cunha f.ª 
deAndré da Cunha 
e ··de Josefa Pinhei
ro. Tit. Cunhas Ga
gos. Cap. 4-0 § 1.0 , 

2-8, 3-8, 4-7. Pais 
de: 

9 - 1 Domingos Al
ves Nogueira, 
casado em 
1800 nos Gua
rulho11 eom 
Ana Maria f.• 
Joaquim An
tonio Barbosa 
e de Angelina 
.Maria Cunha. 
Carraàcos Cap. 
8.0 , n11, 1 - 10, 
2--2 (1). 

7- 3 José Rodrigues Nogueira, 
ca11ou em 1746 com Anto• 
nia Cardoso Leite, + em 
1768 em Mogi das Cru-
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zes, filha de Francisco 
Ribeiro Leal e de !\Ia.ria 
Leite da Silva. Teve (C. 
O. Mogí das Cruzes) 4 
filhos: 

8 - 1 M a r i a Rodrigues 
Leite, casada em 
1766 em Mogí das 
Cruzes com Fran
cisco Cubas, filho de 
José Cubas e de Ma
ria Paes de Camar
go. Tit. Camargos
Cap. 1.0 § 1.0 n.•s 
2 - 5, 3 - 1. 

8 - 2 Faustina 
8 - 3 João 

8 - 4 Manoela Cardoso 
Leite, casada com 
Manoel Rodrigues 
Couto. Foram pais 
de: 

9 - 1 Iz-abe) Rodri
gues, casada 
em Mogi das 
Cruzes, e om 
Joaquim Anto
nio de Souza, 
f.0 de Antonio 
da Cunha de 
Moraes e de 
Ana Maria de 
Souza. Tit. 
Cunhas Gaa-os. 

7 - 4 Francisco Alvares No
gueira que 1.0 casou em 
1 765 na Conceição dos 
Guarulhos com Mariana 
Fernandes, f.ª de Antonio 
Fernandes de Oliveira e 
de Escolastica de Araujo, 
n. p. de José Fernandes 
de Oliveira e de Maria Ri-
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beiro, n. m. de Manoel de 
Araujo e de Tereza Ro
drigues; 2.ª vez casou em 
1766 na mesma freguezia 
com Antonia Maria da 
Assunção, f.a de Antonio 
Ferreira Mendes e de .Ma
ria Machado; 3.ª vez em 
1770 em Mogí das Cruzes 
com Maria Madalena, f.ª 
de José de Góes Machado 
e de Luzia Pedroso. 

7 - 5 Benta Rodrigues que ca
·sou em 1742 em Mogí das 
Cruzes com Braz Cubas 
de Avila, filho de Fran
cisco Cubas de Miranda e 
de Tei:'eza Pires de Avila. 
Com geração em Pires de 
Avila. 

7 - 6 Mônica Rodrigues No
gueira foi casada .com 
Antonio do Prado Garcia. 

6 - 5 Agostinho 
5 - 6 Antonio, último filho de 4 - 3. 

4 - 4 João de To1Tes de Macedo, filho de 3 - 1, 
foi casado com Maria Pinto de Alva
renga, + em 1686, em Mogy das Cru
zes, filha de Antonio Monteiro de Al
varenga e de Violante de Siqueira. 
Faleceu João de Torres em 1689 em 
Mogí das Cru:les, e teve geração des
crita em Alvarengas. Cap. 4.0 § único 
n.0 2 - 1, 

4 - 6 Catarina de Torres, que foi casada com 
Manoel Pimenta d~ Abreu, teve q. d.: 

5 - 1 Antonio Pimenta de Abreu, + com 
testamento em 1730 em Mogi das 
Cruzes, casado com Angela Paes 
Floriam + em 1732 na mesma vila. 
Teve (C. O . .Mogf das Cruzes) os 
filhos: 
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• 
6 - 1 Manoel Pimenta de Abreu 

(com 60 anos em 1732) foica
pitão em Mogí das . Cruzes e 
saiu com sua cont.panhia de 
soldados á sua custa a socorrer 
a· vila de Santos, no tempo em 
que. o inimigo francês tinha to
mado Ó' Rio de Janeiro. Foi 
casado com Maria de Godoy de 
Almeida, falecida ém 1775, f.ª 
de Antonio de Godoy Moreira 
e Mendonça e de)\1:essia Rodri
gues. Com geração em ·Godoys. 
Cap· 1.0 § 3.0. 

6 - 2 Antonio Pimenta de Abreu que 
casou em 1730 em Mogí das 
Cruzes, com Maria das Neves 
de Godoy, filha de Martinho da 
Fonseca Pinto e de Maria Co1·
rêa de Morais. Tit. Godoys. 
Cap. 3.0 § I:0 n.0 2 - 5. • Era 
já + em 1732 e teve a filha: 
7 -1 Angela. 

6 - B Inácio Pimenta de Abreu (com 
58 anos em 1732) foi casado· 
com Luzia Moreira. 

6 - 4 Domingos Pimenta de Abreu,
+ com testamento em 1758 em 
Mogí -das Cruzes, foi 1.0 ca
sado com Maria Pinto do Rego, 
filha de Manoel Pinto do Rego 
e de Maria da. ·Luz _Ph_nentel. 
Tit. Pretos;-2.0 vez com'.,Abun
dãncia Ribeiro, filha de Manoel 
Alvares Cousseiro e de Maria 
da Luz do Prado. Sem geração 
desta, porém teve da 1.ª mu
lher a geração em Pretos. Cap. 
2.0 .§ 4.0 • 

6 • 5 Sargento-;m6r Tomé Pimenta 
de Abreu, casou-se 1-º em 1712 
em Mogí das Cruzes, com Jo
sefa de Araujo, filha dé Luiz 
Merides de Vasconcelos .e de 
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Paula Moreira; 2.a· vez em 1735 
na mesma vila com Tereza Ma
chado, filha de João Machado 
de Lima e de Maria da Mota 
de Morais. Com geração da 1.11 
mulher em Godoys. Cap. 2.0 § 
12.0 , 2 - 8 e da 2.ª em Morais. 

Cap. 2-0 § 7.0 ns. 2 - 1, 3 - 4, 
4 -1. 

6 - 6 Vicente Pimenta de Abreu foi 
casado com Maria Paes de Al
meida + 1743 em Mogi das 
Cruzes, filha de João Gago 
Paes e de Ana da Proença. 
Com geração em Tenórios. 
Cap. 3.0 § 2.0 • 

6 - 7 Izabel Pimenta foi casada com 
João Pedroso Moreira + em 
1737, em Mogi das Cruzes f. 0 

de . . . Teve C. O. Mogí das 
Cruzes) 6 filhos: 

7 - 1 Inãcio de Faria Moreira 
que estava casado com 
Rosa de Siqueira filha de 
João Batista Maciel e de 
Izabel da Cunha. Com 
geração em Cunhas Ga
gos. Cap. 4.0 § 1.0 • 

7 - 2 Francisco, com 23 anos 
em 1737. 

7 - 3 Antonio de Faria Morei
ra, casou em 1741 em Mo
gí das Cruzes com Ange
la Gomes de Morais, f.P. 
de Tomé .Moreira Velho 
e de Blanca Raposo. Com 
geração em Godoys- Cap. 
2.0 § 6.0. 

7 - 4 Suzana Moreira estava 
casada com Manoel Go
mes de Barros (1). ~ 
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7 - 5 Joana Pimenta que caso1,1 
em 1734 em Mogi das 
Cruzes, e o m Fernando 
Dias de Siqueira, f.0 de 
Domingos Dias de Fi
gueiredo e de Catarina 
de Freitas. Teve q. d.: 
8 - 1 Catarina Pimenta 
casada em 1762 em Ati
baia com João de Lima do 
Prado. Tit. Prados· Cap. 
4.0 § 1.0 , 2 - 5, 3 - 4. . 

7 - 6 Vitoria com 26 anos em 
1737. 

6 - 8 Ana Pimenta casou em 1713, 
em Mogí das Cruzes com o 
sargento-mór Simão da Cunha 
Gago, filho de Simão da Cunha 
e de Antonia Aires Barriga. 
Tit. Arias Aguirres. Teve q. d,: 

7 - 1 Antonia de Vasconcelos. 
casada em 17 40 com José 
Alvares de Mello, f. 0 de 
Sebastião Ferreira Al
bernaz e de Izabel de 
Castilho. Tit. Dias. Com 
geração. 

7 - 2 J u l i a n a Pimenta de 
Abreu, última f,ª de 6 -1, 
casou com Manoel da 
Cunha Gago, irmão do 
sargento-mór Simão do 
n.0 6-8· Com geração 
em Arias Aguirres. 

5 - 2 Catarina Pimenta, f.ª de 4 - 5, na
tural de Mogí das Cruzes, foi casa
da com Sebastião de-. Candia irmão 
de Antonio de Candia do n.0 4 - 3 
retro. Faleceu Catarina Pimenta 
em 1714 com testamento em Mogí 
das Cruzes e teve ( C. O. Mogí das 
Cruzes) os filhos seguintes; 
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6 - 1 Jorge de Candia de Abreu já 
casado com Catarina de Godoy 
de Medeiros + em 1733 em 
Mogí das Cruzes, f.ª de ..• 
'fev·e (C. O. Mogí das Cruzes). 

7 - I Catarina Pimenta de Me-
deiros casada com Fran
cisco da Silva Dias f. 0 de 
Manuoel Outra Machado. 
Com geração em Dultras 
Machados 

7 - 2 Ursula de Godoy, casada 
cm 1746 (C. Ec.) com 
Inacio Leite da Cunha f.0 

de Paschoal Leite da 
Cunha e de ... Machado. 

7 - 3 Sabastião, com 11 anos. 
7 - 4 lnácia. 

6 - 2 capitão Luiz de Candia de 
Abreu casou com Margarida 
Vaz Pinto. Com geração em 
Alvarengas. Cap. 4-0 § único 
n.0 2 - 5, 3 - 6. 

6 - 3 Aparicio de Candia 
6 - 4 Josefa de Candia 

G - 5 Maria de Candia foi 1.0 casada 
com Bonifacío Fernandes de 
Andrade falecido em 1650 (C. 
O. Mogí das Cruzes) 2.ª vez 
casada com. . . Teve do l.º: 

7 - 1 Antonio de Candia de 
Abreu. 

G - 6 Maria da Apresentação de 
Abreu, última filha de 5 - 2, 
foi a 1-ª mulher de Tomé de 
Góes filho de Nuno de Góes 
Muniz e de Izabel de Siqueira. 
Com geração em Alvarengas. 
Cap. 4.0 § único n.0 2 - 5, 3 - 2. 



248 TITO LíVIO FERREIRA 

4 - 6 Helena de Torres que foi casada com 
Sebastião Gonçalves de -Barros. Com 
geração em Tit. Bicudos. 

2 - 2 Francisco Ramalho de Macedo (o Tumarutáca) 
senhor da adeia de Guanga, filho do § 4·º, faleceu 
em 1618 em S. Paulo. Em seu inventário vêm a 
cópia de um título de sesmaria requerida e obtida 
em 1601 do governador capitão Roque Barreto, 
loco tenente do capitão governador Lopo de Sousa, 
-em que alegou ser morador em S. Paulo, casado, 
com filhos, e que ajudou nas guerras e sucessos 
passados com sua pessoa e escravos à sua custa, 
e mais, que era filho de morador antigo e honrado; 
esta sesma1·ia, que tinha uma legua em quadra, 
seguia o rio Anhembí (1) acima. Pedro Taques 
escreveu ser Francisco Ramalho irmão de Maria 
de Macedo, que foi casada com Lazaro de Torres; 
enganou-se, entretanto; pois que, como se vê do 
_citado inventário, Maria de Macedo foi sobrinha 
de Francisco Ramalho, filha de Helena de Macedo, 
irmã deste. Foi Francisco Ramalho de Macedo 
1.0 casado (o inventário não diz com quem), 2,& 
vez com Francisca Ramalho, e 8.ª vez com a 
índia preta Justina; e teve (C. O. S, Paulo): 
Da l.ª· mulher duas filhas: 

3 - 1 Leonor Ramalho casada com Antonio Dias 

3 - 2 Dorotéa Ramalho, solteira com 20 anos em 
1628. 

Da segunda mulher 4 filhos: 

3 - 3 Joana Ramalho que em 1621 casou com Da
mião de Morais, filho natural de Pedro de 
Morais d'Antas. Faleceu Joana Ramalho 
em 1688 em Taubaté. Com geração em 
Morais. 

3 - 8 Antonia Ramalho 
3 - 5 Domingos Ramalho 
3 - 6 Martinho com 6 anos em 1618. 

Da tereeira não teve geração. 

2 - 3 Descrevemos aqui na dúvida se será filho ou neto 
de João Ramalho e de Izabel Dias, o seguinte, 
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que entretanto é com certeza descendente do dito 
João Rama1ho como se vê pelo apelido de seus 
descendentes: Afonso Dias que foi casado com 
Francisca Cubas e 2.11 ve1. com Madalena Afonso 
filha de Fernão Paes e de Bin:bara Gago. Teve 
(pelo inventário de Custodio Dias de Macedo n.0 

3 - 2, falecido em 1660 em Taubaté, em que fo
ram herdeiros seus irmãos) os seguintes filhos: 
Da primeira mulher: 

3 - l Antonio Cubas de Macedo, falecido em 1622 
com testamento em S. Paulo, casado com 
Antonia Gonçalves, filha de Ilraz Gonçalves 
e de Maria Delgado. Com geração á pág. 
25 deste 

3 - 2 Custódio Dias de Macedo, já mencionado que 
foi rasado com Catarina Lopes de S. Paio. 
Sem geração; foram herdeiros os irmãos. 

3 - 3 Francisca Cubas foi casada com . . . Teve: 

4 - 1 Jorge Dias 
4 - 2 Pascoal Dias 
4 - 3 Afonso Dias 

3 - 4 Salvador Cubas 

3 - 5 Ascenço Dias de l\Iacedo casado em 1632 em 
S. Paulo com faabel Botelho filha de André 
Botelho e de 1\faria Alvares; 2.a vez casou 
com Ana Maria de Freitas. Faleceu em 
1GG9 em Taubaté e teve (C- O. Taubaté): 
Da primeirn mulher a geração á pág. 27 deste 
Da segunda, teve 10 filhos: 

4 - 1 Paula Dias casada com .. . 
4 - 2 Ana Maria casada com .. . 

4 - 3 l\1aria Cubas (com 18 anos em 1669) 
casou com :Manoel Vieira Sarmento. 
Faleceu em 1714 em Jacareí. Sem ge
ração. 

4 - 4 Francisca 
4 - 5 Ascença 
4 - 6 Maria Pascoa 
4 - 7 Catarina 
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4 - 8 F1·ancisco Dias de Macedo 

4 - 9 Afonso Dias de Macedo (cremos) foi 
o casado com Maria Gomes, filha de 
Pedro Vaz Madeira e de Maria Gomes, 
Faleceu em 1693 em J acaref e teve 
(C. O. Jacarei) a filha: 

6 -1 Maria. 

4-10 André. 

3 - 6 João Ramalho 
3 - 7 Paulo Dias 
a - ·s Marqueza Cubas 

Da 2.ª mulher Madalena Afonso teve o n-0 2 - 3 

3 - 9 Pascoal Dias que foi casado com Felipa 
Rodrigues filha de Francisco Rodrigues Bar
beiro e de Esperança Camacho, Com gera
ção á pág. 31 deste 

3 - 10 :Margarida Afonso casada com Antonio da 
Costa 

3 - 11 Izabel Dias que casou 1.0 com Baltazar 
Nunes filho natural de Pedro Nunes e 2.ª 

vez com Diogo de Fontes filho de Gaspar 
Gomes e de Izabel Nunes. 

§ 5.º 

l - 6 Vitorino Ramalho, filho de João Ramalho foi assaasi
nado, pelos índios. 
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